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RESSIGNIFICANDO ESPAÇOS, 
TEORIAS E PRÁTICAS INCLUSIVAS

APRESENTAÇÃO 

Ensinar	é	uma	arte,	essa	 frase	permite	uma	reflexão	sobre	o		
contexto das práticas inclusivas, tornando visível as mudanças de 
paradigmas de como seria ensinar para a diversidade. Nesse in-
terim, o foco deixa de ser daquele sujeito que supostamente “não 
aprende”, para a compreensão e conhecimento de como ele apren-
de!		Percebe-se,	também,	uma	caminhada	de	ressignificação	do	en-
sinar e do aprender no ambiente inclusivo enquanto prática que não 
é estática, que não tem receitas prontas, mas que tem evidências 
cientificas	e	experiências	exitosas	que	norteiam	os	mecanismos	de	
aprendizagem a serem trilhados.

Os	profissionais	mediante	esse	desafio	de	incluir	o	público	alvo	
da	educação	especial	 são	convidados	a	 ressignificar	 suas	práticas	
pedagógicas, dispondo-se a aprender e vivenciar novas experiên-
cias, em diferentes espaços e com múltiplos olhares. Porém, nessa 
caminhada deparam-se com muitos obstáculos, que precisam ser 
enfrentados. Nesse cenário, muitas   mudanças devem ser estabele-
cidas, dentre essas, ressaltamos que as atitudinais são importantes: 
aprender a conhecer a história de cada pessoa; planejar estratégias 
para	 atender	 as	 necessidades	 específicas	 de	 cada	 indivíduo	 e	
aprender a conviver com os outros e suas diferenças.

 Em tempos de pandemia, foi preciso encontrar novos signi-
ficados	diante	de	tantos	acontecimentos.		Nunca	foi	tão	usual	ex-
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pressões	como	 “reinventar”,	 “resistir”	 e	 “ressignificar”.	 	De	 acordo	
com	dicionário	Aurélio,	 ressignificar	 é	 um	verbo	 transitivo	direto	
para:	 “atribuir	 um	novo	 significado	 a;	 dar	 um	 sentido	 diferente	 a	
alguma	coisa;	redefinir”.	Partindo	dessa	premissa,	cada	autor	esco-
lheu olhar para si, para os espaços, para as teorias e mais ainda, 
aprenderam a compartilhar ideias, problematizar experiências, uti-
lizar-se das tecnologias para experienciar novas formas de ensinar 
e aprender, transformando-se e  refazendo-se sempre , dando  um 
novo sentido, de ser e de se fazer construtores  de pontes  para  
ações inclusivas. 

Seguindo nessa direção, o Projeto Educare, contribui com-
pilando na 17ª coletânea, intitulada RESSIGNIFICANDO ESPAÇOS, 
TEORIAS E PRÁTICAS INCLUSIVAS, diversos	 caminhos	 reflexivos	
acerca da inclusão em vários contextos educacionais e sociais, so-
mando-se a estudos já desenvolvidos pelo NUPITA/UFS e de de-
mais instituições de ensino. Contudo, o foco primordial projeta-se 
na	 ressignificação	 e	 reflexão	 das	 diferentes	 práxis	 educacionais	
frente à diversidade. A coletânea está organizada em 15 capítulos 
discriminados a seguir.

São encontrados artigos com práticas de ensino inclusivo em 
escolas públicas, a saber: “A Tecnologia Assistiva como Ferramen-
ta no Desenvolvimento Sensório-motor de Alunos com Autismo de 
Alto Comprometimento no Centro de Atendimento Educacional es-
pecializado João Cardoso Nascimento Júnior (CAEEJCNJ/Aracaju)”; 
“Inclusão de Aluno com Transtorno do Espectro Autista (TEA): um 
Estudo de Caso realizado na Escola Municipal Padre Pedro em Nos-
sa Senhora do Socorro/SE”;“Tempos e Espaços de Aprendizagem 
na Alfabetização/Letramento: Estudo de Caso de uma Aluna com 
Deficiência	Intelectual-DI”; “Estudo de Caso: Contribuições da Con-
tação de História no Aprendizado da Libras na Sala de Recursos”; 
“Representações das Cuidadoras sobre os Alunos com Transtorno 
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do Espectro Autista”; “A Educação Física no Desenvolvimento Inte-
gral	do	Aluno	com	Deficiência	Intelectual	–	Síndrome	de	Down	no	
Contexto Escolar Inclusivo”;“A Família como Partícipe na Educação 
Escolar Inclusiva.”

Incluir deve ser uma prática social vivida em diferentes espaços 
comunitários, nos artigos elencados podemos conhecer algumas 
dessas vivências: “Tecnologia Assistiva e Audiodescrição: Aliados no 
Conhecimento da Manifestação Folclórica Sergipana”; “Movimento 
Fé e Luz e suas Contribuições no Estado de Sergipe” “A Formação de 
Professores e Gestores com Perspectiva Inclusiva”.

No contexto atual, as novas abordagens de ensino e aprendi-
zagem, são tratadas nos artigos: “Novos Tempos, antigas Práticas: A 
Reprodução das Desigualdades Educacionais durante a Pandemia 
do	Covid-19	na	Grande	Aracaju/Se.”;“A	Influência	dos	Youtubers	no	
Processo	de	Aprendizagem	da	Criança”,	Trazendo	Reflexões	sobre	o	
Ensino Remoto.

Revisitando a literatura os artigos: ”Educação especial uma re-
visão de literatura”; “Psicologia e a Pedagogia na História da Educa-
ção”;  “Análise sobre as Revistas Eletrônicas da UFS: A Construção 
de um Olhar sobre o Trato Pedagógico para as Relações Étnico-Ra-
ciais.”, trazem uma contribuição teórica para enriquecimento do de-
bate da diversidade em sua amplitude.

Estimamos que cada artigo aqui apresentado possa contribuir 
com	a	formação	de	muitos	profissionais	da	educação	que	estão	bus-
cando	dar	novo	sentido/significado	ao	seu	fazer	pedagógico.	Res-
significar	é,	antes	de	tudo,	uma	escolha	individual	que	se	fortalece	
no coletivo.

Cátia Matias dos Santos
Leila Santos Barreto Cardoso
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A audiodescrição (AD) é um recurso de acessibilidade, que 
amplia	a	compreensão	e	a	participação	das	pessoas	com	deficiên-
cia	 visual.	Além	dessa	deficiência,	 a	AD	amplia	o	 conhecimento	e	
a	compreesão	de	pessoas	com	deficiência	intelectual,	com	dificul-
dade de aprendizagem, idosos e disléxicos. Esse recurso consiste 
na tradução das imagens em palavras, por meio de uma descrição 
objetiva, que, em conjunto com as falas originais, permite a compre-
ensão integral do conteúdo. Consiste em uma tecnologia assistiva, 
que  propicia, através das palavras, o conhecimento utilizando-se 
de uma faixa narrativa, onde descrevemos com palavras e traduzi-
mos as imagens de diferentes maneiras na televisão, no cinema, na 
dança, na ópera, nas artes visuais (representações folclóricas) etc.

Dentro desse contexto, descreveremos as representações fol-
clóricas sergipanas do Largo da Gente Sergipana utilizando a audio-
descrição. Partindo desse pressuposto, descrever  o folclore auxilia 
no pensar, agir e sentir de um determinado povo e sua cultura. Sen-
do assim, o folclore representa características de todas as regiões de 
uma nação, pois formamos por meio de expressões culturais, costu-
mes e tradições. As crenças, mitos, lendas, festas, superstições e artes 
são a essência de um povo, por isso devem ser conhecidas também 
pelas	pessoas	com	deficiência.		Nesse	trabalho,	a	representação	fol-
clórica do Largo da Gente Sergipana, corresponde às manifestações 
folclóricas que ocorrem em Sergipe, que é foco da nossa pesquisa. 

Diante do exposto, esta pesquisa teve como objetivo gera: co-
nhecer a representação folclórica do Largo da Gente Sergipana em 
Audiodescrição.	E	como	objetivos	específicos:	Relatar	o	surgimento	
da audiodescrição no mundo, no Brasil e em Sergipe; descrever as 
Esculturas Folclóricas no Largo da Gente Sergipana. 

A	temática	foi	escolhida	pela	significação	por	se	tratar	de	um	
monumento de origem sergipana e por ser uma representação atual 
na cultura do Estado. As esculturas folclóricas no Largo da Gen-
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te Sergipana, inauguradas em março de 2018, representa o folclore 
de Sergipe e tornou-se um ponto turístico. Dessa forma, vimos a 
oportunidade de elaborar um produto que atenda a população que 
necessita ter acesso aos bens culturais. Este trabalho utiliza da pes-
quisa	bibliográfica	metodologia	bibliográfica,	realiza	a	audiodescri-
ção das estátuas do Largo da Gente Sergipana e o resultado foi ava-
liado pelo consultor/Cego  José Wellington dos Santos e realizada 
com as indicações elencadas pelo mesmo.

Para	finalizar,	traremos	os	itens	que	virão	em	seguida:	primei-
ramente, descrever-se-á sobre a parte teórica desse artigo, que foi 
dividida em: Audiodescrição: no mundo, no Brasil e em Sergipe; Cul-
tura Sergipana: Esculturas Folclóricas do Largo da Gente Sergipana 
através da Audiodescrição. Depois dessa parte teórica, tratar-se-á 
de um item chamado Para Concluir (que se refere às considerações) 
e por último descrever-se-á as Referências.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Faremos uma breve retrospectiva da AD no Mundo, no Brasil 
e em Sergipe. Ela consiste na transformação de imagens em pala-
vras para que as informações-chave transmitidas visualmente não 
passem despercebidas e possam também ser acessadas por pessoas 
cegas ou com baixa visão (Motta; Romeu Filho, 2010, p.23). Mas, a AD 
pode ser utilizada também por outras pessoas que possuam outros 
tipos	de	deficiência,	bem	como	pode	ajudar	bastante	aos	idosos.	

O recurso consiste na descrição clara e objetiva de todas as in-
formações que compreendemos visualmente e que não estão conti-
das nos diálogos, como, por exemplo, expressões faciais e corporais 
que	 comuniquem	 algo,	 informações	 sobre	 o	 ambiente,	 figurinos,	
efeitos especiais, mudanças de tempo e espaço, além da leitura de 
créditos, títulos e qualquer informação escrita na tela.
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A AD permite que o usuário receba a informação contida na 
imagem ao mesmo tempo em que esta aparece, possibilitando que 
a pessoa desfrute integralmente da obra, seguindo a trama e cap-
tando a subjetividade da narrativa, da mesma forma que alguém que 
enxerga. As descrições acontecem nos espaços entre os diálogos e 
nas	pausas	entre	 as	 informações	 sonoras	do	filme	ou	espetáculo,	
mas nunca se sobrepondo ao conteúdo sonoro relevante, de forma 
que	a	informação	audiodescrita	se	harmoniza	com	os	sons	do	filme.

Nesse subitem, descrever-se-á um breve relato da audiodes-
crição no mundo, como surgiu, a sua importância e o pioneirismo. 
Ela existe há pouco mais de trinta anos, mas já é uma realidade na 
Europa e nos Estados Unidos. A AD nasceu em meados da déca-
da de 70, nos Estados Unidos, a partir das ideias desenvolvidas por 
Gregory Frazier em sua dissertação de mestrado. A partir daí, vários 
estudos começaram a ser feitos e foram proporcionando resultados 
favoráveis, que foram sendo comprovados nas primeiras experiên-
cias	e	fizeram	com	que	a	técnica	se	desenvolvesse	em	teatros,	mu-
seus e cinemas dos Estados Unidos durante a década de 80 (NUNES 
et al., 2010). 

Em	 1989,	 a	 AD	 foi	 realizada	 em	 alguns	 filmes	 do	 Festival	 de	
Cannes. Como o resultado foi positivo, a técnica estendeu-se por 
alguns países da Europa, principalmente no Reino Unido, que pri-
meiro experimentou inserir na televisão. Graças ao êxito deste pro-
grama pioneiro, outras experiências foram estimuladas, como por 
exemplo,	no	Canal	Network.

No momento atual, a acessibilidade nos meios de comunicação 
está em pauta em todo o mundo, sendo que em alguns países como 
Alemanha, Reino Unido, França, Espanha, Estados Unidos e Uruguai 
a AD já é uma realidade em cinemas, teatros, museus, programas de 
televisão e DVDs. Festivais de cinema como o Festival de Cine de 
Pamplona, o Festival Iberoamericano de Cine de Huelva e o Festival 
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de Cine de Móstoles, oferecem em suas sessões o recurso. 
Na televisão espanhola, a TVE foi o primeiro canal a dispo-

nibilizar o recurso. No Museu das Artes Audiovisuais de Alcira em 
Valência, há uma sala que oferece o serviço de audiodescrição de 
forma permanente. No Reino Unido, mais de 270 salas espalhadas 
pelo	país	possuem	acessibilidade	e	mais	de	250	filmes	em	DVD	com	
acessibilidade estão disponíveis para locação ou venda. Grande par-
te dos canais de televisão no Reino Unido oferece a acessibilidade 
em sua programação. Na Alemanha, alguns cinemas contam com o 
recurso e o canal de televisão BR oferece programas com o serviço. 
Em	Munique,	o	Festival	de	Cinema	Wie	wir	leben	oferece	AD	em	to-
das as sessões, desde 1995. Na Austrália, o The Sydney Film Festival 
e o The Other Film Festival contam com acessibilidade nas sessões.

Na França, o canal TF1 exibe programas com AD e algumas sa-
las de cinema espalhadas pelo país, como o Cinema MK2, oferecem 
o serviço de forma permanente. O Festival Retour D’Image é um dos 
festivais de cinema franceses que oferece sessões audiodescritas. 
Uma das audiodescritoras mais importantes do mundo, Marie-Luce 
Plumazille, desenvolve a técnica na França desde 1989.

No Brasil, a AD foi utilizada em público, pela primeira vez em 
2003, durante o festival temático Assim Vivemos1. Irmãos de Fé, lan-
çado em 2005, e Ensaio sobre a Cegueira, lançado em 2008, foram 
os	primeiros	filmes	audiodescritos	comercializados	no	país.	A	peça	
Andaime, exibida em São Paulo, em 2007, foi o primeiro espetáculo 
teatral a contar com o recurso. 

O Festival de Cinema de Gramado, em sua edição de 2007 e o 
Festival Internacional de curtas-metragens de São Paulo, nas edi-
ções de 2006 e 2007, foram as primeiras mostras não temática a exi-
birem	filmes	audiodescritos	(SILVA,	2009).	Já	a	montagem	Os	Três	

1	Festival	Internacional	de	Filmes	sobre	Deficiência

http://www.tf1.fr/
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Audíveis e a propaganda sobre a linha Natura Naturé para crianças, 
ambas exibidas em 2008, foram, respectivamente, o primeiro espe-
táculo de dança e o primeiro comercial de TV, com AD do país.

De acordo com Motta; Romeu Filho (2010, p.23),

Desde a promulgação da lei 10.098 (BRASIL, 2000), regula-
mentada pelo Decreto 5.296 (BRASIL, 2004), alterado pelo 
Decreto 5.645 (BRASIL, 2005) e pelo Decreto 5.762 (BRASIL, 
2006b), o recurso da audiodescrição tornou-se um direito ga-
rantido pela legislação brasileira. Após consulta e audiência 
públicas	e	a	oficialização	da	Norma	Complementar	nº1	(BRA-
SIL, 2006), as emissoras de TV foram obrigadas a oferecer, 
num prazo máximo de dois anos, duas horas diárias de sua 
programação com audiodescrição.

Não há dúvida, que a lei 10.098 foi de grande valia para as pes-
soas que necessitam da audiodescrição em nosso pais. E diante dela, 
observou-se que existem dois modelos utilizados para a formação 
em AD: o treinamento através de cursos informais promovidos pela 
iniciativa	privada	e	a	formação	universitária	certificada	no	nível	de	
especialização ou extensão.

Porém, é importante deixar claro que no Brasil o recurso ainda 
dá seus primeiros passos. É vital, portanto, que pesquisas na área 
sejam estimuladas e que o recurso ganhe maior visibilidade entre o 
público em geral, inclusive o vidente. Quanto mais pesquisas, mais 
publicações e mais cursos formais na área, maior será a consolida-
ção	do	direito	à	acessibilidade	audiovisual	pelas	pessoas	com	defi-
ciência.

A Audiodescrição chegou em Sergipe, em julho de 2016. O 
Iluminar- Instituto Lucas e Mariana Aribé de Acessibilidade para a 
Inclusão	Social	de	Pessoas	com	Deficiência,	tendo	como	parceiro	a	
Fecomércio/SE (Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
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do Estado de Sergipe, Senac (Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial)	e	a	Fundação	Dorina	Nowill	para		Cegos	promoveram	o	
Curso	de	Audiodescrição	em	Aracaju-Se,	onde	participaram	profis-
sionais de diferentes áreas, mas atuantes na acessibilidade da pes-
soa	com	deficiência.		

A AD é um recurso de acessibilidade comunicacional, que per-
mite	que	as	pessoas	com	deficiência	visual	compreendam	melhor	o	
conteúdo jornalístico, publicitário, de programas de TVs, jornais e 
revistas (imagens), museus, monumentos e sites. Desenvolve técni-
cas	para	o	acesso	dessas	pessoas	a	filmes,	livros,	espetáculos,	expo-
sições, entre outros.

Nessa formação, foram formados 22 audiodescritores, sendo 
19 AD videntes e três consultores em audiodescrição, cegos, que fa-
zem a análise e consultoria do produto. A Lei Brasileira de Inclusão 
da	Pessoa	com	Deficiência	(13146/2015),	também	conhecida	como	
Estatuto	da	Pessoa	com	Deficiência,	pontua	a	importância	da	capa-
citação	de	profissionais	para	atuar	com	recurso	da	audiodescrição	
como peça essencial para os meios de comunicação, que promovam 
a acessibilidade. O curso teve a carga horária de 40 horas presen-
ciais e 8 horas online, e foi ministrado por Flávio Coelho diretor de 
produtos DNA Soluções em Acessibilidade, com pós-graduação em 
Audiodescrição pela Universidade Federal de Juiz de Fora.

A docente da Universidade Federal de Sergipe-UFS, Dra. Rita 
de Cacia Santos Souza, tem se especializado na área de audiodes-
crição e ministrado cursos introdutórios para a comunidade uni-
versitária, ampliando o leque de conhecimentos de acessibilidade 
comunicacional. O Ministério Público Estadual de Sergipe tem pro-
movido ações e garantido a AD e a acessibilidade em eventos, cursos 
e	na	formação	de	profissionais.		

Nas eleições de 2016, foi utilizado o recurso de audiodescrição 
pela primeira vez nas redes de comunicação de duas emissoras de 
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televisão de Aracaju-Sergipe, nos dois debates entre os candidatos 
a prefeitura. Desde então, a AD tem desenvolvido trabalhos envol-
vendo a acessibilidade de diferentes produtos como audiodescrever 
um	filme,	em	eventos,	oferecer	oficinas,	em	comercial,	capas	de	li-
vros, entre outros eventos em Sergipe. Para Lima, 2011, p. 6:

Com efeito, nada deve estar na áudio-descrição, aos ouvidos 
dos	espectadores	com	deficiência,	que	não	esteja	disponível	
nas imagens, aos olhos dos espectadores videntes. E nada 
deve estar de fora da áudio-descrição, fora dos ouvidos dos 
espectadores	com	deficiência,	que	esteja	disponível	nas	ima-
gens, aos olhos dos espectadores vidente, e que seja essencial 
à compreensão/apreciação da obra.

O Acesso permite usufruir o direito à informação, à cultura, ao 
lazer e aos passeios que envolvam a arte. Cabe aos audiodescritores 
sergipanos propiciarem o acesso das pessoas cegas aos bens cultu-
rais sergipanos e esse é nosso objetivo. A seguir, faremos a audio-
descrição do Largo da Gente Sergipana.

AUDIODESCRIÇÃO FOLCLÓRICA DO LARGO DA GENTE SERGIPANA;

A cultura popular no Brasil tem o folclore como manifestações 
populares espalhadas por todo o país. A sua existência vem, com o 
passar dos anos, sendo esquecidas ou mesmo perecendo. Para Bar-
reto, 2005, p 81

Quando	todo	o	esforço	se	orienta	para	fixar	direitos,	proteger	
as atividades das pessoas, dos grupos e das comunidades en-
volvidas com a criação, a sobrevivência tradicional e renova-
ção dinâmica do Folclore, as questões conceituais, que abar-
cam antigas características, reassumem importância singular, 
como fermento que nutre o debate.
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Dentre todas as manifestações, o Parafuso teve origem no Es-
tado de Sergipe, na cidade de Lagarto e trata-se de homens traves-
tidos	de	anáguas,	cara	pintada	de	branco,	com	chapéu	e	fita	ver-
melha, que saem às ruas de Lagarto-Sergipe girando e cantando ao 
som de um trio pé de serra. 

Para o autor, a questão de folclore passa também pelo esque-
cimento da cultura e dos bens culturais, materiais e imateriais, que 
se perdem com o tempo.  As estórias contam sobre os habitantes de 
cidades, vilas, diferentes regiões brasileiras e seus povos, as dife-
rentes manifestações dos seus povos. Elas contam: 

A capacidade do povo de renovar sua visão do mundo, de criar 
sobre a sua própria realidade, predominantemente adversa. 
(...) No caso das estórias das ruas, tratando de doentes e de 
mortos, mostram que o homem simples do Brasil, estigma-
tizado em sua sobrevivência, aviltado em sua historia, não 
quer uma esmola, quer vender uma conversa, quer entreter 
um ouvinte, quer mais que estirar a mão, na passividade do 
sofrimento. BARRETO, 2005, p. 85.  

     
A sobrevivência e a renovação das manifestações folclóricas é 

uma necessidade para o conhecimento do povo brasileiro e também 
as	pessoas	com	deficiência	visual,	pois	os	fatos	folclóricos	carregam	
o saber, o fazer de todo um povo no aspecto local, mas também na-
cional, por todos os cidadãos. 

Aliar os conhecimentos da audiodescricão com as manifestações 
folclóricas	e	o	acesso	às	pessoas	com	deficiência	visual	é	garantir	a	so-
brevivência das manifestações folclóricas, a serviço da cultura, da for-
mação do povo brasileiro e o mais importante, proporcionando conhe-
cimento dos monumentos arquitetônicos e culturais. Utilizo parte do 
discurso de encerramento do I Congresso Brasileiro de Folclore em 1951, 
do mestre Luiz Câmara Cascudo sobre a importância do fato folclórico:



22

Cândida Luísa Pinto Cruz; Ana Manuela Lima de Santana 
Perolina Souza Teles; Rita de Cácia Santos Souza 

Inclusão do folclore no currículo universitário e normal, plano 
nacional de pesquisa, proteção à arte popular, organização de 
uma Biblioteca de folclore, com reedição de obras indispen-
sáveis e a tradução de fontes julgadas de preciosa informação, 
além de livros nacionais.

Portanto, resgatar e levar o conhecimento das manifestações 
folclóricas	sergipanas	às	pessoas	com	deficiência	visual	sobre	a	ri-
queza do Largo da Gente Sergipana, através da audiodescrição é 
uma necessidade.  O projeto do Largo da Gente Sergipana foi ide-
alizado antes da inauguração do Museu da Gente Sergipana, em 
2011.	O	projeto	 seguiu	a	marca	de	monumentos,	que	significam	e	
referem-se a uma representação de um país, de uma cidade e de 
seus cidadãos. Como exemplos, podemos citar no Brasil, o Lago dos 
Orixás, em Salvador, e o Cristo Redentor, no Rio de Janeiro. Na Fran-
ça, a Torre Eiffel, em Paris. Esses monumentos visíveis e reconheci-
dos precisam ser audiodescritos para que as pessoas cegas possam 
compreender a dimensão, as características e a sua importância 
para o local de sua origem.

O largo encontra-se situado defronte do Museu da Gente Ser-
gipana, localizado na avenida Ivo do Prado, mais conhecida como 
“Rua da Frente”. Os dois acervos culturais se completam dispondo 
de vagas de estacionamento, faixa de pedestre para travessia das 
pessoas, píer com atracadouro e área de convivência. As imagens do 
Largo da Gente Sergipana são compostas de esculturas produzidas 
pelos artistas plásticos Tati Moreno e Félix Sampaio, que represen-
tam manifestações folclóricas conhecidas em Sergipe. São oito es-
culturas e um barco representando o “Barco de fogo”2 com tamanho  
de	2	metros,	confeccionadas	em	fibra	de	vidro	e	resina	de	poliéster.	

2 O Barco de Fogo é um bem histórico e cultural sergipano, confeccionado artesanal-
mente, ligado aos festejos juninos tradicionais no Nordeste, é produzido exclusivamente 
em Estancia-se. 
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Cada escultura tem 7m de altura e elas representam: O  Lambe Sujo 
e Caboclinhos, Chegança, Cacumbi, Taieira, Bacamarteiro, Reisado, 
São Gonçalo e Parafuso. 

As esculturas estão instaladas sobre uma bese de concreto 
com vigas metálicas, proporcionando a percepção de que as escul-
turas	flutuam	ao	serem	iluminadas	pelo	sol	e	refletirem	no	mar.	As	
esculturas estão localizadas e projetadas sobre o rio em prolonga-
mento e projeção. As imagens foram instaladas com vigas metálicas 
dentro do rio, encaixadas nas esculturas no espaço do Largo. A se-
guir, faremos a audiodescrição do Largo da Gente Sergipana e suas 
esculturas.

Foto 01: Maquete do Largo da Gente Sergipana3

Foto: Agencia SE: Esculturas têm sete metros de altura. 

O Largo da Gente Sergipana foi inaugurado em 17/03/2018, 
quando a cidade de Aracaju fez o aniversário 163 anos. O largo apre-
senta aos seus visitantes as manifestações folclóricas sergipanas, que 

3 Maquete do Largo da Gente Sergipana em tamanho pequeno com as manifestações 
folclóricas.

http://expressaosergipana.com.br/voce-conhece-as-manifestacoes-culturais-do-largo-da-gente-sergipana/
http://expressaosergipana.com.br/voce-conhece-as-manifestacoes-culturais-do-largo-da-gente-sergipana/
http://expressaosergipana.com.br/voce-conhece-as-manifestacoes-culturais-do-largo-da-gente-sergipana/
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são: Lambe sujo e caboclinhos, Bacarmateiro, Cacumbi, Parafuso, 
Reisado, Chegança, Taieira e São Gonçalo. Ao centro, uma réplica do 
barco de fogo, representando uma manifestação da cidade de Estan-
cia-Se.	A	seguir,	fotografia	lateral	do	Largo	da	Gente	Sergipana.	

Foto 02: Vista lateral do Largo da Gente Sergipana

Foto Fonte:reproduzida do site: jornaldodiase.com.br

NOTA PROEMIA: AUDIODESCRIÇÃO DO LARGO DE GENTE SERGIPANA

O Largo da Gente Sergipana localiza-se na avenida Ivo do Prado. 
Seu	espaço	lembra	um	píer,	tendo	à	frente	o	rio	Sergiepe,	onde	ficam	
situadas as estátuas; à direita, temos a vista da foz do rio, que adentra 
ao oceano Atlântico; ao fundo, a cidade da Barra dos Coqueiros, mar-
geada por coqueiros, céu azul claro com poucas nuvens; à esquerda, 
visualiza-se a Ponte Aracaju-Barra	dos	Coqueiros,	nome	oficial	Ponte	
Construtor João Alves, que liga a cidade de Aracaju a Barra dos Co-
queiros.   
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AUDIODESCRIÇÃO:
Da esquerda para a direita, temos oito conjuntos de estátuas, 

sendo, o primeiro, duas estátuas juntas, representando o lambe sujo 
e o caboclinho, voltadas uma para a outra, simulando a luta entre 
negros e índios. 

O lambe sujo é um negro pintado com uma mistura de carvão 
triturado	e	mel	de	cabaú,	que	passa	na	pele	e	a	mesma	fica	brilhan-
do, veste short e gorro vermelhos, braços levantados segurando 
uma foice, rosto expressivo redondo e olhos atentos. 

O caboclinho tem rosto expressivo em movimento de comba-
te, representado pelo índio com todo o corpo pintado de vermelho, 
vestindo	saiotes	de	penas	coloridas	e	cocar,	portando	o	arco	e	fle-
chas destinadas à sua defesa, adornos com penas azuis e amarelas, 
que estão nos punhos, tornozelos e na cintura, e veste short verme-
lho por baixo. 

O bacarmateiro, cor da pele da estátua é negra, rosto redondo, 
olhos escuros olhando para o bacamarte atentamente, chapéu de 
couro marrom na cabeça, veste calça comprida bege, cinto e sapa-
tos marrons, camisa de manga comprida com desenhos de folhas 
laranjas e azuis, braços esticados para baixo segurando o bacarma-
te, que é uma arma de fogo carregada com pólvora e cano longo 
voltado para o chão, em um movimento de atirar.

O cacumbi, homem negro, que representa o mestre, veste cal-
ça	 branca,	 camisa	 azul	 de	manga	 comprida.	 Na	manga,	 têm	 fitas	
coloridas saindo do ombro até a cintura, sapato azul, o chapéu é 
enfeitados	com	fitas	coloridas	amarela,	verde,	azul,	vermelha	e	pe-
daços de espelhos colados nele. Rosto expressivo com olhar atento, 
na	boca	um	apito	adornado	por	fitas	coloridas.

O parafuso é uma estátua com um homem negro que dança em 
movimento de rodopios em si mesmo, os braços abertos à frente, 
calça comprida branca, veste quatro anáguas com bicos e rendas de 
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diferentes tamanhos, que vão do pescoço até os tornozelos, chapéu 
em formato de cone amarrado no queixo e o rosto é pintado de bra-
ço. Uma manifestação genuinamente sergipana. 

O reisado é representado pela estatua da cabeça de boi, vestin-
do	um	lençol,	que	cobre	todo	o	corpo	com	flores	vermelhas	e	ama-
relas. O rosto do boi, os olhos e as orelhas estão pintados de azul, da 
testa até o focinho, pintado de amarelo com símbolos coloridos. Ao 
sol, a escultura reluz os raios no tom azulado do manto que a envolve.

A Chegança é uma estatua de homem trajando roupas de maru-
jo com calça e camisa brancas, gravata azul, nos ombros as insígnas 
que	lhe	identificam.	O	braço	direito	fletido	segurando	uma	corneta	
amarela, na esquerda, tem uma espada com cabo dourado dentro da 
bainha. Chapéu de marinheiro com copa e banda redonda com laço 
e	abas	azuis	tendo	à	frente	a	figura	de	uma	âncora.	Rosto	expressivo	
olhando para frente.

A Taieria é representada por uma adolescente negra, rosto ex-
pressivo	e	olhos	negros,		cabeça	tem	um	chapéu	enfeitado	com	fi-
tas coloridas, veste camisa de manga curta vermelha, saia rodada 
enfeitadas	com	fitas	e	laços	coloridas.	Calça,	sapato	e	meias	bran-
cos	e	flores	coloridas,	 laços	na	cintura,	 segura	uma	bengala	em	
uma mão e na outra toca um quexerés, instrumento de percussão.

O São Gonçalo é representado por um homem negro ves-
tindo	saias,	fitas	e	colares	coloridos.	Rosto	expressando	felicida-
de e olhar atento, veste camiseta branca, com uma saia vermelha 
colorida	e	com	flores	sobre	a	calça	branca,	tem	uma	rede	sobre	
o	ombro	com	fitas	coloridas	descendo	até	a	cintura.	Na	cabeça,	
um	lenço	branco	amarrado	na	cabeça	com	uma	fita	vermelha	ao	
redor, toca o chocalho ganzá, na mão um pulés, que é um instru-
mento feito de bambu. 

Ao centro, entre as estátuas, uma réplica do barco de fogo, re-
presentando uma manifestação da cidade de Estância-Se.
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PARA CONCLUIR 

A construção do Largo da Gente Sergipana é uma homenagem 
às manifestações folclóricas, que representam a cultura Sergipana. 
O trabalho é fruto da nossa participação na disciplina Tecnologia as-
sistiva do Programa de pós-graduação em educação da Universidade 
Federal de Sergipe-UFS, tendo como orientadora a professora Dra. 
Rita	de	Cácia	Santos	Souza.	Como	produto	final	para	avaliação,	foi	so-
licitada a elaboração de um recurso de acessibilidade  para  as pessoas 
com	deficiência.	Assim,	surgiu	nosso	artigo,	audiodescrever	o	Largo	
da Gente Sergipana para que as pessoas tenham acesso a audiodes-
crição	dos	monumentos	folclóricos,	sobretudo,	as	pessoas	com	defi-
ciência	visual	e	outras	com	dificuldades	específicas.		Destaco	que	cada	
escultura tem sua placa com descrição dela e escrita em Braille.

A acessibilidade comunicacional deve ser pensada e elaborada 
para	atender	às	necessidades	das	pessoas	com	deficiência,	 inclusi-
ve em ambientes como monumentos e esculturas. O ambiente é es-
truturado, mas não existe um semáfaro de pedestres, orientando e 
propiciando segurança no trânsito do Museu da Gente Sergipana e 
o Largo da Gente Sergipana. É urgente pensar a cidade, seus monu-
mentos, os parques, o centro da cidade,  entre outros para que todas 
as	pessoas	tenha	acesso,	inclusive	as	com	deficiência.	

A audiodescrição é um recurso de inclusão social e deve ser 
ofertada	por	profissionais	e	consultores	capacitados,	com	ética	no	
desenvolvimento do produto, evitando-se o paternalismo e deve ser 
de linguagem clara e compreensível. Acreditamos que o objetivo de 
construir um produto acessível foi atingindo, na medida em que o re-
torno do consultor cego avaliador da audiodescrição, foi do seu des-
conhecimento da existência dessa obra e das caracteristicas étnica, 
cultural e folclórica, e os detalhes das vestimentas das estátuas do 
Largo da Gente Sergipana. 
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INTRODUÇÃO

A princípio, quando se fala em Tecnologia Assistiva (TA), pen-
sa-se logo no arcabouço das Tecnologias de Informação e Comuni-
cação (TICs), no entanto, as TICs estão dentro das Tecnologias As-
sistivas que abrangem tanto as produzidas por indústrias, como as 
de baixo custo que são elaboradas pelos professores comumente de 
materiais recicláveis ou adaptado, todas com o objetivo de atender 
as necessidades educacionais, físicas e de comunicação das pessoas 
em	situação	de	deficiência	que	precisem	dessas	ferramentas	para	o	
desenvolvimento das suas habilidades. 

As Tecnologias Assistivas ampliam as possibilidades de inclu-
são, potencializando campos que colaboram com a acessibilidade 
social, educacional, esportiva, lazer, cultural, econômica e política 
de todos que delas necessitam. A Lei Brasileira de Inclusão (LBI), no 
artigo 28 “Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, 
implementar, incentivar, acompanhar e avaliar” pontos que assegu-
rem	as	pessoas	em	situação	de	deficiência	seus	direitos.	Em	se	tra-
tando das Tecnologias Assistivas traz nos incisos:

 VI – pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos 
métodos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de 
equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva;
VII – planejamento de estudo de caso, de elaboração de 
plano de atendimento educacional especializado, de or-
ganização de recursos e serviços de acessibilidade e de 
disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de 
tecnologia assistiva;
[...]
XII – oferta de ensino de Libras, do Sistema Braille e de uso de 
recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilida-
des funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e 
participação.
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Dessa forma, percebe-se o quão imprescindível são as 
Tecnologias Assistivas como ferramentas de apoio para o desen-
volvimento educacional, assim como a vida em sociedade dos alu-
nos	 do	CAEEJCNJ,	 por	 se	 tratar	 de	 um	público	 com	deficiência	
de	alto	comprometimento,	deficiências	que	agregam	até	mais	de	
uma comorbidade. 

Reforçando leis que estabelecem Diretrizes para a Educação 
Nacional, temos a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), docu-
mento de caráter normativo construído visando superar a frag-
mentação das políticas educacionais. Traz nas suas diretrizes dez 
competências gerais que nortearão o desenvolvimento de habi-
lidades no percurso da Educação Básica, reconhecendo “que a 
educação tem compromisso com a formação e o desenvolvimento 
humano global, em suas dimensões intelectual, física, afetiva, so-
cial, ética, moral e simbólica” (BNCC, 2018, p. 16).

Dessa forma, a Tecnologia Assistiva como uma das áreas de 
aprendizagem do CAEEJCNJ, tem como propósito desenvolver po-
tencialidades por meio de atividades que trabalhem o sensório-mo-
tor, habilitando o aluno com autismo de alto comprometimento a 
construir sua história de superação e aprendizagens, dentro de uma 
sociedade que está aprendendo a lidar com a diversidade.

ASPECTOS HISTÓRICOS EDUCACIONAL DA TECNOLOGIA 
ASSISTIVA

Não temos como discutir sobre a história da Tecnologia Assis-
tiva	sem	antes	perpassarmos	por	uma	reflexão	sobre	o	 trajeto	da	
evolução humana, pois na medida em que o homem vai se aprimo-
rando em suas habilidades e competências no relacionamento com 
o meio, vai criando e desenvolvendo formas de facilitar seu trabalho 
na busca pela sobrevivência.
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Para Darcy Ribeiro “a história das sociedades humanas nos 
últimos dez milênios pode ser explicada em termos de uma su-
cessão de revoluções tecnológicas e de processos civilizatórios” 
(1997, p. 39), porém destaca que três pontos são imperativos: “tec-
nológico, social e ideológico” (RIBEIRO, 1997, p. 40). Sendo que 
com o desenvolvimento tecnológico, mudanças sociais e ideológi-
cas ocorreram no relacionamento entre os seres humanos, devido 
às novas formas de interagir com o meio. Podemos relacionar a 
evolução da tecnologia ao movimento de exclusão versos inclusão 
na história, visto que:

O projeto da inclusão não surgiu por acidente, não é obra do 
acaso, muito menos modismo; constitui um processo que é 
consequente	dos	avanços	tecnológicos	e	científicos,	dos	tro-
peços dos homens em diversos períodos da história e das li-
ções que tais obstáculos deixaram. (SILVA, 2014, p.19).

Ao investigarmos a história notamos quantos avanços signi-
ficativos	 tivemos	a	cada	grande	descoberta,	o	 fogo,	 a	 roda,	 fer-
ramentas para usos na agricultura, irrigação, escrita, o papel, a 
imprensa, máquinas a vapor, energia elétrica, telegrama, telefo-
ne, internet, e tantas outras que direcionaram a humanidade para 
novas formas de pensar e agir socialmente. No entanto, na anti-
guidade a condição física perfeita era fundamental para a sobre-
vivência mesmo em civilizações já consagradas como a Grécia e 
Esparta, por exemplo, já que na Grécia:

Os	sacrifícios	de	crianças	com	deficiência	eram	justificados	
pelo ideal da busca de corpos perfeitos. Em Esparta, a prática 
de	lançar	crianças	deficientes	em	abismos	ou	deixá-las	aban-
donadas	em	cavernas	e	florestas	foi	considerada	normal	por	
muitos séculos da história da humanidade. (PESSOTTI, 1984 
apud PEREIRA; SARAIVA, 2017, p.172).
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Na Idade Média, acercada pelo advento do Cristianismo devi-
do à expansão da escrita, com seus textos sagrados, o olhar para 
a	pessoa	com	deficiência	se	modifica,	de	modo	que	“em	nome	da	
caridade,	 a	 rejeição	 se	 transforma	 em	 confinamento,	 pois	 o	 asilo	
que garante o teto e o alimento também esconde e isola o inútil”. 
(PESSOTTI, apud PEREIRA; SARAIVA, 2017. p. 173).

Concomitante aos inventos tecnológicos, as sociedades tam-
bém	passam	por	modificações,	que	são	notadas	na	forma	em	que	
se	percebe	e	se	trata	a	pessoa	com	deficiência.	Destacamos	que,	
“entre o século XV e XVII, o período conhecido como Renascimen-
to	foi	marcado	por	grandes	descobertas	da	Medicina,	pela	filosofia	
humanista e pelos primeiros direitos dos homens perante a socie-
dade” (PESSOTTI, 1984 apud PEREIRA; SARAIVA, 2017. p. 174). Ape-
sar	de	grandes	avanços	a	participação	da	pessoa	com	deficiência	
na sociedade ainda era muito excludente, sendo que “só a partir do 
século XIX a sociedade começa a reconhecer a sua responsabili-
dade	para	com	as	pessoas	com	deficiência,	principalmente	no	que	
se refere a medidas de assistência e proteção voltadas para grupos 
minoritários e marginalizados”. (Idem, 2017, p. 174). Porém, ainda 
no século XIX:

A ortopedia caminha a passos largos em direção a uma me-
lhoria na reabilitação e tratamento de pessoas com lesões 
físicas	 e	 deficiência,	 defendendo	 a	 ideia	 de	que,	 essas	pes-
soas, além dos cuidados médicos, deveriam receber serviços 
especiais para poderem continuar a usufruir de uma vida com 
aspirações. (SILVA, 1987 apud PEREIRA; SARAIVA, 2017, p. 175).

Novas descobertas trazem demandas que obrigam a humani-
dade a repensar sobre suas questões do cotidiano. A tecnologia, à 
medida que vai avançando, busca atender as reivindicações do que se 
apresentava	como	dificuldades	para	a	vida	humana.	Hoje,	“a	presença	
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crescente das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) apon-
ta para diferentes formas de relacionamento com o conhecimento e 
sua construção, assim como para novas concepções e possibilidades 
pedagógicas”. (GALVÃO FILHO, 2009, p. s/n).

Diante da nova realidade a qual vivenciamos, a Tecnologia As-
sistiva contribui imensamente no processo de inclusão das pessoas 
com	deficiência	na	sociedade,	tendo	um	papel	fundamental	no	pro-
cesso de ensino, já que na educação, “as novas tecnologias aparecem 
com o objetivo de incentivar a interação entre professores e alunos 
na sala de aula, a leitura, a criatividade e a pesquisa, por meio de 
recursos modernos que facilitam o ensino-aprendizagem.” (ALVES; 
SOUZA; 2020, p. 13), atendendo necessidades gerais e individualiza-
das dos alunos no ambiente escolar.

A	expressão	Tecnologia	Assistiva	“foi	criada	oficialmente	em	1988	
como importante elemento jurídico dentro da legislação norte ameri-
cana”. (BERSCH, 2005 apud GALVÃO FILHO, 2009).  Surge da necessi-
dade de regulamentação legal devido ao fato de que socialmente era 
necessário oportunizar possibilidades para uma diversidade de pesso-
as que requisitavam recursos diferenciados e serviços especializados.

No Brasil “o processo de apropriação e sistematização do con-
ceito	e	classificação	de	Tecnologia	Assistiva	é	ainda	mais	incipiente	
e recente.” (GALVÃO FILHO, 2009, p. s/n) tendo como sinônimos 
“Ajudas Técnicas” e “Tecnologia de Apoio”. 

Em	16	de	novembro	de	2006	foi	instituído,	pela	Portaria	nº	142,	
o	Comitê	de	ajudas	Técnicas	(CAT),	estabelecido	pelo	decreto	nº	
5.296/2004 no âmbito da Secretaria Especial dos Direitos Hu-
manos da Presidência da República, na perspectiva de ao mesmo 
tempo aperfeiçoar, dar transparência e legitimidade ao desen-
volvimento da Tecnologia Assistiva no Brasil. Ajudas Técnicas é o 
termo anteriormente utilizado para o que hoje se convencionou 
designar Tecnologia Assistiva. (BRASIL, 2009, p.10).
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Para	 a	 pessoa	 com	 deficiência	 o	 uso	 de	 tecnologias	 apro-
priadas para a sua necessidade faz uma enorme diferença em sua 
atuação e participação em sociedade, sendo que nos dias atuais a 
“Tecnologia Assistiva diz respeito à pesquisa, fabricação, uso de 
equipamentos, recursos ou estratégias utilizadas para potenciali-
zar	as	habilidades	funcionais	das	pessoas	com	deficiência”	(BRA-
SIL, 2009, p.11), sendo pensada e desenvolvida para abranger “to-
das as ordens do desempenho humano, desde as tarefas básicas de 
autocuidado	até	o	desempenho	de	atividades	profissionais”.	(BRA-
SIL, 2009, p.11).

Para compreender a essencialidade da TA no CAEEJCNJ traze-
mos por meio de Bersch (2017) o conceito brasileiro de Tecnologia 
Assistiva aprovado em 2007, após diversas revisões em estudos do re-
ferencial teórico internacional, e assim, entende-se que:

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de carac-
terística interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam 
promover a funcionalidade, relacionada à atividade e partici-
pação,	de	pessoas	com	deficiência,	incapacidades	ou	mobili-
dade reduzida, visando sua autonomia, independência, quali-
dade de vida e inclusão social. (BRASIL – SDHPR. – Comitê de 
Ajudas Técnicas – ATA VII).

A Tecnologia Assistiva para alunos com TEA em um alto ní-
vel de comprometimento, ajuda na inserção do mesmo nas práticas 
educacionais, utilizando desde tecnologias simples como adapta-
ções nos lápis e em suportes para a folha de papel, até recursos 
audiovisuais em aparelhos eletrônicos como o táblete e uso da in-
ternet.  De modo que compreendemos que o uso da TA “apontam 
normalmente para recursos que geram autonomia pessoal e vida 
independente do usuário.” (GALVAO FILHO, 2009, p. s/n).
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ASPECTOS HISTÓRICOS DO TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA (TEA)

Na tentativa de melhor compreender o aluno do CAEEJCNJ, 
temos que conhecer as principais características evidenciadas no 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). O TEA é um constructo re-
cente que pressupõe a complexidade do transtorno, de modo que 
pode caracterizar desde o mais baixo até o mais alto comprometi-
mento. No entanto, antes desta terminologia atualizada houve mui-
tas	modificações	e	avanços	no	que	corresponde	aos	conhecimentos	
referentes a este transtorno.

Em	 1908,	Eugene	Bleuler,	psiquiatra	 suíço,	definiu	o	 autismo	
como sintoma da esquizofrenia. Cunhou o termo a partir do grego – 
autós	–	que	significa	“por	si	mesmo”.	Ele	destacou	que	pessoas	com	
esquizofrenia poderiam se voltar ao mundo interior para fugir da 
realidade. (SILVA, 2020).

Algum tempo se passou até que, em 1943, Leo Kanner, também 
psiquiatra,	fizesse	a	descrição	do	“autismo	infantil	precoce”,	ao	pu-
blicar um livro chamado “Distúrbios Autísticos do Contato Afetivo”. 
Ele ressaltou que a criança com autismo pode apresentar manei-
rismos motores e comunicação não convencional, como ecolalia e 
inversão de pronomes. (ANDRIGHETTO; GOMES, 2020).

No ano seguinte, Hanz Asperger apresenta o termo “Psico-
patia Autista na Infância” em um artigo, para apontar a prevalên-
cia em crianças do sexo masculino e demonstrar aspectos como 
falta	 de	 empatia,	 dificuldade	 para	 fazer	 amizades,	 conversação	
unilateral, foco intenso e movimentos descoordenados. (ARAÚJO 
et. al., 2018).

Portanto,	o	que	entendemos	hoje	como	autismo	configurou-se	
“a partir das publicações independentes de um psiquiatra, Leo Kan-
ner (1943), e de um pediatra, Hans Asperger” (SCHMIDT, 2013, p. 9), 
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porém “parece plausível que ambos tenham tomado contato com os 
trabalhos anteriores de Bleuler”. (SCHMIDT, 2013, p. 10).

A primeira edição do Manual de Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais (DSM-1) apresentou o autismo como sintoma 
da	esquizofrenia	infantil	e	não	como	um	transtorno	específico,	di-
ferenciado e exclusivo.  

Da primeira edição para os tempos atuais, muito se discutiu 
sobre a hipótese da “mãe geladeira” criada por Kanner, segundo a 
qual	o	autismo	era	consequência	de	uma	relação	emocional	mãe-fi-
lho empobrecida. Ocorre que tal tese foi refutada com as evidências 
das causas neuro cerebrais, independentemente do local de nasci-
mento	nem	de	condições	financeiras	ou	étnico-raciais.	 (BORGES,	
2006).	Essa	questão	foi	intensamente	verificada	por	outros	pesqui-
sadores	que	acercavam	com	estudos	sobre	a	influência	do	ambien-
te e das interações no desenvolvimento infantil, porém “o foco da 
intervenção nos casos de autismo recaia prioritariamente sobre a 
mãe,	e	não	sobre	a	criança,	porque	os	filhos	seriam	inerentemente	
saudáveis, caso pudessem ter sido retirado de sua ‘concha autísti-
ca’”. (SCHIMIDT, 2013, p. 10). Com as pesquisas de Marion DeMyer et 
al.	(1972),	foi	verificado	que:

A qualidade de interações parentais nas famílias de pessoas 
com autismo não deferiu dos grupos em termos de aceitação, 
cuidados emocionais, práticas de amamentação e estimula-
ção geral. Além disso, o estudo descobriu que pessoas com 
autismo	 apresentam	 mais	 alterações	 eletroencefalográficas	
do que crianças normais ou com outra condição, chamando a 
atenção para o papel etiologia orgânica do transtorno. (SCHI-
MIDT, 2013, p. 11-12).

Uma	mudança	significativa	nas	discussões	acerca	do	autismo	
se	deu	em	1878	com	a	classificação	de	Michael	Rutter	como	se	tra-
tando de um distúrbio do desenvolvimento cognitivo. Ele demons-
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trou	algumas	características	específicas	como	o	atraso	e	o	desvio	so-
cial,	sendo	que	nem	sempre	decorrentes	de	deficiência	intelectual;	
problemas de comunicação que também não estão necessariamente 
associados	à	deficiência	intelectual;	que	pode	haver	estereotipias	e	
maneirismos; e que há uma tendência a começar antes dos primeiros 
30 meses, ou seja, antes de dois anos e meio. (KLIN, 2006).

Este aprofundamento na caracterização do transtorno desá-
gua, em 1980, no DSM-3 sob a forma de Transtornos Invasivos do 
Desenvolvimento (TID), porque afeta múltiplas áreas de funciona-
mento do cérebro. Neste período, “ocorre um consenso maior de 
que o autismo é acometido em três domínios principais: 1) intera-
ção	social	e	empatia;	2)	comunicação	e	imaginação;	e	3)	flexibilidade	
cognitiva e comportamental.”. (SCHIMIDT, 2013, p. 12).

O avanço nos estudos psiquiátricos demonstrou a importân-
cia de uma terminologia minimamente equivalente. Assim, em 1994, 
a	 Classificação	 Estatística	 Internacional	 de	 Doenças	 e	 Problemas	
Relacionados à Saúde (CID-10) e o DSM-4 passaram a utilizar ex-
pressões com a mesma funcionalidade para facilitar a comunicação 
entre os pesquisadores. 

A Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista promoveu a criação da Lei Berenice 
Piana (12.764/2012), na qual a pessoa com TEA passou a ter acesso a 
um diagnóstico precoce, tratamento, terapias e medicamentos pelo 
Sistema Único de Saúde; à educação e à proteção social; ao trabalho 
e a serviços que propiciem a igualdade de oportunidades.

O reconhecimento do autismo como espectro foi feito em 2013, 
no DSM-5, ao incluir o termo TEA – Transtorno do Espectro Autista. 
Isto pressupõe que existem vários níveis de gravidade. Desde então, 
apenas	dois	 critérios	 caracterizam	o	 autismo:	deficiências	 sociais	
e de comunicação e a presença de comportamentos repetitivos e 
estereotipados. 

https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/1033668/lei-12764-12
https://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/1033668/lei-12764-12
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A	LBI	–	Lei	Brasileira	de	 Inclusão	da	Pessoa	com	Deficiência	
(13.146/2015)	trouxe	em	seu	bojo	o	Estatuto	da	Pessoa	com	Defici-
ência proporcionando direitos às pessoas com TEA através de uma 
definição	ampla,	segundo	a	qual	devem	ser	amparadas	não	apenas	
quem tem impedimento de natureza física, mas também de natu-
reza mental, intelectual ou sensorial. Isto fortaleceu o combate à 
discriminação	e	configurou	a	regulamentação	da	acessibilidade.

Ao pensar na pessoa com TEA hoje, além das questões médicas, 
pensa-se também em questões educativas, pois após muitas pes-
quisas e propostas de técnicas terapêuticas e programas pedagógi-
cos constatou-se que “o tratamento cede lugar à educação, sendo 
desenvolvido em ambientes naturalísticos e objetivando não apenas 
a presença de todos os alunos no mesmo local, mas a sua partici-
pação,	sua	aceitação	e	sua	aprendizagem”.	(HUMPHERY,	2008	apud 
SCHIMIDT, 2013, p. 19), deste modo, na atualidade o ambiente esco-
lar se apresenta como espaço essencial para o desenvolvimento do 
aluno com TEA.

ALUNOS COM AUTISMO DE ALTO COMPROMENTIMENTO: 
TECNOLOGIA ASSISTIVA COMO ALIADA NO DESENVOLVIMENTO 
SENSÓRIO-MOTOR

O Centro de Atendimento Educacional Especializado João 
Cardoso do Nascimento Júnior (CAEEJCNJ), atende crianças e 
adolescentes com deficiência de alto comprometimento de Ara-
caju e da grande Aracaju. Nos alunos que são assistidos, predo-
mina o Transtorno do Espectro Autista e a Paralisia Cerebral e 
quase em sua totalidade com comorbidades que acometem o de-
senvolvimento sensório-motor, o que dificulta o acesso à Edu-
cação Básica nas instituições de Ensino Regular. De acordo com 
os autores abaixo:
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O	perfil	dos	alunos	matriculados	no	CAEEJCNJ	é	caracteriza-
do	por	alunos	os	quais	são	diagnosticados	com	deficiência	de	
alto comprometimento e que, representam 100% da matrí-
cula, sendo que aproximadamente 50% dos alunos possuem 
deficiência	múltipla.	(REIS;	MENDONÇA;	SOUZA,	2018,	p.	2).

A proposta do CAEEJCNJ, que trabalha o Currículo Funcional 
Natural (CNF) é desenvolver as habilidades dos alunos de forma 
ampla desde as psicomotoras e sociais, atreladas às ações diárias 
do cotidiano tendo a Tecnologia Assistiva (TA) como ferramenta de 
apoio através de atividades lúdicas que venham desenvolver as ha-
bilidades, ampliando assim, o repertório global desses alunos. Os 
autores utilizaram como base o Projeto Político Pedagógico (PPP) 
do CAEEJCNJ onde:

Desta forma, a organização curricular do CAEEJCNJ foi pen-
sada	para	 atender	 as	 especificidades	 e	habilidades	dos	dis-
centes, desenhada por áreas de aprendizagens as quais ci-
tamos: Atividade psicomotora/letramento; Potencialidades 
dramáticas, musicais e lúdicas; Práticas de instrumentais de 
ampliação cognitiva e motora; Letramento e componentes 
curriculares; Comunicação Aumentativa e Alternativa; Ex-
pressão	 gráfico-plástica;	 Educação	 Física	 –	 práticas	 adap-
tadas, Tecnologia Assistiva e Práticas Educativas para a vida 
independente. (REIS; MENDONÇA; SOUZA, 2018, p. 2).

Como posto, a TA é uma das áreas de aprendizagem e aliada 
das demais na construção de um Plano Educacional Individualizado 
(PEI) que prioriza as necessidades de cada aluno, tendo como obje-
tivo desenvolver o aprendizado junto às habilidades básicas que são 
necessárias para a vida cotidiana de todos. Os professores fazem 
uso de Tecnologias Assistivas de baixo custo pensadas e confec-
cionadas pelos mesmos e pelo professor de TA para trabalhar as 
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especificidades	individuais,	e	também,	a	utilização	de	Tecnologias	
Assistivas produzidas por indústrias, onde o professor responsável 
por essa área de aprendizagem faz uso do táblete, computador, as-
sim como os demais utilizam a TV e o celular como ferramentas 
expressivas no desenvolvimento sensório-motor que vem apresen-
tando	resultados	significativos.

Segundo Reis, Mendonça e Souza (2018, p. 2) “as opções me-
todológicas se respaldam em concepções e princípios pedagógicos 
que auxiliam a práxis do professor com vistas à aprendizagem dos 
estudantes”,	onde	esses	profissionais	são	mediadores	de	todo	esse	
movimento educacional voltado ao desenvolvimento de habilidades 
que contribuam com a autonomia em pequenas conquistas diárias, 
mas, de suma importância para todos os envolvidos no processo.

É considerado de grau mais severo, o autismo de alto 
comprometimento acompanhado de uma ou mais comorbidades, 
caracterizando	 múltiplas	 deficiências.	 Dessa	 forma,	 o	 CAEEJC-
NJ pensou em um Currículo Funcional Natural por se adequar as 
necessidades do centro, pois traz a possibilidade do plano indivi-
dualizado que é de suma importância para o desenvolvimento das 
habilidades sensório-motoras, intelectual, sociais e afetivas desses 
alunos que, após avaliações realizadas pelos professores juntamen-
te com a equipe técnica, em observância do aprendizado adquirido, 
são efetivados em uma das áreas de aprendizagem. Há um cuidado 
em todo o processo porque de acordo com Cunha 2012, existe um 
padrão no comportamento das pessoas com autismo:

Que impõe rigidez e rotina a uma série de aspectos do fun-
cionamento diário, tanto em atividades novas como em há-
bitos familiares e brincadeiras. Há alguns sintomas que, per-
cebidos precocemente na criança, ajudam o reconhecimento 
do transtorno: retrair-se e isolar-se das outras pessoas; não 
manter contato visual; resistir ao contato físico; resistência ao 
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aprendizado; não demonstrar medo diante de perigos reais; 
não atender quando chamada; birras; não aceitar mudança 
de rotina; usar as pessoas para pegar objetos; hiperatividade 
física; agitação desordenada; calma excessiva; apego e ma-
nuseio não apropriado de objetos; movimentos circulares no 
corpo; sensibilidade a barulhos; estereotipias; ecolalias; não 
manifestar interesse por brincadeiras; compulsão. (CUNHA, 
2012, p. 28-29).

Diante do exposto, isso não necessariamente são característi-
cas de todas as pessoas com autismo, pois elas, assim como as pes-
soas	sem	deficiência	são	únicas	na	sua	individualidade	e	nem	todos	
apresentam exatamente os mesmos comportamentos. Existem vá-
rios	fatores	externos	que	influenciam	como	o	diagnóstico	precoce,	
o acompanhamento ao longo do seu desenvolvimento, os estímulos 
a que foram expostos e o nível do comprometimento cognitivo. Sa-
be-se que:

[...]. Normalmente, a concentração para atividades pedagógi-
cas é muito pequena. Mas, ainda que seja exíguo o momento 
em que o autista permanece concentrado, ele deve ser repe-
tido dia após dia, de maneira lúdica e agradável, para que não 
se torne em enfado e não haja irritabilidade, mas sempre uma 
nova descoberta para ser experienciada. Não educamos para 
geração de robôs, mas eminentemente para promoção de au-
tonomia. (CUNHA, 2012, p. 33).

Diante do colocado por Cunha (2012), torna-se essencial a TA 
aliada com a psicomotricidade para o desenvolvimento como um 
todo para alunos com autismo, o autor enfatiza o quão um plane-
jamento	 pensado	 nas	 dificuldades	 individuais	 contribui	 de	 forma	
imprescindível para o trabalho completo desse aluno, tanto cogni-
tivamente como na motricidade com propostas de atividades que 
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a TA tanto de baixo custo como a produzida por indústrias como a 
“aranha-mola” (que torna acessível a utilização do lápis por pessoas 
que possuem limitações motoras nas mãos) ajudam na autonomia, 
sendo assim:

[...] podemos dizer que a motricidade é o resultado da ação do 
sistema nervoso sobre a musculatura, como resposta à esti-
mulação. Diante disso, é notório que, no autismo, ela pode ser 
bem comprometida. Assim, haverá prejuízo na coordenação 
motora	fina,	na	coordenação	visório-motora,	na	fala,	na	ma-
nutenção do equilíbrio do corpo, na lateralidade. A lateralida-
de	ou	a	dominância	lateral	indefinida	pode	produzir	problemas	
de	ordem	espacial,	distinção	de	direita	esquerda,	dificuldades	
de leitura e escrita. Vários educandos que apresentam proble-
mas	de	aprendizado	precisam	de	assistência	específica	no	trei-
namento	da	lateralidade	e	da	identificação	dos	lados,	para	que	
se possam prevenir e eliminar sintomas como palavras fora de 
ordem. (CUNHA, 2012, apud ALVES, 2007).

A Tecnologia Assistiva no Centro de Atendimento Educacional 
Especializado João Cardoso Nascimento Júnior, tem-se apresentado 
como vetor de grandes conquistas e aprendizados no desenvolvi-
mento sensório-motor dos alunos com autismo de alto comprome-
timento, que interfere na construção da noção do “eu”, assim como 
do externo ao seu corpo. As TA elaboradas pelos professores são 
pensadas	para	atender	as	especificidades	individuais,	trabalhando	
os pontos apresentados acima pelo autor.

Através da TA os professores do CAEEJCNJ podem trabalhar 
de maneira interdisciplinar, utilizando uma diversidade de recur-
sos, metodologias e estratégias no intuito de promover autono-
mia e independência nas atividades realizadas no ambiente esco-
lar, como também em desenvolver habilidades que melhoram a 
qualidade de vida e inclusão social de seus alunos.
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Podemos entender que TA é tudo aquilo que o professor pode 
usar para promover a funcionalidade do aluno diante das suas ne-
cessidades individuais para o acesso a uma educação de qualidade, 
independentemente da sua condição física, cognitiva e motora, é di-
reito de todos como traz a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988. Então, temos como TA o mais simples artefato adap-
tado ou construído com materiais recicláveis até os programas es-
peciais	e	sofisticados	de	computador,	tudo	que	possa	contribuir	para	
o desenvolvimento e proporcionar uma vida com dinamicidade em 
áreas essenciais da rotina diária do aluno.

BREVES CONSIDERAÇÕES

Diante de tudo que foi posto podemos considerar o quan-
to a Tecnologia Assistiva tem contribuído para o trabalho com 
alunos autistas de alto comprometimento do CAEEJCNJ, pois, 
comprova-se que através de recursos de baixo custo, como en-
grossadores de lápis, produzidos pelo próprio professor, ou os de 
alto custo, produzidos pela indústria, como televisor ou táblete, é 
possível trabalhar de modo interdisciplinar, utilizando a TA como 
estratégia que chama a atenção do aluno e torna a aprendizagem 
mais prazerosa e lúdica. 

O CAEEJCNJ trabalha baseado no Currículo Funcional Na-
cional o que possibilita que a TA seja utilizada como ferramenta 
de apoio no Plano Educacional Individualizado (PEI) possibilitan-
do atividades individualizadas que venham a promover aprendiza-
dos e desenvolver habilidades que estimulem autonomia e inde-
pendência em suas ações.

Sendo assim, nos aspectos educacionais dos alunos com 
Transtorno do Espectro Autista, as Tecnologias Assistivas ampliam 
as possibilidades do desenvolvimento sensório-motor, a partir de 
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estratégias e metodologias pensadas nas necessidades individuais, 
de acordo com o PEI construído observando as particularidades e 
peculiaridades, promovendo assim, um atendimento com vistas a 
potencializar as habilidades inerentes a cada ser na sua essência.

A elaboração desse estudo nos remete a máxima de que todos 
são	capazes	de	aprender	 independentemente	da	deficiência	que	
tenha, pois, quando se pensa no aluno no seu todo e não no que lhe 
falta, as chances de um desenvolvimento educacional tornam-se 
reais dentro das suas possibilidades de aprendizagem, pois apren-
der e apreender o mundo ao seu redor, todos são capazes, desde 
que as ferramentas corretas sejam disponibilizadas e assim, cada 
um com a sua leitura de vida, pode construir a sua história.

A nós, professores, pesquisadores e estudiosos da vida au-
tística,	 cabe-nos	 desmistificar	 os	 engessamentos	 curriculares	 e	
promovermos as possibilidades necessárias para a inclusão edu-
cacional e social dos alunos com o Transtorno do Espectro Autista, 
permitindo aos mesmos, de forma igualitária, os direitos constitu-
cionais.

REFERÊNCIAS

ALVES, Lucas Aribé; SOUZA, Rita de Cácia Santos. Considerações Iniciais 
sobre	a	contribuição	das	novas	tecnologias	para	as	pessoas	com	deficiência	
visual. In.: A Tecnologia assistiva a serviço da inclusão social/ organizado-
res: Rita de Cácia Santos Souza, Lucas Aribé Alves e Nelma de Cássia. S. S. 
Galvão. – ed. – Aracaju-SE: Criação Editora, 2020.

ANDRIGHETTO, A. e GOMES, F. F. R. Direitos do Portador de Transtorno 
do Espectro Autista: políticas públicas de inclusão escolar sob a ótica da Lei 
Federal n. 12.764/2012. Revista da Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Uberlândia, Uberlândia, v. 48 | n. 1 | pp. 339-365, 2020. Disponível 
em http://www. seer.ufu.br/index.php/revistafadir/article/view/52277. 
Acesso em 25/06/2020. 

http://www.seer.ufu.br/index.php/revistafadir/index
http://www.seer.ufu.br/index.php/revistafadir/index
http://www/


46

Ana Cláudia Sousa Mendonça; Ana Laura Campos Barbosa; Helon Belmiro Sampaio Bacellar

ARAUJO	et.	Al.	O	TRANSTORNO	DO	ESPECTRO	AUTISTA:	desafios	e	pos-
sibilidades na prática pedagógica de professores em Floriano, Piauí, Bra-
sil. Revista Somma, Teresina, v.4, n.1, p. 9-24, 2018. Disponível em http://
ojs.ifpi.edu.br/revistas/index.php/somma/article/view/168.	 Acesso	
em 25/ 06/2020. 

BERSCH, Rita. Introdução à Tecnologia Assistiva. 2017. Porto Alegre– RS. 
Disponível	 em:	 https://www.google.com/search?q=2017+Rita+Bers-
ch+%E2%80%A2+www.assistiva.com.br+%E2%80%A2+rita%40assis-
tiva.com.br&oq=2017+Rita+Bersch+%E2%80%A2+www.assistiva.com.
br+%E2%80%A2+rita%40assistiva.com.br&aqs=chrome..69i57j69i58.2594j-
0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8Acesso	em	26/06/2020.

BORGES, Thelma Pontes. Considerações sobre o autismo infan-
til. Mental,  Barbacena ,  v. 4, n. 7, p. 137-146, nov.  2006 .   Disponí-
vel	 em	 <http://pepsic.	 Bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S1679-44272006000200009&lng=pt		&nrm=iso>.	Acesso	em	25/06/2020.	

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular. 2018. Disponível em http://ba-
senacionalcomum.mec.gov.br/. Acesso em 25 de junho de 2020.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado 
Federal, Coordenação de Edições Técnicas, 2015.

BRASIL. Subsecretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência. Comitê de Ajudas Técnicas Tecnologia Assistiva. – Brasília: 
CORDE, 2009.

CUNHA, Eugênio - Autismo e Inclusão: Psicopedagogia práticas educativas 
na escola e na família – 4ª Ed. – Rio de janeiro: Wake d., 2012. 140p.: 21 cm.

GALVÃO FILHO, T. A. A Tecnologia Assistiva: de	 que	 se	 trata?	 In:	 MA-
CHADO, G. J. C.; SOBRAL, M. N. (Orgs.). Conexões: educação, comunica-
ção, inclusão e interculturalidade. 1 ed. Porto Alegre: Redes Editora, p. 
207-235,	 2009.	 Disponível	 em:	 www.galvaofilho.net/assistiva.pdfAcesso	
em:25/06/2020.

KLIN, Ami. Autismo e síndrome de Asperger: uma visão geral. Rev. Bras. Psi-
quiatr.,		São	Paulo	,		v.	28,	supl.	1,	p.	s3-s11,	2006.			Disponível	em	<http://www.
scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-44462006000500002	
&lng=en&nrm=iso>.	Acesso	em	25/06/2020.	

http://ojs.ifpi.edu.br/revistas/index.php/somma/article/view/168.%20Acesso%20em 25/%2006/2020
http://ojs.ifpi.edu.br/revistas/index.php/somma/article/view/168.%20Acesso%20em 25/%2006/2020
http://ojs.ifpi.edu.br/revistas/index.php/somma/article/view/168.%20Acesso%20em 25/%2006/2020
https://www.google.com/search?q=2017+Rita+Bersch+%E2%80%A2+www.assistiva.com.br+%E2%80%A2+rita%40assistiva.com.br&oq=2017+Rita+Bersch+%E2%80%A2+www.assistiva.com.br+%E2%80%A2+rita%40assistiva.com.br&aqs=chrome..69i57j69i58.2594j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=2017+Rita+Bersch+%E2%80%A2+www.assistiva.com.br+%E2%80%A2+rita%40assistiva.com.br&oq=2017+Rita+Bersch+%E2%80%A2+www.assistiva.com.br+%E2%80%A2+rita%40assistiva.com.br&aqs=chrome..69i57j69i58.2594j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=2017+Rita+Bersch+%E2%80%A2+www.assistiva.com.br+%E2%80%A2+rita%40assistiva.com.br&oq=2017+Rita+Bersch+%E2%80%A2+www.assistiva.com.br+%E2%80%A2+rita%40assistiva.com.br&aqs=chrome..69i57j69i58.2594j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=2017+Rita+Bersch+%E2%80%A2+www.assistiva.com.br+%E2%80%A2+rita%40assistiva.com.br&oq=2017+Rita+Bersch+%E2%80%A2+www.assistiva.com.br+%E2%80%A2+rita%40assistiva.com.br&aqs=chrome..69i57j69i58.2594j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=2017+Rita+Bersch+%E2%80%A2+www.assistiva.com.br+%E2%80%A2+rita%40assistiva.com.br&oq=2017+Rita+Bersch+%E2%80%A2+www.assistiva.com.br+%E2%80%A2+rita%40assistiva.com.br&aqs=chrome..69i57j69i58.2594j0j7&sourceid=chrome&ie=UTF-8
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
http://www.galvaofilho.net/assistiva.pdf


A Tecnologia Assistiva como Ferramenta no Desenvolvimento Sensório-Motor de Alunos com 
Autismo de Alto Comprometimento no Centro de Atendimento Educacional Especializado João 

Cardoso Nascimento Júnior (CAEEJCNJ/Aracaju)

47

LBI - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 
Pessoa	com	Deficiência),	nº	 13.146,	de	6	de	 julho	de	2015.	Disponível	em:	
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.
htm Acesso em: 30/06/2020.

PEREIRA, J. A.; SARAIVA, J. M. Trajetória histórico social da população de-
ficiente: da exclusão a inclusão social. SER Social, v. 19, n. 40, p. 168-185, 
20	set.	2017.	Disponível	em:	https://periodicos.unb.br/index.php/SER_So-
cial/article/view/14677	Acesso	em:	25/06/2020.

REIS, Anderson de Araújo. MENDONÇA, Ana Cláudia Sousa. SOUZA, Rita 
de Cássia Santos. As Práticas Educativas Para A Vida Independente Como 
Área De Aprendizagem No Centro De Atendimento Educacional Especia-
lizado João Cardoso Nascimento Junior. Congresso Internacional sobre 
Práticas de Aprendizagem Integradoras e Inovadoras - CIPAII/AL, 2018.

RIBEIRO, Darcy. O processo Civilizatório: estudos de antropologia da ci-
vilização: etapas da evolução sociocultural / Darcy Ribeiro.-- São Paulo: 
Companhia da Letras, 1998.

SCHIMIDT, Carlo. Autismo, educação e transdisciplinaridade. In: Autismo, 
Educação e transdisciplinaridade / Carlo Schimidt (org.). – Campinas, SP: 
Papirus,	2013.	_	(Série	Educação	especial).

SILVA, Fausto Joaquim Moreira da. A Era da  Pós-deficiência/Fausto Joa-
quim Moreira da Silva. – Aracaju: Criação, 2014.

SILVA, M. E. de C. e. O ensino da matemática frente ao Transtorno do 
Espectro Autista. Revista Tuiuti: Ciência e Cultura, Curitiba, v.6 n.60, p. 
4-25, 2020. Disponível em https://interin.utp.br/index.php/h/article/ 
view/2289. Acesso em 25/06/2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://periodicos.unb.br/index.php/SER_Social/article/view/14677
https://periodicos.unb.br/index.php/SER_Social/article/view/14677
https://interin.utp.br/index.php/h/article/%20view/2289
https://interin.utp.br/index.php/h/article/%20view/2289




49

INCLUSÃO DE ALUNO COM TRANSTORNO 
DO ESPECTRO AUTISTA (TEA): UM ESTUDO 

DE CASO REALIZADO NA ESCOLA MUNICIPAL 
PADRE PEDRO EM NOSSA SENHORA DO 

SOCORRO/SE

 Luciene Bezerra dos Santos

Rita de Cácia de Souza

Perolina Souza Teles



50

 Luciene Bezerra dos Santos; Rita de Cácia de Souza; Perolina Souza Teles

INTRODUÇÃO

 
O presente trabalho destaca a inclusão do aluno com Trans-

torno Espectro do Autismo (TEA) na sala de aula do ensino re-
gular, na Escola Municipal Padre Pedro, situado no município 
de Nossa Senhora do Socorro/SE. Falar de inclusão de um alu-
no	com	Autismo	na	contemporaneidade	significa	inserir	pessoas	
com	 deficiência	 no	 contexto	 escolar.	 Esse	 processo	 vivenciado	
teve início através de movimentos de pais e amigos de pessoas 
com	deficiência	que	reivindicaram,	dentre	outras	necessidades,	o	
direito de acesso à educação escolar em sala de aula regular, jun-
tamente com as demais crianças e jovens. Tal movimento ganhou 
força no mundo, tendo maior força nos Estados Unidos. 

No primeiro momento essa luta teve força com a integração 
dessas pessoas. No entanto não obteve êxito, porque funcionou 
em um contexto de segregação. No Brasil, na década de 1980, o 
movimento é entendido como Integração. Em 1990 ocorre um 
novo	fortalecimento	na	educação	dos	deficientes,	com	a	inclusão	
para	todos	sem	nivelar,	mas	valorizando	a	especificidade	de	cada	
ser, implantando práticas educacionais que podem ser conduzir à 
inclusão escolar ser efetiva.

Para Mantoan (2002) esses termos Integração e Inclusão ain-
da	hoje	causam	discursão	por	causa	das	suas	finalizações,	suge-
rindo que devem ser usadas para expressar situações de inserção 
diferentes e que se fundamentam em posicionamentos teórico-
-metodológicos divergentes. A inclusão escolar na atualidade está 
fundamentada	na	inserção	dos	deficientes	em	sala	de	aula.	O	con-
texto da expressão do termo Transtorno do Espectro Autista dar-
-se pela variação de condutas apresentadas pelas pessoas com TEA. 

O	 artigo	 apresenta	 objetivos	 específicos	 fundamentados	 na	
observação da inclusão do aluno que recebe o pseudônimo de Ân-
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gelo	e	na	identificação	dos	desafios	enfrentados	pelo	aluno.	A	pes-
quisa teve uma abordagem qualitativa, a metodologia aplicada foi a 
pesquisa	bibliográfica	aliada	à	realização	de	uma	pesquisa	de	cam-
po, efetivada através de estudo de caso, com método estruturado e 
contextualizado nas práticas da inclusão do aluno. 

Através do estudo de caso buscamos realizar as análises refe-
rentes aos procedimentos metodológicos e pedagógicos da inclu-
são do mesmo e pelas informações colhidas em uma série de dados 
específicos,	através	de	relatos	de	observações	dos	professores	da	
escola e dos colegas de turma do Ângelo e com todos os envolvi-
dos no processo de inclusão do aluno escolhido para a realização da 
pesquisa.	Foram	selecionados	 instrumentos	eficazes	para	tal	con-
clusão e através das referências teóricas, escolhemos subsídios para 
ampliar a compreensão dos métodos curriculares pedagógicos, fun-
damentados no processo da inclusão educacional das pessoas com 
deficiência,	com	base	no	que	é	garantido	pela	legislação	brasileira.

A Educação Inclusiva surgiu com o objetivo de assegurar o di-
reito de todos à igualdade de ensino, independente de condição fí-
sica e intelectual, cabendo à escola acolher e disponibilizar recursos 
pedagógicos e físicos do ambiente escolar, respeitando e cumprin-
do as normas da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) 9394/96, que os assegura o direito a ter acesso aos estabele-
cimentos de ensino para desenvolver o seu potencial. Entendemos 
que	uma	educação	inclusiva	define-se	por	uma	concepção	que	en-
tende a educação como uma fundamentação para uma sociedade 
igualitária. Nas perspectivas de Carvalho (2000) a educação é inclu-
siva quando:

 
Respeita a peculiaridade de cada aluno, organiza o trabalho 
pedagógico centrado na aprendizagem do aluno, onde este é 
percebido como sujeito do processo e não mais como seu ob-
jeto e o professor torna-se mais consciente de seu compro-
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misso político de equalizar oportunidades na medida em que 
a igualdade de oportunidade envolve também a construção 
do conhecimento igualmente fundamento na instrumentali-
zação da cidadania (CARVALHO, 2000, p.48).
 

As	crianças	deficientes,	qualquer	que	seja	sua	 limitação,	 tem	
garantido pela LDB o direito à igualdade educacional. Nas últimas 
décadas, legislações foram aprovadas com o objetivo de assegurar 
aos	alunos	com	deficiência	o	acesso	ao	sistema	regular	de	ensino.	
Espera-se	que	com	o	conjunto	de	conhecimentos	e	reflexões	de-
monstrados neste contexto real do estudo de caso possamos con-
tribuir para que os educadores retratem a inserção de práticas de 
respeito	e	afetividades	no	cotidiano	escolar	das	pessoas	com	defi-
ciência e que não encerrem os olhares sobre o tema, mas que sirva 
como ponto de partida para aprimorar a formação docente. 

ESTUDO DE CASO 

O Estudo de Caso foi realizado a partir da história de Ângelo, 
11 anos, com TEA, estudante da Escola Municipal Padre Pedro, lo-
calizada no município de Nossa Senhora do Socorro/SE. O referi-
do aluno possui diagnóstico de Síndrome de Asperger – dentro da 
classificação	atual	do	DSM	–	5	está	essa	síndrome	está inserida no 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). A compreensão da individua-
lidade do aluno na questão pedagógica foi fundamental, observamos 
que	a	instituição	respeitou	a	especificidade	do	aluno.	Pois	as	pes-
soas com o TEA podem apresentar comportamento com diferentes 
alterações, comprometendo o desenvolvimento do aprendizado.

Não é fácil para os educadores conduzi-los, todavia, na maioria 
dos	casos,	o	sistema	educativo	e	os	professores	são	influenciados	
com as interações que ocorrem, impossibilitando-os, sentindo-se 
incapazes de atuarem de forma adequada nas necessidades edu-
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cacionais dos alunos com TEA. Percebe-se que o paradigma sobre 
a inclusão em volta do TEA, acerca da escolarização, resultou em 
muitos questionamentos em decorrência do aumento de matrícu-
las, levando os educadores a pensarem mais na inclusão.

Diante dessa perspectiva retratamos a importância do referido 
estudo de caso, buscamos relatar questões da educação inclusiva na 
atualidade, com objetivo de observar como ocorreu o processo de 
inclusão de Ângelo. Pode-se dizer que o estudo de caso trata-se de 
uma pesquisa que investiga a realidade de um fato de forma com-
pleta e profunda, analisando os fenômenos em uma determinada 
dimensão de situação ou problemas, evidenciando a inter-relação 
dos componentes envolvidos no caso.

 
INFORMAÇÕES COLETADAS DO/SOBRE O ALUNO

 
O aluno Ângelo nasceu em 19 de dezembro de 2003, hoje com 

11 anos de idade, matriculado na escola Municipal Padre Pedro, no 
município	de	Nossa	Senhora	do	Socorro/SE,	cursando	o	5º	ano,	na	
turma A, em turno vespertino, no ano de 2015. Comunica-se com 
poucas palavras, apresenta ecolalia, é habituado a sua rotina diária. 
Quando	algo	sai	diferente	do	previsto,	fica	 transtornado,	desaco-
modado e agressivo.

Ele gosta de passear, desenhar e confeccionar ônibus, é in-
dependente nas atividades da vida diária (comer, tomar banho, 
urinar, escovar os dentes, dormir, e outros) e inteligente. Gosta 
do Programa Chaves; interage bem, apesar de nem sempre reagir 
satisfatoriamente	 aos	 estímulos	 recebidos;	 tem	 dificuldade	 para	
segurar	 o	 lápis,	 demonstrando	déficits	 no	 desenvolvimento	mo-
tor;	apresenta	dificuldade	nos	movimentos	corporais	e	na	comu-
nicação; muito apegado a miniatura de ônibus, é seu ritual diário; 
fica	descompensado	quando	troca	os	horários	da	sua	agenda,	tem	
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dificuldade	quando	fogem	da	rotina;	fala	repentinamente;	quando	
sorri contagia a todos. 

DESAFIOS DO ALUNO MONITORADO ESCOLHIDO PARA O 
ESTUDO DE CASO

 

A princípio a comunicação era sem interação, não conseguiam 
controlá-lo	em	sala	de	aula,	ele	 infiltrava-se	na	sala	de	 leitura	até	
concluir	o	turno.	Nada	se	tornava	significativo	para	ele	e	nem	fa-
vorecia a criação de vínculo, impedindo-o de realizar as atividades 
em	sala.	Essas	dificuldades	resultavam	momentos	de	descontrole,	
causando-lhe reações violentas, gritava o tempo todo, machucava-
-se bastante. Praticava autoagressão, dando-lhe beliscões, murros 
no peito, arranhava-se todo, o comportamento se repetia com fre-
quência, um grupo de especialistas começou a fazer o seu acompa-
nhamento, levando em consideração os seguintes objetivos:

 
[...] sensibilizar a criança para o seu próprio corpo; estimular 
as percepções sensoriais; procurar despertar interesse para 
objetos; e atividades que proporcionam respostas rápidas; 
provocar a focalização do olhar; favorecer o desenvolvimento 
do autocontrole através da interiorização de controles exter-
nos. (CAMARGO, 2002, p.123)

 
Também buscamos respostas para a compreensão desses com-

portamentos, partindo da seguinte pergunta: de que maneira ele 
deixaria	de	se	machucar,	e	não	atingir	o	outro,	e	enfim	penetrar	no	
contexto	pedagógico-curricular?	Este	se	transformou	no	principal	
desafio	de	todo	o	quadro	da	instituição.	Pois	causava	desconforto	
vê-lo com hematomas de tanto se autoagredir. 

Nas fugas repentinas da sala de aula, Ângelo se encaminhava 
para o corredor onde conversava com as imagens dos persona-
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gens da Walt Disney (Mickey e Minnie.), demonstrando afetividade 
por esses personagens. Percebemos que aquele momento causava 
emoção nele. Algumas estratégias foram buscadas para propor-
cionar outros momentos como este, por exemplo, o uso de massi-
nhas. Ângelo demonstrou satisfação, passou um bom tempo mo-
delando. Percebemos que ele precisava de recursos pedagógicos 
para os momentos de descontrole, também foram utilizados: lápis 
de cor, cola e tesoura. Dessa forma, ele pintava, recortava, colava, 
montava sua arte tão cheia de perfeição. Aos poucos Ângelo foi se 
adaptando	à	sala	de	aula,	firmando	a	inclusão.

Mas, além disso, o fator aprendizado do aluno com TEA cau-
sava inquietação, como desenvolver uma metodologia adequada 
para que este aluno correspondesse aos objetivos da escola, em 
termos	de	aprendizado?	Mantoan	 (2002)	destaca	“[...]	que	ainda	
vigora a visão conservadora de que as escolas de qualidade são as 
que enchem as cabeças dos alunos com datas, formulam concei-
tos justapostos, fragmentos” (MANTOAN, 2002, p.95).

A cartilha do Ziraldo “Autismo uma realidade” também foi utiliza-
da para promover o envolvimento amplo dos alunos em torno da causa 
da inclusão do aluno TEA. Foram colocadas em exposição cartilhas para 
que todos tivessem acesso ao conhecimento, com o objetivo de di-
minuir as barreiras. A cartilha aborda informações sobre o TEA e as 
suas características.

No entanto, passou-se a criar expectativas em relação ao de-
sempenho de Ângelo. Ele é alfabetizado, seus momentos de con-
centração são curtos, por esse motivo a execução das atividades 
deve ser de rápida efetivação. O fato do aluno com TEA não con-
seguir realizar todas as atividades propostas pela professora em 
sala de aula, requer a construção de atividades que ele possa re-
alizar juntamente com os demais alunos da sala regular. A inclu-
são surgiu inicialmente a partir da estrutura curricular escolar, 
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estima-se que posteriormente o aluno esteja apto a acompanhar 
os alunos da turma, na qual ele está inserido. Um dos principais 
fatores	enfrentados,	que	dificultava	um	melhor	desenvolvimento	
de Ângelo era a falta de comunicação verbal.

Foram investigados subsídios que adentrassem nesse mun-
do particular de Ângelo. Após pesquisas e conversas com pesso-
as envolvidas na inclusão do aluno com TEA, passou-se a utilizar 
o relógio de rotina e outros recursos que, em certas ocasiões, o 
próprio Ângelo conduzia, construindo com papel miniaturas de 
ônibus.  A professora passou a interagir mais com o aluno nas ati-
vidades cotidianas do Ângelo, estimulando-o a interagir nas ta-
refas pedagógicas. À medida que as mudanças aconteciam, sur-
giam comentários referentes à adaptação do aluno aos métodos 
e sua socialização com os colegas e membros da escola. Camargo 
(2002), com a teoria Walloniana aplicada à intervenção pedagógi-
ca, ajuda-nos a compreender que:

 
A intervenção pedagógica precisará transcender técnicas e es-
tratégias e criar oportunidades para valorização da condição 
humana e para a formação de vínculos; tratamento médico pode 
estar baseado no diagnóstico das anomalias, mas a educação 
deve explorar as potencialidades. (CAMARGO 2002, p.122)
 

A teoria Walloniana propõe observar todos os aspectos ine-
rentes ao desenvolvimento do ser integral, compreendê-lo para 
que	possa	haver	um	crescimento	eficaz.	Observamos	que	o	aluno	
avançou bastante nos aspectos referentes ao ambiente escolar, 
uma diferença notável, passou a fazer suas atividades de rotina; a 
ser perfeccionista com as suas confecções (miniaturas de ônibus); 
demonstrou interesse em alcançar “ótimo” nas tarefas de classe; 
correspondeu	bem,	na	medida	das	suas	especificidades,	às	ativi-
dades propostas. 
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A rotina de todo processo educacional foi acompanhada, 
apesar dos simulados da Prova Brasil, que o descompensava, Ân-
gelo recusava-se em fazê-las. As demais atividades se concretiza-
vam na medida do seu espaço e do seu tempo. Ângelo participou 
de vários eventos que a escola promoveu: Festival de Pipoca, re-
alizado no dia 28 de abril de 2015; Dia das Mães, realizado no dia 
09 de maio 2015; e os Festejos Juninos, realizado em 22 de junho 
de	2015.	Também	respondeu	todas	as	provas	do	1º	semestre,	ob-
tendo um bom desempenho. Observamos que Ângelo ultrapassa 
as	barreiras,	vencendo	os	desafios	vivenciados.

No retorno para o segundo semestre a observação da inclu-
são do Ângelo continua, como também a incumbência de compre-
ender o universo educacional, no qual ele está inserido. O retorno 
traz mudanças, a professora do primeiro período foi substituída 
pelo	coordenador	da	escola,	professor	provisório	do	5º	Ano,	Ân-
gelo	pergunta	o	porquê?	Apresenta-se	preocupado,	mas	aceitou	
a mudança, pois mantinha uma relação afetiva com o novo pro-
fessor. 

Com o decorrer dos dias, sentia-se alegre nas aulas, apresen-
tava um comportamento ótimo. Em 15 de agosto de 2015 Ângelo 
saudou o professor com uma atividade artística nela escrita, para 
o ex-diretor. Entendemos que ele comunicava a alegria de tê-lo 
como seu professor. Foi surpreendente sucesso do desempenho 
do aluno nas aulas com o professor, a interação dos dois era con-
tagiante, foi o apoio fundamental para a inclusão desencadear de 
uma maneira efetiva. 

Os parabéns eram constantes na sua agenda, o comporta-
mento estava ótimo, ele passou a partilhar o lanche, a ir ao banhei-
ro sem se irritar, a comer o lanche da escola, a participar das aulas 
de Educação Física, inclusive das competições. Sempre assíduo às 
aulas e aos sábados letivos também! Ia ao quadro resolver expres-
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sões numéricas, acompanhava as leituras orais e silenciosas e fez 
parte dos trabalhos em grupo, participou dos eventos de dança, 
música, a cada avanço era uma satisfação observar a inclusão es-
colar se concretizar.

Entretanto, logo ocorreram mais mudanças com a chegada da 
professora da turma. Com a saída do professor provisório, Ângelo 
sente que é quebrada mais uma vez sua rotina. Volta a apresentar-
-se inquieto, pede para deitar na sala de leitura, sentia-se cansado, 
ficou	uns	cinco	a	dez	minutos	retornando	à	sala.	Aos	poucos	Ângelo	
foi se adaptando à mudança, as aulas foram seguindo com uma nova 
metodologia. A nova professora demonstrava conhecimento sobre 
o processo inclusivo e sobre inclusão de alunos com TEA, formada 
em	psicopedagoga.	A	princípio	ele	ficou	muito	inquieto,	saia	a	todo	
instante da sala à procura do antigo professor na secretária. Com o 
passar do tempo foi se adaptando ao jeito da professora e correspon-
dendo aos estímulos. 

Uma atividade de Ciências que Ângelo realizou em grupo nos 
parece bastante simbólica do processo inclusivo. A turma foi solicita-
da a construir duas palavras de autoestima e colá-las dentro da árvo-
re confeccionada pela professora. Entre tantas frases em exposição, 
a do Ângelo chamou a nossa atenção “Respeito, Autista”, serviu de 
reflexão	em	sala,	surgiram	muitos	comentários.	‘

Relacionamos algumas outras atividades também realizadas por 
ele, ao longo do ano letivo, de forma satisfatória: Semana de Provas 
(21 a 25 de setembro de 2015), ele as respondeu com a professora ao 
lado, alcançando boa pontuação; a escola desenvolveu um proje-
to interessante “Pombo Correio”, dividido em duas etapas – 12 de 
junho de 2015, Passeio à Pacatuba e 09 de outubro de 2015, Aco-
lhimento dos alunos de Pacatuba na escola. Eles trocaram cor-
respondências, contextos referentes à história de suas cidades. 
Ângelo, em tempo integral na escola, foi a marca da construção da 
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inclusão do aluno. No projeto “Pombo Correio” fomos apresentar 
a	cidade	aos	visitantes,	ocorreu	tudo	bem,	Ângelo	ficou	um	pouco	
agitado no Shopping Prêmio porque queria sorvete, ele gosta mui-
to. Foi um projeto maravilhoso. 

E	para	finalizar	o	desenvolvimento	da	inclusão	chegou	o	dia	
da Prova Brasil, realizada em 09 de novembro de 2015. Ângelo não 
foi pressionado a fazê-la, porém ele fez com determinação, foi um 
sucesso, recebeu muito elogios. Ângelo sempre recusava a fazer 
os simulados. Destaco dois momentos simbólicos, realizados na 
inclusão do Ângelo, a festa de aniversário que a turma o presen-
teou, realizada em 12 de dezembro de 2016, e a festa de formatura 
da turma, que ocorreu em 06 de janeiro de 2016, foi um encerra-
mento	qualificado,	à	altura	da	turma	que	obteve	aprovação	máxima.

 ANÁLISES DOS RELATOS 
 

A pauta marcante que referenciou a inclusão do aluno, obser-
vado pelos educadores e colegas de turma, foi a insegurança em 
conviver com o diferente. Os professores mencionaram que devido 
à falta de um adequado conhecimento sobre como conviver com a 
inclusão, consideravam não realizar um trabalho pedagógico com 
eficácia.	 Além	 disso,	 queixam-se	 da	 falta	 de	 conhecimento	 para	
propor	práticas	pedagógicas	 eficientes	 aos	 alunos	 com	TEA,	bem	
como de realizar atividades concomitantemente com os demais.  

Entretanto, atentam em desempenhar com seriedade a função 
que	a	profissão	os	capacita,	a	de	serem	professores.	Ao	se	referirem	
ao aluno, responderam que foi especial e encantadora a convivên-
cia. Diante de alguns relatos coletados dos colegas de sala, per-
cebe-se que alguns desconhecem o que é o TEA, traziam expec-
tativas e sentimentos em relação ao comportamento apresentado 
pelo colega Ângelo, principalmente em relação à interação.  Para 
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uns a inclusão é “estudar junto”, ao mesmo tempo em que o vê 
“normal”, mas há quem sugira que os alunos com TEA deveriam 
frequentar salas especiais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A evolução da Educação Inclusiva ressalva a importância do 
cumprimento das leis que fundamentam as propostas pedagógi-
cas de inclusão, para proporcionar um melhor desenvolvimento 
destes alunos dentro da sociedade, reconhecimento das dife-
renças e, consequentemente, inclusão daqueles que sofreram e 
ainda sofrem com o preconceito. No entanto, faz-se necessário 
questionar que apesar dos esforços dos envolvidos nos movi-
mentos a favor da inclusão e da escolarização das pessoas com 
deficiência,	os	obstáculos	ainda	persistem,	os	desafios	precisam	
ser enfrentados.

Destacando a inclusão do aluno com TEA, relacionado neste 
estudo de caso, ao observar o processo de aprendizagem do mes-
mo,	foi	possível	 identificar	as	suas	necessidades	educacionais	e	
sociais. O estudo contribuiu com tomada de decisões que podem 
influenciar	na	melhoria	 física	e	metodológica	das	condições	de	
aprendizagem e de inclusão de alunos com TEA, em escolas de 
ensino regular.

Sabemos que uma inclusão efetiva, bem-sucedida, depende 
de muitos fatores, os quais se referem ao aluno objeto de estu-
do,	na	questão	de	inserção	que	fizeram	parte	diretamente	desse	
desenvolvimento, contribuindo para o sucesso do mesmo, com atu-
ações responsáveis, competentes e comprometidas com a ideia de 
uma escola democrática, na qual podemos fazer a diferença, respei-
tando as singularidades de cada aluno.

 



Inclusão de Aluno com Transtorno do Espectro Autista (TEA)

61

REFERÊNCIAS 

AMERICAN	PSYCHIATRIC	ASSOCIATION	(APA).	DSM-5: Manual Diagnósti-
co e Estatístico de Transtornos Mentais. 5ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2014.

BATISTA, C. A. M.; MANTOAN, M. T. E. Educação Inclusiva: atendimento 
educacional	especializado	para	a	deficiência	mental.	 2.	ed.	Brasília:	MEC,	
SEESP, 2006.

BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei número 9394, 
20 de dezembro de 1996.

BRASIL. Congresso Nacional. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal	–	LDBn.	9.394,	de	20	de	dezembro	de	1996.	Diário	Oficial	da	União,	23	
de dezembro de 1996.

CARVALHO, R. E. Removendo barreiras para a apredizagem: educação in-
clusiva. Porto Alegre: Mediação, 2000. 173 p.

CAMARGO, W. Jr. (org.) Transtorno Invasivo do Desenvolvimento: 3º	Milê-
nio. Brasilia: Ministério da Justiça, Coordenadoria Nacional para Integração 
da	Pessoa	Portadora	de	Deficiência,	AMES,	ABRA,	2002.

CONSTITUIÇÃO (1988). Diário Oficial da União, Brasília, DF, 5 out, 1988. 
Disponivel	 em:	 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituição/
constituiu%C3%A7ao.htm>. Acesso em: 27 de mar. 2017.

DECLARAÇÃO DE SALAMANCA: Sobre Princípios, Políticos e Prática em 
EducaçãoEspecial. Conferência Mundial de Educação Especial: s/ed. Junho 
de 1994. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/
salamanca.pdf>. Acesso em: 23 mar.2017.

MANTOAN, M. T. E. Ensinando a turma toda. Pátio - Revista Pedagógica. v. 
5, n. 20, Porto Alegre: ARTMED, p. 18-23, 2002.

ZIRALDO. AUTISMO: uma realidade. São Paulo: Associação de Estudos e 
Apoio, 2013.

http://loja.grupoa.com.br/autor/american-psychiatric-association-apa.aspx
http://loja.grupoa.com.br/livros/artmed




REPRESENTAÇÕES DAS CUIDADORAS 
SOBRE OS ALUNOS COM TRANSTORNO 

DO ESPECTRO AUTISTA

Michelly de Jesus  Reis

Rita de Cácia Santos Souza



64

Michelly de Jesus  Reis; Rita de Cácia Santos Souza

1 INTRODUÇÃO

Este trabalho se contextualiza no contexto temático sobre 
educação especial, destaca-se nesta pesquisa a problemática da 
grande	dificuldade	de	aprendizagem	dos	alunos	com	TEA.	Este	con-
texto	se	baseia	em	estudos	e	pesquisas	nas	quais	verificou	que	estes	
alunos	tem	uma	grande	dificuldade	de	memorização	dos	conteúdos,	
falta de concentração e desorganização do ambiente. Dessa forma 
trago algumas temáticas que trazem propostas metodológicas de 
ensino para alunos autistas que tendem. a variar conforme suas ne-
cessidades e transtorno. 

Tendo	por	objetivo	observar	algumas	dificuldades	de	aprendi-
zagem de alunos autistas que frequentam uma instituição de ensino 
de Aracaju/SE.

Ao passo que ia se conduzindo o estudo foi possível observar 
algumas	dificuldades.	A	dificuldade	principal	foi	relacionada	ao	ob-
jeto estudado, pois ao ir a campo foi notado que não há professores, 
e sim cuidadoras. 

Diante desse contexto passou a ser o campo de pesquisa e 
estudo o trabalho das cuidadoras que por sua vez foi enriquecido 
por entrevistas e diálogos. Mesmo diante de vários acontecimen-
tos, ressalto a importância deste trabalho, pois contribuirá para a 
formação	dos	profissionais	da	educação,	pois	apesar	dos	desafios,	
é certo que o cuidador deve respeitar as limitações dos alunos com 
TEA, mas deve também, propor atividades incentivadoras promo-
vendo estímulos e quem sabe, sua superação.  

Compreendendo	o	universo	autista	trazendo	suas	dificuldades	
de generalização conhecidas no autismo, de forma que a cuidadora 
tem papel fundamental na transmissão de conhecimento e apren-
dizado	 em	 suas	 relações	 com	o	 autista.	 A	 justificativa	 do	 estudo,	
considera a escolha do tema autismo deve-se pelo fato da pesquisa-
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dora, ter parentes  com autismo na família e também ser professora 
da educação infantil, compreendendo que precisa ampliar o conhe-
cimento sore este assunto. 

Na busca de procurar informações e formação a respeito, mo-
tivou-se	o	inicio	desta	monografia	e	a	dedicação	para	pesquisar	o	
assunto. Trazendo uma relação de como esta o rendimento escolar, 
e como as cuidadoras podem  trabalhar para estimular o desenvol-
vimento.

Esta	pesquisa	é	de	caráter	bibliográfico	e	de	campo.	Segundo	
Kanner	 (1943)	a	necessidade	de	uma	identificação	precoce	do	au-
tismo ajuda a minimizar os efeitos do transtorno. O suporte teóri-
co utilizado neste estudo teve como referências principais: Arruda 
(2015); Kanner (1943); Oliveira (2005); Praça (2011); Rocha (2012); Sa-
nini (2011); Silva (2016); Veltrone (2007) entre outros.

A metodologia buscou-se aprofundamento nos conhecimen-
tos baseados em autores que trabalharam com essa temática, uti-
lizamos	 livros,	artigos,	fichamentos	como	foco	principal	as	repre-
sentações do cuidador por Roger Chartier (1945) as representações 
dizem respeito ao modo como em diferentes lugares e tempos a 
realidade	 social	 é	 construída	 por	meio	 de	 classificações,	 divisões	
e delimitações, na área de educação especial. Realizou-se visitas a 
instituições que trabalham com essa temática, foi possível obser-
var	que	há	muitas	dificuldades	na	 aprendizagem	dos	 alunos,	mas	
que podemos sim buscar os métodos para o seu avanço da mesma. 
Como tema as representações demonstra as potencialidades e limi-
tes dos alunos autistas.

Ao abordar a inclusão de alunos com TEA, este estudo fará 
menção, A seção 2, da LDB,  Declaração de Salamanca, Parâmetros 
Curriculares da educação e LBI. Serão apresentados os documentos 
legais e vigentes que abordam a inclusão de pessoas de alguma de-
ficiência	no	ensino	regular.
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Na seção 3 será apresentada preparação da cuidadora para a 
inclusão. Essa seção é composta por dois subtítulos:

3.1 Práticas pedagógicas: procurou-se mostrar a formação do 
cuidador e matérias utilizadas para as praticas pedagógicas.

3.2 Preparação do cuidador: procurou-se atentar para  papel 
do cuidador, como principal fonte de socialização do autista na sala 
de aula, adequando a sua metodologia para atender ás necessidades 
de cada aluno.

Já a seção 4, descreve a metodologia do estudo, ou seja, o de-
talhamento da pesquisa e a descrição dos questionários elaborados.

 Na seção 6  constituem-se as Considerações Finais, este capi-
tulo irá trazer as conclusões adquiridas mediante o desenvolvimen-
to do estudo. Apontando ideias e temáticas sobre os passos para 
outros pesquisadores que abordam o tema. 

2 POLITÍCAS EDUCACIONAIS BRASILEIRAS

2.1 UM BREVE HISTÓRICO

O termo Autismo foi inicialmente descrito por Kanner, em 
1943 quando fez um estudo com crianças que sofreram transtor-
nos no desenvolvimento, tais como falta de ajustamento postural, 
contato ocular, alteração do seu comportamento, comunicação e 
interação social que aparecerem nos primeiros dias ou meses de 
vida enquanto outras somente após um ou dois anos de idade. Po-
rém	a	necessidade	de	uma	identificação	precoce	ajuda	a	minimizar	
os efeitos do transtorno. 

Crianças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) já come-
çam a demonstrar sinais nos primeiros meses de vida: elas podem 
não mantêm contato visual efetivo e não olham quando você chama. 
A partir dos 12 meses, por exemplo, elas também podem não apon-
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tar com o dedinho. No primeiro ano de vida, demonstram mais inte-
resse nos objetos do que nas pessoas e, quando os pais fazem brin-
cadeiras de esconder, sorrir, podem não demonstrar muita reação. 

No entanto o diagnóstico do autismo é clínico, geralmente fei-
to por neuropediatras e psiquiatras, e é realizado através de ob-
servação direta do comportamento e de uma entrevista que geral-
mente é feita com os pais ou responsáveis. Os sintomas costumam 
estar presentes antes dos 3 anos de idade, sendo possível fazer o 
diagnóstico por volta dos 18 meses de idade.

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) refere-se a um grupo 
de transtornos caracterizados por um espectro compartilhado de 
prejuízos qualitativos na interação social, associados a comporta-
mentos repetitivos e interesses restritos pronunciados (Brentani et 
al, 2013). As pessoas com TEA apresentam uma ampla gama de se-
veridade	e	prejuízos,	sendo	frequentemente	a	causa	de	deficiência	
grave, representando um grande problema de saúde pública. 

Atualmente, a Associação Americana de Psiquiatria relacio-
nado diagnóstico por meio das da díade do TEA composta por (a) 
déficit	na	interação	social	e	comunicação	e	(b)	comportamentos	e	
interesses restritos e repetitivos (APA, 2014). Assim:

[...] os Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD), que 
incluíam o Autismo, Transtorno Desintegrativo da Infância 
e as Síndromes de Asperger e Rett foram absorvidos por um 
único diagnóstico, Transtornos do Espectro Autista. A mu-
dança	refletiu	a	visão	científica	de	que	aqueles	transtornos	
são na verdade uma mesma condição com gradações em 
dois	grupos	de	sintomas:	déficit	na	comunicação	e	interação	
social; padrão de comportamentos, interesses e atividades 
restritos e repetitivos. Apesar da crítica de alguns clínicos 
que	argumentam	que	existem	diferenças	 significativas	 en-
tre os transtornos, a APA entendeu que não há vantagens 
diagnósticas ou terapêuticas na divisão e observa que a di-
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ficuldade	em	subclassificar	o	transtorno	poderia	confundir	
o	clínico	dificultando	um	diagnóstico	apropriado	(ARAUJO;	
NETO, 2014, p. 70).

A forma que essa pessoa com autismo será incluída na socieda-
de é garantida  através de leis que busquem a inclusão das pessoas 
com necessidades especiais tendo os mesmo direitos que os outros. 
O exemplo disto é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN) dedica o capítulo V para a educação especial, no artigo 58:

Entende-se por educação especial, para os efeitos desta lei, a 
modalidade da educação escolar, oferecida preferencialmen-
te na rede regular de ensino, para educandos portadores de 
necessidades especiais.
§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializa-
do, na escola regular, para atender às peculiaridades da clien-
tela de educação especial.
§	2º	O	atendimento	educacional	será	feito	em	classes,	escolas	
ou serviços especializados, sempre que, em função das condi-
ções	específicas	dos	alunos,	não	for	possível	a	sua	integração	
nas classes comuns de ensino regular.
§	3º	A	oferta	de	educação	especial,	deve	ser	constitucional	do	
Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante 
a educação infantil. (BRASIL, 1996, Art. 58).

O	 artigo	 traz	 uma	 educação	 especial	 especificamente	 para	
pessoas	ou	alunos	com	alguma	deficiência	em	que	podem	ter	uma	
educação especializada dentro ou fora do ambiente escolar. Entre-
tanto	o	artigo	59		da	LD	de	1996	coloca	que	as	pessoas	com	deficiên-
cia têm direito a uma educação especial, currículos, procedimentos, 
métodos, recursos, estratégias, em que essa educação é gratuita e 
obrigatória em todas as escolas e que todos têm os mesmos direitos 
que	as	demais	pessoas.	Para	Souza	(2014),	a	deficiência	é	compre-
endida como:
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A educação especial não surgiu apenas por se perceber 
que havia pessoas que necessitavam de um olhar mais es-
pecifico, ou seja, não partiu de uma conscientização social 
na qual o foco seria trazer pessoas com deficiência para 
o convívio social como cidadãos com direitos e deveres 
(SOUZA, 2014, p.27).

Ou seja, é possível perceber que as pessoas eram tratadas 
como anormais, ou maníacas. Assim as mudanças no paradigma do 
contexto educacional, demonstra a preocupação com o ser humano 
para	defender	o	direito	de	todos	os	alunos	com	alguma	deficiência,	
buscando minimizar a discriminação. 

 Nesse sentido, Declaração de Salamanca (1994) sobre os Direi-
tos, Políticas na área das necessidades educativas especiais, é um 
documento muito importante, por visa a inclusão de pessoas com 
necessidades especiais. Aprovada pela ONU, em 2006, que é dever 
do Brasil, garantir que:

Aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter 
acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de 
uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais 
necessidades, escolas regulares que possuam tal orientação 
inclusiva	constituem	os	meios	mais	eficazes	de	combater	ati-
tudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, 
construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação 
para todos; além disso, tais escolas provêm uma educação 
efetiva	à	maioria	das	crianças	e	aprimoram	a	eficiência	e,	em	
última	instância,	o	custo	da	eficácia	de	todo	o	sistema	educa-
cional (ONU, 2006, Art. 24).

É perceptível que este documento, traz benefícios que ampliam a 
inclusão de todas as crianças na escola, determinando que aprendam 
juntas,	 independentemente	de	qualquer	deficiência	para	que	tenha-
mos uma educação de qualidade respeitando todas as diferenças.
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Nos Parâmetros Curriculares Nacionais, houve uma adap-
tação	especifica	para	a	educação	especial,	em	que	visa	o	desen-
volvimento, aprendizagem, elaboração de projetos pedagógicos, 
praticas	inclusivas	para	os	alunos	com	todas	as	deficiências,	para	
a	deficiência	mental:

•  Ambientes de aula que favoreçam a aprendizagem, tais 
como:	atelier,	cantinhos,	oficinas	etc.;

•  Desenvolvimento de habilidades adaptativas: sociais, de 
comunicação, cuidado pessoal e autonomia.

Os	 Parâmetros	 Curriculares	 Nacionais	 para	 a	 deficiência	
mental como o autismo buscou-se ampliar e aprofundar todas 
as	 deficiências	 no	 intuito	 de	 envolver	 escola,	 pais,	 professores,	
sociedade de uma forma positiva, dando acesso ao aprendizado, 
conhecimento, para favorecer o aprendizado desses alunos. Es-
tes documentos garantiram e asseguram ao todos os alunos uma 
educação com qualidade.

Os parágrafos acima vêm reforçar a importância para que 
ocorra a inclusão de forma plena. Desta forma, deve se incluir to-
dos, de maneira que favoreça o alcance de reforçar a inclusão de 
todas	as	deficiências	na	sociedade.

2.2 INCLUSÃO ESCOLAR

A inclusão escolar diz respeito às novas atitudes em relação 
às ações que permeiam o ambiente escolar, tendo como um dos 
pontos norteadores o acesso à educação para todos os indivíduos, 
independentemente de este ser ou não do público-alvo da educa-
ção especial (BARBOSA; FUMES, 2012).

A	inclusão	escolar	de	alunos	 	deficiência	tem	seu	marco	na	
Constituição Brasileira de 1988.  Na primeira lei a LDB (lei de dire-
trizes	e	bases)	–	nº	4.024,	art.88,	de	1961	afirma	que:	A	educação	de	
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excepcionais deve no que for possível, enquadrar-se no sistema 
geral	de	educação,	a	fim	de	integra-los	na	comunidade.

Apesar da criação das leis, o processo de inclusão é lento, 
essa mudança só ocorre quando unirmos, democraticamente, 
gestores professores, pais, e comunidade cobrando direitos e de-
veres de todos os cidadãos.

A	inclusão	escolar	possibilita	que	os	alunos	com	deficiência	
tenha direitos e deveres e que possam ocupar seu espaço na so-
ciedade. Portanto, as leis que estabelecem que autistas tenham os 
mesmos	direitos	de	pessoas	com	outras	deficiências,	que	institui	
a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Autis-
mo.	O	TEA	passa	a	ser	considerado	deficiência	tendo	os	mesmos	
direitos de inclusão também na educação. Entretanto todos têm 
direito de estudar em escolas publicas, na educação básica, ou 
instituições particulares, pois já é proibido por lei a quem se re-
cusar	a	fazer	a	matrícula	de	estudantes	com	deficiência.	

As referências usualmente feitas de inclusão no campo da 
educação consideram as dimensões pedagógica e legal da 
prática educacional. Sem dúvida, dois campos importantes 
quando se pretende a efetivação destes ideais. No entanto, 
uma importante ampliação da discussão sobre os caminhos 
das políticas públicas para a inclusão escolar seria a conside-
ração do contexto em que se pretende uma sociedade inclu-
siva (DUTRA in MEC/SEESP, 2005).

Assim	a	inclusão	fornece	para	todos	os	alunos	com	deficiên-
cia, professores, e escola uma educação inclusiva  que seja res-
peitada pela sociedade, e implementada nas escolas. 

Portanto o currículo na escola deve ser reestruturado, adap-
tado em vários gêneros para que os alunos que tenham necessi-
dades especiais possam obter  o aprendizado.
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 Oliveira (2005) em seu livro “Saberes, Imaginários e Repre-
sentações na Educação Especial” conceitua o termo a “Politica In-
clusiva” a inclusão escolar de alunos  que apresentam necessidades 
educativas especiais no sistema educacional, quando pressupõe  
modificações	estruturais	na	escola.

A inclusão de alunos com necessidades especiais no ensino 
regular é uma problemática que tem de ser pensada a partir 
dessa realidade educacional excludente e de sua situação de 
negado, afetado ou vitima no sistema (OLIVEIRA, 2005, p.143).

Da forma posta por Oliveira (2005), a inclusão escolar, com-
preende  que todos os alunos devem frequentar uma sala de aula na 
qual qualquer aluno, tenha acesso ao ensino regular, com os mes-
mos direitos, currículos, atendimentos, adaptados de acordo com 
suas	necessidades,	dificuldades	sem	exceções.

Anteriormente, foi abordada a inclusão escolar na escola de 
forma	como	são	 inseridos	os	alunos	com	deficiência	 	em	seguida	
será tratado alguns pontos favoráveis e desfavoráveis de inclusão 
escolar.  

Praça (2011) aborda a inclusão escolar descrita em dois pontos 
como um aspecto favorável e outros aspectos desfavoráveis de in-
clusão escolar. A autora complementa que o aspecto favorável:

Através da inclusão de alunos com necessidades especiais nas 
escolas é possível desenvolver na cultura escolar o respeito 
às diferenças e consequentemente contribuir para diminuir 
ou eliminar o preconceito, que é uma das razões para se pra-
ticar a exclusão tanto na escola quanto na sociedade. Ten-
do a oportunidade de conviverem socialmente com outras 
pessoas no interior da escola, os alunos com necessidades 
especiais também têm a oportunidade de se desenvolverem 
com os colegas ‘normais’ da mesma faixa etária, ou seja, outro 
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aspecto positivo da inclusão é permitir que tanto os alunos 
‘normais’ quanto os alunos especiais aprendam com a diversi-
dade (PRAÇA, 2011, p. 54).

Desta forma podemos sim conviver com a diversidade das 
pessoas no ambiente escolar, trazendo a participação da socie-
dade para o respeito, aprendizado e socialização com alunos com 
deficiência.	

A mesma autora traz pontos relevantes sobre os aspectos 
desfavoráveis de inclusão em que algumas escolas que dizem ser 
inclusivas,	deixam	o	aluno	com	deficiência	 sem	nenhuma	ativi-
dade educacional para seu desenvolvimento, trabalhando suas 
dificuldades,	 acaba	 sendo	eliminado	de	atividades	pedagógicas,	
sofrem	preconceitos,	por	causa	de	sua	deficiência.

Portanto de forma até contraditória nota-se, muitas vezes, a 
exclusão presente em algumas escolas que supostamente se 
dizem inclusiva, pois o aluno especial que não consegue se 
‘enquadrar’ no que é esperado pela escola acaba sendo deixa-
do à distância e à margem do processo educacional, pois um 
tipo de ‘comparação’ com o aluno comum passa a ser estabe-
lecido, ainda que de forma não declarada (PRAÇA, 2011, p.62).

De acordo com Reis (2016), nesse processo que consolida 
um campo de estudos referenciado na concepção de educação 
inclusiva, que subsidia a elaboração de novas bases para a orga-
nização da educação especial nessa perspectiva é um movimento 
político de sustentação e disseminação dos fundamentos e práti-
cas educacionais inclusivas em todo país. Nesse sentido o que se 
busca, principalmente, com a educação inclusiva é o valor social 
de igualdade, a partir do momento que uma escola inclui, está 
ensinando que todas as pessoas têm direitos iguais, e que podemos 
aprender muito com todos eles.



74

Michelly de Jesus  Reis; Rita de Cácia Santos Souza

De acordo com Nunes (2012, p. 289), os professores ainda pos-
suem “[...] concepções caricaturizadas sobre ‘’Transtorno do Es-
pectro Autista”, prejudicando o processo de inclusão escolar do 
indivíduo com TEA, quadro que perpetua a exclusão. Segundo a 
autora,	as	instituições	escolares	possuem	diversos	déficits,	como	
carências de rede de apoio e desconhecimento das estratégias 
efetivas de ensino voltadas para a educação especial. Além de 
aumentar a ansiedade em lidar com o educando, tais aspectos 
influenciam	as	práticas	pedagógicas	empregadas	e	diminuem	as	
expectativas dos docentes no que diz respeito à educabilidade de 
seus educandos.

Especificamente	 sobre	 a	 inclusão	 escolar	 da	 criança	 com	
TEA, diversos autores que se debruçaram sobre a temática con-
sideram possível a inclusão desse público (CINTRA, JESUINO; 
PROENÇA, 2010; LAZZERI, 2010; BARBOSA; FUMES, 2012; CHIO-
TE, 2013). Mas cabe ressaltar o que Chiote (2013, p. 21) aponta:

Incluir a criança com autismo vai além de colocá-la em uma 
escola regular, em uma sala regular; é preciso proporcionar 
a	 essa	 criança	 aprendizagens	 significativas,	 investindo	 em	
suas potencialidades, constituindo, assim, o sujeito como 
um ser que aprende, pensa, sente, participa de um grupo 
social e se desenvolve com ele e a partir dele, com toda sua 
singularidade.

A seguir contextualiza-se uma discussão sobre alguns obstá-
culos enfrentados para a inclusão de alunos com transtorno de es-
pectro autista na escola, a partir de alguns artigos e trabalhos que 
tiveram como tema os obstáculos para a inclusão.
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2.3 OBSTÁCULOS PARA A INCLUSÃO

As crianças com autismo que apresentam grau leve e moderado, 
geralmente não tem tantos problemas com a inclusão escolar. Porém 
algumas crianças com distúrbios mais severos que não se comunicam, 
não	falam,	enfrentam	uma	grande	dificuldade,	então	para	isto	a	escola	
se insere neste contexto como a base para ajudar a família e a criança 
com  autismo na  inclusão.

A inclusão na perspectiva da educação inclusiva, a LDB estabele-
ce que todos os alunos deveriam estudar preferencialmente na rede 
regular de ensino, mas o que ocorre é o contrario, pois elas acabam 
isolando-se, sem no entanto obter acesso a escola, ao aprendizado e a 
socialização para conseguir desenvolver-se de forma plena.

Desta forma, proporcionar a todos uma educação de qualidade 
é	um	grande	desafio	que	se	impõe	a	todos	que	trabalham	nesta	área	e	
o conceito de inclusão só vem a aumentar a responsabilidade diante 
dessa nova realidade. 

Sobre Inclusão, Almeida (2001) diz que a “precisamos realizar a 
inclusão. Precisamos acreditar na inclusão. Precisamos errar tentan-
do	edificar	a	 inclusão.	Precisamos	acertar	nas	diferentes	 formas	de	
pensar e de buscar subsídios para a inclusão”. 

Se ainda não é possível encontrar a escola inclusiva por todos 
os lados, em todas as classes sociais e em todos os municí-
pios brasileiros, vamos começar a construir estradas para que 
possamos chegar a elas. E, neste caso, pensar o
que é um ambiente educativo para a formalização das apren-
dizagens pode ser um ótimo começo (ALMEIDA, 2011, P. 12).

Os obstáculos enfrentados inicialmente por essas crianças 
quando chegam à escola são decorrentes do despreparo dos pro-
fessores, algumas escolas não possuem recursos para trabalhar com 
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o	autismo,	 existindo	o	preconceito	da	 sociedade	e	dificuldade	de	
trabalhar com a criança.  É fundamental quando a criança com au-
tismo entra na escola pela inclusão. 

Ramos (2010) assim retrata esse sentimento dos docentes 
acerca da inclusão: 

Apesar de toda a informação disponível sobre a educação in-
clusiva, os professores ainda temem quando em sua classe é 
matriculado	um	aluno	com	deficiência.	Isso	porque	lidar	com	
o	outro	é	sempre	um	desafio,	em	especial	quando	o	outro	é	
diferente – bem diferente (RAMOS, 2010, p. 699).

Por	outro	lado,	segundo	Praça	vários	professores	tem	dificul-
dade em ensinar não só alunos com autismo, mais como qualquer 
aluno	que	tenha	necessidades	especiais,	acabam	afirmando	que	não	
foram preparados para trabalhar com tais alunos, em vez de busca-
rem uma especialização e um trabalho e qualidade.

No caso deste trabalho, a pesquisadora por ter um aluno 
autista	dedicou-se	ao	estudo	desta	deficiência	para	enten-
der melhor seu aluno e transformou seu interesse em objeto 
desta pesquisa abordando a inclusão de alunos autistas em 
sala	regular,	ou	seja,	as	dificuldades,	a	inexperiência	em	tra-
balhar com os alunos com necessidades especiais foram fa-
tores determinantes para a elaboração desta pesquisa (PRA-
ÇA, 2011, p.69).

Segundo Ramos (2010) somente através de uma intervenção 
pedagógica	eficiente	pode	auxiliar	tanto	na	facilitação	da	aprendi-
zagem do aluno com autismo quanto na relação deste com a escola, 
com	os	professores	e	até	mesmo	com	os	pais.	É	um	desafio	que	o	
professor precisa enfrentar e, para começar, é necessário descons-
truir velhos conceitos.



Representações das Cuidadoras sobre os Alunos com Transtorno do Espectro Autista

77

O primeiro passo é REALMENTE desfazer a ideia de homo-
geneidade	 e	 ter	 consciência	das	diferenças.	 Refiro-me	aqui	
ao fato de que a aprendizagem é algo individual que ocorre 
no âmbito coletivo, isto é, as representações do objeto só se 
tornam as mesmas quando esse objeto é partilhado por um 
grupo (RAMOS, 2010, p. 69).

Desta forma, a um despreparo para realizar a inclusão, come-
çando pelos obstáculos já enfrentados quando chegam à escola, 
deve ser realizadas mudanças nos currículos para garantir a in-
clusão, preparação melhor dos professores da escola, alunos, pais 
eliminando qualquer tipo de preconceito e discriminação para que 
esses	obstáculos	sejam	definitivamente	superados	proporcionando	
uma inclusão de qualidade.

2.4 AUTISMO E INTERAÇÃO SOCIAL

O autismo afeta a interação social e a linguagem, além de com-
portamentos repetitivos.  A interação social para o desenvolvimen-
to infantil traz muitas habilidades como na cognição e adaptação 
durante a infância, por meio de o convívio e compartilhamento de 
experiências com outras pessoas ou crianças No autismo a intera-
ção social traz problemas sensoriais de linguagem, comunicação, 
sentimentos, gestos reconhecimentos de  faces humanas. E preciso 
que estimulem precocemente ainda bebês, a criança com autismo 
não faz contato com os olhos, não sorri, não acompanha você com o 
olhar quando se afasta dele e não balbucia palavras.

A criança com autismo deve ser estimulada com atividades 
lúdicas, recreação, tarefas,  com uma alimentação balanceada e 
direcionamento de regras e rotinas.  A musicalização é muito im-
portante para as crianças e adolescentes com TEA que precisam de 
atenção especial, para melhorar sua interação social, comunicação 
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e imaginação. Existe um mito acerca da falta de afetividade da 
criança com autismo. Grande parte dos afetos é ‘primitivos’. Há 
uma limitação da expressão dos afetos e uma limitação na discri-
minação de afetos mais complexos. O desempenho na interação 
social estaria prejudicado pela falta de entendimento das regras 
sociais, as normas implícitas que regulam um encontro social 
(MERCADANTE; ROSÁRIO, 2009).

Pode-se notar que atualmente houve uma melhora sig-
nificativa nas leis que dizem respeito as pessoas  com deter-
minados transtornos, porém algumas dessas ainda continuam 
precárias, não sendo corretamente aplicadas, implicando assim 
em inúmeros transtornos e atrasos, principalmente nas áreas 
das necessidades especiais destes sujeitos, dificultando assim 
seu desenvolvimento escolar e pessoal. Sendo assim, torna-se 
necessário a melhoria em algumas leis, pois além de fortalecer 
algumas leis já existentes, fazendo com que elas passem a ser 
aplicadas, tanto na área de saúde quanto educacional, mostran-
do dessa forma que com a ajuda governamental, essas pessoas 
podem ser inseridas e fazer parte de um ambiente social, sendo 
ele escolar ou não.

De acordo com Sanini (2011) o modo e o convívio com outras 
crianças, além de possibilitar o desenvolvimento da competên-
cia social, também pode evitar o isolamento constante, especial-
mente nos anos pré-escolares.

Mesmo com o apoio governamental, para a melhoria e in-
clusão de novas leis, ainda assim se faz essencial um professor 
qualificado	para	trabalhar	com	criança	com	TEA	ou	qualquer	ou-
tro tipo de transtorno dentro da sala de aula. Portanto, é de suma 
importância	que	esse	profissional	esteja		atento	a	determinadas	
ferramentas que ele pode vir utilizar, e entender também aque-
les	que	não	são.	Dessa	forma	será	eficaz	no	desenvolvimento	da	
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criança,	tudo	dependerá	de	cada	caso	e	dificuldade	apresentada	
por ela.

Portanto os pais devem buscar apoio médico, fonoaudiólogos, 
professores, psicólogos, terapeutas ocupacionais para que a criança 
com TEA possa ser direcionada ainda bebê para o desenvolvimento 
de comportamentos adequados, utilizando-se de medicações que 
ajudem na hiperatividade, agressividade, sono, buscando a parceria 
dos professores em atividades alternativas e compensatórias. Essas 
atitudes ajuda a criança a se desenvolver melhor na escola, com re-
gras, apreciando o ambiente escolar. 

No processo de inclusão, a instituição e os professores deman-
dam tanta atenção quanto à criança (CAMARGO; BOSA, 2009). Na 
inclusão é o sistema educacional e social que deve adaptar-se para 
receber	a	criança.	Por	fim,	essas	orientações	permitem	que	a	intera-
ção social com as crianças com autismo auxiliem na construção de 
uma inclusão escolar voltada ao respeito e a cooperação dos autismo

2.5 LBI 

O senado aprovou com unanimidade em junho de 2015 o pro-
jeto	da	Lei	de	Inclusão	da	Pessoa	com	Deficiência,	antes	conhecido	
como	Estatuto	da	Pessoa	com	Deficiência.	A	partir	de	02	de	janeiro	
de 2016 entrou em vigor Lei Brasileira de Inclusão garantindo, o, 
atendimento	prioritário	em	órgãos	públicos	para	pessoas	com	defi-
ciência, acesso á moradia, transporte, educação e trabalho.

Na	LBI	o	único	 transtorno	mencionado	é	o	autismo	definido	
como: 

‘’Comprometimento global do desenvolvimento, que se 
manifesta tipicamente antes dos 3 anos, ocasionando di-
ficuldades	de	comunicação	e	de	comportamento,	caracte-
rizando-se frequentemente por ausência de relação, mo-
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vimentos estereotipados, atividades repetitivas, respostas 
mecânicas, resistência a mudanças nas rotinas diárias e a 
experiência sensoriais’’.

Conforme a Lei 12.764/12 a pessoa autista é considerada para 
todos	os	fins,	pessoa	com	deficiência.

Art. 1o  Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e 
estabelece diretrizes para sua consecução. 
§ 1o  Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com 
transtorno do espectro autista aquela portadora de sín-
drome clínica caracterizada na forma dos seguintes inci-
sos I ou II: 
I - Deficiência persistente e clinicamente significativa da 
comunicação e da interação sociais, manifestada por defi-
ciência marcada de comunicação verbal e não verbal usa-
da para interação social; ausência de reciprocidade social; 
falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao 
seu nível de desenvolvimento; 
II - Padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, 
interesses e atividades, manifestados por comportamen-
tos motores ou verbais estereotipados ou por comporta-
mentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas 
e padrões de comportamento ritualizados; interesses res-
tritos e fixos. 
§ 2o  A pessoa com transtorno do espectro autista é con-
siderada pessoa com deficiência, para todos os efeitos le-
gais. 
Art. 2o  São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos 
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista: 
I - A intersetorialidade no desenvolvimento das ações e 
das políticas e no atendimento à pessoa com transtorno 
do espectro autista; 
II - A participação da comunidade na formulação de polí-
ticas públicas voltadas para as pessoas com transtorno do 
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espectro autista e o controle social da sua implantação, 
acompanhamento e avaliação; 
III - A atenção integral às necessidades de saúde da pessoa 
com transtorno do espectro autista, objetivando o diag-
nóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o aces-
so a medicamentos e nutrientes.

Portanto é importante reconhecer os avanços da LBI, as mu-
danças em relação à diminuição das restrições de direitos a que 
muitas pessoas com autismo são submetidas, assegurando-lhes 
o direito ao voto, ao casamento e a todos os demais atos da vida 
civil. Foi proibida expressamente a cobrança de taxas extras pe-
las escolas particulares e as cobranças adicionais por seguros 
e planos de saúde em razão da deficiência. Outra importante 
inovação da LBI foi tipificar a conduta de discriminar pessoa em 
razão de sua deficiência como crime, com pena de reclusão de 
um a três anos.

A	partir	 disso	 é	 necessário	 refletir	 que	 tipo	de	 consciência	 se		
quer gerar na sociedade, não basta simplesmente que a sociedade co-
nheça o autismo e suas características, é preciso mais. O entendimen-
to que as pessoas com autismo têm direitos fundamentais e garantias 
como todas as outras, devendo ser ouvida sobretudo o que lhe diga 
respeito. Políticas inclusivas, transversais e articuladas para atenção, 
proteção e garantia dos direitos das pessoas com autismo devem ser 
aplicadas no atendimento em postos de saúde, escolas, cultura, lazer e 
pessoas	qualificadas	para	atendê-las.	O	sujeito	com	autismo	não	deve	
ser	segregado	em	um	lugar	específico,	ao	contrário,	deve	ser	incluído	
na sociedade em todos os lugares.

Queremos uma sociedade inclusiva, com autismo em todos os 
ambientes, sem discriminação. Homens, mulheres e crianças autis-
mo com todos os direitos assegurados, como qualquer outra pessoa e 
para tanto merecem respeito e proteção de todos.
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3  FORMAÇÃO DA CUIDADORA PARA A INCLUSÃO

3.1 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

Segundo Reis (2016) ressalta-se que, as práticas pedagógicas 
devam estar em consonância com as práticas sociais, devendo 
ser entendida como ação complexa, porém interligadas por diver-
sos elementos, os quais serão indispensáveis na produção dos pro-
cessos educativos.

A inclusão de crianças com alguma necessidade educacional 
especial	é	um	desafio	que	transforma	a	escola	em	vários	aspectos.		
As práticas pedagógicas devem incluir a formação das cuidadoras 
dentro desta realidade é de suma importância, pois a boa formação 
profissional	 e	 suas	 respectivas	práticas,	 em	 relação	 á	 inclusão	de	
crianças especiais nas salas de aula.Porém para ocorrer à inclusão 
é necessário que a escola mude em sua totalidade, respeitando as 
especificidades	de	cada	um	e	 formando	profissionais	 capacitados	
para trabalhar nessa área.

É defendido no discurso atual que as escolas com propostas in-
clusivas	devem	reconhecer	e	responder	às	diversas	dificulda-
des de seus alunos, acomodando os diferentes estilos e ritmos 
de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade 
para	todos	mediante	currículos	apropriados,	modificações	or-
ganizações, estratégias de ensino, recursos e parcerias com as 
comunidades. A inclusão exige da escola novos posicionamen-
tos que implicam num esforço de atualização e reestruturação 
das condições atuais, para que o ensino se modernize e para 
que os professores se aperfeiçoem, adequando as ações peda-
gógicas à diversidade dos aprendizes (IX Congresso Estadual 
Paulista sobre Formação de Educadores, 2007, p.2).

Pode-se considerar que o trabalho pedagógico da cuidadora, 
deve	ser	muito	qualificado	para	atender	ás	diferentes	necessidades	
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de cada aluno e ás práticas pedagógicas com alunos autistas preci-
sam ser utilizadas de forma efetiva, e, atentando para os estímulos a 
alunos com autismo para dessa forma conduzi-los ao aprendizado, 
pois na educação quem mostra o caminho é o próprio aluno. A prá-
tica não deve ser restrita, mas, no entanto, deve estar apoiada nas 
necessidades do aluno.

Algumas crianças com autismo são atraídas por objetos gira-
tórios, o cuidador deve aproveitar o próprio fascínio para ensinar o 
uso correto, essas práticas podem ser feitas na sala de recursos e na 
sala comum com outros alunos. Ensinando-o a ter aquisição de ha-
bilidades sociais e a autonomia, como escovar os dentes o que pode 
ser uma atividade treinada fazendo parte de um currículo.

De acordo com Silva (2015) a prática pedagógica deve ser pen-
sada na inclusão e diversidade desses alunos:

Com isso a formação dos professores para trabalhar com 
pessoas com TEA requer uma prática diferenciada que ain-
da	é	em	muitas	situações	precárias,	pois	há	dificuldades	em	
relação à inclusão de pessoas com Transtorno de Espectro 
Autista (TEA) dentre eles: o desconhecimento por parte de al-
guns educadores acerca de alternativas didáticas nesse caso 
pode citar o método TEACCH, que utiliza estímulos visuais 
e audiovisuais para produzir comunicação (SILVA; ARRUDA, 
2015, p.4).

Os	alunos	com	TEA	apresentam	várias	dificuldades,	para	tan-
to é preciso observar, conhecer seu aluno para poder adaptar as 
atividades, ao planejamento, descobrindo suas habilidades e con-
sequentemente ajudarem no desenvolvimento da aprendizagem, 
comunicação, habilidades verbais a partir de vários estímulos.

Brinquedos pedagógicos ou materiais sensoriais tem papel 
fundamental para o processo de ensino/aprendizagem do aluno 
com TEA. Esses brinquedos estimulam a função cognitiva, que os 
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levam a exibir comportamentos e habilidades que vão variando com 
o	tempo.	Veltrone	(2007)	afirmam	que:

As práticas pedagógicas advindas da política da inclusão esco-
lar, inclusive as práticas pedagógicas dos professores de classe 
comum com alunos com necessidades educacionais especiais, 
são ainda recentes no nosso país. Neste sentido, é interessante 
que estas práticas possam ser avaliadas e monitoras, para que 
possamos socializar indicadores de sucesso e também os pro-
blemas encontrados (VELTRONE et. al. 2007, p.3).

Com isso observa-se a intencionalidade de desenvolver com 
seus	alunos	praticas	pedagógicas	diversificadas,	dando	oportunida-
de de desenvolver as potencialidades de cada aluno.

3.2 PREPARAÇÃO DO CUIDADOR

Rocha	(2012)	afirma	que:

Ao abrir portas para a inclusão de crianças especiais, a escola 
precisa capacitar todos os seus funcionários para que tal acon-
tecimento de fato ocorra. Professores e auxiliares devem ter co-
nhecimento das limitações e capacidades de cada criança, para 
poderem cuida-las de maneira adequada, caso contrario a inclu-
são será somente física, ou seja, estaremos apenas matriculando 
mais uma criança na escola regular (ROCHA, 2012, p.18).

O cuidador deve ser visto como mediador de conhecimento no 
processo inclusivo, promovendo o contato inicial da criança com a 
sala de aula, o responsável pelo seu desenvolvimento. Nos cursos 
de formação de cuidador deve ser discutida a temática da diferen-
ciação do ensino. O papel do cuidador nessa perspectiva é tornar 
possível a socialização do autista na sala de aula, adequando a sua 
metodologia para atender as necessidades destes. 
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O trabalho como educador de pessoas com autismo é funda-
mental para ver o mundo através de seus olhos, e usar esta pers-
pectiva para ensiná-los a serem inseridos na sociedade de forma 
mais independente possível, enquanto isso devem ser planejados 
programas educacionais efetivos na função de melhoria no desen-
volvimento desses alunos. 

De acordo com Veltrone; Aline Aparecida; Mendes e Enicéia 
Gonçalves	afirmam	que:

Por meio destas medidas, espera-se que o professor esteja 
mais apto para trabalhar com a diversidade dentro de sala de 
aula e dentro da escola, contanto, inclusive com auxílios de 
outras áreas para que possa satisfatoriamente realizar e or-
ganizar situações de ensino aprendizagem em condições óti-
mas para os alunos com necessidades educacionais especiais.
(VELTRONE et.al.2007,p.18)

Enfim	 a	 preparação	 do	 cuidador	 para	 a	 inclusão	 escolar	 é	
necessário um processo que busque garantir uma educação de 
qualidade, para que todos os alunos especiais tenham seus direi-
tos garantidos.

Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva (2007, p.10):

 O atendimento educacional especializado tem como função 
identificar,	elaborar	e	organizar	recursos	pedagógicos	e	de	
acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena parti-
cipação dos alunos, considerando suas necessidades espe-
cíficas.	As	atividades	desenvolvidas	no	atendimento	educa-
cional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na 
sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. 
Esse atendimento complementa e/ou suplementa a forma-
ção dos alunos com vistas à autonomia e independência na 
escola e fora dela.
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Portanto, uma politica publica é de imensa importância para 
a	necessidade	de	um	profissional	como	um	cuidador,	e	que	o	pro-
fessor somente não consegue sozinho atender as demandas junto à 
criança autista, e o cuidador tem um papel fundamental em realizar 
diversas atividades para o desenvolvimento do aluno.

4  REPRESENTAÇÕES DO CUIDADOR PARA A INCLUSÃO

Neste capitulo descreve-se as etapas da pesquisa de campo, 
passando a detalhá-las.

4.1 VIVÊNCIAS DA CUIDADORA COM ALUNOS AUTISTAS

Nesta pesquisa foi realizada uma análise de interação e cuida-
do com os alunos autistas, com o intuito de pesquisar o papel do 
cuidador na instituição de ensino AMAS.

4.2 CUIDADORA E ALUNO

A uma relação de amor, carinho e afeto entre os cuidadores e 
os	alunos	autistas.	Com	a	preparação	da	chegada	até	o	final	do	dia	
desses alunos. Os cuidadores tem uma atenção em dar lhes o me-
lhor acolhimento e os tratam como pessoas normais.

4.3 ANÁLISES DOS ENTREVISTADOS

As entrevistas foram feita somente com as cuidadoras da ins-
tituição, foram muito receptivas e acolhedoras. A partir disto rea-
lizou-se a análise da entrevista com as cuidadoras dos alunos au-
tistas, buscou-se nesta pesquisa o aprofundamento sobre o tema. 
Para preservar a identidade das mesmas, decidiu-se denomina-la 
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de Laura. Atualmente, atua na função de cuidadora de dois alunos 
com autismo.

4.4 ENTREVISTAS ESTRUTURADAS 

 As entrevistas foram realizadas com as cuidadoras, possibili-
tando dessa forma, um melhor diálogo. Estas entrevistas foram gra-
vadas para que a fala das entrevistadas fossem registradas e analisa-
das posteriormente. Os questionários foram digitados em forma de 
perguntas norteadoras proporcionando uma maior liberdade para 
respondê-las. 

1) Em sua experiência, já trabalhou com algum aluno portador 
de	alguma	necessidade	especial?	Em	caso	afirmativo	poderia	
fazer	um	relato	resumido	disso?	

2) Qual(is) o(s) tipo(s) de atividade(s) desenvolvida(s)  com os 
alunos	autista	e		qual		objeto	desta	atividade?	

3)  E qual(is) é(são) o comportamento/recepção/execução das 
atividades	por	parte	do	referido	aluno?	

4)  Em seu ponto de vista, poderia relatar de forma sintética como 
é o relacionamento desse aluno autista tanto com você, na 
condição	de	cuidadora,	quanto	com	os	demais	colegas?			

5)		Como	você	avalia	o	desenvolvimento	dos	autista	hoje	no	Amas?
6)		qual	o	papel	fundamental	de	uma	cuidadora?
7)	Você	recebeu	alguma	formação	para	ser	cuidadora?	Pode	re-
latar	como	se	deu?	Qual	instituição?	Quantas	horas	de	cur-
so?	Quem	foram	os	formadores?

5  PROCEDIMENTOS DOS DADOS COLETADOS

Trata-se de um estudo de natureza qualitativa baseado em 
análises de dados, obtidos através de uma entrevista aberta aplicada 
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à equipe técnica utilizou-se o método da observação-participante, 
em que podemos manter um contato direto com os sujeitos da nos-
sa	pesquisa.	Ressalta-se	que	não	identificamos	os	componentes	da	
equipe por nome e sim por pseudônimos referentes ao alfabeto. O 
presente estudo obedeceu às recomendações da Resolução 196/96, 
acerca	do	envolvimento	da	pesquisa	científica	com	seres	humanos,	
implementando um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
submetido à aprovação dos entrevistados, no qual houve a concor-
dância dos participantes em realizar a pesquisa dando inicio a cole-
ta de dados descritos a seguir.

A outra técnica selecionada foi à entrevista, com o objetivo de 
obter dados mais precisos sobre os envolvidos no processo observa-
do. A entrevista é uma das técnicas mais simples, conhecidas e utili-
zadas na pesquisa educacional. Assim como a observação, permitem 
o contato direto do pesquisador com o entrevistado. 

Concordamos com Gatti (2002, p. 63), ao citar “uma entrevista 
rica é aquela em que o pesquisador consegue um diálogo real com o 
entrevistado, em que não predominam as respostas que nada acres-
centam”.

5.1 CONVERSAS

Obtivemos informações importantes a respeito dos alunos e 
sua inclusão por meio de conversas com as cuidadoras, que foram 
registradas em diário de campo.

5.2 OBSERVAÇÕES

Durante a observação pode a pesquisadora descobrir como 
ocorre o funcionamento da instituição, sua estrutura como um 
todo. Podemos  perceber a existência de outros ambientes da insti-
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tuição, externos a sala de aula, como exemplo o refeitório, a sala de 
dormitório, parque.

Buscamos enfocar a dinâmica das atividades no processo de 
ensino e aprendizagem das crianças com TEA, desenvolvido nessa 
sala de aula do AMAS. Contemplamos em nossa observação quais as 
práticas pedagógicas desenvolvidas pelas cuidadoras para a efetiva 
aprendizagem dos alunos assistidos pela instituição, assim como as 
principais	dificuldades	existentes	nesse	processo,	como	ocorre	e	se	
existem benefícios no relacionamento das crianças com autismo no 
ambiente institucional analisado, com as cuidadoras, que permiti-
ram mais acesso e sua interação nesses espaços.

5.3 DADOS OBTIDOS

Ao realizar o presente estudo coletamos as principais infor-
mações sobre a inclusão das crianças com autismo, destacando seu 
processo de aprendizagem e as práticas pedagógicas desenvolvidas 
no ambiente observado. Desta forma, as entrevistas, observações 
realizadas foram registradas e gravadas para que tivesse as infor-
mações necessárias. Em relação às entrevistas as respostas foram 
transcritas, analisadas para um melhor resultado.

As	quatro	profissionais	que	 trabalham	no	AMAS	 	mostraram-se	
interessadas	pela	pesquisa	e	consequentemente	em	saber	qual	a	fina-
lidade do estudo. A pesquisadora de acordo com experiências obtidas 
esclareceu todos estes questionamentos para que a conversa, a apren-
dizagem e a troca de informações obtivesse clareza. Dentre as obser-
vações realizadas foi possível notar que os alunos durante a estadia no 
ambiente escolar demonstraram interação com a cuidadora e reagiam 
de forma positiva, entretanto, sendo orientados pelas mesmas.

Durante o referido trabalho de campo observou-se que no AMAS 
o trabalho realizado com esses alunos é executado com muito amor, 
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dedicação e carinho. Ao realizar visitas no referida associação foi 
possível fazer observações e registrar o ambiente educacional, na 
maioria das vezes apresentou-se de forma organizada, limpa e con-
feccionado pelas cuidadoras

Figura 1: Instituição

Fonte: acervo pessoal da autora

 AMAS: Associação de Amigos do Autistas em Sergipe é uma 
instituição	sem	fins	lucrativos,	de	pequeno	porte,	localiza-se	na	Av.	
Mario Jorge Menezes Vieira, 1812, Bairro Coroa do Meio, na cidade 
de Aracaju/SE. Durante a coleta de dados observou-se o atendi-
mento na referida instituição a oito alunos, os recursos humanos 
utilizados para o atendimento é formado por 3 cuidadoras, um pro-
fessor de educação física, uma merendeira e um diretor.

Quanto a estrutura física, há 3 salas de aula pequenas, onde 
são	desenvolvidas	as	atividades	pedagógicas.	Na	figura	1	a	8	é	pos-
sível perceber o ambiente, interno e externo da instituição. Nes-
tas	salas,	além	do	material	para	a	realização	de	atividades	gráficas	
(cola, miçangas, papel, lã) também há jogos de encaixe em E.V.A. O 
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pátio	na	figura	5	e	6	são	amplos	e	arejados,	com	brinquedos	como	
balanços, escorregador permitindo aos alunos correrem e brinca-
rem com segurança. Alguns alunos permanecem na instituição por 
tempo integral, onde são ofertadas todas as refeições, no entanto, 
outros alunos comparecem apenas no horário da tarde. A recepção 
do AMAS é um espaço arejado, limpo e muito acolhedor.

Figura 2: Recepção

Fonte: acervo pessoal da autora

A rotina começa por passeio em volta da Instituição com o 
acompanhamento do professor de Educação Física e pelas cuida-
doras, em seguida há  uma pausa para banho e lanche que é oferta-
do no refeitório. O quadro de alunos é composto por seis meninos 
e duas meninas. Há uma cuidadora responsável por cada turma, e, 
quando necessário, recebe auxilio de outro funcionário.

A visualização do espaço em que se insere a instituição apresen-
ta-se como amplo, ventilado, boa estrutura, com câmeras e grades. 
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Figura 3: Banheiro de acessibilidade 

Fonte: Acervo pessoal da autora

Na	instituição	há	6	banheiros,	sendo	dois	para	deficientes	fí-
sicos.

Figura 4: Refeitório

Fonte: Acervo pessoal da autora 
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 Figura 5: Cozinha

Fonte: Acervo pessoal da autora

Os alunos da AMAS fazem diariamente todas as refeições na 
instituição, que é composto de almoço, lanche e jantar. Durante as 
observações	realizadas	verificou-se	que	os	alunos	adquiriram	inde-
pendência em algumas condições, um exemplo disto é que eles pe-
gam sua própria merenda e alimentam-se sozinhos, são ações que 
eles conseguem executar sem nenhuma intervenção das cuidado-
ras, isto se dá graças ao estimulo e convívio com os colegas. Dentre 
os alunos que estavam no refeitório para alimentar-se apenas uma 
necessitou de auxílio das cuidadoras. 

Figura 6: Parque

Fonte: Acervo pessoal da autora
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Durante o horário da manhã os alunos são encaminhados ao 
parque ou alguns dias da semana para um passeio em volta da AMAS, 
para realizar caminhadas com o professor de Educação Física. 

Figura 7: parque

 Fonte: acervo pessoal da autora 

Figura 8: sala de aula

Fonte: acervo pessoal da autora

Há 5 salas de aula com 3 cuidadoras que auxiliam seus alunos 
nas tarefas do dia a dia. 
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Figura 9: sala de aula

Fonte: acervo pessoal da autora

Para tornar o ambiente mais atrativo e alegre, as cuidadoras 
sempre decoram as salas de aula para receber seus alunos. 

Figura 9: recursos didáticos

Fonte: acervo pessoal da autora

Os materiais são elaboradas pelas cuidadoras, que selecionam 
uma seleta de atividades lúdicas, auxiliando na coordenação moto-
ra, memorização, repetição de palavras e colagem. 
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Figura 10: recursos didáticos

 Fonte: Acervo pessoal da autora

Tanto	na	figura	9	e	10	é	possível	perceber	os	materiais	utiliza-
dos em sala de aula, são aplicados várias atividades de acordo com 
as limitações de cada aluno 

Figura 11: atividade de colagem

Fonte: acervo pessoal da autora
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A cuidadora auxilia na coordenação motora do aluno para rea-
lização desta atividade. 

Figura 12: atividade de colagem 

Fonte: acervo pessoal da autora

Figura 13: atividade de coordenação motora

Fonte: acervo pessoal da autora
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Figura 14: cronograma de ensino

Fonte: acervo pessoal da autora

O cronograma é feito anualmente que é repassado para cada 
cuidadora, que durante cada dia da semana, relata as atividades fei-
tas, com registros diários de seus alunos. 

Figura 15: cronograma de ensino

Fonte: acervo pessoal da autora 
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Figura 16: cronograma de ensino

Fonte: acervo pessoal da autora

O planejamento anual, é feito pelo diretor da Amas junto com 
as cuidadoras, analisando quais atividades iram ser trabalhadas a 
cada mês. O planejamento é elaborado a partir de cada resultado 
obtido das cuidadoras com seus alunos, à medida que melhoram seu 
desenvolvimento,	as	atividades	vão	ser	mais	dificultadas.

Figura 17: planejamento anual 

 Fonte: acervo pessoal da autora
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Figura18: planejamento 

Fonte: acervo pessoal da autora

As atividades trabalhadas com os alunos serão descritas a seguir:
 

Figura 19: aluna L.

Fonte: acervo pessoal da autora

Para a aluna L. estava realizando uma atividade de colocar mi-
çangas	no	cordão,	para	estimular	sua	coordenação	motora	fina	com	
auxílio da cuidadora. 

Refeitório: lanche e almoço a aluna consegue ter o domínio de 
alimentar-se sem auxilio;

Banho: orientada pela cuidadora, sabe todos os horários; 
Atividades: materiais recicláveis, miçangas.
Objetivo: coordenação motora, equilíbrio, concentração.
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Figura 20: aluna L.

Fonte: acervo pessoal da autora

Como	afirma	Lampreia	(2008):	

Além disso, em alguns casos, a regressão esta mais relacio-
nada a uma estagnação do que uma perda de habilidades. No 
autismo os casos de regressão geralmente apresentam habi-
lidades mínimas de fala na época da regressão- 10 ou menos 
palavras e passam a não mais se engajar em rotinas comu-
nicativas nas quais participaram anteriormente (LAMPREIA, 
2008 p.576).

Essa aluna esta estagnada, não se comunica verbalmente, ape-
nas emite pequenos sons e se expressa por expressão facial. 

Figura 21: aluno F.

Fonte: acervo pessoal da autora
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O aluno F. fazer outras atividades sozinho, apenas com a orienta-
ção	verbal	da	cuidadora.		Durante	a	observação	verificou-se	o	referido	
aluno F. realizando uma atividade que consistia em colocar miçangas 
dentro de potes e separando-os por cores. A referida atividade esti-
mula a coordenação motora e é executada com o auxílio da cuidadora. 

Refeitório: tem autonomia;
Banho:	dificuldades	no	banho;	
Atividades: pinturas, rabiscos, lã, amarrar cadarços, consegue 

realizar todas as atividades;
Objetivos: coordenação motora, equilíbrio, relação entre espa-

ço e tempo. 

Figura 22: atividade separação de miçangas por cores

 Fonte: acervo pessoal da autora 

Atividade encaixe das letras em seus devidos lugares no EVA, 
essa atividade estimulou sua atenção, raciocínio e coordenação mo-
tora. Orientada pela cuidadora, o aluno consegue relacionar as letras 
aos formatos corretamente.

Refeitório: lanche e almoço tem autonomia;
Banho: orientado pela cuidadora, consegue se higienizar sozinho;
Atividades: pintura, colagem, jogos de encaixe;
Objetivos: coordenação motora, raciocínio e equilíbrio. 
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Figura 23: aluno J

 Fonte: acervo pessoal da autora

O	aluno	M.	é	deficiente	visual	e	tem	TEA,	ele	estava	realizando	
uma atividade de colocar miçangas no cordão que estimula sua co-
ordenação motora. O aluno tem o desenvolvimento muito avança-
do consegue realizar todas as atividades lúdicas sob a orientação 
da cuidadora.

Figura24: atividade com miçangas

Fonte: acervo pessoal da autora
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Refeitório: lanche e almoço tem autonomia
Banho: orientado pela cuidadora, consegue se higienizar sozinho;
Atividades:	rabiscos,	colagem	com	figuras	lisas	e	ásperas;
Objetivos: coordenação motora, raciocínio, percepção, atenção. 

Figura 25: aluno F

Fonte: acervo pessoal da autora

O aluno F. realizou atividades com a ajuda da professora. Aluno 
não fala, consegue reproduzir com gestos o que está necessitando.

Refeitório: quando se aproxima a hora do lanche e no  almoço ele 
fica	muito	agitado,	tem	autonomia.

Banho: orientado pela cuidadora, consegue se higienizar sozinho;
Atividades: pintura, colagem com lã jogos de encaixe;
Objetivos: coordenação motora, raciocínio, equilíbrio e con-

centração. 
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Figura 26: atividade com miçangas

Fonte: acervo pessoal da autora 

A aluna P. estava muito agitada não realizou nenhuma ativida-
de, constantemente rodopiava várias vezes e tirava a roupa.

Refeitório: lanche e almoço precisam do auxílio da cuidadora
Banho: auxílio da cuidadora, não consegue se higienizar;
Atividades: pintura, colagem com papeis, miçangas;
Objetivos: coordenação motora, raciocínio, atenção.

Figura 27: aluna P.

Fonte: acervo pessoal da autora
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A seguir estão os resultados obtidos a partir de observações e 
diálogos com as cuidadoras:

• Em relação à linguagem, nas observações feitas pela pes-
quisadora	identificou-se		que	todos	os	alunos	demonstra-
ram uma função comunicativa através de gestos, expressão 
facial e muitas vezes pegar a mão do adulto direcionando-o 
ao que desejava.

• Em relação à habilidade, em situações de vestuário, higiene 
pessoal ou alimentação eles se comunicam através de ges-
tos, e pegar na mão da cuidadora ate conduzí-lo ao local 
desejado. Porém para tomar banho ou escovar os dentes 
necessitam de auxílio e ajuda de um adulto.

• Alimentação: os alunos são independentes na tarefa de ali-
mentar-se, somente uma aluna P. necessita da ajuda de um 
adulto.

5.4 RESPOSTAS DAS CUIDADORAS

Com relação aos questionários aplicados as cuidadoras, foram 
apontados que todas tem o curso de formação de cuidadoras, rea-
lizaram diversos cursos, em relação às atividades buscam sempre 
a psicomotricidade, coordenação motora, visual, jogos de encaixe, 
memorização com imagens e cores. Dessa forma é possível per-
ceber que as cuidadoras respeitam os alunos e suas limitações e 
buscam	 sempre	 avançar	 e	dificultar	 um	pouco	 as	 atividades	para	
melhor desenvolvimento do aluno. 

Nesse subitem destacam-se as questões e as falas das cuidado-
ras do AMAS ao serem entrevistadas:

1)  Em sua experiência, já trabalhou com algum aluno porta-
dor de alguma necessidade especial? Em caso afirmativo 
poderia fazer um relato resumido disso? 
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Sim, gosto de fazer diversos tipos de atividades com eles como 
pintura, desenhos,     passeios fora da sala, tenho muito amor 
por eles, tenho objetivo na melhora a aprendizagem, sempre 
mantendo a rotina e coordenação motora, tem um relaciona-
mento bom com os alunos, seu desenvolvimento é ótimo, pois 
foram melhorando a cada incentivo e determinação (Cuida-
dora N.).
Sim, os acompanho do início que chegam à instituição ate a 
saída, busco sempre interação, dar carinho, amor e fazer o 
melhor pra os alunos, incentivando os nas atividades para 
melhorarem seu desenvolvimento (cuidadora A.).
Sim, gosto muito de trabalhar com eles busca sempre dar o 
melhor e busco que eles se desenvolvam cada vez mais (Cui-
dadora L.).

Dessa forma é possível perceber que as três cuidadoras res-
saltaram que estão sempre buscando varias formas de melhorar o 
desenvolvimento dos alunos. Pode-se  perceber que tem um ótimo 
relacionamento amigável com os alunos.

2) Qual(is) o(s) tipo(s) de atividade(s) desenvolvida(s)  com os 
alunos autista e  qual  objeto desta atividade? 
Trabalho com todas as atividades, confecção de colar com mi-
çangas. Coordenação motora e equilíbrio (cuidadora N.).
Realizo atividades com psicomotricidade, encaixe, para que 
não fiquem parados, busco atividades que os estimulem. Esti-
mular o desenvolvimento físico do aluno (cuidadora A.).
Faço com a aluna L. atividade confecção de colar com miçan-
gas, com aluno F. pintura, colagem, objetivo busca sempre a 
aprendizagem deles (cuidadora L.).
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Pelos	 depoimentos	 verificou-se	 que	 apenas	 dois	 alunos	 tem	
seu desenvolvimento mais avançado para realizar outros tipos de 
atividades e que outros deles não conseguem realizar outras ati-
vidades. Neste ponto faz se necessário repensar se a experiência 
vivida pela pesquisadora em uma instituição de ensino repensar em 
outras atividades como criar jogos para que os alunos possam ter 
contato e um avanço no seu desenvolvimento.

3) E qual(is) é(são) o comportamento/recepção/execução das 
atividades por parte do referido aluno? 
Os alunos P e F progrediram nas atividades de colagem, pro-
dução de colar com miçangas, mais busca sempre manter a 
rotina, obedecem às orientações, mais quando estão agitados 
não consigo fazer nada (cuidadora N).
Com Os alunos J e F sempre depende da atividade, pois tem 
umas que eles gostam mais e se envolvem com entusiasmo, são 
as que têm mais resultados, e são muito obedientes na execu-
ção das tarefas (cuidadora A).
Meus alunos L e F progrediram bastante desde quando che-
garam sempre busco atividades que não tirem os da rotina, o 
aluno F ele tem mais desenvolvimento posso trabalhar diver-
sas atividades diferentes com ele, mais a aluna L. só realizar 
um tipo de atividade, seu desenvolvimento é lento, e são muito 
comportados (cuidadora L).

Na analise dessas falas observa-se que o trabalho das cuida-
doras é muito satisfatório, elas conseguem por em pratica mesmo 
sem os devidos conhecimentos pedagógicos, formas de interação e 
aprendizagem dos seus alunos. Fica claro que mesmo sendo cuida-
doras elas tem uma grande contribuição ao mediar o conhecimento, 
buscando caminhos para chegar aos seus objetivos

.
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4) Em seu ponto de vista, poderia relatar de forma sintética 
como é o relacionamento desse aluno autista tanto com você, 
na condição de cuidadora, quanto com os demais colegas? 

Tenho uma relação boa, todos eles tem  um laço de carinho e 
amor (cuidadora: N).
Relacionamento bom, todos tem um carinho e amizade com to-
dos daqui (cuidadora: A).
Relacionamento bom, com todo mundo (cuidadora: L).

Sendo assim, analisando as falas percebe-se que a interação 
entre colegas e demais funcionários, é ótima, apesar das pequenas 
parcelas de alunos, sempre tem as cuidadoras que estão dispostas a 
ajuda-los	em	suas	dificuldades,	orienta-los	nas	atividades	propos-
tas, a acompanha-los em ambientes fora de sala, é perceptível que 
há uma boa convivência entre eles.

5) Como você avalia o desenvolvimento dos autista hoje no 
Amas?

Eles progrediram, mais atualmente estão estacionados, busco 
manter a rotina e atividade para não perderem o que aprende-
ram (cuidadora N).
Eles entraram no AMAS muito pequenos, com as atividades que 
fui desenvolvendo foram progredindo, hoje como eles já são adul-
tos, eles estão bem, alguns alunos progredira comem sozinhos , e 
por essas independências estão melhor (cuidadora A).
Bom, não podemos parar o que fizermos para eles não se isolarem, 
sempre dificultar um pouco e manter a rotina sempre (cuidadora L).

Destacamos nessa questão que seu desenvolvimento teve uma 
progressão em todos os sentidos os alunos, relatando o que cada 
cuidadora relatou, tiveram grandes avanços do inicio ate hoje do 
seu desenvolvimento.
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6) Qual o papel fundamental de uma cuidadora?
Observar, cuidar e se dedicar (cuidadora N).
Amor, gostar do que faz (cuidadora A).
Dedicação, afeto e respeito (cuidadora L).

Nota-se dessa forma, um relacionamento amoroso e uma de-
dicação grandiosa a cada aluno, todos são cuidados e tratados da 
mesma forma.

7) Você recebeu alguma formação para ser cuidadora? Pode 
relatar como se deu? Qual instituição? Quantas horas de 
curso? Quem foram os formadores?

Sim, fiz vários cursos da formação, foi bom porque com a prática aqui, 
pode obter mais conhecimentos específicos pra minha formação, no 
AMAS, 2 às 6 horas de curso, não lembro (cuidadora N.).
Sim, foi ótimos os cursos pode aprofundar mais os conhecimentos e 
também com as praticas, no Amas, 2 as horas manha e atarde, não lem-
bro (cuidadora A.).
Sim, os cursos foram nos turnos manha e tarde e alguns a noite aqui 
mesmo no Amas, de 2 às 6 horas de curso, não lembro, mais foram mui-
tos (cuidadora L.).

Durante esse período de observação e coleta de dados, foi pos-
sível	 vivenciar	 a	 rotina	 da	 equipe	multiprofissional,	 que	 a	mesma	
está totalmente engajada no tratamento dos alunos com autismo, 
formando uma parceria fundamental para o desenvolvimento do 
trabalho. Sendo assim, percebe-se que cada uma das cuidadoras 
buscou	conhecimento,	e	fizeram	isto	valendo-se	do	local	onde	es-
tava desenvolvendo as práticas com os alunos, para tanto agregar 
resultados positivos ao seu trabalho e sua formação.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por meio de estudo, foi possível compreender o papel do cui-
dador	e	as	dificuldades	de	aprendizagem	dos	alunos	autistas.	Atra-
vés das entrevistas, diálogos e observações foram possíveis com-
preender	as	dificuldades	como	também	as	estratégias	para	o	avanço	
destes alunos. Sendo professora da educação básica sempre tive o 
interesse	na	discussão	e	pesquisa	na	área	de	deficiência.	Sendo	es-
tudante de licenciatura em pedagogia procurei entender o universo 
autista, investir em pesquisar de inicio, o papel do professor, porém 
na pesquisa de campo foi realizado no AMAS onde o atendimento  
aos portadores de autismo era realizado por cuidadoras. Vale evi-
denciar que as cuidadoras entrevistadas, demostraram que é possí-
vel alfabetizar a partir de confecções de materiais pedagógicos e a 
atenção ao limite de cada aluno.

Durante a realização do trabalho desenvolvido na instituição 
foi possível notar o quanto é importante para os alunos, o desen-
volvimento	de	suas	capacidades,	porém	existe	uma	dificuldade	re-
lacionada à aprendizagem e atividades realizadas pelas mesmas. A 
inclusão tem seus aspectos favoráveis, mas também desaforáveis. 
É necessário que na inclusão o aluno especial se desenvolva e que 
aprenda a lidar com suas limitações. Dessa forma acredita-se que há 
avanços na aprendizagem desses alunos, na adaptação em realiza-
rem algumas atividades, rotinas, e melhora em seu comportamento. 
No entanto observou-se a falta de materiais, para realizar determi-
nadas atividades como jogos e o esforço das cuidadoras para ob-
tenção de recursos para a Instituição. Reforça-se que o estudo teve 
como	principal	foco	as	cuidadoras	e	as	dificuldades	de	aprendiza-
gem dos alunos com TEA. 

Portanto, existem varias formas para trabalhar com alunos au-
tistas espera-se que o presente estudo possa motivar outros pes-
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quisadores, educadores determinados a melhorar a educação espe-
cial e terem o privilégio e oportunidade de educar algum aluno com 
TEA. Buscando ajudar no aprendizado dos alunos autistas, sendo a 
forma mais adequada. Buscando apoio dos pais, cuidadoras e uma 
escola que possam ajuda na inclusão dessa criança na sociedade, 
sendo conduzido a uma rotina de trabalhos, e introduzindo a his-
tória fantasiada da criança, buscando objetos, livros que explorem 
a curiosidade, concentração e atenção da criança, estimulando sua 
independência e seu desenvolvimento a partir de cada faixa etária. 
Auxiliando	os	pais	como	devem	ajudar	o	filho	autista,	por	meio	de	
médicos, terapeutas, psicólogos que possam ajudar no desenvolvi-
mento da criança e auxiliar os pais de como devem lidar.
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INTRODUÇÃO

As políticas públicas que orientam a prática de alfabetização 
no Brasil estabelecem tempo e espaço para que a criança seja alfa-
betizada. Porém, os dados estatísticos têm revelado que tal objeti-
vo está distante de ser alcançado, principalmente, nas crianças que 
fazem parte das camadas populares (ROJO, 2019), (SOARES, 2017), 
(PNA,	2019).	As	razões	que	justificam	essa	realidade	no	processo	de	
alfabetização são diversas, mas vale destacar a condição da criança 
com	necessidade	educacional	especial,	mais	especificamente	aque-
las	diagnosticadas	com	deficiência	intelectual	(DI).

Este trabalho versa sobre o desenvolvimento do processo de 
alfabetização da aluna “Estrela”, matriculada no ensino regular 
e numa sala de recursos multifuncionais (SRM) da rede munici-
pal de ensino de Aracaju/SE, e caracterizado com um estudo de 
caso escrito com base em documentos pedagógicos disponíveis 
na SRM.

Nesta escrita, analisaremos a trajetória educacional da aluna, 
a	fim	de	elencar	os	tempos	e	os	espaços	de	aprendizagem	trilhados	
por ela, no processo de alfabetização, através do atendimento edu-
cacional especializado (AEE), bem como as escolhas de interven-
ções realizadas pela professora. 

A partir da escrita do caso será apresentada a trajetória edu-
cacional da aluna anterior e posteriormente ao diagnóstico de De-
ficiência	Intelectual-	DI,	para	entendermos	os	desafios	e	obstáculos	
enfrentados e superados para a alfabetização.

Entendemos, contudo, que este caminho não é trilhado pelos 
mesmos	percursos	por	todas	as	pessoas	com	essa	deficiência,	pois	
cada	sujeito	apresenta	suas	especificidades	de	aprendizagem,	como	
mostra os trabalhos de Grillo (2007), Oliveira (2011), Mantoan (2011), 
Pimentel (2012).
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Vale ressaltar que durante a escrita poderá aparecer o termo 
“deficiência	mental”,	principalmente	entre	as	citações	de	produções	
anteriores	a	2004,	quando	na	Declaração	de	Montreal	sobre	Defici-
ência Intelectual, aprovada em 6/10/04 pela Organização Mundial 
de	Saúde	(OMS,	2004)	fora	substituído	o	supracitado	por	“deficiên-
cia intelectual”.

Para entender a problemática apresentada este artigo será es-
truturado em 4 seções. Inicialmente, será apresentada a concepção 
adotada	para	Deficiência	 Intelectual.	Na	 sequência,	 a	finalidade	da	
SRM enquanto espaço de atendimento educacional especializado, as 
perspectivas para a alfabetização e letramento no processo de inclu-
são social, o estudo de caso que apresenta a contextualização do caso, 
as	estratégias	de	intervenção	e	análise	do	caso	e	por	fim,	a	conclusão.

1-ASPECTOS DA DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

No Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
-DSM-5,	da	American	Psychiatric	Association	(APA,	2014),	a	deficiên-
cia	intelectual	é	definida	como	uma	condição	clínica,	enquadrando-
-se entre os transtornos do neurodesenvolvimento. Assim, o DSM-5 
traz	como	principais	características	desses	transtornos	os	“[...]	défi-
cits no desenvolvimento, que acarretam prejuízos no funcionamento 
pessoal,	social,	acadêmico	ou	profissional”.	Sendo	assim1,

a	deficiência	intelectual	(transtorno	do	desenvolvimento	in-
telectual)	caracteriza-se	por	déficits	em	capacidades	mentais	
genéricas, como raciocínio, solução de problemas, planeja-
mento, pensamento abstrato, juízo, aprendizagem acadêmi-
ca	e	aprendizagem	pela	experiência.	Os	déficits	resultam	em	
prejuízos no funcionamento adaptativo, de modo que o indi-

1	O	DSM-5	(p.33)	esclarece	que	o	termo	deficiência	intelectual	corresponde	ao	transtor-
no de desenvolvimento intelectual apresentado pelo CD11. 
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víduo não consegue atingir padrões de independência pesso-
al e responsabilidade social em um ou mais aspectos da vida 
diária, incluindo comunicação, participação social, funciona-
mento	acadêmico	ou	profissional	e	independência	pessoal	em	
casa ou na comunidade (DM-5, 2014, p.33).
 

São considerados três critérios para o diagnóstico de DI: os 
déficits	em	funções	intelectuais;	os	déficits	em	funções	adaptativas;	
sendo que estes critérios devem aparecer no período de desenvol-
vimento do indivíduo (DSM-5, p. 33), sendo este o terceiro crité-
rio	do	diagnóstico.	No	DSM-5,	especifica-se	o	grau	de	gravidade	da	
DI	usando	como	classificação	os	seguintes	códigos:	“317	(F70)	Leve,	
318.0 (F71) Moderada, 318.1 (F72) Grave, 318.2 (F73) Profunda”.

Se	todo	indivíduo	tem	a	capacidade	de	aprender	(VYGOTSKY,	
1998), então, todo indivíduo tem o direito de aprender e como tal esse 
direito não lhe pode ser negado. Visto que, a educação e as oportu-
nidades de ensino são fundamentais no processo de aprendizagem 
do indivíduo. É preciso, entretanto, levar em conta as habilidades 
cognitivas do sujeito, considerando suas peculiaridades de desem-
penho,	no	caso	dos	que	possam	apresentar	déficits	 intelectuais	ou	
transtornos de aprendizagem, conforme a Constituição Federal de 
1988, a LDBEN/96 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990). 

Para Tessaro (2005), as limitações que mais se destacam na 
deficiência	intelectual	não	se	relacionam	com	a	“deficiência	em	si”,	
mas	aos	desafios	que	lhe	são	propostos.		

A inteligência é uma habilidade importante para a aprendiza-
gem e está intrinsecamente relacionada ao desempenho escolar, 
pois contempla tantas outras habilidades, como “raciocínio, plane-
jamento, solução de problemas, pensamento abstrato, compreen-
são de ideias complexas, rapidez de aprendizagem e aprendizagem 
por meio da experiência” (LUCKASSON, op. cit., p.40, 2002). Essa 
habilidade pode sofrer alterações e comprometer o desenvolvimen-
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to cognitivo do indivíduo, que podem ser congênitas ou adquiridas 
a partir de uma patologia, por exemplo. 

 De acordo com a LDBEN 9394/96, o ensino deve ocorrer em 
escolas regulares, preferencialmente, promovendo ao aluno com 
algum tipo de necessidade especial condições favoráveis ao seu de-
senvolvimento intelectual e aprendizagem, através do acompanha-
mento em salas de recursos multifuncionais, como é proposto na 
Constituição Federal de 1988, no seu art. 208. Para tanto, torna-se 
obrigatória	a	oferta	de	um	currículo	flexível	que	atenda	às	necessi-
dades desse público, através de técnicas, métodos e recursos que 
possibilitem sua aprendizagem. 

Recentemente, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI, 2015) fortaleceu as 
garantias	do	direito	à	educação	dos	estudantes	com	deficiências,	am-
pliando diretrizes que favorecem o desenvolvimento desses discentes:

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvol-
ver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:(...)
VIII	-	participação	dos	estudantes	com	deficiência	e	de	suas	
famílias nas diversas instâncias de atuação da comunidade 
escolar;
IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvol-
vimento dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e 
profissionais,	 levando-se	em	conta	o	 talento,	a	criatividade,	
as	habilidades	e	os	interesses	do	estudante	com	deficiência;

A	 inclusão	escolar	do	 indivíduo	com	deficiência	 intelectual	é	
um	grande	desafio	para	todos	os	envolvidos	no	processo,	conside-
rando	as	dificuldades	enfrentadas	para	conquistar	avanços	signifi-
cativos	para	a	aprendizagem	desse	sujeito.	Tais	dificuldades	desdo-
bram-se desde a falta de formação do professor, estruturação do 
ambiente escolar e a falta de pessoal de apoio.

As	condições	inerentes	a	cada	sujeito	com	deficiência	intelec-
tual nunca deverá ser um limitador no processo de ensino e apren-
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dizagem	(SEMED/SP,	2008).	O	diagnóstico	de	DI	e	suas	classifica-
ções são partes de um sujeito que deve ser visto para além de sua 
deficiência,	e	suas	especificidades	devem	ser	observadas	e	entendi-
das para ajudar os docentes em suas escolhas metodológicas. 

O caminho percorrido pela escola inclusiva, neste contexto, 
indica a necessidade da inclusão da criança com DI, desde cedo, 
no	ambiente	escolar,	onde	deve	ser	respeitada	por	suas	dificulda-
des com foco num trabalho pautado nas potencialidades (OLIVEIRA, 
2008).

Neste sentido, Oliveira (2011, p.10) reforça que,

aquilo	que	nos	parecia	lógico	–	a	deficiência	intelectual	como	
justificativa	para	a	não-aprendizagem	escolar	-,	na	contem-
poraneidade	 podemos	 afirmar,	 sem	 risco	 de	 errar,	 que	 no-
vas perspectivas se anunciam no âmbito educacional frente 
à ideia de inclusão escolar, ou seja, a busca de uma escola 
única, para todos, sem exceções, onde a aprendizagem as-
sume outro caráter: o da expectativa, o da possibilidade, o 
da esperança, o do desejo de ensinar a todos, diante de suas 
condições, sem a preocupação de adjetivar o ato de apren-
der, ao contrário, colocando-o em paralelo ao ato de ensinar 
e,	aí	então,	estamos	diante	de	um	desafio	secular:	investigar,	
imaginar, criar, procurar novas formas de ensinar que deve se 
dar de forma diversa, rica, estimulante, respeitosa diante do 
outro e de suas possibilidades.

Nota-se, então, que a problemática em torno da escolarização 
da pessoa com DI rompe com paradigmas educacionais que invia-
bilizam	aprendizagens	significativas,	que	vão	para	além	da	sociali-
zação. Dentro desse contexto, o paradigma da educação inclusiva 
oferece um direcionamento para as práticas pedagógicas a partir da 
década de 1990.
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2-FUNÇÃO DA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS (SRM)

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial, na 
Perspectiva	da	Educação	Inclusiva,	as	SRM	se	definem	como	um	es-
paço para a realização do Atendimento Educacional Especializado. 
Elas foram instituídas a partir da Portaria n° 13, de 24 de abril de 
2007, com o objetivo de apoiar os sistemas de ensino na organização 
e na oferta do  Atendimento  Educacional  Especializado  –  AEE,  
de forma complementar ou suplementar a formação dos estudan-
tes	com	deficiência,	transtornos	globais	do	desenvolvimento,	altas	
habilidades/superdotação matriculados em classes comuns do en-
sino regular, assegurando-lhes condições de acesso, participação e 
aprendizagem.

Nesses espaços físicos dotados de mobiliário, materiais didá-
ticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos es-
pecíficos	são	atendidos	o	público-alvo	da	Educação	Especial,	defi-
nido como os:

I	–	Alunos	com	deficiência:	aqueles	que	têm	impedimentos	de	
longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial. 
II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: 
aqueles que apresentam um quadro de alterações no de-
senvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas 
relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. 
Incluem-se	nessa	definição	alunos	com	autismo	clássico,	sín-
drome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegra-
tivo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra 
especificação.	
III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que 
apresentam um potencial elevado e grande envolvimento 
com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combi-
nadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criativida-
de (BRASIL, 2009).
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A oferta deste atendimento  deve  ser institucionalizada no 
Projeto Político Pedagógico da escola e oferecida no contraturno,  
prevendo  na  sua  organização  o cronograma de atendimento,  a  
elaboração  do  plano  de  AEE,  professores  para  o  exercício  da  
docência	no	AEE,	demais	profissionais	como	tradutor	e	intérprete	
da Língua Brasileira de Sinais, guia-intérprete e aqueles que atuam 
em	atividades	de	apoio,	em	conformidade	com	o	art.	5º	da	Resolu-
ção n. 04/2009.

Dessa forma, as orientações para a educação especial na pers-
pectiva da educação inclusiva salientam que a parceria do professor 
de sala regular com o professor da SRM se   faz necessária para a 
efetiva inclusão do aluno. Ao professor da sala de aula comum é atri-
buído o ensino das áreas do conhecimento, e ao professor do AEE 
cabe complementar/suplementar a formação do aluno com conhe-
cimentos	e	recursos	específicos	(ROPOLI,	2010,	p.	19).

3-PERSPECTIVA PARA ALFABETIZAÇÃO/LETRAMENTO NO 
PROCESSO DE INCLUSÃO SOCIAL

Ser alfabetizado em sociedades letradas se constitui como con-
dição essencial para participação social de forma autônoma e efe-
tiva. Consequentemente, não saber ler e nem escrever, atualmente, 
acentuam ainda mais a exclusão social. Assim, a escola, enquanto 
instituição social com propósito pedagógico, tem muito a contribuir 
quando se propõe a ensinar as habilidades de ler e escrever.

Para entender melhor como se dá esse processo de aquisi-
ção da língua escrita, diversas pesquisas têm sido desenvolvidas e 
apontado direcionamentos para a escolha de caminhos a serem se-
guidos. Nesse contexto, vale destacar as contribuições de Soares 
(2017),	quando	reflete	sobre	esse	processo	e	chama	a	atenção	para	
as	muitas	faces	que	o	envolvem,	ao	afirmar	que,
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uma teoria coerente da alfabetização deverá basear-se em um 
conceito	desse	processo	suficientemente	abrangente	para	in-
cluir a abordagem “mecânica” do ler/escrever, o enfoque da 
língua escrita como meio de expressão/compreensão, com 
especificidade	e	autonomia	em	relação	à	língua	oral,	e,	ainda,	
os	determinantes	sociais	das	funções	e	fins	da	aprendizagem	
da língua escrita (SOARES, 2017, p. 19).

Nesse	sentido,	pode-se	depreender	que	na	afirmação	de	So-
ares há três faces distintas: a primeira relacionada à aquisição da 
língua escrita, o aprender a ler e escrever o código; a segunda ao 
desenvolvimento da compreensão/expressão da língua oral ou es-
crita; já a terceira refere-se às características do contexto em que 
o alfabetizando está inserido. Assim, entender cada face desse pro-
cesso direciona para escolhas coerentes de intervenção pedagógica 
à concepção que atenda o propósito da perspectiva em questão.

Desse modo, há a orientação para um novo quadro referencial 
que possibilite uma integração entre alfabetização e letramento. 
Isto é, segundo Soares (2017, p. 47),

[...] o que se propõe é, em primeiro lugar, a necessidade de 
reconhecimento	da	especificidade	da	alfabetização,	entendi-
da como processo de aquisição e apropriação do sistema da 
escrita,	 alfabético	 e	 ortográfico;	 em	 segundo	 lugar,	 e	 como	
decorrência, a importância de que alfabetização se desenvol-
va num contexto de letramento – entendido este, no que se 
refere à etapa inicial da aprendizagem da escrita, e o conse-
quente desenvolvimento de habilidades de uso da leitura e da 
escrita nas práticas sociais que envolvem a língua escrita, e 
de atitudes positivas em relação a essas práticas; em terceiro 
lugar, o reconhecimento de que tanto alfabetização quanto 
letramento têm diferentes dimensões, ou facetas, que a na-
tureza de cada uma delas demanda uma metodologia dife-
rente[...].
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 Assim, faz-se necessário que a escola de Ensino Fundamental 
redirecione as perspectivas teóricas de ensino/aprendizagem para 
que essa articulação entre alfabetização e letramento possibilite uma 
mudança considerável do quadro de insucesso, pelo qual passa o en-
sino brasileiro das instituições que atendem crianças oriundas das 
camadas populares.  Nessa direção, vale destacar algumas ações go-
vernamentais que levaram a constituição dos Parâmetros Curricula-
res Nacionais e no Sistema Nacional de avaliação da Educação Básica 
políticas educacionais, que de acordo com Antunes (2003, p. 21-22),    

 
Em relação aos PCN, não pode deixar de reconhecer que as 
concepções teóricas subjacentes ao documento já privilegia-
vam	a	dimensão	interacional	e	discursiva	da	língua	e	definem	
o domínio dessa língua como uma das condições para a plena 
participação do indivíduo em seu meio social (cf. p. 19). Além 
disso, estabelecem que os conteúdos de língua portuguesa 
devem se articular em torno de dois grandes eixos: o do uso 
da	língua	oral	e	escrita	e	o	da	reflexão	acerca	desses	usos[...].
Em relação ao SAEB, a orientação não é diferente: os pontos 
– chamados de descritores – que constituem as matrizes de 
referência para elaboração das questões das provas – con-
templam explicitamente apenas um conjunto de habilidades e 
competências	em	compreensão	e	nada	de	definições	ou	clas-
sificações	gramaticais.	Todas	essas	competências	são	avalia-
das em textos, de diferentes tipos, gêneros e funções [...]. 
 

A	partir	do	proposto	em	tais	documentos,	confirma-se	uma	vi-
são de língua em função que se concretiza na forma de texto. Daí 
a necessidade de desenvolvimento do processo de alfabetização/
letramento a partir de atividades comunicativas de situação real. 
Uma postura que direciona para a adequação da funcionalidade ao 
objetivo proposto.

Como se vê, essa perspectiva não é tão nova, faz parte do ce-
nário educacional há um bom tempo, embora seu uso ainda seja 



Tempos e Espaços de Aprendizagem na Alfabetização/Letramento

127

tímido. No exemplo descrito, a seguir, de prática de alfabetização/
letramento	de	 aluna	 com	deficiência	 intelectual,	 o	 caminho	utili-
zado pela professora para o sucesso da aprendizagem só alcançou 
êxito por conta da interação social com gêneros textuais presentes 
no cotidiano da aluna e que faziam parte do interesse pessoal.  

4-ESTUDO DE CASO

O estudo de caso que será apresentado foi construído com 
base na análise de documentos disponibilizados pela sala de re-
cursos multifuncionais de uma escola pública de Aracaju/SE. Fo-
ram analisados relatórios de avaliação pedagógica, portfólio da 
aluna, diário do professor do AEE, relatório de visita à sala regular 
e avaliação do CREESE e plano de atendimento educacional espe-
cializado. A aluna será apresentada em todo o escrito com o nome 
fictício	“Estrela”.

4.1-Contextualização do Caso “Estrela”

Estrela	é	a	filha	mais	nova	de	uma	prole	de	três.	Ela	reside	com	
a mãe e os irmãos em situação de vulnerabilidade social. Nasceu de 
parto normal a termo, maturou o pescoço com quase seis meses, 
iniciou os primeiros passos com um ano e três meses e balbuciou as 
primeiras palavras com um ano e meio. 

Na família há histórico de pessoas com problemas mentais e 
gagueira.	A	irmã	mais	velha	de	Estrela	também	teve	dificuldades	de	
aprendizagem	e	foi	diagnosticada	com	deficiência	intelectual	leve.

Estrela iniciou os estudos aos quatros anos de idade na edu-
cação infantil no Estado de Alagoas, mas não completou o ano le-
tivo devido à separação dos pais e no ano seguinte continuou o 
2º	ciclo	numa	escola	municipal	em	Aracaju/SE.	No	ano	de	2010,	
iniciou	o	1º	ano	do	ensino	fundamental	nesta	mesma	unidade	de	
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ensino,	onde	ficou	retida	por	três	anos,	dois	anos	no	2º	ano	e	mais	
dois	anos	no	3º	ano.

	Desde	 o	 início	 dos	 seus	 estudos,	 a	 aluna	 demonstrava	 difi-
culdades na realização das atividades propostas para a turma, pois 
apresentava	déficits	na	coordenação	motora	fina,	uma	fala	infanti-
lizada	com	dificuldades	na	articulação	de	alguns	fonemas,	não	con-
seguindo expressar os seus desejos. Essa limitação na linguagem 
verbal causava um grande distanciamento com os colegas, por não 
ser compreendida, o que tornava Estrela uma pessoa ansiosa, tímida 
e	com	dificuldades	de	socialização.

Demonstrava,	 também,	dificuldades	de	concentração	e	aten-
ção, não conseguia focar ou manter-se atenta por muito tempo em 
uma atividade, necessitando de intervenção para concluir as tare-
fas.	Pimentel	(2012,	p.	51)	nos	traz	que	“estar	atento	a	algo	significa	
estar distraído com as outras situações circundantes. A atenção leva 
o organismo a reagir de modo adequado e consciente, enquanto 
que a distração provoca uma ausência, atraso ou despropósito na 
resposta dada”. 

No início, houve resistência por parte da genitora, principal-
mente,	por	acreditar	que	a	dificuldade	da	filha	se	referia	a	um	tra-
ço	de	personalidade	e	não	a	um	quadro	de	dificuldades	cognitivas.	
Além disso, a questão econômica da família não possibilitava o aces-
so aos serviços fora da rede pública de saúde.

Os registros mostram que em 2011, houve uma iniciativa da en-
tão professora regente de auxiliar a aluna em seu processo de alfa-
betização, oferecendo um reforço no contraturno. As informações 
coletadas levam ao entendimento que as diversas retenções esta-
vam	relacionadas	a	não	aquisição	da	 leitura	e	da	escrita.	 Isso	fica	
evidente nos registros do portfólio da aluna, quando os professores 
ressaltam que ela “não apresenta interesse por nada”, referindo-se, 
na maioria das vezes, às atividades de escrita e leitura. Nesses re-
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gistros,	 foram	encontrados	relatos	da	necessidade	de	profissional	
de apoio para auxiliar na mediação da aprendizagem com a aluna, já 
que ela estava inclusa em uma sala de aula superlotada, em relação 
à dimensão do espaço.

Também novas perspectivas surgiram com a implementação 
da SRM, em 2012, na escola, gerando novas expectativas quanto ao 
aprendizado de habilidades essenciais no processo de leitura e es-
crita, bem como de autonomia e autoestima da aluna.

A chegada da aluna ao AEE é correspondente à chegada do ser-
viço na unidade de ensino. Deixando evidente que a inclusão ainda 
era	 pouco	 conhecida	 em	 seus	 aspectos	mais	 específicos,	 embora	
fosse uma prática espontânea, pontual de professores com o obje-
tivo de acolhimento e socialização. Com a matrícula de novos alu-
nos de público-alvo da educação especial, cresce o engajamento 
dos professores e as discussões acerca do tema, principalmente em 
torno	da	deficiência	intelectual.

Na avaliação pedagógica realizada no Atendimento Educacio-
nal Especializado- AEE, notou-se: :

que ela estava na fase pré-silábica, fazia garatujas, não reco-
nhecia as letras do alfabeto e, portanto, não conseguia fazer a 
sua	representação	gráfica.	Não	reconhecia	os	sons	das	letras,	
tinha	dificuldades	de	seguir	e	ordenar	uma	sequência	de	mo-
vimentos e imagens, parecia não entender as instruções da-
das, não conseguia relatar fatos do cotidiano com coerência 
e mudava de temas constantemente. Nos jogos, demonstrou 
não utilizar estratégias nem pareceu compreender as regras 
(Relatório de Avaliação do AEE, 2012).

De acordo com a avaliação do CREESE (2015), a aluna mostrou-
-se “dispersa e em alguns momentos demonstrou impulsividade e 
fadiga durante realização da avaliação, foi observada também uma 
desorganização no pensamento e no discurso”. Os dados avaliativos 
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confirmaram	a	deficiência	intelectual.	Caracterizada	pelo	neurolo-
gista como um quadro de DI leve.

Essa avaliação concluiu ainda que a discente apresentava atra-
so	em	sua	linguagem	oral	e,	quando	ficava	muito	ansiosa,	gaguejava,	
tinha	comportamento	infantilizado,	idade	gráfica	e	mental	incom-
patível com a idade cronológica. E também, apresentava compro-
metimento	na	 área	 cognitiva	 e	memória	deficitária,	mas	 com	au-
tonomia nas atividades para as práticas da vida independente2 
(CREESE, 2015).

O registro descritivo do diário da professora do AEE pontua 
avanços nos dois primeiros anos de atendimento na SRM. Foi possí-
vel notar progressos no domínio de habilidades básicas, como reco-
nhecer as letras do alfabeto, a escrita do nome, traçado das letras, 
melhora	de	sua	interação	com	os	colegas,	mesmo	com	as	dificulda-
des na linguagem oral. 

Nos anos de 2015 a 2018, observa-se uma infrequência no AEE, 
mas durante o período em que frequentou apresentou avanços sig-
nificativos	que	foram	fortalecidos	em	2019,	quando	a	aluna	iniciou	
o	6º	ano	do	ensino	fundamental.	Os	resultados	estão	descritos	na	
avaliação	diagnóstica	de	2019.	Sua	fluência	era	visível	na	leitura	de	
texto de complexidade média, demonstrando um importante domí-
nio de ritmo e entonação nos textos lidos. 

Estrela,	atualmente,	está	com	16	anos	e	foi	aprovada	para	o	7º	
ano, está alfabetizada e encontra-se em processo de letramento, 
necessitando de apoio para avançar no nível de compreensão.

Desta forma, mesmo com a comprovação que a natureza do 
problema de Estrela é de ordem cognitiva, comunicação, linguagem 

2 As Atividades da Vida Diária (AVD) consistem em atividades rotineiras, como tomar 
banho, ir ao banheiro, deslocar-se pelo espaço em que vivem, alimentar-se etc . A com-
preensão do caráter pedagógico que pode ser associado a essas atividades foi o que 
levou a mudança de nomenclatura, de AVD para Práticas Educativas para uma Vida In-
dependente (Pevi) (FERREIRA, 2012).
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e alteração nas funções executivas, o foco nas potencialidades da 
aluna conduziu as práticas de leitura e escrita para a alfabetização.

4.2-ESTRATéGIAS DE INTERVENÇÃO PARA ALFABETIZAÇÃO

A intervenção pedagógica expressa nos documentos revelou 
que foi construído um plano voltado para um plano de atendimen-
to educacional individualizado (PAI), com objetivo de desenvolver 
habilidades básicas, como coordenação motora, atenção, concen-
tração, percepção auditiva e discriminação visual. Essas habilida-
des são importantes para o processo de aprendizagem da leitura e 
escrita. 

Foram propostos atividades manuais, brincadeiras, jogos onli-
ne e outros confeccionados com materiais de baixo custo para pro-
mover	o	conhecimento	da	aluna	a	respeito	dos	símbolos	gráficos,	
discriminação visual e a percepção auditiva das letras, palavras e 
sentenças. Partiu-se do conhecimento dos sons, letras, sílabas e pa-
lavras para estabelecer um percurso que favorecesse o crescente 
domínio	da	aluna	na	decodificação	e	codificação	das	palavras.	Um	
exemplo dessa situação foi o trabalho para a escrita do nome, utili-
zou-se a malha quadriculada como apoio para entender o espaço de 
escrita, bem como a sequência das letras.

Essa organização proposta no PAI indica uma preocupação 
com a realização de atividades compatíveis com o nível cognitivo da 
aula com o olhar direcionada para o sujeito que aprende, sem deixar 
de	lhe	propor	desafios.	Coadunando	com	a	compreensão	de	Dias	e	

Oliveira	(2013)	sobre	a	deficiência	intelectual

um modo qualitativamente diferenciado de desenvolver-se, 
que deve ser considerada em seu caráter dinâmico, complexo e 
plurideterminado,	aspectos	que	ultrapassam	as	classificações	
ou	identificações	quantitativas.	(DIAS;	OLIVEIRA,	2013,	p.	175).
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Para o reconhecimento do alfabeto e seu traçado em caixa alta, 
encontra-se nos registros o uso de tecnologias assistivas de baixo 
custo. Como por exemplo atividades contextualizadas com encartes 
de supermercado, jogos como dominó adaptado com letras, sílabas 
e palavras, dados com letras e o uso de alfabeto móveis confeccio-
nados em plástico, papelão, metal e lixa. 

Para	o	processo	de	decodificação	e	codificação	aparecem	ati-
vidades de consciência fonológica com apoio de silabários, alfabeto 
móveis e jogos de supressão de letras/sílabas e jogos online. Ficou 
evidenciado também que os jogos contribuíram para o desenvol-
vimento de condutas pivotais importantes para o desenvolvimen-
to da coordenação visomotora, trocas dialógicas, comportamento 
atenciosos, habilidades importantes para serem trabalhadas com os 
alunos	com	deficiências	(FONSECA,	2016).	

Nos relatórios de desenvolvimento individualizado da aluna, 
constata-se avanços na apropriação do sistema de escrita, iniciados 
com o reconhecimento das unidades fonológicas como a forma grá-
fica	das	letras	(letra	cursiva),	sílabas	e	palavras,	a	partir	de	material	
de leitura, como “revista de produtos de beleza, encartes de super-
mercado, letras de músicas infantis”.

Nesse sentido, aplica-se o conceito de Zona de Desenvol-
vimento Proximal de Vygotsky (1998), em que a interação social é 
um	fator	que	influencia	no	processo	de	aprendizagem,	pelo	qual	o	
professor assume o papel de mediador, possibilitando o desenvolvi-
mento	e	a	aprendizagem	significativa,	partindo	do	que	o	aluno	sabe	
para novas aprendizagem.

Segundo Poulin et al. (2013, p. 6), 

a	grande	dificuldade	desses	alunos	é	a	de	atribuir	um	senti-
do a própria aprendizagem, o que interfere na capacidade de 
aprender[...]	essa	dificuldade	de	dar	sentido	à	aprendizagem	
tem relação direita com a fragilidade observada nos mecanis-
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mos de aprendizagem, tais como a motivação, a memória de 
curto prazo, a atenção seletiva, a transferência do conheci-
mento e a metacognição.

Nos	relatos	a	partir	de	2019,	foi	verificada	um	salto	qualitativo	
na	alfabetização	quando	aponta	para	o	desenvolvimento	de	fluidez	
na	leitura	com	entonação,	ritmo,	porém	ainda	com	dificuldade	no	
campo da compreensão, principalmente em textos longos. A partir 
dessa constatação, foi observado também mudanças de critérios na 
seleção dos textos em relação ao nível de complexidade, mantendo-
-se a utilização de gênero textuais vinculados à temática da estética. 
Sobre a produção textual espontânea, revela-se a utilização de ma-
pas	mentais	e	resumos	temáticos	para	minimizar	as	dificuldades	de	
organização das ideias e estruturação do texto, no que se refere às 
convenções	de	escrita	ainda	demonstra	inadequações	ortográficas.	

 Assim, no cruzamento das informações coletadas nos relató-
rios analisados, destaca-se a importância do trabalho realizado na 
Sala de Recursos Multifuncionais, em parceria com os  professo-
res do ensino regular para o desenvolvimento do processo ensino 
e aprendizagem de Estrela, elevando a sua autoestima, fazendo-a 
acreditar na sua capacidade, tornando-a uma pessoa autônoma e 
participativa, que culminou para o desenvolvimento da leitura e da 
escrita. 

Segundo Mantoan (1997), o processo de inclusão exige da es-
cola novos recursos de ensino e aprendizagem, concomitante com 
mudanças atitudinais dos professores e da própria instituição, ino-
vando práticas, em direção de uma educação verdadeiramente inte-
ressada em atender às necessidades de todos os alunos.
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CONCLUSÃO

Diante dos dados disponibilizados para o entendimento do 
caso, a aluna apresenta perspectivas diferentes em seu processo de 
alfabetização antes e depois do acompanhamento em sala de recur-
sos multifuncionais da escola. É possível constatar a evolução da 
aluna a partir das diversas intervenções realizadas pela professora 
do AEE em articulação com os professores do ensino regular que se 
estendeu desde o desenvolvimento acadêmico até a construção de 
sua	autoconfiança	e	elevação	da	autoestima.	

Dentro dos relatos aparecem indícios de desconhecimento da es-
cola	sobre	a	condição	cognitiva	apresentada	pela	aluna,	possível	justifi-
cativa para a conduta de retenção da aluna nos anos iniciais. Essa pos-
tura da escola pode ter sido um dos desencadeadores da infrequência, 
desmotivação e existência de comportamentos inadequados que não 
estão	associados	diretamente	com	a	deficiência	intelectual.

 Sendo assim, as oportunidades educacionais ofertadas preci-
sam	ser	pensadas	nas	individualidades	desse	sujeito,	pois	as	dificul-
dades enfrentadas nesse trajeto podem ser motivadoras ou não, a 
depender dos impactos que possam provocar.

É fundamental que o professor compreenda que seu aluno com 
deficiência	intelectual	apresenta	condições	específicas	de	aprendi-
zagem, mas seu trabalho deverá partir das potencialidades apresen-
tadas pelo discente. 

O AEE foi um divisor de águas para a alfabetização da aluna 
com DI, ao desenvolver atividades que contribuíram para o fortale-
cimento de habilidades básicas para a aprendizagem da leitura e da 
escrita. Certamente, sem esse olhar, e o uso de técnicas e estraté-
gias	eficazes	para	a	aprendizagem,	dificilmente,	Estrela	conquista-
ria os avanços que atingiu em sua vida escolar até o momento que 
foi alfabetizada.
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Os	 tempos	e	espaços	de	aprendizagens	da	pessoa	com	defi-
ciência	intelectual	devem	ser	flexibilizados,	respeitando	as	especi-
ficidades	de	aprendizagem	que	estão	atreladas	às	 suas	condições	
biológicas, psicossocial, econômicas e culturais.

Assim, é urgente que haja uma mudança de paradigmas na 
prática de cada educador para a quebra das barreiras atitudinais, 
primeiramente, valorizando o potencial do aluno, criando oportuni-
dades justas para que tenha acesso à aprendizagem de forma digna 
e que esse direito não lhe seja negado. De modo que a diferença seja 
vista como uma diversidade humana e não como um problema sem 
solução, valorizando as potencialidades de cada um (MANICA, 2011).
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INTRODUÇÃO

O estudo visa discutir aspectos sobre a importância da Educa-
ção Física (EF) no contexto escolar inclusivo para os alunos em situ-
ação	de	Deficiência	Intelectual	(DI)	–	Síndrome	de	Down,	pois	sabe-
mos	das	dificuldades	destes	em	seus	ambientes	social,	educacional	
e familiar. A Educação Física, trabalha em seu campo de atuação 
aspectos relacionados ao desenvolvimento psicomotor, como tam-
bém, aspectos de interação na relação com o meio e com o outro.

Sabemos que o primeiro ponto de aprendizagem do ser huma-
no parte do seu próprio movimento, o que podemos reconhecer no 
desenvolvimento sensório-motor no qual estabelece bases poste-
riores, incluindo a inteligência e afetividade. (PIAGET; INHELDER, 
2019). A aprendizagem a partir do conhecimento das potencialida-
des de seu próprio corpo potencializa para habilidades outras, que 
são fundamentais para a construção do saber do indivíduo em situ-
ação	de	Deficiência	Intelectual	–	Síndrome	de	Down,	especialmente	
no que se propõe a fazer uma escola inclusiva.

Entende-se que a Educação Física vai além do desenvolvimen-
to motor, ela possibilita o professor trabalhar o indivíduo de forma 
global, no seu todo. Souza (2006) pontua que:

Quando um ato motor é realizado de forma isolada, procuran-
do atingir padrões de movimentos, sem a consciência de sua 
interferência no meio ambiente nem de seu objetivo, ocorre 
um ato mecânico, sem atingir a totalidade do ser. Mas quan-
do bem direcionada, a Educação Física, mesmo tendo como 
principal objetivo o desenvolvimento motor, pode desenvol-
ver o aluno globalmente, ou seja, em todos os seus aspectos: 
motor, cognitivo, afetivo e social. (SOUZA, 2006, p. 75).

Dessa forma, evidencia a importância do trabalho realiza-
do pela Educação Física para o desenvolvimento cognitivo porque 
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movimenta o indivíduo na sua completude, dando possibilidades 
de conhecer a si e o que está ao seu redor. Por meio de ativida-
des motoras, aprofunda suas ações, interage com o ambiente e as 
estruturas vão sendo expandidas favorecendo a aprendizagem que 
acontece perante as oportunidades criadas. Neto et al. apud Tani 
(2018) entende que a cognição e os movimentos estão entrelaçados 
e assim traz:

O desenvolvimento da cognição possibilita uma melhor pro-
gramação e controle dos movimentos e se estabelece por 
meio de um círculo evolutivo em que o movimento desenvolve 
a sensação, a sensação a percepção, a percepção a cognição, 
a cognição o movimento, o movimento a sensação, repetin-
do assim todo o processo que evolui de uma forma contínua. 
(NETO et al. apud TANI, 2018, p. 47).

Como colocado acima, pensar a Educação como componen-
te curricular no desenvolvimento integral do indivíduo é essen-
cialmente importante para um trabalho interdisciplinar com aluno 
em	situação	de	Deficiência	Intelectual	–	Síndrome	de	Down,	pois,	
contribuirá com as limitações do comportamento adaptativo que 
envolve três habilidades que veremos adiante, assim como no de-
senvolvimento das estruturas cognitivas.

A EDUCAÇÃO FÍSICA EM SUA BASE LEGAL

A Educação Física é uma área que abrange a saúde e a educa-
ção do indivíduo. Tem papel fundamental na relação do aluno em 
situação	de	deficiência	e	o	contexto	escolar	inclusivo,	como	apre-
sentado na Base Nacional Comum Curricular – BNCC de 2018, que 
relata o que é apropriado para que o aluno adquira essas possibili-
dades de adaptação e progressão no desenvolvimento. Sendo assim:
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É fundamental frisar que a Educação Física oferece uma série 
de possibilidades para enriquecer a experiência das crianças, 
jovens e adultos na Educação Básica, permitindo o acesso a 
um vasto universo cultural. Esse universo compreende sabe-
res corporais, experiências estéticas, emotivas, lúdicas e ago-
nistas, que se inscrevem, mas não se restringem, à racionali-
dade	típica	dos	saberes	científicos	que,	comumente,	orienta	
as práticas pedagógicas na escola. (BNCC, 2018, p. 213).

De acordo com o posto, a relação da EF é de suma importância 
para	o	aluno	em	situação	de	Deficiência	Intelectual	encontrada	nas	
diversas	síndromes,	no	caso	específico	do	estudo,	na	Síndrome	de	
Down,	que	é	uma	das	causas	mais	frequentes	e	que	acarreta	alte-
rações no desenvolvimento físico, motor e intelectual. O universo 
da EF é vasto e oportuniza um trabalho com práticas corporais que 
auxiliarão em respostas motoras que contribuirão para as habilida-
des cognitivas.

Mais adiante a Base Nacional Comum Curricular pontua a gran-
diosidade do componente Educação Física para além de se pensar 
só na parte corporal, ela engloba o ser na sua integralidade, o que 
é	essencial	quando	se	trata	de	pessoas	em	situação	de	deficiência	e	
com comorbidades que afetam outros campos, daí traz que:

Experimentar e analisar as diferentes formas de expressão 
que não se alicerçam apenas nessa racionalidade é uma das 
potencialidades desse componente na Educação Básica. Para 
além da vivência, a experiência efetiva das práticas corporais 
oportuniza aos alunos participar, de forma autônoma, em 
contextos de lazer e saúde. Há três elementos fundamen-
tais comuns às práticas corporais: movimento corporal como 
elemento essencial; organização interna (de maior ou menor 
grau),	pautada	por	uma	lógica	específica;	e	produto	cultural	
vinculado com o lazer/entretenimento e/ ou o cuidado com 
o corpo e a saúde. (BNCC, 2018, p. 213).
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Diante do que rege a BNCC e das observações realizadas no espa-
ço de trabalho, constatou-se a importância das práticas efetivas da EF 
no	desenvolvimento	dos	alunos	em	situação	de	Deficiência	Intelectual	
-	Síndrome	de	Down,	pois,	trata-se	de	um	trabalho	pensado	nas	difi-
culdades individuais e nas potencialidades a serem enfatizadas, para 
que esses alunos possam ter o básico para uma vida com qualidade nas 
sociedades em que estão inseridos: familiar, educacional e social.

A Educação Física surgiu no Brasil por entre os séculos XVIII e 
XIX, e tinha como princípio um caráter higienista e militar, e como 
principais	influências	a	medicina	e,	claro,	os	militares.	O	principal	
objetivo era educar os corpos, através de hábitos saudáveis, com a 
formação de atletas para que estes pudessem representar o país e 
trazerem muitos prêmios. No percurso histórico, o corpo que não 
se	enquadrava	ficava	às	margens	do	padrão	exigido.	

As	leis	foram	sendo	criadas,	modificadas	e	em	1980	a	EF	passa	
por uma forte crise, e assim, entram as ciências humanas, que visam 
uma EF mais crítica, tendo agora que pensar em ações com bases 
pedagógicas	e	filosóficas.	No	decorrer	da	história	da	EF	o	corpo	era	
a única coisa que importava, os alunos eram vistos e trabalhados 
apenas a sua parte biológica, estes eram aceitos ou não dependendo 
se o corpo se encaixava na proposta estabelecida, educar os corpos, 
tornando-os saudáveis, criar soldados fortes e também formar atle-
tas campeões. Quem não se encaixasse nessas características eram 
completamente excluídos. 

Em	1987	a	formação	dos	profissionais	de	EF	passa	por	mudan-
ças e é nesse período que surge a Educação Física Adaptada nos 
cursos	 de	 graduação,	 através	 da	 Resolução	 nº	 03/87,	 que	 tinha	
como objetivo preparar os professores dessa disciplina para traba-
lhar	com	alunos	em	situação	de	deficiência.	Mais	adiante	surgem	os	
Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN’s, e o parâmetro direcio-
nado a mesma, aborda o seguinte: 
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Por desconhecimento, receio ou mesmo preconceito, a maio-
ria dos portadores de necessidades especiais tendem a ser 
excluídos das aulas de Educação Física. A participação nessa 
aula pode trazer muitos benefícios a essas crianças, particu-
larmente no que diz respeito ao desenvolvimento das capa-
cidades perceptivas, afetivas, de integração e inserção social, 
que levam este aluno a uma maior condição de consciência, 
em busca da sua futura independência. (PCN EDUCAÇÃO FÍ-
SICA, 1998, p. 56). 

A partir desse aspecto histórico, surgiu um novo olhar no con-
texto educacional, com mudanças atitudinais voltadas para a Edu-
cação Física enquanto disciplina com possibilidade de interação 
educacional	e	acessibilidade	dos	alunos	em	situação	de	deficiência.	
O Parâmetro Curricular Nacional da referida disciplina enfatiza que:  

Garantidas as condições de segurança, o professor deve fazer 
adaptações, criar situações de modo a possibilitar a partici-
pação dos alunos especiais. Esse aluno poderá participar dos 
jogos	ou	danças,	por	exemplo,	criando-se	um	papel	específico	
para sua atuação, onde cada limitação gerará um nível de so-
lução, pois o desenvolvimento da percepção das possibilida-
des permite a sua consequente potencialização. O professor 
deve	ser	flexível,	fazendo	as	adequações	necessárias	no	plano	
gestual, nas regras das atividades, na utilização de materiais e 
do espaço para estimular, tanto no aluno portador de neces-
sidades especiais como no grupo, todas as possibilidades que 
favoreçam o princípio da inclusão. (PCN EDUCAÇÃO FÍSICA, 
1998, p. 57). 

Sendo assim, a Educação Física vai acompanhando o contexto 
escolar	inclusivo,	dentro	do	processo	histórico,	e	os	profissionais	
da área, se adequando às novas demandas. A BNCC de 2018 traz 
que a mesma entra como disciplina que tem como componente 
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curricular	as	práticas	corporais	em	suas	diferentes	configurações,	
que possui seis unidades temáticas para o desenvolvimento da EF 
escolar, que são brincadeiras e jogos, esportes, ginásticas, danças, 
lutas, práticas corporais de aventura, que devem ser abordadas 
desde os anos iniciais ao ensino médio, dosado de acordo com o 
período. Pontua que:

A Educação Física é o componente curricular que tematiza as 
práticas	corporais	em	suas	diversas	formas	de	codificação	e	
significação	social,	entendidas	como	manifestações	das	pos-
sibilidades expressivas dos sujeitos, produzidas por diversos 
grupos sociais no decorrer da história. Nessa concepção, o 
movimento humano está sempre inserido no âmbito da cul-
tura e não se limita a um deslocamento espaço-temporal de 
um segmento corporal ou de um corpo todo. (BNCC, 2018).

Dentro dessa perspectiva, no percurso histórico emergem as 
leis que subsidiam o ingresso, permanência e educação de quali-
dade aos alunos que necessitam de um Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), que possa atender as suas necessidades educa-
cionais	específicas,	sendo	elos	de	ligação,	entre	o	que	asseguram	os	
PCN’s	e	a	BNCC	2018,	aos	direitos	das	pessoas	em	situação	de	defi-
ciência ou mobilidade reduzida na participação da Educação Física 
no contexto inclusivo.

COMO ERA VISTA A DEFICIÊNCIA INTELECTUAL - ASPECTOS 
HISTÓRICOS 

A	deficiência	intelectual	no	seu	percurso	histórico	passou	por	
mudança conceitual e na terminologia; segundo Almeida apud Al-
meida	 (2012),	 as	 primeiras	 definições	 de	 deficiência	 intelectual	
(TREDGOLD, 1908, 1937; DOLL, 1941) traziam que:
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Tinham como foco principal o “estado de defeito mental”, “in-
capacidade de desempenhar” tarefas como membro da socie-
dade, “incurabilidade” e “status permanente de retardo men-
tal”, e, como consideravam a hereditariedade e a patologia, 
indicavam a segregação para as pessoas que apresentavam 
essa	deficiência.	(ALMEIDA,	apud ALMEIDA, 2012, p. 54).

A partir de sua fundação nos anos 1876, ao momento atual, a 
Associação Americana de Retardo Mental – AAMR tem a preocupa-
ção através dos estudos, pesquisas e debates, compreender da ma-
neira	mais	singular	possível,	assim	como	definir	e	classificar	o	cam-
po	específico	da	deficiência	em	estudo.	Um	dos	primeiros	passos	foi	
à denominação da própria associação, hoje, Associação Americana 
em	Deficiência	Intelectual	e	do	Desenvolvimento	–	AAIDD.	

Nesse	 caminhar,	 definição	 e	 classificação	 foram	 sendo	 ajus-
tadas em busca de um conceito que atendesse de forma que não 
constrangesse e nem descriminasse as pessoas que fazem parte 
desse grupo e que pudesse ser universal tanto para a parte educa-
cional, como a ligada à saúde, campos indissociáveis para um traba-
lho de qualidade.

Assim, em 2010 foi lançado pela AAIDD o último manual em 
que a terminologia “retardo mental” tornasse em desuso e passa a 
ser	contemplado	o	termo	“deficiência	intelectual”.	Intensas	discus-
sões entre pesquisadores nortearam a construção da terminologia 
atual e perdurou quase uma década até a sua publicação no ano 
acima. Almeida (2012) sobre essas mudanças pontua que a mudança 
do	termo	“deficiência/retardo	mental”	para	“deficiência	intelectual”	
fez com que o termo se tornasse menos ofensivo às pessoas com 
deficiência,	além	de:

(a) Estar mais consistente com a tecnologia utilizada interna-
cionalmente,	(b)	enfatizar	o	fato	que	a	deficiência	intelectual	



A Educação Física no Desenvolvimento Integral do Aluno com Deficiência Intelectual

147

não é mais considerada um traço absoluto e invariável de uma 
pessoa,	(c)	alinhar-se	com	as	atuais	práticas	profissionais	que	
se concentram na prestação de apoios adaptados às pessoas 
para	melhorar	o	seu	funcionamento	em	ambientes	específi-
cos, (d) abrir o caminho para o entendimento e a busca de 
uma	“identidade	de	deficiência”,	que	inclui	princípios	como	a	
autoestima, o bem-estar subjetivo, o orgulho e o engajamento 
na ação política, entre outros. (ALMEIDA, 2012, p. 53-54).

No entanto, dez anos após a mudança da terminologia e de 
pensamentos	quanto	ao	lidar	com	a	Deficiência	Intelectual,	encon-
tramos	caminhar	divergentes	entre	a	educação	e	a	saúde	e	profis-
sionais da educação com um olhar padronizado para a pessoa com 
Deficiência	 Intelectual	 conjugada	na	Síndrome	de	Down	ocorrida	
por uma desordem cromossômica. 

De acordo com estudos na área, quando percebidas as alte-
rações no processo de escolarização do indivíduo com SD e inter-
venções foram realizadas com estimulação precoce, de forma pre-
ventiva, o desenvolvimento cognitivo e linguístico ganham suportes 
que	irão	nortear	os	profissionais	da	educação,	pois	há	comprome-
timentos cromossômicos diferentes e por isso não há um padrão 
de aprendizagem, cada um tem a sua individualidade e particulari-
dades que devem ser observadas na construção do conhecimento, 
pois segundo Voivodic apud Melero (2011, p. 43), “a inteligência não 
se	define,	constrói-se.	A	genética	representa	apenas	uma	possibili-
dade, e as competências cognitivas são algo que se adquire”. 

Sabe-se	 que	 o	modelo	médico	 da	 deficiência	 ainda	 influen-
cia de forma negativa a escolarização do indivíduo com SD, o que 
causa grande resistência por parte da sociedade, assim como da 
instituição escolar em mudanças curriculares que transformem as 
suas estruturas para o trabalho com a pessoa que possui um com-
prometimento cognitivo característico, pois ao frequentar a escola 
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regular, tem-se ganhos tanto no desenvolvimento social, como no 
desenvolvimento	cognitivo.	Pessoas	com	Deficiência	Intelectual	in-
dependentemente	de	ter	a	Síndrome	de	Down	possuem	um	atraso	
no desenvolvimento intelectual que envolve três tipos de habilida-
des, segundo Almeida apud Shogren et al, (2012) que são:

Habilidades conceituais – linguagem e alfabetização; dinheiro, 
tempo e conceito de número, e audição. Habilidades sociais 
– habilidades interpessoais, responsabilidade social, autoesti-
ma, credulidade, ingenuidade (ou seja, cautela), resolução de 
problemas sociais, e a capacidade de seguir regras, obedecer às 
leis e evitar ser vítima. Habilidades práticas – atividades da vida 
diária	 (higiene	 pessoal),	 qualificação	profissional.	 Saúde,	 via-
gens/transporte, horários/rotina, segurança, uso do dinhei-
ro, uso do telefone. (ALMEIDA apud SHOGREN, 2012, p. 59).

Percebe-se que as habilidades postas são essenciais para a 
construção do desenvolvimento integral do indivíduo e assim, o 
trabalho da Educação Física aliado ao pedagógico, possibilita e es-
timula	a	modificação	das	estruturas	cognitivas,	pois,	proporciona	a	
compreensão do ser na sua integralidade.

EDUCAÇÃO FÍSICA E O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL – SÍNDROME DE 
DOWN

Como colocado segundo a BNCC, a Educação Física oferece 
uma série de possibilidades no que corresponde a saberes corporais, 
experiências estéticas, emotivas, lúdicas e agonistas (BNCC, 2018, p. 
213). Portanto, o desenvolvimento integral no indivíduo é trabalhado 
a	partir	do	que	se	propõe	a	abordagem	específica	desta	área.

Através de atividades lúdicas, dinâmicas, competitivas, nas 
quais o indivíduo se relaciona primeiramente com seu próprio cor-
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po,	conhecendo	suas	potencialidades	e	desafiando-se	em	suas	pos-
sibilidades, depois com o outro no relacionamento entre os partici-
pantes de uma atividade ou jogo, o professor promove experiências 
e vivências que capacitam o aluno a tomar as decisões, nas partici-
pações de forma autônoma e independente. 

O convívio em grupos ajuda a desenvolver noção de sociabi-
lidade, aprimorando o senso de justiça e respeito mútuo de todos 
os participantes. Já nas atividades de movimento e trabalho com o 
próprio corpo, possibilita o desenvolvimento integral, com desta-
que aos sentidos vestibular e proprioceptivos, os quais nos orienta, 
localiza e equilibra, bem como nos faz tomar consciência de nossas 
próprias ações. No entanto, compreendemos que a atenção para 
com	o	aluno	em	situação	de	Deficiência	Intelectual	–	Síndrome	de	
Down,	numa	aula	de	Educação	Física	,	deve	ser	intensificada	na	aná-
lise de suas particularidades e potencialidades, pois:

 
Parte-se	do	pressuposto	de	que	as	pessoas	com	deficiência	
intelectual percorreriam etapas semelhantes às percorridas 
pelos	indivíduos	sem	deficiência	intelectual	no	domínio	cog-
nitivo, mas de maneira mais lenta. No contexto das aulas, isso 
significa	que	o	aluno	com	deficiência	intelectual	tem	dificul-
dade para entender, aprender e realizar atividades comuns 
para os outros alunos, se comportando como se tivesse me-
nos idade do que realmente tem. (SOETHE, 2017, p. 2).

Deste modo, o professor se depara com a necessidade de 
promover atividades que possam estimular no aluno habilidades e 
competências que o mesmo ainda não conseguiu atingir por causa 
de	sua	deficiência,	no	entanto,	no	contexto	da	escola	 inclusiva,	 a	
realização desses estímulos associados com a convivência coletiva 
são	as	ferramentas	que	o	profissional	dispõe	para	promover	um	de-
senvolvimento integral.
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Um	dos	pontos	 a	 ser	 trabalhado	na	Deficiência	 Intelectual	–	
Síndrome	de	Down,	nas	aulas	de	Educação	Física	e	que	ajuda	a	pro-
mover um reajuste e reorganização do desenvolvimento do aluno, é 
um trabalho voltado para o sentido vestibular já que: 

A informação vestibular ajuda-nos a manter o equilíbrio e in-
forma-nos se estamos em movimento ou parados, a que ve-
locidade e em que direção nos movemos. Em conjunto com 
o sistema visual, registra os movimentos dos objetos a nossa 
volta. Quando o sistema vestibular está bem regulado a crian-
ça consegue saber quando se pode balançar sem cair ou até 
pode subir sem se colocar em perigo. (SERRANO, 2016, p.17).

Esse sentido é desenvolvido ainda na primeira infância, porém 
nos	 alunos	 em	 situação	de	Deficiência	 Intelectual	 –	 Síndrome	de	
Down,	este	sentido	deve	ser	trabalhado	com	intensidade	para	que	
o indivíduo possa desenvolver competências e habilidades em seus 
movimentos e equilíbrio dentro de suas ações. 

Para Serrano (2016, p.17) “a informação do sistema vestibular 
é processada em conjunto com a do sistema proprioceptivo”, pois 
junto com a busca de equilíbrio as informações do movimento dos 
nossos músculos também são importantes para que o indivíduo 
possa desviar-se de uma bola lançada, ou se preparar para uma que-
da, por exemplo. É através do sistema proprioceptivo que:

Nós sabemos a posição do nosso corpo, como está e que par-
tes estão imóveis e quais estão em movimento [...]. Dá-nos 
também a informação sobre a força que exercemos quando 
fazemos as nossas atividades. (SERRANO, 2016, p. 20).

Desse modo ao participar de atividade física, o aluno em si-
tuação	de	Deficiência	Intelectual	–	Síndrome	de	Down,	está	sendo	
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desafiado	através	de	atividades	propostas	pelo	professor	de	Educa-
ção Física, a buscar a coordenação de movimentos e equilíbrio na 
realização da tarefa sugerida.

Cada indivíduo interage ao seu modo, todos desenvolvem com-
petências e habilidades de acordo com o que vivencia e experimen-
ta em seu meio ao longo de sua vida. Porém, para que a escola seja 
realmente inclusiva, esta deve se planejar para atender as particu-
laridades apresentadas por seus alunos. No que se refere ao ensino 
de Educação Física podemos nos atentar que:

 
A	educação	física	adaptada	para	deficientes	intelectuais,	en-
quanto processo educacional, não é a simples aquisição de 
habilidades, mais sim a contribuição para a aquisição e lapi-
dação de suas potencialidades humanas, permitindo conhe-
cer, utilizar e dominar o próprio corpo. Adaptar as aulas de 
educação	física,	envolvem	modificações	ou	ajustamentos	das	
atividades	 para	 permitir	 aos	 portadores	 de	 deficiências	 in-
telectuais participarem das aulas com segurança, de acordo 
com suas capacidades funcionais e de compreensão. (SOE-
THE, 2017, p. 3)

A promoção de uma Educação Física Adaptada irá contribuir ao 
aluno, a desenvolver competências necessárias para controlar seu 
próprio corpo, adquirir segurança no espaço e nas pessoas que es-
tão a sua volta. A prática de jogos, brincadeiras, movimentos orien-
tados, danças, entre tantas outras possibilidades na atividade física 
contribui para que o aluno, de forma divertida e dinâmica, possa 
construir	habilidades	de	confiança	e	predisposição	à	realização	de	
tarefas por estar emocionalmente preparado e integrado ao grupo 
com o qual as ações são realizadas.
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BREVES CONSIDERAÇÕES

A Educação Física tem muito a contribuir com o desenvolvi-
mento	 integral	 do	 aluno	em	 situação	de	Deficiência	 Intelectual	 –	
Síndrome	de	Down,	pois	para	este,	o	desenvolvimento	e	aprendiza-
gens acontecem mais lentamente, porém, atividades que estimulem 
os sentidos vestibulares e proprioceptivos contribuem para que o 
indivíduo conquiste competência de equilíbrio, e reconhecimento 
do seu próprio corpo, podendo ajudá-lo nas tomadas de decisões 
em relação ao meio. 

O texto trouxe um enfoque sobre a importância da Educação 
Física para o desenvolvimento integral do aluno em situação de De-
ficiência	Intelectual	–	Síndrome	de	Down,	onde	áreas	do	comporta-
mento adaptativo são comprometidas e as habilidades conceituais, 
sociais e práticas são afetadas, daí como traz Zoboli, et al, (2013, p. 
37), a importância da “interdisciplinaridade como proposta pedagó-
gica que rompe com paradigmas rasos e simplistas e proporciona 
compreensões mais complexas na medida em que nos permite um 
pensar dialógico.” 

Ficou evidenciado que o desenvolvimento cognitivo e linguís-
tico têm relação com as intervenções na fase inicial do indivíduo, 
assim como não há uma padronização para a construção da apren-
dizagem porque todo ser é único e possui suas particularidades, 
e sim, o que tem que ser ofertado são as diferentes possibilidades 
para se adquirir as competências cognitivas, linguísticas e motoras.

Na perspectiva do desenvolvimento integral, a Base Nacional 
Comum Curricular (2018), reforça o comprometimento com ações 
que percebam o todo e que os processos educativos promovam 
aprendizagens de acordo com as necessidades do indivíduo, pro-
porcionando possibilidades que visem as potencialidades individu-
ais,	 frente	aos	desafios	enfrentados	pelas	pessoas	em	situação	de	
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deficiência,	no	caso	do	estudo,	Deficiência	Intelectual	–	Síndrome	
de	Down	na	sociedade	contemporânea.
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1 INTRODUÇÃO
 
É	notório	nas	escolas	a	presença	dos	alunos	com	deficiência,	

estes garantiram esse direito através de muitas lutas, as quais trou-
xeram como resultado leis e decretos que os asseguram. É possível 
visualizar	também	como	esses	alunos	vêm	progredindo	significan-
temente, nos aspectos pedagógicos, sociais e afetivos, trazendo ga-
nhos para si e também para os que os rodeiam nesse ambiente. 

Dentro desse novo público que encontramos no contexto 
escolar, estão os alunos com surdez, estes sofrem bastante para 
terem o reconhecimento da sua identidade, e principalmente o 
direito do uso da sua língua materna, a Língua Brasileira de Si-
nas	(LIBRAS).	É	partir	da	Lei	nº	10.436	de	24	de	abril	de	2002	que	
a LIBRAS é reconhecida como meio legal de comunicação e ex-
pressão da comunidade surda. A LIBRAS traz uma contribuição 
significativa	na	inclusão	do	aluno	surdo,	superando	as	barreiras	
de comunicação, pois aquele aluno que possui conhecimento e 
faz uso dessa língua, apresenta uma melhor aquisição de conhe-
cimento, mais interação e desenvolvimento. O não domínio dessa 
língua traz barreiras para o aluno surdo, pois mesmo tendo o in-
terprete, o aluno acaba apenas estando na escola, mas não sendo 
incluso verdadeiramente. 

Para dar suporte e amenizar as barreiras encontradas para a 
inclusão	das	pessoas	com	deficiência,	temos	o	Atendimento	Educa-
cional	Especializado	(AEE),	aparado	pelo	decreto	nº	6.571	de	2008,	
sendo este considerado como “o conjunto de atividades, recursos 
de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente, 
prestado de forma complementar ou suplementar à formação dos 
alunos no ensino regular” (p.1).  

O	AEE	voltado	especificamente	para	os	alunos	com	surdez,	tra-
balha a partir de três viés: o ensino em LIBRAS, o ensino de LIBRAS 
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e o ensino da língua portuguesa. Dentre estes, o ensino de LIBRAS 
apresenta	maior	eficácia	na	inclusão.	

O ensino de LIBRAS acontece de maneiras diferentes a depen-
der do grau de conhecimento que o aluno surdo possua. São várias 
as metodologias que podem serem utilizadas no AEE, para o alcance 
do aprendizado do aluno. Um método que se aplica e tem sido mui-
to utilizado é a contação de história em LIBRAS. 

A contação de história apresenta uma grande importância e 
contribuição no desenvolvimento da criança. De acordo, com Neder 
(2009) através da contação podemos obter aprendizagem, desenvol-
vimento da linguagem, memória e raciocínio, proporciona alegria, 
calma, divertimento, concentração, sensibilização, entre outros. 

Tendo conhecimento do exposto acima, este artigo objetiva 
pesquisar, quais as contribuições da contação de história enquanto 
recurso metodológico no ensino de LIBRAS no AEE. Para tanto, tran-
çamos	como	objetivos	específicos	identificar	a	importância	da	con-
tação de história, compreender o Atendimento Educacional Especia-
lizado para alunos com surdez e conhecer sobre o ensino da LIBRAS. 

Para o alcance desse estudo, apresentamos primeiramente de 
maneira breve a contação de história como recursos metodológicos 
e o AEE para pessoas com surdez. Na sequência expomos a descri-
ção dos métodos usados nesse estudo. E na terceira parte os re-
sultados encontrados com a análise dos mesmos, tendo como base 
alguns teóricos que discutem essa temática.    
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2 CONTAÇÃO DE HISTÓRIA E ATENDIMENTO EDUCACIONAL 
ESPECIALIZADO

2.1 CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS ENqUANTO RECURSO METODOLÓGICO 

A arte de contar história é uma prática que surgiu na anti-
guidade e prevalece até os dias atuais. Começou como um modo 
simples, muitas vezes nas portas das casas, onde os mais velhos 
perpassavam histórias vivenciadas de geração para geração. Com 
isto, “pouco a pouco, o contador de histórias tornou-se o centro da 
atenção popular, pelo prazer que suas histórias proporcionavam a 
todos.” (NEDER et al., 2009, p. 1). 

Houveram aqueles que aproveitaram o ato de contar histórias para 
propagar suas crenças e doutrinas religiosas. E com o passar do tempo 
o contador de história foi conquistando respeito e admiração. As histó-
rias passaram a serem contadas em praças públicas, aldeias e até mes-
mo nos grandes palácios. (NEDER 2009; SOUZA E BERNARDINO, 2011)

A contação de história é também um poderoso instrumento 
metodológico, que colabora no aprendizado pedagógico. Ela além 
de proporcionar alegria e distração, traz consigo várias contribui-
ções como: transmissão de valores e costumes; as histórias criam 
uma ponte com o inconsciente; desenvolve a linguagem, a memória 
e o raciocínio; promove a aprendizagem. E com a história podemos 
descobrir outros lugares, outros tempos, outros jeitos de agir e de 
ser, outras regras, outra ética, outra ótica. (NEVER, 2009)

Seguindo o pensamento deste mesmo autor, a história serve 
também como ponte para introdução de novos conhecimentos:

Ouvir histórias estimula a imaginação, educa, instrui e de-
senvolve as habilidades cognitivas, além de fornecer o ponto 
de partida para se introduzir o conteúdo programático. [...] 
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O professor precisa explorar essa arte com criatividade e 
beleza, de modo a instigar a imaginação da criança; desen-
volver a oralidade – quando oferecer a elas a oportunidade 
de interagir com a história contada, explorar e ampliar seus 
conhecimentos linguísticos; e favorecer a aprendizagem em 
diferentes disciplinas. (NEVER, 2009, p. 62)

 
2.2 ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO PARA PESSOAS COM SURDEZ

Para entendermos sobre o Atendimento Educacional Espe-
cializado direcionado para os alunos com surdez, se faz necessário 
antes uma breve compreensão sobre surdez e suas características.

De acordo com o MEC 2006 “A surdez consiste na perda maior 
ou	menor	da	percepção	normal	dos	sons.	Verifica-se	existência	de	
vários tipos de pessoas com surdez, de acordo com os diferentes 
graus de perda da audição” (BRASIL, 2006, p.19). Dentre esses tipos, 
temos o parcialmente surdo e o surdo.

O	parcialmente	surdo	(pessoa	com	deficiência	auditiva),	pode	
apresentar surdez leve e moderada. Na primeira o mesmo tem perda 
auditiva de até 40 decibéis, restringindo-o da percepção de todos 
os fonemas das palavras. Não impede a aquisição normal da língua 
oral,	mas	acarreta	dificuldades	de	articulação.	Na	perda	moderada,	
o indivíduo tem sua perda entre 40 e 70 decibéis, trazendo limitação 
na percepção da palavra, apresentando atraso de linguagem e alte-
rações articulatórias. 

O surdo apresenta um grau severo ou profundo. No severo a 
perda auditiva estar entre 70 e 90 decibéis. Este leva a pessoa a per-
cepção apenas de alguns ruídos, sendo possível chegar aos 5 anos 
sem desenvolver a fala.  Já no profundo, tem sua perda auditiva su-
perior a 90 decibéis, impossibilitando o reconhecimento da voz hu-
mana, privando a aquisição da língua oral. Esclarecendo melhor esta 
perda, o MEC nos explica que: 
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As perturbações da função auditiva estão ligadas tanto à 20 
DIFICULDADES DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO - SUR-
DEZ	 estrutura	 acústica	 quanto	 à	 identificação	 simbólica	 da	
linguagem. Um bebê que nasce surdo balbucia como um de 
audição normal, mas suas emissões começam a desaparecer 
à medida que não tem acesso à estimulação auditiva externa, 
fator de máxima importância para a aquisição da linguagem 
oral. Assim, tampouco adquire a fala como instrumento de 
comunicação, uma vez que, não a percebendo, não se interes-
sa por ela e, não tendo retorno auditivo, não possui modelo 
para dirigir suas emissões. (BRASIL, 2006, p. 19-20)

Vale salientar que os estudiosos da área, consideram “surdo” 
aquele “que percebe o mundo por meio de experiências visuais e 
opta por utilizar a língua de sinais, valorizando a cultura e a comu-
nidade surda” (MEC, 2006, p. 20).

Tendo conhecimento prévio sobre a surdez e suas ca-
racterísticas, continuaremos com o estudo sobre o Atendimento 
Educacional Especializado. Este busca a eliminação as barreiras ar-
quitetônicas, pedagógicas ou atitudinais e possui como objetivos:

I. Prover condições de acesso participação e aprendizagem no 
ensino	regular	aos	alunos	referidos	no	art.	1º;

II. Garantir a transversalidade das ações da educação especial 
no ensino regular;

III. Fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e peda-
gógicos que eliminem as barreiras no processo de ensino e 
aprendizagem e 

IV. Assegurar condições para a continuidade de estudos nos 
demais níveis de ensino. (BRASIL, 2008, p. 1)

Sendo	destinados	aos	alunos	com	deficiência,	nos	diferentes	
níveis e modalidades educacionais. O AEE funciona nas salas de re-
cursos multifuncionais, com equipamentos, mobiliários e materiais 
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didáticos e pedagógicos adaptados a necessidade educacional de 
cada aluno. 

É importante ressaltar que o AEE não deve desenvolver suas 
atividades como reforço escolar, “a função do AEE ultrapassa essa 
necessidade oriunda em muitos casos, de outras demandas do su-
jeito”. (SILVA E MOURÃO, 2013, p. 96). É preciso enxergar e poten-
cializar o aluno em sua totalidade, para obter condições de ultra-
passar as barreiras encontradas na sociedade.   

2.3 METODOLOGIA

Este estudo caracteriza-se como um estudo de caso, pois tem 
como	finalidade	estudar,	compreender	e	analisar	as	contribuições	
da contação de história enquanto recurso metodológico na aquisi-
ção da aprendizagem da LIBRAS, no Centro Atendimento Educacio-
nal Especializado. 

Esse	tipo	de	pesquisa	é	definida	por	Fonseca	(2002)	como	um	
estudo	caracterizado	numa	entidade	bem	definida	como	um	pro-
grama, uma instituição, um sistema educativo, entidade social, ou 
uma pessoa. Visto que, busca conhecer de forma particular e espe-
cífica	aquilo	que	se	põe	ser	única	em	meio	a	outros	aspectos	essen-
ciais e característicos. 

Nosso campo de pesquisa foi o Centro de Atendimento Educa-
cional Especializado (CAEE), localizado em Acajutiba-BA. Este teve 
início em 2013, hoje é composto por 80 alunos, 8 professoras e uma 
equipe	multifuncional	composta	por	fisioterapeuta,	fonoaudióloga,	
psicóloga e uma assistente social. Mantém suas atividades nos tur-
nos matutino e vespertino. 

Neste centro o Atendimento Educacional Especializado volta-
do o surdo, atende 14 alunos, que estudam na rede municipal, nos 
ensinos fundamentais I e II. A professora responsável por esta área 
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é formada em pedagogia, possui especialização na área de educação 
especial e graduação em Letras Libras. Ela organiza os atendimen-
tos desse público em individual ou em dupla. E realiza itinerância 
nas escolas dos alunos.

Para concretização dessa pesquisa utilizamos como instru-
mento de coleta de dados: entrevista e apuração dos registros foto-
gráficos	da	professora.	

2.4 APRESENTAÇÃO DA ANÁLISE DOS DADOS

Quando nos referimos sobre a contação de história como re-
curso metodológico para aprendizagem da LIBRAS, estamos falando 
sobre histórias contadas por meio da LIBRAS, por literaturas, que 
entende e respeita a língua da comunidade surda (ALMEIDA et al. 
2017). 

Na realização da nossa pesquisa, coletamos os dados em uma 
sala de recursos, nesta a professora do AEE, utilizou a contação de 
história em seus atendimentos boa parte do ano. Ao indagamos a 
professora a forma como ela desenvolve seus atendimentos, obtive-
mos a seguinte resposta:

No caso do português eu trabalho com os contos clássicos, 
amo os contos porque eles já conhecem, já viram na escola, 
são mais fáceis. O conto é só saber separar a fantasia da reali-
dade, mas isso ocorre naturalmente. Em libras utilizo também 
os contos, de branca de neve, três porquinhos, cinderela, e eu 
já tenho material, joguinho e outros. (PROFESSORA ENTRE-
VISTADA, 2018)

 
Nesta fala percebemos que a professora foca mais no uso dos 

contos	 clássicos,	 estes	 apresentam	 uma	 grande	 significância	 no	
aprendizado e desenvolvimento do aluno com surdez. Vários contos 
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já vêm sendo adaptados em LIBRAS, a editora Arara Azul, é uma das 
que vem trabalhando dentro da perspectiva de histórias adaptadas. 
De acordo com Batista (2011) os contos apresentam uma literatura 
mais criativa e cativante, pois age no imaginário e toca as emoções.  

Sobre os contos e a LIBRAS a professora nos expõe que, gosta 
dos contos para o ensino da LIBRAS, porque os contos exploram 
muito a questão da expressão facial, consegue realizar dramatiza-
ção com os alunos, de maneira que eles conseguem entendem o 
sentido do sinal como a história em si.  Neste mesmo pensamento 
sobre explorar a expressão facial, Reis (2012) traz em discussão a 
importância de priorizar a questão visual nas atividades desenvolvi-
das	com	os	surdos	e	nos	afirma	que: 

Durante o planejamento das atividades especializadas, é neces-
sário ter sempre em mente a priorização da questão visual. As-
sim, pelo fato dos sujeitos surdos possuírem a percepção visual 
muito aguçada, este torna-se o melhor canal a ser privilegiado 
durante as atividades realizadas no AEE (REIS, 2012, p.155) 
 

Muitos estudos vêm sendo desenvolvidos na área da contação 
de história, aperfeiçoando e criando técnicas, com foco em surtir 
um melhor aprendizado para os alunos. Rodrigues (s\d) nos apre-
senta maneiras e técnicas como por exemplo: materiais utilizados, 
faixa etária dos seus ouvintes, tempo de duração, ambientalização, 
formas de contar (livros, oral, vídeos), entre outros. A professora do 
AEE trabalha na sua prática diária, da seguinte forma: 

Na contação de história, primeiro eu gosto de mostrar a história 
em vídeo, mas é difícil de encontrar, eu escolho aquela mais in-
fantil, porque é muita imagem e o tempo curto. Depois a gente 
vai observar a versão do livro. Em seguida vamos dar nomes e 
sinal, a cada personagem e elemento, depois vamos brincar com 
a história, várias atividades escritas, de organização da sequên-
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cia de espaço, atividades referentes a uma cena da história, e 
por último a dramatização, depois que eles já se apropriaram da 
história,	mas	eles	não	gostam	muito	não,	ficam	tímidos.	(PRO-
FESSORA ENTREVISTADA, 2018)

Diante desta fala, é possível observar que a professora tem bas-
tante atenção e dedicação na didática utilidade para passar a histó-
ria, seguindo uma sequência, utilizando mais o visual e não esque-
cendo da sinalização em LIBRAS. Apresentar a história em vídeo é 
bastante interessante, já que as tecnologias estão sempre presentes 
em nosso meio e na vida de alguns alunos também. Schlemper (2017) 
nos relata que as novas tecnologias têm possibilitado um maior re-
gistro de vídeos em LIBRAS, disseminando mais a literatura surda.  

   
Figura 1 e 2: Cantinho da leitura da sala do AEE e livros dos três 

Fonte: Foto da autora em 06/11/ 2018

Na sequência é comentado sobre a observação da versão do 
livro, esse momento também é muito importante na aprendizagem 
do aluno surdo, nas imagens acima podemos ver o cantinho de lei-
tura e uma literatura usada durante as aulas. Ao ter contato com os 
livros o aluno com surdez desperta a imaginação, criatividade, ex-
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plorando mais sua segunda língua que é o português. Indo além da 
leitura por si só, adquirindo hábitos de leitores. Nesse pensamento 
Pereira	nos	afirma	que:

O objetivo não é que leiam, mas que desenvolvam compor-
tamentos leitores, uma vez que a leitura se constitui como o 
recurso	mais	eficaz	para	o	aprendizado	da	Língua	Portuguesa.	
Para isso as crianças surdas, assim como as ouvintes, devem 
ter contato direto com os livros para folheá-los e explorá-los 
por conta própria. Para alcançar este objetivo, o professor po-
derá organizar cantos de leitura, espaços na biblioteca, onde 
as crianças surdas possam estar com os livros por alguns mo-
mentos e, se possível, escolher algum para levar emprestado. 
(PEREIRA, s\d, p. 6)

Posteriormente, a professora nos relata que dar nomes e si-
nais aos elementos, e personagens da história. Nas imagens abaixo, 
é apresentado um pouco da contação do conto Os Três Porquinhos.

          
Figura 3 e 4: Profª sinalizando a história e pôster com sinais e personagens 

Fonte: Foto da professora em 18/11/2018

Essa parte é uma das mais importantes, pois coloco os alunos 
em contato direto com sua própria língua (PROFESSORA ENTRE-
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VISTADA, 2018). Quadros (2000) aponta que, isto conduz os edu-
candos a aprenderem mais sobre sua língua através dela mesma. 
Schlemper	(2017)	também	nos	afirma	que:

O aprendizado de uma língua requer que o indivíduo tenha 
contato com a língua propriamente dita e não apenas com 
fragmentos dela, mas o contato direto e contínuo com a lín-
gua nativa que se deseja aprender e ensinar. Assim se é falan-
do que se aprende a falar, podemos dizer que é sinalizando 
que se aprende a sinalizar.  (SCHLEMPER, 2017, p.15)

Na contação de história, os alunos podem visualizar sinais que 
já conhecem e terem aquisição de novos sinais/vocabulário, de ma-
neira contextualizada. Schlemper nos explica que “durante a narra-
ção, não apenas novas palavras/vocábulos são apresentadas, mas 
toda a estrutura da língua envolvida é transmitida naturalmente aos 
expectadores, que inconscientemente tem a possibilidade de abs-
trair novos conceitos” (2017, p. 15).

Nas atividades desenvolvidas depois da história vemos duas 
ações positivas: a primeira em ter o feedback da história contada, 
observando se os alunos conseguiram captar a história em si (en-
redo, ordem, moral da história), os sinais expressos durante a his-
tória, entre outros. E em segundo o aprendizado do português, do 
letramento, e da estimulação da memória.  Assim como podemos 
visualizar nas imagens abaixo, a digitação da história que estimula a 
memória, a escrita e o manuseio do computador.  
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Figura 5, 6 e 7: Atividades entorno da história 

Fonte: Foto da professora em 23/11/ 2018

Na segunda imagem temos a construção da casa de madeira 
com as fotos das famílias de cada aluno, despertando a criatividade 
dos	alunos	e	estimulando	a	coordenação	motora	fina.	Na	 imagem	
7	a	professora	estar	trabalhando	a	identificação	da	letra	inicial	das	
palavras chaves da história, atividades como essa contribui para o 
letramento dos alunos. 

Por	fim,	de	acordo	com	a	professora	entrevistada,	o	aluno	dra-
matiza a história. A dramatização segundo Freitas (s/d) é um ins-
trumento	eficaz,	que	traz	crescimento	cultural,	amplia	a	linguagem	
oral e corporal. E no caso do público surdo, contribui também para 
o enriquecimento da aprendizagem da LIBRAS. Além disto, Schlem-
per (2017) nos ensina que: 

[...]usar o reconto de histórias para proporcionar um momen-
to de feedback, ele pode proporcionar que os “espectadores” 
além de expressarem sua compreensão da história, também 
compartilhem novas “palavras”, treinem a memória e expe-
rimentem o uso da “língua” em toda a sua estrutura, pois a 
palavra sozinha, pouco transmite mas dentro de um contexto, 
infinitas	possibilidades	aparecem.	(SCHLEMPER	,2017,	p.	17)
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Figura 8: Aluna dramatizando a história 

Fonte: Foto da professora em 20/11/ 2018

Na	etapa	final	da	entrevista,	perguntamos	a	professora	quais	as	
contribuições da contação de história na sala de AEE.

As contribuições são que eles aprendem mais rápido, eu gosto 
de trabalhar com um tema gerador, e esse tema geralmente 
é um conto, no início do ano trabalhei com “um amor de fa-
mília”, e todas as atividades giram entorno (Professora Entre-
vistada, 2018). 

Esta resposta apresenta claramente a preocupação da pro-
fessora no aprendizado de seus alunos e o cuidado em escolher o 
tema gerador e atividades que girem em entorno do tema. Dentro 
do AEE é preciso ter esse cuidado no planejamento, de maneira que 
os atendimentos que venham ser realizados facilitem e conduzam o 
aprendizado do aluno positivamente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Entretanto, constatamos que a contação de história enquanto 
recurso metodológico, na sala de recursos em Acajutiba-BA, utili-
zada por meio das ações e didática pedagógica de uma professora 
de AEE de alunos com surdez, contribuiu positivamente na apren-
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dizagem de LIBRAS. Conduzindo os alunos, a adquirir conhecimen-
tos de novos sinais/vocabulários da sua língua materna, de maneira 
contextualizada. 

A contação de história apresentou-se importante também por 
trabalhar a forma visual, canal que para a comunidade surda é crucial 
na aprendizagem. A contação favorece ainda a aquisição da língua 
portuguesa, abrindo um leque de possibilidades de atividades a se-
rem trabalhadas após a história. A contação ajuda e incentiva também 
na criatividade dos alunos e na formação de futuros leitores.  

Vale salientar que essa pesquisa, está situada num tempo e es-
paço histórico, apresentando um resultado temporário e que pode 
ser reinterpretado a partir de novas épocas e de outras teorias. 
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INTRODUÇÃO

O tema abordado é chamado Movimento Fé e Luz, que atual-
mente está implantado em 5 (cinco) continentes, basicamente em 
59 (cinquenta e nove) países, e este estudo tem como foco central 
explanar o processo de evolução do Movimento e  compreender de 
que forma esse projeto pode contribuir na vida de pessoas com de-
ficiência	intelectual	e	de	seus	familiares,	observando	qual	método	
adotado por eles, para que ocorra essa socialização e inclusão de 
forma  que permita a autonomia, interação e sensibilize outras pes-
soas a participarem. Em busca de responder alguns questionamen-
tos já citados, o objetivo dessa pesquisa é compreender a trajetória 
do Movimento Fé e Luz e a suas contribuições para o Estado de 
Sergipe.

Dessa maneira poderemos analisar quais os métodos utilizados 
por eles e sua função social, conhecendo de que forma acontece a 
inclusão	e	socialização	das	pessoas	com	deficiência	intelectual	e	as	
demais; mostrando a importância dos jovens e de seus familiares 
que fazem parte de todo esse processo. Para podermos alcançar os 
objetivos descritos, esse estudo caracteriza-se metodologicamente 
como pesquisa qualitativa de cunho histórico e exploratório. 

A motivação para essa pesquisa partiu de uma conversa com a 
orientadora	da	monografia,	Profª.	Drª.	Rita	de	Cácia	Santos	Souza,	
que sugeriu um tema e mostrou em um de seus livros do que se 
tratava. Em meio a tantas informações sobre projetos de inclusão, 
ela acabou falando do Movimento Fé e Luz, que logo foi o escolhido.

Essa leitura evidencia a importância de inserir essas crianças 
e	qualquer	pessoa	que	seja	portadora	de	deficiência	na	 so-
ciedade de forma que elas possam aprender sobre o mundo 
e tenham autonomia cada uma ao seu tempo. Devem ocorrer 
estímulos por parte das famílias na qual elas estão inseridas 
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para que possam se desenvolver. Trata de uma orientação que 
visa: “proporcionar à criança experiências de caráter bio-psi-
co-sociais	e	educativas,	que	permitem	minorar	os	seus	défi-
cits e auxiliá-las no desenvolvimento de suas capacidades nos 
primeiros anos de vida”. (SANTOS, OLIVEIRA, 2008, p.3)

Com o desenvolver da escrita pode-se observar uma dúvida no 
que diz respeito aos termos que poderiam ser utilizados ao falar da 
pessoa	com	deficiência,	pois	muitos	já	foram	usados	e	faz	com	que	
a	mente	fique	confusa	do	que	é	correto.	 “Já	 foram	utilizados	 ter-
mos	como	mongol,	deficiente	mental,	e	denominados	até	de	’classe	
dos doidos’, há um tempo. Com isso fez-se necessário uma pesquisa 
para	que	fique	claro	de	que	forma	deve-se	falar.”	(PAN,	2008,	p.31,	
apud	TÉDD,	2012,	p.22).	Caso	alguém	fique	paralisado	pela	dúvida	
sobre como nomear o “outro”, podemos dizer que já temos um bom 
começo, pois o melhor mesmo é que o chamemos pelo seu nome.

Nos	dias	atuais	a	maior	dúvida	para	classificar	essa	deficiên-
cia	encontra-se	entre	deficiência	mental	(D.M.)	e	deficiência	inte-
lectual	(D.I.).	Mas	através	de	modificações	de	documentos	(Decla-
ração	de	Salamanca)	e	nomes	de	associações	influentes	(American	
Association of Mental Retardation (AAMR) para American Asoocia-
tion on Intellectualand Developmental Disabilities (AAIDD), per-
cebe-se que hoje o termo correto a ser utilizado é “pessoa com 
deficiência”,	 para	 qualquer	 deficiência,	 e	 no	 caso	 da	 deficiência	
cognitiva	o	termo	correto	a	ser	utilizado	é	“pessoa	com	deficiência	
intelectual”.

As causas da D.I. são desconhecidas de 30% a 50% dos ca-
sos. Essas podem ser genéticas, congênitas ou adquiridas. Dentre 
as	quais	as	mais	conhecidas	são:	Síndrome	de	Down,	Síndrome	al-
coólica fetal, Intoxicação por chumbo, Síndromes neurocutâneas, 
Síndrome de Rett, Síndrome do X-frágil, Malformações cerebrais e 
Desnutrição proteico-calórica.
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Conforme Pan (2008) é notável, contudo, a evolução do con-
ceito de D.I., constatada, especialmente, pela consideração dos mo-
delos	da	AAIDD	e	da	CIF	(Classificação	Internacional	de	Funcionali-
dade, Incapacidade e Saúde), o que permite conceber a pessoa com 
esse diagnóstico como alguém que apresenta uma forma particular 
e dinâmica de pensamento e com possibilidades sempre abertas 
para seu desenvolvimento.

A	deficiência	intelectual	é	uma	deficiência	que	apresenta	dé-
ficits	 cognitivos	 concomitantes	 ao	 funcionamento	 adaptativo.	 A	
pessoa	com	deficiência	intelectual	ou	cognitiva	costuma	apresentar	
bloqueios	para	compreender	 ideias	abstratas,	 tem	dificuldade	em	
relacionar-se com outras pessoas e de realizar atividades de cuida-
dos humanos, e por isso o seu aprendizado acaba sendo mais lento. 

Para	um	melhor	esclarecimento	 trazemos	a	definição	da	pa-
lavra	 deficiência:	 perda	 ou	 anormalidade	 de	 estrutura	 ou	 função	
psicológica,	 fisiológica	 ou	 anatômica,	 temporária	 ou	 permanente.	
Incluem-se nas ocorrências de uma anomalia, defeito ou perda de 
um membro, órgão, tecido ou qualquer outra estrutura do corpo, 
inclusive das funções mentais. Representa a exteriorização de um 
estado	patológico,	 refletindo	um	distúrbio	orgânico,	 uma	pertur-
bação	no	órgão.	Incapacidade-restrição,	resultante	de	uma	defici-
ência, da habilidade para desempenhar uma atividade considerada 
normal para o ser humano. Surge como consequência direta ou é 
resposta	do	indivíduo	a	uma	deficiência	psicológica,	física,	senso-
rial,	ou	outra.	Representa	a	objetivação	da	deficiência	e	reflete	os	
distúrbios da própria pessoa, nas atividades e comportamentos es-
senciais à vida diária.

As desvantagens-prejuízo para o indivíduo, resultante de uma 
deficiência	ou	uma	incapacidade	que	limita	ou	impede	o	desempe-
nho de papéis de acordo com a idade, sexo, fatores sociais e cul-
turais, caracterizam-se por uma discordância entre a capacidade 



Movimento Fé e Luz e suas Contribuições no Estado de Sergipe

175

individual de realização e as expectativas do indivíduo ou do seu 
grupo	social.	Representa	a	socialização	da	deficiência	e	se	relacio-
na	às	dificuldades	nas	habilidades	de	 sobrevivência.	A	deficiência	
é alguma restrição ou falta de habilidade (resultante do prejuízo) 
para realizar uma atividade dentro dos padrões de alcance dos se-
res humanos. Já o impedimento é uma desvantagem individual, re-
sultante	do	prejuízo	ou	da	deficiência	que	limita	ou	compromete	o	
desempenho considerado normal, tendo de ser analisado à luz da 
idade,	do	sexo	e	dos	fatores	sociais	e	culturais.	A	deficiência	não	é	
uma	categoria	com	perfis	clínicos	estáveis,	sendo	estabelecida	em	
função da resposta educacional. O sistema educacional pode, por-
tanto, intervir para favorecer o desenvolvimento e a aprendizagem 
dos	alunos	com	algumas	características	“deficitárias”,	segundo	Coll	
et al. (1995, p.12 apud TÉDDE, 2012, p.20).

Quanto	a	deficiência	intelectual	está	relacionada	à	articulação	
entre a patologia diagnóstica, os impedimentos decorrentes dessa 
patologia e os contextos ambientais dos quais a pessoa faz parte. Os 
fatores pessoais e ambientais são focalizados, de modo a enfatizar 
os	seguintes	aspectos	em	relação	à	deficiência	intelectual:

a)	reflete	a	expressão	das	limitações	no	funcionamento	indivi-
dual dentro do contexto social;

b)	não	é	fixa,	mas	transformacional,	dependendo	das	limitações	
funcionais da pessoa e dos apoios disponíveis no ambiente;

c) Pode ser minimizada quando se pode contar com o provi-
mento de intervenções, serviços ou apoios que focalizam a preven-
ção, a aquisição de habilidades adaptativas e o estabelecimento de 
papéis socialmente valorizados para a pessoa.

Em	relação	a	deficiência	vem	da	palavra	deficientia	do	latim	e	
sugere algo que possua falhas, imperfeições, não é completo. É o 
termo	usado	para	definir	a	ausência	ou	a	disfunção	de	uma	estrutu-
ra	psíquica,	fisiológica	ou	anatômica.	
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Após	 essa	 breve	 introdução	 sobre	 a	 deficiência	 intelectual	
falaremos	sobre	um	outro	aspecto	que	é	de	grande	significância:	
a família. Ela é a primeira base do indivíduo; é a partir dela que 
as primeiras relações sociais da criança são construídas. Nesse 
sentido, a família constitui o primeiro agente de socialização da 
criança, sendo a mediadora das relações da mesma com seus di-
versos ambientes. Para Rodrigo e Palácios (1998 apud VOIVODIC; 
STORER, 2002) o desenvolvimento de crianças que apresentam 
deficiência	mental	não	depende	apenas	do	grau	em	que	são	afeta-
das intelectualmente, pois em uma visão mais sistêmica conside-
ram-se diversos fatores afetando o desenvolvimento, dos quais o 
principal é o ambiente familiar.

O papel da família é de grande valia no desenvolvimento e 
educação	de	 seus	filhos	na	 sociedade,	 surge	deles	grandes	e	 for-
tes bases como respeito, regras, valores, o que contribuirá para que 
se tornem pessoas conscientes, que respeita o próximo no perma-
nente processo de inclusão na sociedade. Quando a família aceita a 
limitação	de	seu	filho	e	o	encoraja	faz	com	que	eles	se	tornem	pes-
soas mais independentes e isso ajuda na construção de sua apren-
dizagem e de sua importância social.

DESENVOLVIMENTO

Com o processo de uma longa caminhada de incertezas e mui-
ta dedicação para realização de uma ideia que de início foi desacre-
ditado por todos, o Fé e Luz conseguiu conquistar o seu espaço e 
ser conhecido e reconhecido nacionalmente. O movimento passou 
a ser cada vez mais divulgado e foi conquistando outros países, po-
dendo	assim	criar	novas	bases	e	ajudar	as	pessoas	com	deficiência	
intelectual e seus familiares, e mostrar que eles são seres humanos 
como qualquer outro, e por isso devem ser tratados como tal.
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Com esse longo percurso de divulgações a presidente da APAE 
(Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais) teve conhecimen-
to	do	Movimento	Fé	e	Luz,	através	de	uma	irmã	de	um	deficiente	
intelectual que morava próximo da APAE em Aracaju, ela, em uma 
conversa com a presidente, relatou a experiência de seu irmão após 
frequentar	o	Fé	e	Luz,	pois	na	época	a	pessoa	com	deficiência	in-
telectual sofria muito preconceito e era mal vista aos olhos da so-
ciedade, impossibilitando o seu direito de ir e vir, e após começar a 
frequentar o movimento, ele se tornou uma pessoa mais indepen-
dente, passou a sair só, ter amigos, coisa que não era comum há 30 
anos. Então ela logo se interessou e convidou algumas pessoas da 
coordenação nacional do Rio de Janeiro e São Paulo para conversa-
rem com os pais em Aracaju, porém acabou esquecendo de comu-
nicar a esses pais e amigos da APAE o dia da palestra. 

As convidadas Maria Cecília, Marina1 e Zilda Siqueira Furta-
do2, ao se desesperarem por não ter ninguém na palestra, foram na 
arquidiocese em busca de um padre que fosse aberto e acolhesse 
um	movimento	que	atende	pessoas	com	deficiência	 intelectual,	 e	
logo foram aconselhadas a procurar o Padre LuisLamper, já que ele 
acolhe a tudo e a todos.  Ele se encontrava na paróquia do Santo 
Antônio todas as tardes, e elas foram ao seu encontro e apresenta-
ram o movimento Fé e Luz, e deram uma folha que expressava qual 
seu objetivo e o que ele não era, através de uma folha em forma 
de folder, que constava que Fé e Luz é um movimento que acolhe 
uma	pessoa	com	deficiência	intelectual	rodeado	com	seus	amigos	e	
familiares. Família e amigos de preferência jovem e se possível um 
padre, desse modo começamos o Fé e Luz. No outro lado dizia o que 
o Fé e Luz não era, ou seja, não era uma escola, nem um centro edu-
cativo, e não era nada para criar lares com o movimento, e sim uma 

1 Coordenadoras provinciais do Rio de Janeiro
2 Coordenadora provincial de São Paulo
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comunidade	de	encontro	com	deficientes	intelectuais.	Com	isso,	o	
padre	Luís	gostou	bastante	e	ficou	de	dar	um	retorno.

	 O	 movimento	 ficou	 bastante	 conhecido	 após	 Zilda	 Siqueira	
Furtado que é a coordenadora nacional do movimento Fé e Luz no 
estado de São Paulo, ter dado uma entrevista que falava tudo sobre o 
movimento	em	um	ano	dedicado	pela	ONU	à	pessoa	com	deficiência.	
O Padre Luís era amigo de Tereza Leandro, uma pediatra que já par-
ticipou voluntariamente durante 8 anos na APAE. Ele apresentou o 
movimento Fé e Luz a ela, que logo mostrou interesse e assim foram 
convidando os conhecidos para participarem. O primeiro frequenta-
dor	chamou-se	Valmir	um	menino	com	Síndrome	de	Down.	E	logo	
foi surgindo interesse de fundar comunidades nos interiores de Ser-
gipe, mas para isso era preciso ir a um encontro nacional em Minas. 
Aqui no Brasil já tinham bases em São Paulo, Rio de Janeiro e Minas 
Gerais, após a viagem a Minas, Tereza descobriu que os encontros 
deveriam acontecer numa inserção da paróquia.

O primeiro encontro do movimento Fé e Luz no estado Ser-
gipe aconteceu no dia 08 de setembro de 1981, na casa de um 
casal chamado José e Josefa, pais de Valmir que tem Síndrome de 
Down,	para	essa	reunião	eles	convidaram	pessoas	que	tivessem	
filhos	com	deficiência	intelectual	que	participam	até	hoje	do	mo-
vimento que já tem 37 anos. A partir de 1982 ocorreu o reconhe-
cimento da comunidade.

O Fé e Luz é um movimento ecumênico, e tem várias comu-
nidades, em sua maioria se reestruturando. Seus encontros acon-
tecem em um espaço da igreja, e na casa de algum participante 
através de visitas, ou em passeios realizados por suas comunidades, 
que geralmente vão ao parque da sementeira, ou parque da cidade, 
localizados em Aracaju. O Movimento Fé e Luz teve início no Jardim 
Esperança,	mais	conhecido	como	São	Pedro	e	São	Paulo,	onde	ficou	
a primeira comunidade e seus encontros acontecem geralmente no 
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terceiro domingo de cada mês, indo de acordo com cada comunida-
de, e a forma que eles organizam esses encontros. 

No dia 26 de agosto de 1983 o movimento teve seu primeiro 
encontro na Igreja do Espírito Santo, localizada no Bairro Santo 
Antônio, logo após foram convidados para o Salesiano pelo Padre 
Elias, no ano de 1985, e desde então começou a ter prosseguimento 
em outras comunidades. O movimento em Sergipe contou com o 
apoio do grupo Shalom que através do Frei Lauro, levou 32 jovens 
para participar e foi de suma importância para o desenvolver do fé 
e luz, juntamente com o apoio de Bosco, Lula, Lourdinha, Carminha, 
Edenia e Fernando, que foi muito importante para os encontros e 
divulgação do movimento.

A nível nacional, o Movimento tem um conselho provincial que 
se reúne duas vezes ao ano, é composto pelo coordenador provin-
cial e um, a dois vices - coordenadores provinciais a depender do 
número de comunidades e do capelão provincial, todos eleitos por 
mandato de três anos, num total máximo de três mandatos e quando 
se reúnem anualmente faz o planejamento anual dos coordenado-
res. Em Sergipe o coordenador provincial é Denisson Barros Vieira, 
da comunidade São Pedro pescador, localizada no Bairro Industrial, 
umas das vice-coordenadora é Carmélia Leite, da comunidade São 
Francisco de Assis, localizada no Bairro Santos Dumont que acom-
panha a comunidade do Santo Antônio, gerida por Frei Raimundo e 
Padre Claudomiro. A base de todo movimento são as comunidades 
com a dimensão de ate 50 pessoas, constituída por pessoas com 
deficiência	intelectual,	seus	pais	e	amigos.	Atualmente	o	movimento	
Fé e Luz esta implantado em 5 continentes, onde existem certa de 
1648 comunidades em mais de 80 países.

O objetivo do movimento é criar uma rede de suporte informal 
de proximidade, buscando trazer uma nova visão da pessoa com de-
ficiência	intelectual,	inserindo-as	na	sociedade	como	um	ser	igual	
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a todos os outros, com direitos, deveres e com respeito, atraindo 
jovens com o propósito de melhorar a sua concepção sobre a pessoa 
com	deficiência.	Para	ele	é	 importante	que	todas	as	comunidades	
estejam integradas nas paróquias para que se possa fomentar a in-
tegração	de	pessoas	com	deficiência	intelectual	nos	contextos	na-
turais e na igreja. Esse movimento não tem respostas assistenciais, 
o	seu	intuito	é	criar	em	torno	da	pessoa	com	deficiência	e	de	seus	
familiares um laço de amizade baseados na alegria de descobrir 
e valorizar os dons e o valor único de cada um de seus membros.

Ele é divido por comunidades, ou seja, a zona norte que com-
preende a comunidade São Pedro Pescador e a zona sul a comu-
nidade São Pedro e São Paulo. O presente trabalho de pesquisa 
teve acesso à totalidade de comunidades no Estado de Sergipe e a 
alguns nomes das comunidades e anos de criação. Na Zona Norte 
tem: Igreja São Francisco, localizada no Santos Dumont, criada em 
1985; Igreja Nossa Senhora Aparecida, localizada no Bairro Bugio, 
criada em 1991, localizada no loteamento Pau Ferro, no Bairro Ci-
dade Nova e Comunidade Sagrada Família, localizada no Conjunto 
Fernando Collor, criada em 2014. 

Na Zona sul tem a comunidade São Pedro e São Paulo, loca-
lizada no Bairro Jardim Esperança, criada em 1982; Igreja Nossa 
Senhora de Guadalupe, localizada no Bairro Coroa do Meio, cria-
da em 1996; Igreja Santíssima Trindade, localizada no Santa Ma-
ria; Igreja São Domingos Sávio, localizada no centro; Igreja Santa 
Tereza, localizada no Bairro Santa Tereza; Igreja Sagrada Família, 
localizada no Bairro Santa Lúcia; e Igreja São José de Anchieta, 
localizada no Conjunto Augusto Franco. 

Nos interiores tem em Itabaiana 5 comunidades: Santo An-
tônio; São Luís, São Francisco; Nossa Senhora do Bom Parto e 
Nossa Senhora do Carmo. Em Areia Branca: Nossa Senhora das 
Graças. Já em Santa Rosa de Lima tem uma comunidade e em 
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Moita Bonita outra comunidade em formação. Cada comunidade 
tem seu santo padroeiro.

Os encontros do Movimento Fé e Luz acontecem em sua maio-
ria no salão paroquial após a missa. Ao chegar no salão é feito o 
momento de acolhida, de apresentação dos visitantes e dos que já 
são participantes, um momento de cânticos, apresentações e mui-
ta alegria. Eles seguem um livro de roteiro, que vem acompanhado 
da mensagem com a leitura do mês, no qual eles comentam sobre, 
levando	 a	 refletir	 com	 algumas	 perguntas,	 dinâmicas,	 partilhas,	
brincadeiras, e momento de oração. O livro é todo ilustrativo, não 
necessariamente precisa se prender a ele, pois para o movimento é 
importante	que	a	pessoa	com	deficiência	intelectual	participe,	sin-
ta-se inclusa e importante na sociedade. Na maioria das vezes eles 
se cansam rápido, despeçam-se facilmente, então os participantes 
da comunidade sempre fazem algo propício ao momento.

A iniciativa para criar as comunidades Movimento Fé e Luz do 
não pode partir de uma só pessoa, mas desde o começo deve ser 
um projeto de um grupo. Então, será essencial que o pequeno gru-
po se reúna para rezar e planejar aguardando um melhor momento 
para iniciar a comunidade. Anterior aos encontros é feito o quarto 
tempo, que é o tempo de convidar, conhecer a família, reforçar 
o dia do encontro e a importância da presença deles. O ideal é 
que as equipes de coordenação juntamente com algumas pessoas 
tenham as suas participações na dinâmica do encontro, que seja 
mais de alegria e um momento de festa, que são as comemorações 
dos aniversários do mês (com a comunidade de base), e datas co-
memorativas como São João, Natal e outras, que algumas comuni-
dades mais próximas se reúnem para um momento descontraído 
de danças, música e de reencontro.
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Uma	 das	 dificuldades	 do	Movimento	 é	 angariar	 fundos	 para	
ajudar nos eventos, porque há algumas famílias que às vezes não 
têm o dinheiro da passagem para peregrinação, fazer passeios, ca-
misas, folders e cartazes para divulgação, pois não recebem ajuda 
financeira	do	estado	e	também	por	ser	pouco	divulgado	acaba	não	
sendo muito conhecido. 

Uma das formas de angariar fundos é nas celebrações das 
igrejas vendendo alimentos, artesanatos e outros. É muito difícil 
conseguir recursos e apoio na câmera de vereadores, por isso cada 
pessoa ou família contribui da forma que pode e todo dinheiro é 
administrado através de uma caixa reserva. Toda entrada e saída 
é registrada em ata para que se possa ter controle e prestação de 
contas. Uma grande parte das comunidades tem secretária e tesou-
reiro para haver um controle maior, e mais cuidado com todas as 
questões administrativas e registros dos eventos. Desse modo, as 
finanças	são	organizadas	da	seguinte	forma:	Dinheiro	da	comunida-
de: para auxiliar peregrinações; pagar despesas dos representantes 
das comunidades nos encontros regionais e regionais; contas tele-
fônicas, correio e pagar publicações (se houver); Dinheiro da região: 
cobrir despesas de viagens do coordenador da região para visitar as 
comunidades, Encontros Regionais e Novas Fundações; Dinheiro do 
país: Encontro nacional e reunião do conselho com os coordenado-
res (o conselho nacional paga todas as despesas de viagens e esta-
dias de todos os membros do conselho); e Dinheiro da zona: Viagem 
do coordenador para visitar os países e fundações. 

Outra	dificuldade	é	que	muitos	jovens	hoje	não	se	interessam	
por essas questões, as pessoas que estão fazendo parte do movi-
mento Fé e Luz já fazem parte há muito tempo e estão envelhe-
cendo, adoecendo e outras já faleceram, e isso é o que preocupa, 
pois devido a esses acontecimentos muitas das comunidades estão 
desativadas ou se reestruturando.
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A peregrinação acontece uma semana após a procissão de Di-
vina Pastora, sempre no quarto domingo do mês de outubro, devido 
o percurso ser longo, eles fazem a caminhada a partir do Cruzeiro 
que é considerado um lugar sagrado e vão de encontro à igreja e a 
depender das condições físicas deles optam por fazer via sacra no 
meio da cidade para que não se torne cansativo e respeitando os 
limites físicos de cada um dos participantes e seus acompanhantes.

Figura 5: Peregrinação Divina Pastora: Movimento Fé e Luz no ano de 2005.

Fonte: Imagem cedida por membros da Comunicade Fé e Luz. Dados da Pesquisa (2018)

Figura 6: Oração de Fé e Luz

Fonte: Imagem cedida por membros da Comunicade Fé e Luz. Dados da Pesquisa (2018)
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As comunidades norte e sul e dos interiores alugam ônibus que 
são marcados por bandeirinhas com a representação da padroeira 
ou por lenços que simbolizam cada comunidade através de uma cor. 
Eles saem às 7 horas da manhã para se encontrarem no interior de 
Divina Pastora, começando a peregrinação no cruzeiro ou no meio 
da cidade por volta das 9h ou 9h30min(manhã). Os que não aguen-
tarem o percurso, podem acompanhar no ônibus; também fazem 
um dia de celebração eucarística, oração, momentos de descontra-
ção e almoçam lá mesmo.

A divulgação do Movimento Fé e Luz acontece por meio das 
redes sociais, tais como Facebook da Província Renascer e dos par-
ticipantes com divulgação de fotos dos encontros nacionais e pere-
grinações, através de cartazes colocados nas igrejas, nos passeios e 
nos	encontros	de	movimentos	pastorais.	São	distribuídos	panfletos	
que falam sobre o que é o Movimento Fé e Luz, seus objetivos e o 
que ele não é. Os passeios geralmente são para o parque da cidade 
localizado no Bairro Industrial e Parque da sementeira, localizado 
na Avenida Beira Mar.

Há um tempo, como é ressaltado ao longo do trabalho, as pes-
soas	com	deficiência	 intelectual	 sofriam	muito	preconceito,	eram	
denominados como “a praga da sociedade”, e toda essa rejeição fazia 
com que os pais dessas pessoas tivessem vergonha delas. 

Em um dos relatos a entrevistada Drª Tereza Leandro relata 
várias experiências. Uma delas conta a história de um garoto cha-
mado Ernesto que era excluído dentro de sua casa, tratado como 
um	cachorro	ficava	no	quintal	com	os	cachorros,	comia	fezes,	vivia	
todo sujo e era muito carente de amor e atenção. Ela viveu essa ex-
periência ainda quando era voluntária da APAE, por acaso, em um 
dia chuvoso ela e duas colegas de trabalho estavam indo para casa 
quando o carro quebrou e receberam ajuda de um senhor chama-
do Vaval, que as levou para sua casa. Elas escutaram ruídos como 
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se fosse realmente de cachorro, e toda vez que acontecia trovões 
esses	ruídos	ficavam	mais	altos,	até	o	momento	que	Tereza	pergun-
tou se era um cachorro e se poderia ver o que era, e o pai do garo-
to respondeu que era um menino e que elas podiam não gostar do 
que iam ver. Mesmo assim pediram para ver e ao se depararem com 
aquela cena, pediram que o soltasse e o abraçaram. Ele estava com 
muito medo devido os trovões. A emoção tomou conta delas, pois 
foi muito impactante aquela cena. Pediram autorização a seu Vaval 
de continuar a visitá-lo, e cada dia uma delas ia visitar Ernesto. Te-
reza acabou saindo da APAE e continuou a se manter presente na 
vida dele e levando para o Movimento Fé e Luz. 

No dia do aniversario de Ernesto ele ao ver Padre Luis Lamper 
e Tereza, correu para abraçá-los. Seu pai olhou para eles com os 
olhos cheios de lágrimas e perguntou o que ele fazia para que seu 
filho	o	tratasse	assim,	e	teve	como	resposta	que	ele	só	precisava	ser	
amado	como	necessitava.	Ao	final	de	 sua	 vida	os	pais	de	Ernesto	
orgulhavam-se em dizer que era seus pais.

Outro relato de uma das entrevistadas, Francelina, conta so-
bre seu irmão conhecido por Julinho, que apesar de ser muito 
brincalhão com as primas era de poucas palavras, mais era muito 
participativo nas celebrações do Fé e Luz. Certa vez ao chegarem 
à missa uma mulher olhou para ela e disse “lá vem Francelina e 
sua cruz”. Ela olhou e disse que não aceitava, pois era Francelina e 
seu presente que Deus deu. Seu irmão Julinho no momento olhou 
bem nos olhos dela, e compreendeu em seu subconsciente que era 
amado, então é justamente essa mensagem que o Movimento Fé e 
Luz quer deixar cravado nos corações e na consciência de cada um 
no momento que ele convida às famílias, amigos e jovens a partici-
parem das comunidades.

Atualmente o Movimento Fé e Luz vem travando uma batalha 
constante e vem se fortalecendo ao longo dos anos. Ainda assim é 
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valido ressaltar que existem muitas batalhas e campos que precisam 
ser conquistados.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos	anos	de	1050-1970	do	século	XX	as	pessoas	com	deficiên-
cia intelectual eram vistas como algo ruim na sociedade, e seus pais 
eram aconselhados a abandoná-las, como se não tivessem nenhuma 
importância como sujeito e não precisassem de atenção e carinho 
como qualquer outra pessoa. 

O Movimento Fé e Luz tem 47 anos, foi criado na França com o 
intuito	de	ajudar	pessoas	com	deficiência	intelectual	a	serem	inse-
ridas na sociedade como parte dela, como todo e qualquer ser hu-
mano, com respeito e amor. Tudo começou quando os pais de Louic 
e	Thadéu	(Camille	e	Gérard	Proffit,	agricultores	do	norte	da	França)	
decidiram	levar	seus	filhos	em	1967	à	peregrinação	em	Lourdes	e	fo-
ram destratados e excluídos como se eles fossem dois bichos. Com 
alguns anos em uma reunião conheceram Marie-Helene e Jean Va-
nier	que	trabalhavam	e	conviviam	com	pessoas	com	deficiência	in-
telectual	e	outro	casal	de	pais	que	tinham	filhos	na	mesma	situação,	
e assim decidiram criar um projeto para peregrinação em Lourdes, 
com o intuito de propor um crescimento espiritual das pessoas e 
sensibilizá-las	a	ter	uma	visão	cristã	sobre	as	dificuldades	do	outro.

A caminhada foi bastante árdua, pois as pessoas desacredita-
vam que essa ideia poderia dar certo. Após a criação de um centro de 
apoio à pessoa com dismelia (má formação congênita, devido a um 
medicamento dado as futuras mães da época), criada pela rádio de 
Luxemburgo, os pais que antes se escondiam começaram a se tran-
quilizarem e tirar um pouco do peso das costas. Juntos começaram 
a se mobilizarem para que a peregrinação em Lourdes acontecesse, 
pois	lá	eles	tinham	muito	preconceito	e	a	deficiência	intelectual	era	
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confundida	com	deficiência	mental,	e	por	isso	causava	muito	medo.	
Os médicos diziam que não tinha porque aquelas pessoas visitarem 
os santuários, pois não havia milagre a ser feito. 

Através de muita mobilização e sofrimento de alguns pais que 
por ali passaram, eles conseguiram que os padres dominicanos con-
cordassem que aquela situação deveria ser mudada. Após uma longa 
jornada para conseguir convencer a todos, que aquelas pessoas pre-
cisavam de respeito, carinho, atenção e que eram assim, como os 
demais, amados por Deus. Em 1971 aconteceu a primeira peregrina-
ção	a	Lourdes	e	muitas	pessoas	fizeram	parte	desse	processo	para	
que ocorresse tudo certo, foram feitos cartazes, folders, divulgação 
na mídia (embora muitos estivessem participando e esperando que 
desse algo errado, pois para eles aquelas pessoas só serviam para 
dar trabalho). Muitos médicos foram acionados, houve uma gran-
de mobilização nacional e o melhor ocorreu tudo bem, melhor do 
que haviam planejado.

Essa	pesquisa	em	torno	da	deficiência	intelectual	vem	eviden-
ciando ao longo das seções a importância da inclusão na sociedade, 
respeitando os seus direitos, limitações, assim como é ressaltado a 
todo o momento durante o curso de pedagogia, que toda e qualquer 
pessoa deve ser inserida nos espaços sociais, garantindo assim uma 
troca	de	conhecimentos.	Por	isso,	a	pessoa	com	deficiência	deve	ser	
vista pelo seu potencial, habilidades e aptidões, mas infelizmente 
é um assunto que ainda é banal para muitas pessoas que continu-
am	com	o	mesmo	pensamento	do	 século	passado	e	ficam	presos	
ao	preconceito;	outras	acham	normal	ter	pessoas	com	deficiência	
intelectual, e os têm como “os coitadinhos”. 

O Movimento Fé e Luz é uma associação internacional e ecu-
mênica.	O	seu	objetivo	é	 inserir	 as	pessoas	com	deficiência	 inte-
lectual e seus familiares na sociedade e no mundo como sujeitos 
“especiais”, mas não são especiais devido os termos usados antiga-
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mente, e sim especiais pelo fato de terem muito mais a oferecer do 
que muitos imaginam. São vistos como os limitados, até mesmo por 
seus familiares, que acabam os excluindo ou os tratando como eter-
nos bebês, até mesmo nos casos de famílias em que os pais tem mais 
filhos,	além	do	seu	filho	com	deficiência,	e	acabam	deixando	seus	
outros	filhos	de	lado,	tornando	um	ciclo	de	sofrimento	e	solidão.

Então o Movimento Fé e Luz vem fomentar e ajudar as famílias 
e jovens a serem mais ativos enquanto cidadãos, e mostrar que in-
felizmente não se pode mudar as coisas do mundo, mas que juntos 
podem mobilizar muitas pessoas.

Ao chegar ao Estado de Sergipe o Movimento Fé e Luz assim 
como	em	Lourdes	na	França,	passou	e	ainda	passa	por	muitas	difi-
culdades, porém a força de vontade dos seus integrantes das comu-
nidades	de	encontro	fizeram	com	que	elas	se	mantivessem	unidas	
para construir os pilares do Movimento Fé e Luz. Contudo, para eles 
é muito difícil nos dias atuais atrair jovens que queiram participar 
do	movimento	sem	ter	algo	em	troca.	Outra	dificuldade	é	o	seu	fator	
histórico que remete as raízes da ignorância, no qual não seja pre-
ciso	estar	deparado	com	tal	situação	(pessoa	com	deficiência)	para	
sentir a necessidade de ver aquele individuo inserido no meio social 
como todo e qualquer ser humano. 

Para muitas famílias a chegada do movimento no Estado de 
Sergipe em 08 de setembro de 1981 foi visto como algo muito grati-
ficante,	pois	a	partir	do	momento	em	que	começaram	a	frequentar	
o Fé e Luz e ter visitas dos coordenadores em suas casas, a vida 
deles	mudaram	totalmente.	Muitos	pais	mantinham	seus	filhos	com	
deficiência	como	uma	parte	isolada	de	suas	casas,	em	muitas	situa-
ções esses eram tratados como cachorros, aprisionados por cordas, 
outros	acabavam	esquecendo	que	tinham	mais	filhos	além	do	que	
precisava de uma atenção mais cuidadosa devido as suas necessida-
des, então o Movimento fez com que esses pais pudessem perceber 



Movimento Fé e Luz e suas Contribuições no Estado de Sergipe

189

a	importância	de	seus	filhos,	a	necessidade	de	dar	atenção,	carinho,	
amor, de dar autonomia e deixá-los se tornarem mais independen-
tes e felizes, sem exclusividades, evitando causar raiva e ódio de 
outras partes que se sentem excluídas.

O problema da sociedade é que na teoria as pessoas agem de 
modo	superficial	e	acabam	trazendo	uma	herança	preconceituosa.	
Essa	estrutura	arcaica	acaba	influenciando	a	falta	de	informação	na	
sociedade e a um julgamento de valor, sendo que existem leis que 
protegem	 os	 direitos	 da	 pessoa	 com	 deficiência,	 e	mesmo	 assim	
as políticas públicas deixam a desejar, visto que elas deveriam ser 
aplicadas na educação de base para conscientizar e educar a sua 
população criando um ciclo de intelecto no meio. O Movimento Fé 
e Luz já cuida do problema, mais esses questionamentos devem ser 
tratados a partir de onde eles nascem, na educação de cada um. 
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1 INTRODUÇÃO

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde clas-
sificou	a	doença	COVID-19	como	uma	pandemia.	Também	em	mar-
ço de 2020, os primeiros relatos de casos novo coronavírus surgi-
ram em Sergipe, sendo decretada situação de emergência na saúde 
pública em nosso estado. No primeiro momento, acreditamos que 
fosse possível seguir com nossas atividades cotidianas de forma 
normal, tomando os devidos cuidados recomendados pela vigilância 
sanitária,	profissionais	da	área	da	saúde	e	Organização	Mundial	da	
Saúde (OMS). Todavia, em poucos dias, percebeu-se que estávamos 
caminhando para iniciar um outro ciclo, no qual todos nós entrarí-
amos no chamado “novo normal”, que incluía, entre outras ações, o 
isolamento social e com isso a interrupção das atividades escolares 
presenciais.

Como o Brasil não foi o primeiro país a vivenciar a pandemia, já 
acompanhávamos com apreensão o noticiário internacional e as man-
chetes que chegavam não eram nada animadoras, passamos por alguns 
meses de suspense, aguardando apenas a chegada do vírus ao Brasil, o 
que infelizmente não veio acompanhado de planejamento e programas 
de enfrentamento das consequências da chegada do COVID-19. Tive-
mos um tempo, ainda que curto, para nos organizar e prever algumas 
ações possíveis, com base da experiência de outros países. 

No entanto, a inércia de ações do governo federal e de seto-
res da sociedade civil, que descredibilizavam o poder de atuação 
do vírus, deixou-nos à mercê de ações individuais, desorganizadas 
e descontinuadas por parte dos governantes locais. Cada estado e 
cada município brasileiro decidiram seus caminhos, com base nas 
suas demandas sociais e interesses de setores da iniciativa privada, 
que exigiam, quase que cotidianamente, a abertura do comércio e o 
fim	do	isolamento	social	horizontal.
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Inseridas nesse contexto estavam as instituições escolares, to-
das elas impedidas de funcionar, de forma presencial, pelo Decreto 
Estadual	Nº	40.560,	de	16	de	março	de	2020.	Este	determina,	em	seu	
Artigo	2º,	a	suspensão	de	diversas	atividades,	entre	elas	“IV	-	ativi-
dades educacionais em todas as escolas, universidades e faculda-
des, das redes de ensino pública e privada, pelos próximos 15 dias” 
(DECRETO	Nº	40.560,	p.	02,	2020).	Ao	longo	dos	meses	este	trecho	
do decreto foi se renovando, sem perspectiva de retorno. Hoje, nin-
guém	se	arrisca	a	afirmar	quando,	de	fato,	as	instituições	escolares	
poderão retornar de forma presencial, o que temos são apenas es-
peculações, que já foram para o mês de junho, julho, agosto, setem-
bro ou até mesmo apenas em 2021.

Diante desse contexto o Eixo Práticas e Inclusão Educacional 
do Núcleo de Estudo, Extensão e Pesquisa em Inclusão Educacional 
e Tecnologia Assistiva (NUPITA), da Universidade Federal de Sergi-
pe	(UFS),	iniciou	reflexões	acerca	da	realidade	do	chamado	“Ensi-
no à distância” que se estabeleceu subitamente na vida de alunos, 
professores e gestores escolares. Nossas ponderações iniciaram na 
nossa primeira reunião remota, realizada em 11 de junho de 2020, às 
19h, através do aplicativo Skype. Na oportunidade, as participantes 
trouxeram relatos de experiências com o ensino que se estabeleceu 
no	pós-pandemia,	falando	sobre	o	acompanhamento	de	filhos	-	en-
quanto mães - e alunos - enquanto professoras. 

A partir desses relatos, começamos a perceber que algumas 
temáticas se repetiam, como por exemplo: abismos sociais mais evi-
dentes,	questão	social,	 intensificação	das	vulnerabilidades	sociais,	
ausência de planejamento dos sistemas de ensino, contexto de mui-
tas incertezas para as famílias e estabelecimento da educação à dis-
tância como meio possível de efetivação dos processos de ensino. 
Ao longo da reunião, percebemos que tínhamos em mãos possíveis 
objetos	de	pesquisa,	que	poderiam,	não	apenas	refletir	sobre	o	mo-
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mento atual, mas, sobretudo, pensar em possibilidades de políticas 
públicas para a educação e estruturação dos sistemas de ensino, no 
tocante ao enfrentamento da crise sanitária provocada pelo avanço 
do novo coronavírus.

A segunda reunião remota do eixo ocorreu dia 19 de junho de 
2020, também às 19h, pelo Skype, começamos a nos organizar em 
grupos de trabalho (GT’s), de acordo com a temática de interesse de 
cada membro. À princípio nos dividimos em dois GT’s, 1 - Educação à 
distância física e social: relatos de docentes em meio à pandemia do 
COVID-19 e 2 - “Nada será como antes”: relatos de práticas educacio-
nais de mães inseridas nas tentativas de educação on-line no contexto 
pandêmico. Na terceira reunião realizada pelo aplicativo Skype no dia 
26 de junho de 2020, às 18h, traçamos nosso plano de trabalho, com o 
objetivo de organizar 6 artigos que seriam fruto da nossa construção 
coletiva	de	reflexões	e	do	trabalho	de	pesquisa	de	12	participantes	
do Eixo Práticas e Inclusão Educacional/NUPITA/UFS.  

Este artigo é parte integrante do bloco do grupo de trabalho 2 
- Educação à distância física e social: relatos de docentes em meio 
à pandemia do Covid-19. Após este percurso em grupo, seguimos 
rumo ao estabelecimento dos procedimentos metodológicos ne-
cessários	para	a	verificação	da	nossa	hipótese	inicial,	qual	seja,	em	
que pese a importância de se estabelecer uma possibilidade de 
ensino viável no contexto pandêmico do COVID-19, o mesmo não 
pode ser considerado educação à distância, especialmente por-
que, da forma como está sendo efetivado, possui uma forte ten-
dência potencializadora da exclusão social dos alunos das classes 
menos favorecidas.

Para tanto, traçamos nossos objetivos. No objetivo geral nos 
propomos	a	refletir	acerca	do	modelo	educacional	 imposto	às	fa-
mílias e alunos durante a pandemia do Covid-19. Como objetivos 
específicos	temos:	compreender	os	desafios	enfrentados	pelas	fa-
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mílias na efetivação do uso das ferramentas propostas para o de-
senvolvimento	do	ensino	remoto;	identificar	e	registrar	ferramen-
tas pedagógicas das novas formas de desenvolvimento de ensino e 
aprendizagem, impostos pelo contexto de pandemia do COVID-19; 
e,	por	fim,	analisar	e	refletir	sobre	as	percepções	a	respeito	do	mo-
delo educacional emergencial proposto.

Apresentaremos a seguir nosso embasamento teórico vincula-
dos a Educação à distância, na perspectiva do arranjo atual do ensi-
no remoto em face da pandemia, através dos questionários direcio-
nados aos responsáveis pelos estudantes, para conhecer a realidade 
dos	alunos	frente	às	dificuldades	enfrentadas	na	atualidade.	Por	fim,	
traremos possíveis conclusões, de acordo com os dados obtidos.

2 DESENVOLVIMENTO

Estamos diante de uma sociedade nova, na era da informação 
e das tecnologias. Estudos recentes mostram os benefícios das tec-
nologias em favor da educação, mas é fato que não estávamos es-
perando por tantas mudanças impostas pela pandemia que assola 
o mundo. De repente, famílias, professores e alunos, de todos os 
níveis de ensino, repentinamente se viram compelidos a se adequar 
e administrar essa nova modalidade de ensino e aprendizagem. 

É interessante destacar que a Educação à Distância (EaD) já era 
uma realidade no Brasil, há inclusive muitos conceitos que podemos 
encontrar	na	literatura	especializada.	Nova	e	Alves	(2003)	afirmam	
que a EaD é uma modalidade  de  ensino  em  que  os alunos não es-
tão atrelados a uma sala de aula, porém, há possibilidades de criação 
de sistemas de ensino por meio de veículos de comunicação diver-
sos (correio,  rádio, televisão e internet), atendendo uma parcela da 
população que, por algum motivo, não pode frequentar esses espa-
ços físicos regularmente.



196

Perolina Souza Teles. Cândida Luisa Pinto Cruz 
Débora dos Reis Silva Backes; Wine Silva de Santana Santos Castor

A	respeito	da	EaD,	encontramos	no	Art.	1º	do	Decreto	nº	9.057	
de 2017, as seguintes considerações:

Art.	 1º	 [...]	 considera-se	 educação	 à	 distância	 a	modalidade	
educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos 
processos de ensino e aprendizagem ocorra com a utilização 
de meios e tecnologias de informação e comunicação, com 
pessoal	qualificado,	com	políticas	de	acesso,	com	acompanha-
mento e avaliação compatíveis, entre outros, e desenvolva ati-
vidades	educativas	por	estudantes	e	profissionais	da	educação	
que estejam em lugares e tempos diversos. (BRASIL, 2017)

Comumente	nos	é	possível	observar	modificações	na	socieda-
de, que cada dia mais apresenta-se conectada por redes de tecno-
logia digital, revelando dessa forma a importância em discutirmos 
e	 refletirmos	 sobre	 os	 caminhos	 dessa	modalidade	 de	 educação.	
Imersos no contexto pandêmico, muitas são as esferas a serem des-
veladas sob uma ótica crítica, repensando conceitos e reconstruin-
do	propostas	pedagógicas	que	realmente	possam	conferir	eficiên-
cia ao processo educacional - já historicamente caracterizado como 
bastante complexo e muito prejudicado no contexto atual - deman-
dando esforços para minimizar os danos causados pela necessidade 
do isolamento social.

Buscando suprir essa necessidade do momento, docentes e alu-
nos que antes estavam matriculados em cursos presenciais, foram 
obrigados a migrar e rapidamente se adaptar para atividades educa-
cionais em rede, concentrando-se em construir conteúdos, acom-
panhar, orientar, avaliar, incentivar famílias e alunos à participação. 
Além de tentar garantir uma estrutura com ferramentas, materiais e 
ambiente adequado para tais produções, sem falar das demandas do-
mésticas, num esforço para que os componentes curriculares sejam 
trabalhados através da modalidade não-presencial. Contribuições de 
Fidalgo (2008) quanto a essa questão já sinalizavam a respeito:
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A utilização das tecnologias informáticas, como mediadoras 
dos processos de aprendizagem, vai aos poucos deixando de 
lado seu caráter episódico para comporem o dia-a-dia dos 
processos pedagógicos. Implica, portanto, ao professor o 
desenvolvimento de novas competências de criação, acom-
panhamento e controle do trabalho dos alunos, de forma a 
capacitá-los ao domínio pleno e criativo destas inovações e 
não, apenas, de sua utilização, ao mesmo tempo em que ele 
mesmo está aprendendo a utilizar para uso pessoal e como 
ferramenta pedagógica (FIDALGO, 2008, p. 14)

Aos alunos atribui-se responsabilidades como, possuir fer-
ramentas tecnológicas que lhes possibilitem o acompanhamento 
dessa nova forma de ensino, por meio das quais precisam manter a 
atenção e concentração ao mesmo tempo em que lida com as im-
previsibilidades de instrumentos que, em muitos casos, represen-
tam novidades, enquanto se encontram imersos em um isolamento 
que lhes afastam do contato com outros sujeitos diferenciados do 
meio familiar e lhe impõem ausências, que conferem aos seus pró-
prios corpos uma rotina de reclusão de movimentos e afetos.

Às famílias foi imposta a rapidez e habilidade de lidar com as 
questões emocionais relativas ao isolamento e com a adequação 
ao novo cotidiano imposto às crianças e jovens. Mães e pais se 
tornaram os mediadores entre professores virtuais, atividades e 
seus	filhos,	 tudo	 isso	em	conciliação	com	as	demandas	 laborais,	
que foram convertidas para exercício residencial. As famílias, des-
sa maneira, necessitam encaixar-se à situação e organizá-la da 
melhor forma possível, destacando-se que, principalmente para 
as mulheres, o contexto vem se constituindo em mais uma forma 
de acúmulo de funções e pressões emocionais e físicas, já que se 
exige	um	processo	de	ligeireza	e	eficácia	para	tal	adequação,	re-
fletindo	velhos	padrões	de	imposição	de	regras	patriarcais,	prin-
cipalmente às mães.
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Oliveira (2009) ressalta considerações relevantes sobre as im-
plicações do ensino remoto relativas aos novos saberes, os quais os 
professores precisam agregar às suas práticas, na medida em que 
esses se propõem a participar de um programa de EaD. Entre eles, 
destacamos o domínio das Tecnologias de Informação e Comuni-
cação (TIC’s), das novas metodologias de ensino, gestão de tempo, 
além da capacidade de trabalhar em equipe. 

É necessário evidenciar que a responsabilidade na escolha dos 
conteúdos	 específicos,	 das	 metodologias	 que	 serão	 utilizadas	 no	
ambiente virtual, as práticas pedagógicas que precisam ser adequa-
das e o gerenciamento dos alunos, continua sendo responsabilidade 
do professor. Considerando-se que o mesmo prepara, organiza e 
ministra sua aula, a partir da necessidade de buscar se adequar às 
diferentes demandas do ensino à distância. 

Moreira et al (2020) em seu estudo tece considerações a res-
peito de algumas problemáticas que envolvem a prática do sistema 
de Educação à distância, síncrono ou híbrido. Segundo o autor, a 
modalidade inviabiliza um processo de aprendizagem que alcance 
todas as camadas da sociedade, assim como afeta a interação social, 
na ausência das aproximações físicas entre crianças e adolescen-
tes, que tem na escola a representação de um espaço físico para 
construção de conhecimentos teóricos e percepção de vivências, 
elaborando novos conhecimentos na possibilidade de estabelecer 
relações interpessoais, agregando todos esses fatores na constitui-
ção de saberes que não estão nos livros e que apenas o aspecto pre-
sencial pode fornecer, a partir do experienciar coletivo.

Para	 além	 dos	 desafios	 relacionados	 ao	 processo	 de	 ensino	
e aprendizagem, que em si já concentram grande necessidade de 
constante	reflexão,	análise	e	acompanhamento	processual,	as	vul-
nerabilidades sociais e econômicas de milhões de pessoas se torna-
ram particularmente visíveis no atual contexto histórico.
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Santos (2008) destaca que vivemos entre contradições políti-
cas e econômicas, em meio a uma conjuntura globalizada adversa, 
agressiva e imensamente excludente. Essa globalização, ao mesmo 
tempo em que agrega, também exclui pela promoção de desigual-
dades nas esferas social, econômica, cultural e educacional, para 
uma maioria historicamente sofrida pelas vulnerabilidades produzi-
das pela hegemonia do sistema capitalista.

Nas palavras de Santos (2020), encontramos consonância 
com tais ideias, quando nos revela o contexto atual, tal como uma 
claridade pandêmica com suas aparições que a materializam. O 
que essa claridade nos permite ver e o modo como for interpre-
tado e avaliado determinarão o futuro da civilização em que vive-
mos. Segundo o autor, essas aparições, ao contrário de outras, são 
reais	e	vieram	para	ficar.	Para	ele,	o	sentido	da	pandemia	exprime	
a emergência de seres invisíveis, ao qual, entre esses, ele desta-
ca os mercados, que tal como vírus é tão insidioso e imprevisível, 
constituindo-se numa bendição para os poderosos e uma maldi-
ção para a grande maioria.

As desigualdades referentes ao acesso e uso da internet, prin-
cipalmente nas áreas de periferia das cidades e nas zonas rurais, 
representam marcadamente tais vulnerabilidades. A Pesquisa Na-
cional por amostra de domicílios Contínua – Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação (Pnad Contínua TIC) de 2018, divulgada em 
29	de	abril	desse	ano,	pelo	 Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Es-
tatística (IBGE), mostra que uma em cada quatro pessoas no Brasil 
não tem acesso à internet. Em números totais, isso representa cerca 
de 46 milhões de brasileiros que não acessam a rede. Tais dados 
transparecem a falta de acesso a esta tecnologia, gerando mais uma 
esfera de exclusão, a digital. Essa inacessibilidade tem demonstrado 
seus efeitos marcantes no momento atual, imersos no contexto de 
pandemia	da	COVID-19,	que	aflorou	todas	as	precariedades	a	que	
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milhões de pessoas desassistidas e marginalizadas, sob vários as-
pectos, estão submetidas.

Assim,	fica	claro	que	não	há	homogeneidade	no	que	tange	ao	
desenvolvimento tecnológico e são nas instituições públicas que 
essas desigualdades se manifestam de maneira mais intensa, uma 
vez que, nem sempre há o acesso à internet e quando há, o acesso é 
precário, com pacotes de dados limitados.

Ademais, enquanto os pais de alunos das classes mais abasta-
das geralmente estão trabalhando em “Home Office” e possuem uma 
grau de escolaridade maior, o que possibilita estar mais presente 
nas	aulas	remotas,	auxiliar	seus	filhos	e	até	mesmo	identificar	pos-
síveis	dificuldades,	os	pais	dos	alunos	da	classe	menos	 favorecida	
economicamente continuam trabalhando fora, possuem um nível 
de escolaridade mais baixo, em alguns casos não são alfabetizados, 
o	que	dificulta	sobremaneira	o	auxílio	em	atividades	escolares	e	na	
identificação	de	possíveis	dificuldades.	

O	desemprego,	a	fome	e	a	pobreza	são	realidades	que	dificul-
tam a aprendizagem. Há diferença entre estudar bem alimentado, 
em um ambiente calmo, com recursos didáticos e estudar com 
fome, em um local muitas vezes insalubre, sem recursos didáti-
cos, dividindo um cômodo com mais de 4 pessoas, com barulhos 
externos,	interferindo	significativamente	na	concentração,	atenção	
e consequentemente na aprendizagem. Assim, o sistema de ensino 
contribuiu para reproduzir a estrutura social vigente, mantendo a 
distância entre as classes sociais. 

A partir das observações a respeito dos aspectos que conferem 
exclusão, é importante destacarmos outro público que historicamente 
vem conquistando direitos, na medida em que se estrutura a partir da 
necessidade	de	atenção	às	suas	especificidades	e	demandas:	as	pes-
soas	com	deficiências.	Atualmente	a	legislação	lhes	garante	direito	à	
educação inclusiva e o Atendimento Educacional Especializado (AEE). 
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A inclusão escolar constitui-se como um direito constitucio-
nal que, pautado na luta de muitas famílias, vem se consolidando 
no Brasil através de políticas públicas implementadas ao longo das 
últimas décadas, na busca da garantia de inserção e qualidade no 
processo	de	aprendizagem	de	pessoas	com	deficiência	e/ou	neces-
sidades	específicas.

Compreende-se que a visão inclusiva da escola perpassa por 
aspectos	que	vão	além	do	olhar	às	necessidades	específicas	de	al-
guns estudantes, mas, que alcança o olhar para a diversidade, que 
entre tantos aspectos revela que cada aluno apresenta suas especi-
ficidades,	tendo	ou	não	deficiências	ou	qualquer	tipo	de	limitação	
que o imponha obstáculos ao processo de aprendizagem, conferi-
das pelas características do contexto ao qual está inserido, por suas 
próprias características cognitivas e pelos saberes anteriores a que 
teve acesso.

Em um país de amplo mosaico regional e características ét-
nico-raciais, religiosas, culturais e sociais diferenciadas e que ne-
cessitam	ser	contempladas	nos	currículos	escolares,	 justifica-se	a	
enorme necessidade no desenvolvimento desse olhar para a diver-
sidade e a construção de uma educação com qualidade, equidade e 
ao alcance de todos. Isto posto, sem dúvida, um dos grandes desa-
fios	da	conjuntura	atual	é	garantir	o	olhar	único	e	plural	para	cada	
aluno, respeitando suas necessidades através de Planos de Educa-
cionais Individualizados (PEI).

Considera-se notável a importância da observação dos pro-
cessos pelos quais estão sendo desenvolvidas (se estão sendo) as 
atividades que são direcionadas aos alunos que são assistidos pelo 
AEE	 ou	 que	 possuem	 necessidades	 específicas	 de	 aprendizagem,	
durante o isolamento social. É importante observar se contemplam 
às diversas aprendizagens, as quais os alunos têm direito, e se os 
professores estão tendo suporte para desenvolver tais atividades, 
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bem como as possibilidades das famílias em desenvolvê-las de for-
ma	eficiente.

Pensar na garantia dos direitos de todos à educação, através da 
afirmação	das	equidades	no	desenvolvimento	das	atividades	peda-
gógicas não-presenciais, é uma pontuação que se faz urgente, vis-
to	as	incertezas	e	desafios	da	atualidade.	Partindo	desse	contexto,	
mostra-se urgente que possamos desenvolver estudos a respeito 
das condições em que as atividades educacionais estão sendo efeti-
vadas; quando e de que forma vem sendo praticadas; e em que sen-
tido e amplitude isso vem sendo recebido por professores, alunos e 
famílias.

3 ANÁLISE DOS RESULTADOS

As metodologias utilizadas para o desenvolvimento deste ar-
tigo	foram:	pesquisa	bibliográfica	e	questionário,	realizado	através	
do formulário do Google, enviado através de grupos de Whatsapp e 
Facebook, entre os dias 30 de junho de 2020 e 06 de julho de 2020. 
O	questionário	 foi	direcionado	a	mães	e	pais,	 com	filhos	em	 ida-
de escolar, de municípios da grande Aracaju/SE (Aracaju, Barra dos 
Coqueiros, Nossa Senhora do Socorro e São Cristóvão). O mesmo 
tinha um total de 7 perguntas e foi respondido por uma amostragem 
de 72 pessoas. 

Abaixo, para melhor entendimento, faremos a análise qua-
litativa	 e	 quantitativa,	 utilizando	 gráficos	 e	 análises	 preliminares	
do contexto atual nos municípios pesquisados. Para compreender 
a	origem	das	respostas	na	perspectiva	geográfica	da	sua	moradia,	
perguntamos:	Você	mora	em	Sergipe?	Em	qual	município?
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Gráfico 01: Localização X Residência1

Fonte: Respostas Questionário do Google, enviado através de grupos de Whatsapp e Facebook.

Recebemos 72 devolutivas dos municípios que estabelecemos 
como	campo	de	pesquisa,	utilizamos	o	gráfico	em	barra	na	posição	
vertical, para representar o quantitativo de pessoas que responde-
ram, e na horizontal, para representar as cidades onde residem os 
que responderam o questionário. Encontramos os seguintes núme-
ros: 41 residem em Aracaju, 13 em Nossa Senhora do Socorro, uma 
pessoa na cidade de Barra dos Coqueiros e 17 em São Cristóvão.

Na segunda pergunta foi solicitado saber em qual rede de en-
sino	o	aluno	estuda?		

1	Nota	proemia:	os	gráficos	são	recursos	utilizados	para	representar	um	fenômeno	a	ser	
mensurado,	quantificado	ou	ilustrado	para	melhor	compreensão	das	pessoas,	mas	quan-
do	não	é	acessível	na	forma	tátil	exclui	as	pessoas	com	deficiência	visual,	com	dislexia	ou	
dificuldade	de	aprendizagem.	

Audiodescrição:	Gráfico	um	está	em	formato	de	coluna,	nele	consta	a	residência	dos	
entrevistados. Na primeira coluna está Aracaju com 41, seguido de Nossa Senhora do 
Socorro	com	13,	Barra	dos	coqueiros	com	01,	a	cidade	de	São	Cristóvão	com	17	e	fina-
lizando com outros, que não são moradores de nenhuma das 4 cidades que utilizamos 
como campo de pesquisa.
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2. Gráfico: Estudantes X Redes de Ensino2

Fonte: Respostas Questionário do Google, enviado através de grupos de Whatsapp e Facebook.

		Neste	gráfico	fica	claro	o	predomínio	da	rede	de	ensino	parti-
cular,	com	78%	dos	filhos	dos	entrevistados.	Em	segundo	lugar,	com	
18%	ficou	a	rede	estadual.	Em	terceiro	lugar,	com	3%	das	respostas,	
a	rede	federal	e	com	apenas	1%	ficou	a	rede	municipal.

Na terceira pergunta questionamos se durante a pandemia a 
escola	que	seu	filho	estuda	está	realizando	aulas	remotas?

2 Audiodescrição: na segunda pergunta foi solicitado saber em qual rede de ensino o 
aluno	estuda.	Gráfico	em	formato	de	pizza	(circular),	são	distribuídas	que	78%	estudam	
na rede particular, através da cor lilás, 18% na rede estadual, simbolizado através da cor 
vermelha,	a	rede	federal	de	ensino	aparece	com	3%,	com	a	cor	verde	e,	por	fim,	1%	para	
a rede municipal, na cor azul.
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Gráfico 03: Estudo X Ensino Remoto3

Fonte: Respostas Questionário do Google, enviado através de grupos de Whatsapp e Facebook.

O	gráfico	3	descreve	que,	de	um	total	de	72	pessoas	que	res-
ponderam, 96 por cento estão estudando remotamente, utilizando 
uma tecnologia digital ou de forma impressa, para continuar o ensi-
no e que apenas 4 por cento estão sem nenhuma atividade, mesmo 
que de forma remota.  

Ao perguntarmos qual é a ferramenta de ensino mais utilizada 
na transmissão de conteúdo durante as aulas remotas, os pais pode-
riam responder mais de uma alternativa. De acordo com as respos-
tas, as aulas ao vivo são maioria, seguido da ferramenta Google Meet 
e a menos utilizada é o Skype

3	Audiodescrição:	o	gráfico	03,	em	formato	de	pizza,	versa	sobre	o	estudo	e	ensino	re-
moto. Com a cor azul temos a representação de 96% dos alunos, que continuam estu-
dando, e com a cor vermelha a representação de  4%, que estão sem estudar.  



206

Perolina Souza Teles. Cândida Luisa Pinto Cruz 
Débora dos Reis Silva Backes; Wine Silva de Santana Santos Castor

Gráfico 04: Ensino Atual X Ferramentas Pedagógicas4

Fonte: Respostas Questionário do Google, enviado através de grupos de Whatsapp e Facebook.

Durante	esse	período	novo,	 76%	dos	pais	afirmam	que	estão	
recebendo suporte da escola, o que mostra um ponto positivo, uma 
vez que o diálogo entre escola e família é fundamental para o de-
sempenho dos alunos. Entretanto, 24% dos pais não estão receben-
do o suporte, o que pode tornar esse período ainda mais difícil.

Nesta pergunta o objetivo foi saber como a escola tem ofereci-
do	suporte	aos	pais	e	alunos?

4	Audiodescrição:	no	gráfico	04	todas	as	barras	estão	na	cor	vinho,	descreve	o	ensino	e	
as ferramentas pedagógicas utilizadas para continuação do ensino remoto. Na primeira 
barra dezenove citam que o fazem através de atividades em folha, na barra seguinte 
através do livro didático, a seguir uma pessoa utiliza o aplicativo Skype, na barra seguinte 
trinta utilizam o Google Meet, a seguir três utilizam o Zoom, vinte e seis utilizam aulas 
gravadas, a seguir trinta e quatro utilizam as aulas ao vivo e, por último, onze utilizam 
outros meios que não foram elencados na pergunta.
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Gráfico 05: Suporte Escolar X Comunidade Escolar5

Fonte: Respostas Questionário do Google, enviado através de grupos de Whatsapp e Facebook.

Durante	esse	período	novo,	 76%	dos	pais	afirmam	que	estão	
recebendo suporte da escola, o que mostra um ponto positivo, uma 
vez que o diálogo entre escola e família é fundamental para o de-
sempenho dos alunos. Entretanto, 24% dos pais não estão receben-
do o suporte, o que pode tornar esse período ainda mais difícil.

A	 próxima	 pergunta	 foi	 se	 o	 estudante	 tem	 dificuldades	 de	
aprendizagem?

5	Audiodescrição:	gráfico	cinco	está	em	formato	de	pizza,	pontua	o	suporte	escolar	à	
comunidade, na cor azul, setenta e seis por cento recebem suporte escolar e, com a cor 
vinho, vinte e quatro por cento não recebem suporte da escola. 
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Gráfico 06: Dificuldade de Aprendizagem X Ensino Remoto X Residência6

Fonte: Respostas Questionário do Google, enviado através de grupos de Whatsapp e Facebook

Sobre	 as	 dificuldades	 de	 aprendizagem,	 74%	 dos	 alunos	 não	
apresentam	dificuldades,	 22%	possuem	dificuldade	de	aprendiza-
gem e em 4 % dos casos, os pais não souberam informar. 

	E	por	fim	saber	se	o	seu	filho	tem	algum	Transtorno,	Distúrbio	
ou	Deficiência?

6 Audiodescrição: gráfico seis, em formato de pizza, descreve espacialmente as dificuldades de 
Aprendizagem X Ensino Remoto X Residência. Segundo as respostas, na cor vinho temos a repre-
sentação de setenta e quatro por cento das respostas como seus filhos não apresentam dificuldades, 
na cor azul, temos vinte e dois por cento, afirmando que seus filhos possuem dificuldade de apren-
dizagem e, na cor verde, quatro por cento dos casos, os pais não souberam informar.
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Gráfico 07: Discentes X Pessoa com Deficiência7

Fonte: Respostas Questionário do Google, enviado através de grupos de Whatsapp e Facebook.

Já	em	relação	aos	transtornos,	distúrbios	e/ou	deficiência	90%	
não apresentam e 10%  possuem. É importante destacar que o apri-
moramento no registro dos dados é uma busca contínua, objetivan-
do-se a construção de indicadores mensuráveis, para que possa-
mos nos aproximar de maneira acertada da realidade educacional 
no contexto pandêmico.

A pandemia do COVID-19 apresenta um abismo em duas áreas 
extremamente importantes: a saúde e a educação. A ausência do 
Estado implementando ações em prol de uma educação emancipa-
tória e de acesso universal, como rege nossa Constituição Federal 
de	1988,	mostra	a	dificuldade	no	acesso	à	educação	por	uma	tecno-
logia única, com docentes com pouca formação para a utilização e 

implementação do ensino à distância.

7	Audiodescrição:	 gráfico	 sete,	 formato	de	pizza,	 na	 cor	 vinho,	 quantifica	que	 em	
noventa	por	cento	das	 respostas,	os	filhos	não	 têm	dificuldade	ou	 transtornos	de	
aprendizagem	e	nem	deficiência	e	na	cor	azul,	temos	dez	por	cento	de	estudantes	
com	deficiência	auto	declarada	pelos	pais.
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4 POSSÍVEIS CONCLUSÕES

Este momento vivenciado mundialmente se estabelece como 
um	 grande	 desafio,	 por	 nos	 apresentar	 brechas	 que	 inviabilizam	
uma educação justa e ampla para todos, contexto que emergiu pela 
necessidade da implantação da modalidade de ensino à distância, 
por meios digitais, que antes era visualizado apenas no ensino su-
perior em nosso país, agora representado, em meio à urgência do 
isolamento social, como tábua de salvação de um sistema educacio-
nal já antes bastante fragilizado.

É importante elencar algumas circunstâncias que nos levam a 
escrever tentativas de conclusões acerca desta temática.  Primeira-
mente, ressaltamos que este momento é extremamente inusitado 
para todos, professores e alunos, fomos surpreendidos pelas cir-
cunstâncias que estão sendo postas dia a dia e nos adaptando em 
conjunto e paulatinamente a essa nova realidade. Em segundo lugar, 
pensamos que todas as tentativas de desenvolvimento de estraté-
gias pedagógicas, diante da conjuntura atual, são louváveis. 

Entretanto, quando pensamos em Educação à Distância sabe-
mos que a mesma possui uma lógica pedagógica própria e exige uma 
estrutura metodológica totalmente diferente da lógica presencial, o 
que de fato é totalmente diferente do modelo educacional que se 
estabeleceu à revelia de nossas escolhas neste momento. Andrea 
Ramal	(2020),	em	entrevista	ao	jornal	O	Globo,	afirma	que	“O	que	
aconteceu até o momento foi na base do improviso. O professor foi 
dormir	como	profissional	presencial	e	acordou	on-line.	O	que	tem	
acontecido neste trimestre não é educação à distância, é ensino re-
moto” (RAMAL, 2020).

Nesse contexto, 96% dos pais que responderam o questioná-
rio	afirmaram	que	os	filhos	estão	tendo	aula	remota,	dentro	deste	
universo (que inclui escolas de rede pública e privada) observamos 
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que as ferramentas pedagógicas utilizadas são diversas - atividades 
em folha, livro didático, Skype, Google Meet, Zoom, aulas gravadas, 
aulas ao vivo, entre outras - fato que demonstra que cada escola 
está se adequando à realidade da sua comunidade escolar. Todavia, 
também podemos ligar essa diversidade de ferramentas à falta de 
sistematização e organização dos sistemas de ensino.  

Outro dado que nos chamou bastante atenção: 24% dos pais 
informaram que não estão recebendo suporte pedagógico das es-
colas, fato extremamente preocupante diante da realidade repleta 
de	 especificidades	 que	 estamos	 vivenciando,	 que	 inclui	 impactos	
em diversas perspectivas nas vidas humanas e na convivência em 
sociedade. Neste ponto corroboramos com o pensamento de Ramal 
(2020),	quando	afirma	que	a	participação	da	família	nesse	processo	
é determinante para o bom desempenho dos alunos. Contudo, de 
acordo com ela, “[...] a família não pode saber tudo sozinha. As es-
colas deveriam tê-las capacitado com videoaulas também. Algumas 
o	fizeram,	mas	a	maioria	deixou	as	famílias	à	deriva”	(RAMAL,	2020).	
Se é a família quem assume o total protagonismo neste momen-
to, na mediação dos conhecimentos escolares junto aos alunos e 
professores, nada mais justo que o processo de formação perpasse 
também pela família.

É interessante observar também que 22% dos entrevistados in-
formaram	que	o	filho	ou	filha	possui	alguma	dificuldade	de	aprendi-
zagem	e	que	10%	afirmaram	que	o	filho	ou	filha	possui	algum	trans-
torno,	distúrbio	e	deficiência,	evidenciando	que	o	apoio	pedagógico	
e de uma equipe multidisciplinar se faz extremamente necessário, 
sob pena de observarmos a prática da exclusão dos incluídos e o 
desmonte do Atendimento Educacional Especializado, até que ces-
se a pandemia do COVID-19. 

Essas facetas do modelo de ensino aplicado pelas escolas, du-
rante esse momento histórico, expuseram ainda mais o caráter ex-
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cludente do mesmo e abriram abismos ainda maiores para alunos 
sem acesso à internet, celulares, notebooks e tablets. Sem a vacina 
contra o novo coronavírus, seguimos sem uma perspectiva real de 
retorno, nas condições tidas como normais anteriormente. Pois sa-
bemos que não se faz educação presencial sem aglomeração, sem 
gente junta, e é muito difícil, para não dizer impossível, modular 
comportamentos rotineiros de convivência no ambiente escolar, 
como demonstrações de afeto (que incluem toque, abraços e beijos), 
pois também é disso que a escola é feita.
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INTRODUÇÃO

Essa pesquisa é parte integrante de um projeto desenvolvido 
através	do	Programa	Institucional	de	Bolsa	de	Iniciação	Cientifica	
(PIBIC),	que	tem	como	objetivo	contribuir	de	forma	significativa	no	
processo	de	iniciação	científica	dos	discentes	da	Universidade	Fe-
deral de Sergipe (UFS).

Realizado na área da Educação Especial, sob o tema: “Concep-
ções e Percepções acerca da Educação Inclusiva no município de São 
Cristóvão, Sergipe pelo olhar dos diferentes autores”. A pesquisa foi 
dividida em três diferentes planos de trabalho: revisão de literatura, 
gestores, diretores e professores, pais de crianças e adolescentes 
com	filhos	no	Atendimento	Educacional	Especializado-	(AEE).	

Essa pesquisa foi desenvolvida inicialmente no município de 
Lagarto e atualmente está sendo realizada em São Cristóvão, pos-
sibilitando o mapeamento do sistema educacional inclusivo na rede 
municipal em Sergipe. O mapeamento visa manifestar as peculiari-
dades	de	cada	município	a	fim	de	fomentar	novas	ações	para	que	a	
inclusão seja de fato estabelecida no estado.

Destarte, a educação inclusiva perpassa por todos os âmbitos 
da educação e que deve ser pensada considerando todos os seto-
res da sociedade, os quais são: esferas sociais, educacional, política 
e econômica. Esse olhar global voltado para educação inclusiva é 
fruto das inquietações de quem diariamente atua na educação de 
crianças	com	deficiência.

Todavia, pensar numa educação voltada para o educando exige 
uma ruptura de paradigmas, como bem escreveu Mantoan (2003, 
p.11), “A inclusão, portanto, implica mudanças desse atual paradigma 
educacional, para que se encaixe no mapa da educação”. Assim, para 
que as mudanças ocorram é preciso que haja inquietações gerado-
ras de crises. São estes desconfortos desestabilizadores da mesmi-
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ce que segundo a autora promoverá as rupturas necessárias para o 
engendramento de uma educação inclusiva efetiva. 

Para tanto, se faz necessário que os atores envolvidos no pro-
cesso educativo estejam cientes da importância das suas participa-
ções neste processo. Na percepção de Mantoan para empreender 
uma educação inclusiva em qualquer nível de formação acadêmica, 
é imprescindível que o educador esteja comprometido com o de-
senvolvimento do aprendente. “Educar é empenhar-se por fazer o 
outro crescer, desenvolver-se, evoluir” (MANTOAN 2003. p.5). 

Entretanto, a responsabilidade deve ser compartilhada de ma-
neira equilibrada entre o Estado, sob o compromisso de ofertar re-
cursos humanos e logístico para o desempenho de uma educação 
inclusiva de qualidade; a família como sendo o primeiro espaço edu-
cativo dos indivíduos e os primeiros educadores; os professores de-
vidamente	preparados	para	atender	as	especificidades	dos	diferen-
tes sujeitos e por último a sociedade nas diversas áreas e serviços. 

Somente com o envolvimento de todos, é possível que a crian-
ça, o jovem ou adulto sejam preparados de forma digna para o exer-
cício da sua cidadania de maneira plena como estabelece a Consti-
tuição Federal 1988.

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo	para	o	exercício	da	cidadania	e	sua	qualificação	para	
o trabalho.

Este trabalho se constitui numa pequena contribuição nesse 
universo de complexidades que é a educação inclusiva no Brasil.

Portanto,	 este	 artigo	 tem	 como	 objetivo	 geral,	 identificar	 a	
percepção dos vários teóricos envolvidos na educação especial e 
a inclusão através de uma revisão de literatura. Para o fundamento 
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teórico metodológico o trabalho apoia-se nos estudos de Antônio 
Carlos	Gil	(2008),	caracterizando-se	como	pesquisa	bibliográfica.

Os benefícios em trabalhar com esse tipo de método “reside 
no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de 
fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar 
diretamente” (GIL,2008 p,50). Foi realizado um levantamento de re-
ferências teóricas, possibilitando o recolhimento de conhecimentos 
prévios sobre o objeto do estudo. Diante disso:

A	pesquisa	 bibliográfica	 é	 desenvolvida	 a	 partir	 de	material	
já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científicos.	 Embora	 em	 quase	 todos	 os	 estudos	 seja	 exigi-
do algum tipo de trabalho desta natureza, há pesquisas de-
senvolvidas	 exclusivamente	 a	 partir	 de	 fontes	 bibliográfica.	
(GIL,2008 p.50)

Dessa	mesma	forma	a	pesquisa	bibliográfica	vale-se	principal-
mente das contribuições dos diversos autores sobre determinado 
conteúdo. Sendo assim, pensando em proporcionar uma escola 
inclusiva e democrática, na presente revisão de literatura visamos 
analisar artigos que abordem a temática da inclusão, assim como 
mostrar a percepção que os professores gestores têm do processo 
inclusivo. A partir de análises das contribuições que os autores en-
volvidos nesse processo oferecem para a educação especial pode-
mos	compreender	os	desafios	e	progressos	conquistados,	fazendo	
com que a educação inclusiva se torne de fato, possível, viva e fun-
cional através das Salas de Recursos Multifuncional (SRM) nas esco-
las. Por isso reconhecemos a importância quanto ao serviço presta-
do, e o funcionamento do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) e os resultados dessa política educacional inclusiva. 

A plataforma selecionada para a pesquisa dos artigos foi a Re-
vista Brasileira de Educação Especial (RBEE), pois entre os veículos 
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de divulgação de pesquisas relacionadas a área de Educação Espe-
cial no nosso país, a RBEE possui uma grande relevância devido ao 
seu controle rigoroso de qualidade dos trabalhos publicados. Ao 
realizar a pesquisa na base da RBEE foram utilizadas as palavras-
-chave: ‘atendimento educacional especializado’; ‘educação inclusi-
va’; ‘revisão de literatura’ e ‘sala de recursos multifuncional’, a partir 
desse levantamento, foram selecionados os textos elencados nos 
resultados e discussões.

A pesquisa foi desenvolvida em três momentos distintos: em 
primeiro lugar foram organizadas as reuniões para apresentação 
dos temas e suas respectivas relevâncias para a educação; no se-
gundo momento foi realizada a seleção cuidadosa dos artigos  e 
periódicos que subsidiaram a pesquisa; no terceiro momento fo-
ram	realizadas	as	leituras,	fichamentos	e	resumos	para	uma	melhor	
compreensão dos temas. 

O artigo está estruturado em introdução, três seções: a pri-
meira seção apresenta a História da Educação Inclusiva sobre a Per-
cepção dos autores Souza (2017), Mendes (2006), e Mantoan (2003); 
a segunda explica os preâmbulos da Educação Inclusiva a nível de 
Brasil e Sergipe; a terceira seção discorre sobre a Educação Espe-
cial como uma Modalidade de Educação Escolar. Esta seção, elen-
ca três subseções as quais são: a) A importância da Especialização 
do Professor da Educação Inclusiva; b) O atendimento Educacional 
Especializado;	c)	A	Percepção	dos	Profissionais	da	Sala	de	Recurso	
Multifuncional. Finalmente, para encerrar a pesquisa é concluída 
com	as	considerações	finais	dos	pesquisadores.

1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Souza (2017) em seus estudos nos revela o percurso da história 
da humanidade e para que, a educação inclusiva conseguisse che-



220

Sandra Paixão Santos Zica; Maria Lucia da Silva Sousa; Jenesson Carlos Santos Reis

gar	à	pessoa	com	deficiência,	foi	preciso	enfrentar	um	processo	de	
descaso, lutas, dores e conquistas.  A autora ainda revela que nesse 
contexto, a participação da sociedade civil e religiosa sempre esteve 
presente,	mas,	com	um	pensamento	distorcido	sobre	as	deficiências	
existentes. Em seus relatos ela diz que o sacrifício de crianças com 
deficiência	ainda	acontece	em	várias	culturas	inclusive	no	Brasil,	en-
tre várias tribos (SOUZA,2017 p.26).Visto que todas as pessoas com 
deficiência	sejam	elas	quais	forem	eram	separadas	do	convívio	social,	
sobre	o	respaldo	da	religião	católica	por	entender	que	a	deficiência	
era adquirida devido o pecado transmitida de geração a geração.

	 Assim	 sendo,	 o	 abandono	 das	 pessoas	 com	 deficiência	 ou	
quaisquer	outro	sinal	de	deficiência	favorecia	inevitavelmente	para	
a exclusão.

Esse	pensamento	foi	sendo	modificado	processualmente	ten-
do a contribuição das famílias e amigos que lutavam pelos direi-
tos	da	pessoa	com	deficiência.	No	Brasil	nos	anos	de	1920	o	serviço	
prestado	à	pessoa	com	deficiência	era	assistencialista.	Em	Sergipe	
também não foi diferente a segregação estava visível com o enten-
dimento	de	que	a	pessoa	com	deficiência	seria	bem	cuidada	se	esti-
vesse separada do convívio social.  Em suas pesquisas Souza (2017), 
evidencia	sua	finalidade:

Essa  instituição foi chamada de Asilo de Mendicidade Rio 
Branco, instituído em 1°de outubro de 1911, com sede em Ara-
caju,  cujos estatutos foram aprovados pelo Ato n°121, de 26 
de julho de 1912, passando a ter a denominação de asilo Rio 
Branco,	com	a	finalidade	beneficente	de	acolher	e	amparar:	a)	
pessoas desamparadas de recursos para subsistência; b) pes-
soas idosas que não disponham de quem delas passa cuidar; c) 
pessoas		idosas	que	mesmo	dispondo	de	suficientes	recursos	
financeiros	 e	 não	 totalmente	 desamparadas,	 necessitem	de	
assistência especial, além da possível na vida familiar comum; 
d)	beneficiários	idosos	de	instituições	previdenciárias	conve-
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niados, encaminhadas pelos respectivos Centros de Serviços 
Sociais ou órgãos similares. (SOUZA,2017, p. 62)

Com o avanço do sistema político e educacional, os pais ami-
gos das crianças com necessidades educacionais especiais (NEE) 
sentiram a carência de uma mudança, ao trabalhar com as diversas 
deficiências	existente.

A instauração da educação especial como prioridade ocorreu 
através do I Plano Setorial de Educação e Cultura no contexto dos 
anos de 1972 a 1974, neste percurso, no ano de 1973 fora promulgado 
o Decreto 72.425 que dá a luz à existência do Centro Nacional de 
Educação Especial (Cenesp). De acordo com MENDES (2006, p. 100), 
“este seria o primeiro órgão do governo federal, responsável pela 
definição	de	educação	especial”.

Após o governo militar a educação toma novos rumos, é o que 
descreve	Mendes	(2006).	A	autora	afirma	que	sob	a	égide	Consti-
tuição Federal Brasileira de 1988, foram traçadas metas de erradi-
cação do analfabetismo, a universalização do atendimento escolar, 
melhorias na qualidade do ensino e a implementação na formação 
do professor (MENDES 2006, p.101).

A autora também expressa que foi só com o fortalecimento das 
bases	para	filosofia	na	modalidade	da	integração	que	sua	ideologia	
se tornou mundialmente conhecida em 1970.

A integração desses alunos no sistema regular de ensino tem 
como objetivo promover a diversidade nas escolas regulares, es-
timulando o respeito aos diferentes, a troca de conhecimento e o 
desenvolvimento	das	potencialidades	das	pessoas	com	deficiências	
para o pleno exercício da cidadania.  

Em suas pesquisas Mendes (2006) aponta que o “conceito de 
integração escolar, por razões históricas parece ter assumido o se-
gundo sentido, que seria o da mera colocação de pessoas conside-
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radas	deficientes	numa	mesma	escola,	mas	não	necessariamente	na	
mesma classe”. (MENDES, 2006, p.392) 

Concordando com Mendes, Mantoan (2003) explica que, a 
quantidade	de	alunos	com	deficiência	 integrado	na	escola	era	em	
pequeno número, mesmo assim a educação ofertada não atendia às 
individualidades	dos	alunos.	Mantoan	afirma,	que	a	falta	de	profis-
sionais	qualificados,	materiais	recursos	precário	evidenciava	o	des-
caso do poder público.

Segundo a autora, os serviços educacionais ofertados, possuí-
am um caráter de inserção parcial:

Nas situações de integração escolar, nem todos os alunos com 
deficiência	cabem	nas	turmas	de	ensino	regular,	pois	há	uma	se-
leção prévia dos que estão aptos à inserção. Para esses casos, são 
indicados: a individualiza-ção dos programas escolares, currícu-
los adaptados, avaliações especiais, redução dos objetivos edu-
cacionais	para	compensar	as	dificuldades	de	aprender.	Em	suma:	
a escola não muda como um todo, mas os alunos têm de mudar 
para se adaptarem às suas exigências. (MANTOAN, 2003 p.15)

Foi só a partir dos anos de 1990, com a participação dos países 
estrangeiros em uma conferência mundial pela Educação Inclusiva 
que	a	pessoa	com	deficiência	passa	a	ter	maior	visibilidade	na	busca	
da igualdade de condições ofertadas:

O Brasil fez uma opção pela construção de uma educação in-
clusiva ao concordar com a Declaração Mundial de Educação 
para todos em Jomtien Tailândia, e ao mostrar consonância 
com os postulados produzidos em Salamanca Espanha, 1994 
na conferência Mundial sobre necessidades Educacionais Es-
peciais. (BRASIL, 2001 p. 14).

Interesse esse suscitado pela educação inclusiva devido ao cres-
cente número de crianças analfabetas em nosso país.  Dessa forma  a 
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meta da inclusão e diferente da integração segundo Mantoan (2003), 
“[...]O objetivo da integração é inserir um aluno, ou um grupo de alu-
nos, que já foi anteriormente excluído, e  o mote da inclusão, ao con-
trário, é o de não deixar ninguém no exterior do ensino regular, desde 
o começo da vida escolar” (p.16). A escola inclusiva traz um novo para-
digma e uma reestruturação em seu sistema educacional. 

A declaração de Salamanca foi de fundamental importância, 
trazendo	maior	visibilidade	e	chance	para	que	as	crianças	com	defi-
ciência tivessem maior condição de igualdade no contexto escolar. 

Além disso a educação inclusiva foi efetivada através da Lei 
Brasileira	de	Inclusão	da	Pessoa	com	Deficiência	(Estatuto	da	Pes-
soa	com	Deficiência)	de	(Nº	13.146/2015).	Para	que	todos	os	envolvi-
dos tivessem conhecimento e trabalhassem conjuntamente possibi-
litando o funcionamento de uma rede de apoio e atenção às pessoas 
com necessidades educacionais especiais. 

Como	mostra	no	Art.	1º,	“destinada	a	assegurar	e	a	promover,	
em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais	 por	pessoa	 com	deficiência,	 visando	 à	 sua	 inclusão	
social e cidadania”. (BRASIL, 2015.p1).

2 EDUCAÇÃO ESPECIAL UMA MODALIDADE DA EDUCAÇÃO 
ESCOLAR

Entende-se por educação especial de acordo com a resolução 
CNE/CEB	n°2	de	2001	traz	a	definição	de	educação	especial	no	Art.	3º:	

A educação especial, modalidade da educação escolar, enten-
de-se	um	processo	 educacional	 definido	por	uma	proposta	
pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais 
especiais, organizados institucionalmente para apoiar, com-
plementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os ser-
viços educacionais comuns, de modo a garantir a educação 
escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades 
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dos educandos que apresentam necessidades educacionais 
especiais, em todas as etapas e modalidades da educação bá-
sica. (BRASIL, 2001 p.1)

Essa reestruturação sofrida no sistema educacional precisou 
se recriar e superar o engessamento do ensino sistematizado. Posto 
que não aceita mais a recusa das escolas quanto a matrícula no am-
biente	regular	de	ensino	como	nos	diz	na	Lei	nº	12.764	no	art.	7º.	O	
gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícula 
de aluno com Transtorno do Espectro Autista, ou qualquer outro 
tipo	de	deficiência,	será	punido	com	multa	de	3	 (três)	a	20	(vinte)	
salários-mínimos (BRASIL,2012 p.1). 

No entanto a promulgação da lei traz a penalidade estabelecida 
pela	não	aceitação	da	criança	com	deficiência	causando	uma	mas-
carada inclusão. Os resultados da pesquisa de Gomes (2010) mos-
tram que; as estratégias utilizadas pela prefeitura parecem favore-
cer a frequência dos alunos com autismo, porém há evidências de 
que eles participam pouco das atividades da escola, a interação com 
os colegas é escassa e a aprendizagem de conteúdos pedagógicos é 
limitada.

No que estabelece as diretrizes de educação nacional; os sis-
temas de ensino assegurar aos educandos com necessidades espe-
ciais; I-currículos, métodos técnicas, recursos educativos e organi-
zações	específicas	para	atender	às	suas	necessidades	(BRASIL,	p12).	

A imposição do sistema educacional tradicional de currículo 
que mede o aprendizado do aluno pela quantidade de conteúdos 
absorvidos, oculta a qualidade do ensino ofertado. Mantoan (2003) 
afirma	que,	“o	ensino	básico,	como	um	todo,	é	prisioneiro	da	trans-
missão dos conhecimentos acadêmicos e os alunos, de sua repro-
dução, nas aulas e nas provas” (p.27).  

No entanto essa anti democratização dos conteúdos traduz-se 
de forma engessada, e faz com que os professores organizem seu 



Educação Especial

225

trabalho pedagógico sem levar em consideração a individualidade 
de cada criança o seu contexto sociocultural.

Isso acontece porque os professores estão mais preocupados 
com o conteúdo a ser ensinado, com as metodologias aplicadas na 
sala de aula e a avaliação. Esse fazer pedagógico ao molde tradicio-
nal, impede o educador de se apropriar de novas formas de mediar 
o conhecimento. No entanto na escola inclusiva, as práticas devem 
atender à diversidade da turma, independentemente da existência 
de	alunos	com	deficiência	ou	não.

“Entende que a aprendizagem é uma construção, que vai ocor-
rendo paulatinamente, de acordo com a singularidade de cada alu-
no” (SANTOS,2015 p. 399).

Compartilha desse pensamento em seus estudos com tema “as 
concepções sobre inclusão escolar e interações em ambientes in-
clusivos: uma revisão de literatura” Silveira (2012) evidenciou, a falta 
de preparo dos professores em lidar com os alunos com necessida-
des educacionais especiais, e ausência de uma metodologia didática 
pedagógica transdisciplinar que atendesse a diversidade existente 
em sala de aula, se constitui um sério problema.

 Santos (2015) concorda com a percepção de Silveira (2012) so-
bre	as	escolas	inclusivas	quando	afirma	que	elas	precisam	de	inves-
timento para a capacitação dos professores, precisam passar por 
uma adequação nos currículos, nas salas, de maneira que atenda 
variadas	especificidades.	Todos	esses	esforços	devem	ser	em	con-
junto com os professores das Salas de Recursos Multifuncional e as 
famílias.	A	autora	afirma	que	a	educação	inclusiva	só	irá	atingir	seus	
objetivos se tiver ações conjuntas entre escola e família na busca do 
fortalecimento das práticas pedagógicas por um ensino democráti-
co e inclusivo.
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3 A IMPORTÂNCIA DA ESPECIALIZAÇÃO DO PROFESSOR DENTRO 
DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Apesar de vários acontecimentos que corroboram com a sinali-
zação de algumas evoluções importantes acerca da inclusão escolar, 
é evidente que ainda nos encontramos muito aquém de um patamar 
que deveras possamos ter grande orgulho.

Mas com todas as limitações e barreiras que sabemos existir, 
não	podemos	de	 forma	 alguma	afirmar	que	 estagnamos	na	 idade	
média, ou tão pouco que estamos em processo de retrocesso, tal 
afirmativa	seria	até	uma	desvalorização	às	conquistas	até	agora	al-
cançadas. 

O processo de inclusão educacional deu alguns passos, muitas 
vezes desordenados com um simples objetivo de cumprir uma le-
gislação	específica.	Mas	nada	disso	é	de	um	todo	ruim,	tais	atitudes	
nos admoestam no sentido de que a forma de inclusão que estamos 
tentando implementar é apenas uma forma que busca normatizar o 
processo, para que pelo menos através de números possamos apa-
ziguar um sentimento de impotência e despreparo. 

Este processo de Inclusão dentro da escola vai além do cum-
primento de normas e regras, tornando-se realmente inclusivo so-
mente	quando	aqueles	que	ficam	á	frente,	ou	seja,	os	educadores	
possam ser capazes de  fazer com que os alunos tenham  “ [...] as 
suas singularidades respeitadas, desenvolvidas e integradas às do 
grupo que o receber” ( FABRICIO, SOUZA E GOMES, 2007).

Para que a inclusão seja real, é preciso que o investimento na 
formação continuada dos professores seja prioridade. É através 
de educadores motivados a buscarem constantemente novas ha-
bilidades	 que	 reconheça	 as	 especificidades	 das	 diferentes	 defici-
ências, e compreenda a psique humano, que possibilitará aos edu-
candos um ensino-aprendizagem que os alcance na sua totalidade. 
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“É	 imprescindível	 um	 suficiente	 conhecimento	 de	 teorias	 sobre	
aspectos relacionados ao funcionamento psíquico do ser humano” 
(FABRICIO, SOUZA E GOMES, 2007).

Através da capacitação pode ocorrer uma mudança no olhar 
no professor, tornando-o mais observador diante das necessidades 
do seu aluno, que precisa de um atendimento diferenciado, esse 
olhar facilitará o educador ter uma melhor forma de avaliação pos-
sibilitando ao mesmo, mensurar o quanto o aluno está conseguindo 
assimilar dos conteúdos abordados em sala, e dessa forma possa 
mapear	suas	dificuldades	e	assim	traçar	planejamentos	assertivos	
e direcionados.

Finalmente, o que irá assegurar a evolução dentro do pro-
cesso de inclusão escolar é sem sombra de dúvidas a capacitação 
daqueles que se encontram a frente desse processo, despertando 
neles a busca de uma aprendizagem mútua, comum a uma educação 
libertadora,	 impossibilitando	 assim	 ao	 aluno	 com	 deficiência	
que possa ser tratado como um indivíduo incapaz tendo apenas 
importância numérica para o patamar estatístico de cumprimento 
da legislação.

3.1. A ORGANIZAÇÃO DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

O	surgimento	da	educação	inclusiva	desafia	o	sistema	educa-
cional a conviver com as múltiplas diferenças existente em nossa 
sociedade. No entanto o marco dessa conquista foi promulgado em 
2008 com a implementação da Política Nacional da Educação Es-
pecial na perspectiva da educação Inclusiva. Mas também surgiu a 
necessidade de se criar um espaço para estimula a criança com de-
ficiência,	a	aprender	através	de	suas	potencialidades.	

O que seria o oposto dos conteúdos existentes no ensino regu-
lar.  O suporte oferecido às necessidades educacionais especiais dos 
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alunos veio com a criação da Lei de Diretrizes e Base da Educação 
que garante a criação do Atendimento Educacional Especializado e 
sua oferta gratuita. Esse atendimento é oferecido nas Salas de Re-
cursos Multifuncionais, as crianças.  A oferta deste serviço destaca-
-se	segundo	a	Resolução	CNE/CEB	4/2009	no	o	Art.	5º	em:

O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos mul-
tifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino 
regular, no turno inverso da escolarização, não sendo subs-
titutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, 
em centro de Atendimento Educacional Especializado da rede 
pública	ou	de	instituições	comunitárias,	confessionais	ou	fi-
lantrópicas	sem	fins	lucrativos,	conveniadas	com	a	Secretaria	
de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Fede-
ral ou dos Municípios. (BRASIL, 2009 p.)

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) ofertado às 
crianças servirá com um apoio pedagógico onde terá uma ligação 
entre a sala de ensino regular e a Sala de Recursos Multifuncional 
(SRM). Na busca de suscitar o que a criança conhece e maximizar 
suas potencialidades por meio de recursos intenções que ajude a 
criança	 com	 deficiência	 a	 ter	 independência	 no	 seu	 processo	 de	
aprendizagem. 

Além disso o tempo desse atendimento será determinado 
pela necessidade e avanço demonstrado pelas crianças.  O público 
alvo	do	(AEE)	são:	I-Alunos	com	deficiência;	II-Alunos	com	trans-
tornos globais do desenvolvimento; III-Alunos com altas habilida-
des/superdotação. Esse atendimento ofertado deve ser realizado 
no contraturno do ensino regular em uma escola mais próxima de 
sua residência que tenha o Atendimento Educacional Especiali-
zado (BRASIL,2009). Do mesmo modo esse serviço não deve ser 
ofertado de forma assistencialista ou ser considerado como um 
reforço escolar.
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Lopes (2012) aponta que o tipo de trabalho desenvolvido não 
pode ser confundido com reforço escolar ou repetição de conte-
údos	curriculares	da	classe	 regular,	 	 ele	 é	um	 	espaço	de	desafio	
no	qual	o	aluno,	com	deficiência,	encontra	condições	necessárias	
para o desenvolvimento do processo de aprendizagem, com vistas 
à superação de seu próprio limite, em busca da verdadeira inclusão.  

Isto é o professor fará a intervenção junto a comunidade esco-
lar referente ao processo de aquisição da aprendizagem das crian-
ças	nas	suas	múltiplas	deficiências.

Segundo a Resolução da CNE/CEB 4/2009 no Art. 13 os pro-
fessores	devem	ter	formação	específica	para	atuar	na	educação	es-
pecial e nas suas funções lhe serão atribuídas:

I	–	identificar,	elaborar,	produzir	e	organizar	serviços,	recur-
sos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando 
as	necessidades	específicas	dos	alunos		da	Educação	Especial;	
II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional 
Especializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos 
recursos pedagógicos e de acessibilidade; III – organizar o tipo 
e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais; IV – acompanhar a funcionalidade e a aplica-
bilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade na sala 
de aula comum do ensino regular, bem como em outros am-
bientes da escola; V – estabelecer parcerias com as áreas inter-
setoriais na elaboração de estratégias e na disponibilização de 
recursos de acessibilidade; VI – orientar professores e famílias 
sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados 
pelo aluno; VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma 
a ampliar habilidades funcionais dos alunos, promovendo au-
tonomia e participação; VIII – estabelecer articulação com os 
professores da sala de aula comum, visando à disponibilização 
dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e 
das estratégias que promovem a participação dos alunos nas 
atividades escolares (BRASIL,2009 p.3).
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Por essa mesma razão que professores, gestores e as famílias 
precisam estar engajadas no processo educacional inclusivo. Embo-
ra	se	saiba	que	as	dificuldades	enfrentadas	nas	escolas,	sejam	desa-
fiadoras	e	pode	perpassar	por	problemas	como	a	falta	de	estrutu-
ras	arquitetônicas	adaptadas,	modificação	atitudinal,	problemas	de	
cunho econômico político social e educacional.

Ainda é através da implementação da política do Atendimento 
Educacional	Especializado,	que	as	crianças	com	deficiência	conse-
guiram ter maior visibilidade no processo de aquisição do apren-
dizado.  Nos estudos realizado por Calheiros (2014) salienta de que 
forma o atendimento pode crescer; urge a necessidade de políticas/
ações	que	promovam	não	somente	a	melhoria	da	formação	profis-
sional especializada para o AEE e das condições de infraestruturas 
do espaço escolar, mas principalmente a valorização e o fortaleci-
mento de um sistema municipal de educação que, por muito tem-
po, vem sofrendo com o descaso de más administrações públicas. 
Igualmente suscitado por autores como Marquezine e Lopes (2012); 
Funcke cordeiro (2015); Silva (2019; Tavares (2016); Queiroz (2019) 
esses autores apresenta a efetivação do atendimento educacional 
no contexto escolar possibilitando aos alunos ultrapassa as barrei-
ras	impostas	pelas	múltiplas	deficiências.

3.2. PERCEPÇÃO DOS PROFESSORES DA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAL

Antes de falarmos sobre a percepção dos professores da sala de 
recursos multifuncional, é de suma importância discorrermos sobre 
o que é esta sala, como está organizada e como o professor do AEE 
desenvolve seu fazer pedagógico neste espaço. A implantação das sa-
las de recursos multifuncionais foi implantada pelo MEC/ SECADI, por 
intermédio	da	Portaria	Ministerial	de	nº	13/2007	que	estabelece	todos	
os parâmetros para a criação das salas de recursos multifuncionais. 
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O Documento Orientador do Programa Implantação da Sala de 
Recurso Multifuncionais do Ministério da Educação (2012), apresen-
ta todas as diretrizes para implementação das salas de recursos e os 
atores que dela farão uso. De acordo com o documento, as salas se-
rão equipadas com equipamentos eletrônicos, mobílias e materiais 
pedagógicos variados (p, 15). 

O documento explicita como o professor deve atuar em sala de 
aula de acordo com a clientela. Nesse ponto, percebe-se a comple-
xidade da atuação do professor da sala de recursos multifuncional, 
pois, atender às mais variadas necessidades que os diversos alunos 
demandam, requer do professor da sala de recursos muito esfor-
ço, e sobretudo educação continuada nas diversas especialidades. 
O que estes professores têm a dizer a respeito da sala de recursos 
multifuncionais deve servir de indicativo para melhorias dos espa-
ços e dos recursos.

Carneiro	e	Leite	(2017)	afirmam	na	sua	pesquisa	que	os	inves-
timentos em Atendimento Educacional Especializado têm sido sig-
nificativos.	Entretanto,	ele	afirma	que:	O	professor	da	sala	de	aula	
regular possui alunos com necessidades de atendimento especiali-
zado e que essa especialização deve ser estendida o diálogo entre o 
professor da sala de recursos e o da sala regular deve ser continua, 
a	fim	de	atender	o	educando	nas	suas	especificidades.

Os autores corroboram a importância da ampliação do Atendi-
mento Educacional Especializado para todos os educadores e uma 
maior articulação entre os gestores, professores e pais. (CARNEIRO 
e LEITE 2017, p.240). Sem a ampliação dessa especialização e o en-
volvimento desses sujeitos e torna inviável um ensino inclusivo de 
qualidade.

Batista (2011, p.67) explica a importância da sala de recursos 
multifuncionais e ressalta a importância da parceria do professor 
especializado e o professor da sala comum para o diagnóstico do 
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aluno com necessidade de atendimento educacional especializado. 
Segundo	o	autor,	 esse	olhar	cuidadoso	de	ambos	os	profissionais	
evitará	erros	de	prognósticos.	O	autor	conclui	que	há	significativas	
vantagens na utilização da sala de recursos dentre elas estão as ati-
vidades com pequenos grupos e sala com funções plurais, que pro-
piciam	a	atuação	de	diferentes	profissionais	especializados	na	área.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em virtude das leituras analisadas na literatura da área, foi 
possível	 refletir	 sobre	 a	 funcionalidade	 do	 Atendimento	 Educa-
cional Especializado-(AEE) nas Sala de Recursos Multifuncional- 
(SEM). Sendo o primeiro contato da educação especial nas escolas 
esse serviço prestado precisa ser mais divulgado como suas práticas 
pedagógicas, ações e intenções seus acertos e erros precisam ser, 
mas discutidos nos projetos políticos pedagógicos. 

Com a participação de professores gestores pais e crianças 
com	deficiência	mostrando	que	tipo	de	educação	está	sendo	oferta-
da e quais os objetivos propostos para chegar em uma educação em 
condições de igualdade. Essas interações e discussões possibilitam 
a preparação para um futuro de formação continuada do professor, 
e	 proporcionam	 os	 subsídios	 necessários	 para	 que	 o	 profissional	
que já atua na educação básica se sinta capacitado diante das de-
mandas do cotidiano da sala de aula.

Entre os autores pesquisados, percebemos alguns pontos inte-
ressantes que devem ser ressaltados. O primeiro, é a importância da 
formação continuada do professor que presta assistência na sala de 
recursos multifuncional. O segundo, seria a ampliação da formação 
especializada ser estendida a todos os professores, proporcionan-
do uma capacidade maior e melhor no atendimento dos educandos 
com necessidades especiais. 
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De acordo com os textos lidos, a educação especial e as salas 
de recursos multifuncionais, variam bastantes, exigindo especia-
lidades	diversificadas	nestes	espaços.	 	Outro	 fator	preponderante	
está situado na importância que os representantes políticos das es-
feras estaduais e municipais percebem a educação especial.

Além disso, essa modalidade de ensino que deve ser um apoio e não 
a substituição da sala comum, perpassa pelos gestores escolares, pro-
fessores, educandos, famílias e acrescentamos ainda, a sociedade em 
seu entorno. Portanto, vislumbramos que as pesquisas que envolvem 
a educação especial especializada e a sala de recursos multifuncional 
ainda renderá profícuas discussões até alcançarmos o êxito pretendido 
sobre a educação especial inclusiva e a sala de recursos multifuncional.
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1 INTRODUÇÃO

Embora as Instituições de Ensino Superior tenham incluí-
do no currículo das licenciaturas disciplinas que tratam da pers-
pectiva inclusiva e ofertado especializações na área, atenden-
do às orientações e diretrizes da legislação nacional de inserir, 
obrigatoriamente,	 “conteúdos	específicos	da	 respectiva	área	de	
conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos e meto-
dologias” (BRASIL, 2015), a realidade da inclusão no país ainda 
merece atenção.

Uma das principais problemáticas apontadas em pesquisas no 
processo de efetivação das políticas de inclusão de alunos com de-
ficiência	em	escolas	comuns	perpassa	o	trabalho	pedagógico,	espe-
cificamente	a	formação	docente.	Ainda	é	recorrente	a	insegurança	
de atuais e futuros professores diante da possibilidade de receber 
um	aluno	com	deficiência	em	sala	de	aula,	geralmente	com	a	justi-
ficativa	de	não	foi	preparado	para	lidar	com	elas	(HANSEL;	ZYCH;	
GODOY,	2014;	SOUZA,	2019,	MANTOAN,	2006).

Em	 suas	pesquisas,	Glat	 e	Pletsch	 (2012)	 observaram	as	difi-
culdades	vivenciadas	e	as	limitações	dos	profissionais	que,	muitas	
vezes, também trazem consigo uma compreensão estigmatizada 
sobre	 a	 temática	 e	 apontam	como	maior	 dificuldade	 saber	 o	 que	
fazer	para	incluir	na	escola	e	no	trabalho	alunos	com	deficiências,	
especialmente na esfera cognitiva.

Nesse sentido, considera-se a importância de buscar compre-
ender como se dão as relações e percepções dos diferentes atores 
que fazem parte da escola na perspectiva inclusiva. Nesse intuito, a 
pesquisa intitulada “Concepções e Percepções acerca da Educação 
Inclusiva no Município de São Cristóvão, Sergipe, pelo Olhar dos 
Diferentes Atores-II” e aprovada pelo Comitê de Ética da UFS sob o 
número CAAE 16399819.3.0000.5546 foi construída.
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Neste artigo, tem-se um recorte teórico da pesquisa, com o 
objetivo de compreender aspectos da formação de professores e 
gestores na perspectiva inclusiva, através do levantamento de pes-
quisas de autores como Mendes (2006), Santos (2014a; 2014b), Sou-
za (2020), entre outros.

 
2 EDUCAÇÃO INCLUSIVA: CONCEPÇÕES E REFLEXÕES

A luta pelos direitos humanos tem se fortalecido gradualmente, 
visando dirimir as práticas de discriminação e buscando um mundo 
mais democrático e igualitário. Segundo Freitas (2006) “para este 
tipo de sociedade que tanto se almeja, emerge assim a necessidade 
da prática inclusiva” (FREITAS, 2006, p. 167).

Segundo Mendes (2006), o termo educação inclusiva surgiu no 
início da década de 1990, propondo um modelo escolar em que to-
das as crianças, independentemente de sua condição, deveriam es-
tudar em classes comuns, considerando a possibilidade de retirada 
da criança da classe para salas de recursos multifuncionais quando 
não houvesse benefício da educação inclusiva em classe comum. 
Essa	afirmativa	é	questionada	por	alguns	autores	pois,	para	alguns,	
o aluno precisa participar dos dois espaços, na perspectiva de que 
quanto mais receber informações, mais ele aprenderá.

As discussões sobre a educação inclusiva, tanto internacional-
mente quanto na realidade brasileira, passaram a acontecer mais 
enfaticamente depois de duas conferências mundiais, apoiadas pela 
Organização das Nações Unidas: a primeira, a Conferência Mundial 
de Educação para Todos, ocorrida em 1990, na Tailândia; a segunda, 
a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: 
acesso e qualidade, que aconteceu na Espanha, em 1994 e dela re-
sultou a Declaração de Salamanca. Ela tornou-se um marco na his-
tória da educação inclusiva (MENDES, 2002).
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Em linhas gerais, a Declaração de Salamanca salienta o di-
reito à educação a todas as crianças, levando em consideração 
as necessidades individuais de cada uma e considera as escolas 
regulares	 inclusivas	 como	 os	meios	mais	 eficazes	 de	 educação	
(UNESCO, 1994).

Na escola, a inclusão deve ser entendida por todos aqueles que 
dela participam, possibilitando ocorrer a aprendizagem baseada na 
diversidade, devido ao fato de estarem todos envolvidos em ativida-
des coletivas e não de forma dividida (PIMENTEL; SANTOS, 2014). A 
Declaração de Salamanca, salienta que:

Inclusão e participação são essenciais à dignidade humana 
e ao gozo e exercício dos direitos humanos. No campo de 
educação,	tal	se	reflete	no	desenvolvimento	de	estratégias	
que procuram proporcionar uma equalização genuína de 
oportunidades. A experiência em muitos países demonstra 
que a integração das crianças e dos jovens com necessida-
des	educacionais	especiais	é	mais	eficazmente	alcançada	
em escolas inclusivas que servem a todas as crianças de 
uma comunidade (UNESCO, 1994, p. 61).

O movimento mundial sobre as escolas inclusivas possibilitou 
o avanço da discussão sobre a concepção da educação baseada na 
diversidade. A partir disso, foram ocorrendo eventos, normas, acor-
dos regionais, nacionais e internacionais com objetivo de criar con-
dições para o desenvolvimento de escolas para todos (MATOS; DI-
NIZ, 2014) e que, baseados nas concepções da Declaração, destacam 
a importância de se haver uma parceria entre família, professores e 
profissionais	da	escola	para	que	a	inclusão	possa	realmente	ocorrer.

Para que de fato a educação inclusiva aconteça, faz-se neces-
sário que todos os envolvidos trabalhem conjuntamente, possibili-
tando o funcionamento de uma rede de atenção a esse público e que 
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os professores sejam preparados para entender seu papel e respon-
sabilidade na equipe. Sendo assim, a inclusão de acordo com Freitas 
(2006) consiste em:

Um avanço educacional com importantes repercussões po-
líticas e sociais, visto que não se trata de adequar, mas de 
transformar a realidade das práticas educacionais em fun-
ção de um valor universal que é o desenvolvimento humano 
(FREITAS, 2006 p. 173).

A partir da educação inclusiva é possível introduzirmos uma 
nova forma de olhar, tanto as pessoas quanto a educação. Dessa for-
ma,	ao	prepararmos	a	escola	para	incluir	os	alunos	com	deficiência,	
os benefícios para todos os atores envolvidos no processo educati-
vo serão múltiplos (FREITAS, 2006).

A partir dessa perspectiva, não mais olhamos para a educação 
inclusiva considerando apenas aqueles que estão dentro do am-
biente escolar em si, como também consideramos aqueles que pos-
sibilitam que ela aconteça, de forma não tão direta em relação ao 
aluno, mas ainda de fundamental importância, como os gestores de 
várias secretarias, organizações, dentre outros. Como diz Mendes 
(2006), para que a educação inclusiva realmente ocorra, a escola 
regular necessita de recursos e de toda uma rede de apoio que lhe 
dê suporte.

Difícil ir na contramão da inclusão, mesmo que seja com o ob-
jetivo de olhá- la com rigor e suspeita. Questionar as formas 
como a inclusão vem sendo pensada e viabilizada nas escolas 
parece ser o mesmo que estar tomando uma posição contrária 
a ela. Diante de tanta militância pela inclusão, penso ser impor-
tante deixar claro que propor pensá-la como uma metanarra-
tiva	da	Modernidade	não	significa	lutar	para	inviabilizá-la,	mas	
significa	uma	tentativa	de	pensá-la	para	além	do	binômio	re-
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ducionista do incluído e do excluído ou do caráter salvacionista 
que a inclusão parece carregar (LOPES, 2008, p. 01).

Ao	refletirmos	sobre	um	mundo	inclusivo,	é	possível	conceber	
a ideia de que todas as pessoas possuem as mesmas condições e 
oportunidades, sem distinções. Dessa forma, a inclusão possui como 
ponto chave o respeito e o reconhecimento do indivíduo (SANTOS, 
2014a), reconhecimento esse que não deve ser adquirido pela sua 
deficiência,	e	sim	por	“ele	ser	um	indivíduo,	ser	o	ator	principal	do	
seu espetáculo de vida” (SANTOS, 2014a, p.40).

Conforme Bissoto (2013), ao se pensar em educação inclusiva 
é preciso levar esta discussão para além do ambiente escolar, en-
tendendo que este assunto pertence a toda a coletividade e que é 
preciso fomentar indagações sobre o saber e fazer inclusão e quem 
está envolvido nesse processo. Para que a inclusão se torne fato, 
propõe	Cláudia	Werneck	(2009),	é	preciso	sair	do	específico	para	
o cotidiano, que paute das conversas do dia a dia aos discursos de 
empresários e políticos, que a sociedade seja em si mesma inclusiva 
e que sejamos todos responsáveis pela qualidade de vida de nosso 
semelhante.

Seja no processo de educação inclusiva, ou não, precisamos 
entender que cada aluno é diferente e que, mesmo entre aqueles 
que	possuem	a	mesma	condição	de	deficiência,	há	aprendizagens	e	
comportamentos diferentes, o que exige uma continuada formação 
do professor, para que nossas práticas não sejam fechadas em diag-
nósticos e terapias pontuais.

Os dias atuais exigem-nos um novo olhar, uma nova postura 
e precisaremos sempre procurar rever o que estamos fazendo em 
cada contexto, em cada época e região, ou seja, exigem a compre-
ensão da complexidade humana. Isso faz parte da evolução natural 
do mundo. Nessa jornada, “vamos nos envolvendo com o novo, sem 
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nos perceber de momento o que o tempo e o trabalho conseguem 
transformar. Há, contudo, aqueles que são mais sensíveis, os que es-
tão de prontidão, ‘plugados’ nessas reviravoltas” (MANTOAN, 2015, 
p. 20). É preciso estar atento aos sinais que nos alertam para “a ne-
cessidade e emergência do novo”, para “a urgência de adotá-lo para 
não sucumbir ao que é velho e ultrapassado” (idem).

A perspectiva inclusiva prevê adequações escolares, o que 
significa	 infraestrutura,	 adequações	 mobiliárias,	 instituição	 da	
sala	 específica	de	atendimento,	 formação	continuada	para	gesto-
res e professores. Tais investimentos foram previstos no Decreto 
n° 6571/2008, incorporado pelo Decreto n° 7611/2011, que institui 
política	de	financiamento	através	do	FUNDEB,	visando	ao	desenvol-
vimento inclusivo dos sistemas públicos de ensino e promovendo 
define	medidas	de	apoio	à	inclusão	e	acessibilidade	escolar,	que	en-
volve, conforme a Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva Inclusiva (2008), a quebra de barreiras: arquitetônica, co-
municacional, metodológica, instrumental, programática (existente 
nas políticas públicas, legislações, normas, etc.) e atitudinal (perce-
bida mediante a rotulação, preconceitos e discriminações nos com-
portamentos	das	pessoas	em	relação	à	deficiência).

É necessário que haja uma formação plena e não apenas técni-
ca, que possa motivar o professor a focar principalmente nas poten-
cialidades do aluno, vendo o seu contexto, sua família, sua história 
educacional e pessoal, ainda muito a se compreender, conforme ve-
remos no próximo capítulo.

3 POR UMA FORMAÇÃO PARA A INCLUSÃO ESCOLAR PARTICIPATIVA

Antes de adentrarmos na análise sobre formação de professo-
res	e	gestores,	pensamos	ser	importante	refletirmos	sobre	o	con-
ceito de educação:
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Educação é um conceito amplo que se refere ao processo de 
desenvolvimento onilateral da personalidade, envolvendo a 
formação de qualidades humanas – físicas, morais, intelec-
tuais, estéticas – tendo em vista a orientação da atividade 
humana na sua relação com o meio social, num determinado 
contexto de relações sociais.
A	educação	corresponde,	pois,	 a	 toda	modalidade	de	 influ-
ências e inter-relações que convergem para a formação de 
traços de personalidade social e do caráter, implicando uma 
concepção de mundo, ideais, valores, modos de agir, que se 
traduzem em convicções ideológicas, morais, políticas, prin-
cípios	de	ação	frente	a	situações	reais	e	desafios	da	vida	prá-
tica.
Neste sentido, a educação é instituição social que se ordena 
no sistema educacional de um país, num determinado mo-
mento histórico; é um produto,	significando	os	resultados	ob-
tidos da ação educativa conforme propósitos sociais e políti-
cos pretendidos; é processo por consistir de transformações 
sucessivas tanto no sentido histórico quanto no de desenvol-
vimento da personalidade” (LIBÂNEO, 2004, p. 22-23) [Grifos 
do autor].

A concepção de educação, orientada para a atividade humana 
que se faz a partir de suas relações, compreende que o homem é 
fruto desse contexto e, sendo assim, é papel dos sistemas educa-
cionais fomentar e garantir que as trocas interativas dos seus es-
tudantes, desde os primeiros passos na educação formal, possam 
garantir seu desenvolvimento pleno, tanto cognitiva quanto social-
mente falando.

De acordo com Freitas (2006), a formação do professor, tida 
como uma preparação inicial, deve englobar aprendizados que pos-
sibilitem	o	desenvolvimento	de	competências	profissionais,	tornan-
do-o apto para atuar em situações singulares. Sendo assim, a for-
mação é entendida como um “processo contínuo e permanente de 
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desenvolvimento, o que pede do professor disponibilidade para a 
aprendizagem [...] e do sistema escolar no qual ele se insere, condi-
ções para continuar aprendendo” (TARDIF, 2002, p.177).

No decorrer desse processo, muitas questões têm sido levan-
tadas sobre “como efetivamente ofertar com qualidade o trabalho 
educativo para todas as crianças, inclusive para aquelas que neces-
sitam de apoio individualizado na sala de aula” (MATOS; DINIZ, 2014, 
p.	 45).	 Como	 formar	 professores	 para	 o	mundo	 atual?	De	 acordo	
com Feldman, 2009 apud Souza, 2017, p. 96), são tempos de insegu-
ranças e incertezas e isso provoca um constante “defrontar- se com 
a instabilidade e provisoriedade do conhecimento, pois as verdades 
científicas	perderam	seu	valor	absoluto	na	compreensão	e	interpre-
tação	de	diversos	fenômenos”.	A	articulação	entre	ação	e	reflexão,	
entre	teoria	e	prática	são	os	grandes	desafios	da	formação	docente.	
A	assertiva	dialoga	com	o	que	afirma	Charlot:

[...] formar é preparar para o exercício de práticas direciona-
das e contextualizadas, nas quais o saber só adquire sentido 
com referência ao objetivo perseguido. Mas formar é também 
transmitir saberes que, se são transmitidos como simples ins-
trumentos de uma prática, correm o risco não somente de se 
descaracterizarem	mas	também	de	dificultarem	a	adaptação	
da prática ao contexto, e, se eles são transmitidos no seu es-
tatuto de saberes constituídos em discurso coerente, correm 
o risco de “deslizar” sobre as práticas e de não ter nenhum 
valor instrumental. (CHARLOT, 2005, p. 93).

Em função das mais recentes políticas nacionais para a in-
clusão	escolar,	há	um	aumento	da	inserção	de	pessoas	com	defi-
ciência, dentre outras necessidades educacionais na rede regular 
de ensino. Esta realidade faz com que seja necessária uma verda-
deira	avaliação	desse	processo,	assim	como	uma	reflexão	sobre	
ele, o que nos leva a compreender as percepções dos principais 
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envolvidos e, principalmente, de que formação docente para a 
inclusão estamos falando.

A formação inicial, para Ferreira (2006), refere-se à formação 
institucional de estudantes que não são professores e nem atuam 
na educação formal. Essa formação deve ocorrer em universidades, 
faculdades e institutos superiores de educação. Fundamentando-
-se na preparação desse futuro professor, de forma que ele possa 
adquirir os “conhecimentos e habilidades básicas para a docência” 
(FERREIRA, 2006, p. 227). 

As pedagogias novas insistem sobre o papel ativo do aluno 
como condição de acesso ao saber, o papel do professor como 
sendo menos o de comunicar seu saber que o de acompanhar a 
atividade do aluno, de lhe propor uma situação potencialmente 
rica, de lhe ajudar a ultrapassar os obstáculos, de criar outros 
novos para que ele progrida. O modelo subjacente é aqui, en-
fim,	aquele	da	aprendizagem,	mas	no	sentido	que	este	termo	
toma no mundo do artesão do que aquele da comunicação de 
uma mensagem. Em outros termos, há uma prática do saber e 
o ensino deve formar para essa prática, e não apenas se con-
tentar em expor conteúdos. Aprofundando-se a análise, aliás, 
pode-se aplicá-la igualmente ao ensino magistral: quando “mi-
nistra um curso”, o educador pratica o saber diante dos alunos 
e supõe que estes, seguindo-o passo a passo, aprendem a pen-
sar. Neste sentido, todo ensino digno desse nome se pretende 
também formação (CHARLOT, 2005, p. 90).

Em contrapartida, a formação continuada ocorre quando o es-
tudante já é um professor e está atuando nas escolas. Assim sendo, 
a formação continuada deve sempre estar vinculada ao professor, 
uma	vez	que	os	desafios	encontrados	ao	educar	são	os	mais	diver-
sos possíveis, e acompanhar essas mudanças é essencial.

Normalmente, são oferecidos nos cursos de formação conti-
nuada conteúdos práticos e/ou teóricos, considerados importan-
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tes para o trabalho em sala de aula. Tendo em vista que “as deman-
das educacionais hoje mudam tão rapidamente que a professora 
precisa de apoio contínuo para poder dar conta delas” (FERREIRA, 
2006, p. 228). É vital que o professor esteja cada vez mais capaci-
tado e seguro dos seus planejamentos, para que possa trabalhar na 
consolidação da proposta de educação inclusiva.

Em relação a formação em educação especial, Denari (2006) 
destaca que seria importante garantir que:

1) Esta ocorra em nível superior, descartando, assim, qual-
quer formação em nível médio e em outras alternativas mais 
aligeiradas;
2)	 A	 parte	 específica	 desta	 formação	 seja	 alicerçada	 sobre	
uma base comum, assegurando que, antes de tudo, o futuro 
profissional	seja	um	professor;
3)	A	parte	específica	vise	à	atuação	colaborativa	entre	o	pro-
fessor de educação especial e o professor do ensino comum; 
e que o apoio pedagógico esteja centrado, principalmente, no 
âmbito da classe comum (DENARI, 2006, p. 40).

De	acordo	com	o	artigo	18,	§	1º	das	Diretrizes	Nacionais	para	
a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001), serão con-
siderados professores capacitados para atuar em classes comuns 
com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais 
aqueles que comprovem que em sua formação foram incluídos con-
teúdos sobre educação especial. Esses conteúdos devem ser ade-
quados para o desenvolvimento das seguintes competências: per-
ceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar 
a	educação	inclusiva;	flexibilizar	a	ação	pedagógica	nas	diferentes	
áreas	de	conhecimento;	avaliar	continuamente	a	eficácia	do	proces-
so educativo e atuar em equipe, inclusive com professores especia-
lizados em educação especial (BRASIL, 2001).
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Segundo o § 3 do artigo 18, para se tornar um professor espe-
cializado é necessário comprovar:

I – formação em cursos de licenciatura em educação especial 
ou em uma de suas áreas, preferencialmente de modo con-
comitante associado à licenciatura para educação infantil ou 
para os anos iniciais do ensino fundamental;
II – complementação de estudos ou pós-graduação em áreas 
específicas	da	educação	especial,	posterior	à	licenciatura	nas	
diferentes	áreas	de	conhecimento,	para	atuação	nos	finais	do	
ensino fundamental e no ensino médio (BRASIL, 2001, p. 78).

Já	o	§	4º	aborda	a	questão	da	formação	continuada	para	os	pro-
fessores que já exercem o magistério (BRASIL, 2001). Logo, as Dire-
trizes norteiam possibilidades para que a formação ocorra tanto na 
graduação quanto na pós-graduação (DENARI, 2006).

Sendo assim, tem aumentado o número de estudos realizados 
na tentativa de compreender o que pensam os professores, alunos 
e família, atores envolvidos nesse processo, a respeito da educação 
inclusiva e como a vivenciam. Os estudos de Lopes e Marquezine, 
2012; Ferroni e Gasparetto, 2012; Abe e Araujo, 2010; Vitta, De Vitta 
e Monteiro, 2010 trazem como público-alvo cada um desses parti-
cipantes envolvidos e, destes, os professores são os mais frequen-
temente abordados, talvez na compreensão de que sejam a peça 
fundamental na efetivação deste processo (LOPES; MARQUEZINE, 
2012; FERRONI; GASPARETTO, 2012; ABE; ARAUJO, 2010; VITTA; DE 
VITTA; MONTEIRO, 2010). Analisamos os estudos de alguns desses 
autores,	por	 se	 configurarem	como	casos	 representativos	no	que	
tange à percepção docente sobre a educação inclusiva.

Lopes e Marquezine (2012) realizaram um estudo em que co-
letaram dados dos professores sobre o conhecimento acerca do 
processo de inclusão, em que relacionam situações vividas dentro 
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da própria instituição, de forma a “vislumbrar as possibilidades de 
atender,	de	maneira	diferente,	os	alunos,	que	apresentavam	dificul-
dades de aprendizagem” (LOPES; MARQUEZINE, 2012, p. 500).

Já Santos (2014b) analisou relatos dos professores, em que es-
tes demonstram sentimentos relacionados ao desejo, anseio e a 
vontade de fazer acontecer, bem como as angústias sobre o longo 
caminho que ainda é preciso percorrer, pois os professores  “reco-
nhecem que não sabem como lidar com a situação de ter um aluno 
com necessidades educacionais especiais em sua sala” (SANTOS, 
2014b, p. 229).

Para Pimentel e Santos (2014), a atuação do professor para a 
educação	inclusiva	requer	que	seu	perfil	profissional	seja	composto	
por quatro pontos: “conhecimento dos processos de aprendizagem 
e desenvolvimento humano, respeito às diferenças, comprometi-
mento com os estudantes e ação pedagógica baseada nos princípios 
da mediação da aprendizagem” (PIMENTEL; SANTOS, 2014, p. 83).

Abe	e	Araújo	 (2010)	destacam	que	os	 alunos	com	deficiência	
muitas	vezes	demonstram	dificuldades	em	relação	a	ações	positivas	
das demandas escolares. Nesse caso, é importante que o professor 
avalie a sua participação nesse contexto, pois “poderá auxiliar na 
definição	de	estratégias	facilitadoras	da	experiência”	(ABE;	ARAÚJO,	
2010, p. 284).

A ação pedagógica, numa perspectiva inclusiva, necessita re-
conhecer as diversidades que ocorrem na aprendizagem e focar 
no potencial dos alunos, além da adaptação do currículo quando 
necessário (PIMENTEL; SANTOS, 2014). No entanto, para o profes-
sor não basta apenas querer, eles precisam de “apoio, de um su-
porte, subsídios para que o processo aconteça de fato” (SANTOS, 
2014b, p. 231).

É fundamental que o professor tenha essa perspectiva de uni-
dade entre teoria e prática e que é imprescindível que o professor 
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reflita	sobre	as	suas	práticas,	para	que	seja	possível	buscar	o	cami-
nho da aprendizagem dos seus alunos. Um processo que propor-
cione uma aula inclusiva no seu sentido mais amplo, ou seja, uma 
aula em que seja possível desenvolver práticas nas quais o professor 
consiga captar o seu aluno por completo e contemplar diferentes 
formas de aprendizagem (SANTOS, 2014a).

Dessa	forma,	é	necessário	refletir	sobre	a	realidade	que	encon-
tramos dentro das salas de aula, pois mesmo com alguns direitos 
assegurados em leis e decretos públicos, muitas crianças não têm 
acesso a uma escola com práticas verdadeiramente inclusivas.

Freitas (2006), ao analisar práticas pedagógicas realizadas nas 
salas	regulares	com	os	alunos	com	deficiência,	concluiu	que	a	for-
mação	dos	professores	tem	contribuído	de	forma	insuficiente	para	
a	realização	dessas	práticas.	É	importante	refletir	e	buscar	respos-
tas aos questionamentos:

Como um currículo, em um curso de licenciatura, pode con-
tribuir para responder à necessidade de formação do profes-
sor	para	a	educação	 inclusiva?	Qual	a	 importância	ocupada	
pela educação inclusiva nos programas de formação de pro-
fessores?	Em	que	medida	a	educação	inclusiva,	com	seus	de-
safios	e	possibilidades,	está	presente	nos	conteúdos	dos	cur-
sos	de	formação	(FREITAS,	2006,	p.	168)?

Para que um professor possa realizar a mediação da aprendiza-
gem, é importante uma formação que lhe proporcione contribuições 
teóricas	e	metodológicas	para	construir	esse	perfil.	Assim	sendo,	a	
formação do professor necessita desde o início, que o licenciando 
possa compreender o que de fato ocorre dentro das instituições e 
refletir	sobre	as	possíveis	intervenções	(PIMENTEL;	SANTOS,	2014).

Segundo Freitas (2006), para ocorrer a efetivação da inclusão, 
é necessária a transformação da estrutura organizativa das escolas 
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regulares, bem como a desconstrução das práticas de segregação. 
Além disso, elementos como os investimentos nas estruturas físi-
cas das instituições, a organização da equipe para trabalhar de for-
ma conjunta e a “compreensão dos alunos sobre a riqueza de estar 
convivendo com o diferente e aprendendo na pluralidade” (SANTOS, 
2014b, p. 222) são fundamentais. Ou seja, trata-se de um processo 
em que se é preciso envolver todos, não só alunos e professores, 
mas também gestores.

No entanto, poucos estudos foram encontrados no Brasil com 
foco na percepção da direção escolar sobre a educação inclusiva. 
Silva (2006), no seu estudo, constatou a importância do gestor na 
efetivação da inclusão nas escolas, pois a proposta de gestão rela-
ciona-se diretamente com a forma como será considerada a educa-
ção e, consequentemente, a educação inclusiva.

Uma das professoras entrevistada por Silva (2006) relata o 
momento	em	que	constatou	que	o	aluno	com	deficiência	não	era	
responsabilidade isolada dela, mas que deveria ser considerado um 
projeto da escola; tampouco poderia ser visto como um fardo, ge-
ralmente, atribuídos aos professores que têm “mais jeito” ou menos 
condições de evitá-los, como os recém-ingressantes. O trabalho na 
perspectiva inclusiva, pondera Silva (2006, p. 115), é “fundamental-
mente um trabalho coletivo”.

O contexto escolar terá profunda relevância na forma como o 
aluno	com	deficiência	se	desenvolve,	aponta	Silva	(2006).	Oportunida-
des dadas ou omitidas reverberarão em como ele aprende (ou não) e 
esse contexto não é feito exclusivamente pelo espaço em sala de aula.

Portanto, é de extrema importância que a gestão seja democrá-
tica e compreenda a necessidade de uma educação para todos. Isto 
é, uma gestão que promova ações de forma coletiva, empregando 
todos os meios para auxiliar o bom funcionamento da escola, com 
a intenção de alcançar os objetivos propostos de forma articulada. 
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Dessa forma, pode-se assegurar que as concepções e percepções 
em relação à educação inclusiva da direção escolar podem interferir 
no modo como a escola irá atuar neste contexto inclusivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos estudos de pesquisas que tratam da perspectiva 
inclusiva	entre	alguns	atores	escolares,	refletimos	que	a	formação	é	
um ponto chave para a realização do trabalho desenvolvido com alu-
nos	com	deficiência,	tanto	na	sala	regular,	quanto	na	sala	de	recursos	
multifuncionais. A formação inicial possibilita a preparação do futuro 
do professor e a continuada, irá proporcionar os subsídios necessá-
rios	para	que	o	profissional	que	já	atua	na	educação	formal	torne-se	
capacitado para as inúmeras demandas do cotidiano da sala de aula.

É um equívoco pensar na educação inclusiva de qualidade sem 
investimento e formação dos professores, mas, principalmente, é pre-
ciso compreender que não são apenas os professores os responsáveis 
por fazer a inclusão na escola. Não é possível atuar de forma consisten-
te sem a participação dos gestores, da equipe técnico-pedagógica, da 
família e do pessoal de apoio pedagógico da inclusão, como cuidadores 
e intérpretes, por exemplo. É preciso haver parceria, com a gestão va-
lorizando e priorizando propostas inclusivas e com a família garantin-
do que o aluno esteja na escola, incentivando sua participação.

Ainda há poucos estudos sobre a formação dos gestores na 
perspectiva inclusiva, mas é vital para a efetivação da educação in-
clusiva que os professores e gestores repensem suas práticas e bus-
quem	modificações	na	formação	e	estrutura	escolar,	visando	ofere-
cer um ensino de qualidade para todos.

Ainda não encontramos na literatura sergipana, até o momen-
to,	estudos	que	buscassem	identificar	a	percepção	e	concepção	dos	
principais atores envolvidos com a educação inclusiva. Além disso, 
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os estudos encontrados sobre a temática da educação inclusiva, fo-
ram localizados, em sua grande maioria, na capital do estado. Por-
tanto, consideramos que as pesquisas decorrentes de nosso projeto 
Pibic 2019/2020 serão de extrema relevância, apontando para um 
cenário ainda pouco explorado.

Esperamos	que	as	reflexões	e	análises	aqui	apresentadas	pos-
sam ampliar os conhecimentos na área da formação docente com 
perspectiva inclusiva e motivar outros pesquisadores a aprofundar 
a temática e contribuir com a Educação.
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INTRODUÇÃO

A educação, de forma geral, pretende preparar o estudan-
te	para	a	vida	social	e	profissional,	porém,	o	público	da	educação	
especial é o aluno com necessidades educativas especiais, de tal 
modo que os caminhos da educação geral e da educação especial 
são	diversificados,	tendo	em	vista	que	a	educação	especial	inclusi-
va depende essencialmente do engajamento do Poder Público, dos 
gestores, dos professores, da sociedade civil e do núcleo familiar.

No contexto do atendimento educacional das pessoas com 
deficiência,	 em	 Sergipe	 ainda	 não	 há	 uma	 literatura	 específica	
que	identifique	a	percepção	e	concepção	dos	familiares	acerca	da	
educação inclusiva, de modo que o presente trabalho busca mos-
trar um pouco dessa realidade da educação especial, com foco 
em conhecer a importância do núcleo familiar na educação do 
aluno com necessidade educativa especial.

Observa-se que a discussão sobre a educação inclusiva, tan-
to internacionalmente quanto na realidade brasileira, passou a 
acontecer mais enfaticamente depois de duas conferências mun-
diais apoiadas pela Organização das Nações Unidas: a primeira, 
a Conferência Mundial de Educação para Todos, que aconteceu, 
em 1990, na Tailândia e; a segunda, a Conferência Mundial sobre 
Necessidades Educacionais Especiais: Acesso e Qualidade, que 
aconteceu na Espanha, em 1994, e desta resultou a Declaração de 
Salamanca. (MENDES, 2002)

Em linhas gerais, a Declaração de Salamanca salienta o direito 
à educação a todas as crianças, levando em consideração as neces-
sidades individuais de cada uma e considerando as escolas regulares 
inclusivas	como	os	meios	mais	eficazes	de	educação	e,	ainda,	aponta	
a importância de se haver uma parceria entre família, professores e 
profissionais	da	escola	para	que	a	inclusão	das	crianças	com	deficiên-
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cia possa realmente ocorrer. (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994)
Ressalte-se que o termo “educação inclusiva” surgiu no início da 

década de 1990, prevendo que todas as crianças deveriam estudar em 
classes comuns, considerando a possibilidade de retirada da criança 
da classe para salas de recursos quando ela não estivesse se bene-
ficiando	da	educação	exclusiva	em	classe	comum.	(MENDES,	2006)

A partir do surgimento das salas de recursos e em função das 
políticas nacionais para a inclusão escolar, houve um visível aumen-
to da inserção de pessoas com necessidades educativas especiais 
na rede regular de ensino, nos últimos anos. Esta realidade faz com 
que seja necessária uma verdadeira avaliação do processo ensino e 
aprendizagem,	seguida	de	uma	profunda	reflexão	sobre	este	pro-
cesso,	 a	 fim	de	 implementar	 ações	 concretas	 para	 a	melhoria	 do	
sistema em prol da efetiva inclusão.

Além disso, para acontecer a educação inclusiva de forma real, 
é necessário que todos os envolvidos no processo educativo traba-
lhem conjuntamente, possibilitando o funcionamento de uma rede 
de	atenção	específica	ao	aluno	com	necessidade	educativa	especial.

Note-se que a Constituição Federal (CF), lei maior do Brasil, data-
da de 1988, traz garantias educacionais expressas para as pessoas com 
deficiência,	notadamente,	nos	artigos	208,	inciso	III	e	227,	§1º,	inciso	
II, da Carta Magna, que determinam, ipisis litteris, respectivamente:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a garantia de:
[...]
III - atendimento educacional especializado aos portadores 
de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
[...] (grifo nosso)
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegu-
rar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prio-
ridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 



258

Eliane Oliveira Theodoro Gomes ; Gabriela Brás dos Santos; Josevânia Dias Moreira Pereira

lazer,	à	profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discrimina-
ção, exploração, violência, crueldade e opressão.
§	1º	O Estado promoverá programas de assistência integral 
à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a 
participação de entidades não governamentais, mediante 
políticas	específicas	e	obedecendo	aos	seguintes	preceitos:
[...]
II - criação de programas de prevenção e atendimento es-
pecializado para as pessoas portadoras de deficiência físi-
ca, sensorial ou mental, bem como de integração social do 
adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o 
treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação 
do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de 
obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discrimi-
nação. (grifo nosso)

Diante de tais garantias constitucionais, o Supremo Tribunal 
Federal (STF), ao julgar a ADI 5.357 MC (ADI 5.357 MC-REF, rel. min. 
Edson	Fachin,	j.	9-6-2016,	P,	DJE	de	11-11-2016),	afirmou	que	“o	res-
peito à pluralidade não prescinde do respeito ao princípio da igual-
dade. [...]Assim, a igualdade não se esgota com a previsão normativa 
de acesso igualitário a bens jurídicos, mas engloba também a previ-
são normativa de medidas que efetivamente possibilitem tal acesso 
e sua efetivação concreta”.

Desse modo, pensando a partir dessa perspectiva, não se 
olha para a educação inclusiva considerando apenas aqueles que 
estão dentro do ambiente escolar em si, mas também consideran-
do aqueles que possibilitam que ela aconteça, ainda que de forma 
indireta em relação ao aluno, sendo, portanto, de fundamental 
importância a participação, além dos gestores escolares, os fami-
liares e a sociedade em geral.
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Nesse sentido, Aiello (2002) aponta a necessidade de partici-
pação	ativa	dos	pais	em	todo	o	processo	educacional	de	seu	filho,	
o que vai desde sua participação no planejamento até a sua imple-
mentação.	Porém,	ela	aponta	que,	na	prática,	verifica-se	que	os	pro-
fissionais	ainda	veem	as	mães	e	os	outros	membros	da	família	ape-
nas como informantes do desenvolvimento da criança e não como 
parceiros,	no	processo	educacional	de	seus	filhos.	

Em Sergipe, como já mencionado, não foram encontrados mui-
tos	estudos	que	buscassem	identificar	a	percepção	e	concepção	dos	
familiares sobre a educação inclusiva e, além disso, os poucos estudos 
encontrados com essa temática da educação inclusiva, em sua gran-
de maioria, não focam na importância do papel do núcleo familiar.

Desta forma, o objetivo é observar o processo de inclusão esco-
lar, a partir da perspectiva das famílias de alunos com necessidade 
educativa especial, tanto da perspectiva social como da perspectiva 
escolar,	para	saber	se	há	e	quais	são	as	necessidades	e	dificuldades	
que devem ser sanadas para a efetivação da educação inclusiva, uma 
vez que o núcleo familiar é essencial para a construção de ações que 
auxiliem na implementação da efetiva educação inclusiva.

O restante do artigo está organizado de modo que, na seção 
1, será apresentado o papel da família na sociedade e na seção 2 o 
papel	da	família	na	escola.	Por	fim,	na	seção	3,	as	considerações	
finais	deste	trabalho.

1 O PAPEL DA FAMÍLIA NA SOCIEDADE

A	família	já	ficou	padronizada	como	a	primeira	célula	da	socie-
dade, de tal modo que é a partir dela que o indivíduo tem as primei-
ras concepções do mundo, e tais concepções se desenvolverão no 
decorrer	do	tempo,	delas	florescerão	o	comportamento	e	a	cons-
trução do caráter.
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Ocorre que, ao longo da história, a sociedade vem, percepti-
velmente, declinando o papel da família na formação do ser social, 
na tentativa de repartir tal responsabilidade, especialmente, com as 
instituições de ensino, todavia, apesar disso, ainda é a família que 
define	a	formação	primária	do	ser,	por	meio	de	ensinamentos	ba-
silares acerca de princípios e valores morais, de acordo com cada 
cultura, para a inserção social e a vida em comunidade.

Diante da imprescindibilidade familiar, surgem os questio-
namentos: “qual o papel da família no contexto da educação espe-
cial?”,	“como	agir	diante	das	necessidades	educativas	especiais?”,	
“quais as ações cabíveis às famílias com alunos com necessidades 
educativas	especiais?”

Entendemos que as famílias exercem um papel determinante 
na	educação	dos	filhos,	porque	são	nelas	que	os	valores	e	as	regras	
são ensinadas, entretanto, algumas famílias, por medo ou desco-
nhecimento dos direitos, ou até mesmo por vergonha, escondem 
seus entes queridos com necessidades educativas especiais (NEE), 
negando a eles a possibilidade de aprender e checar seus limites. 
Dessa forma, a família acaba, mesmo sem intencionalidade, conde-
nando a pessoa a carregar consigo a marca de inadequação.

Acerca da matéria, Carvalho (2004, p.156) diz que crianças 
com necessidades educativas especiais precisam de condições de 
aprendizagem diferentes das demais crianças e quando as famí-
lias recebem crianças com limitações variadas, se desesperam. 
Todavia, a família da pessoa com NEE precisa se aliar às institui-
ções	 de	 ensino,	 a	 fim	de	 receber	 qualificação	 e	 orientação	 im-
prescindíveis para um trabalho em conjunto, em prol da pessoa 
que precisa de inclusão na sociedade.

Nesse ponto, é importante destacar que o Estatuto da Criança 
e	do	Adolescente	(ECA),	datado	de	1990,	mormente	nos	artigos	4º;	
18-A; e 22, parágrafo único, traz diretrizes a serem seguidas para a 



A Família como Partícipe na Educação Escolar Inclusiva

261

proteção e garantia de direitos de todas as crianças e adolescen-
tes, com ou sem necessidades educativas especiais, com ou sem 
deficiência,	incluindo	o	direito	essencial	à	educação,	ditando	que	
é obrigação da família e da sociedade tal proteção e garantia, se-
não vejamos, in verbis:

Art.	4º	É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, 
a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação,	ao	esporte,	ao	lazer,	à	profissionalização,	à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária. (grifo nosso)
Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser edu-
cados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamen-
to cruel ou degradante, como formas de correção, discipli-
na, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos 
integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos 
agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou 
por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, 
educá-los ou protegê-los.(grifo nosso)
Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e edu-
cação	dos	filhos	menores,	cabendo-lhes	ainda,	no	 interesse	
destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determi-
nações judiciais.
Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direi-
tos iguais e deveres e responsabilidades compartilhados no 
cuidado e na educação da criança, devendo ser resguardado 
o direito de transmissão familiar de suas crenças e culturas, 
assegurados os direitos da criança estabelecidos nesta Lei. 
(grifo nosso)

Ressalte-se que, não obstante o ECA conclame a máxima pro-
teção aos direitos das crianças e adolescente, tais direitos precisam 
ser implementados por políticas públicas e ações sociais, mas, sem 
embargo, é preciso o engajamento e o compromisso familiar para 
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participar dessa luta pela garantia e pelo efetivo exercício desses di-
reitos,	a	fim	de	não	permitir	que	a	letra	das	leis	seja	apenas	um	belo	
texto argumentativo, utópico e falacioso. É necessário muito mais 
empenho familiar quando a criança ou adolescente possuir neces-
sidades	educativas	especiais	ou	for	pessoa	com	deficiência.

De acordo com o exposto, é indispensável frisar que o concei-
to de família muitas vezes aprisiona o seu comportamento diante de 
dificuldades,	uma	vez	que	poder	criar	o	seu	próprio	conceito	de	con-
vivência familiar deve ser o papel de cada família, de acordo com as 
demandas	de	cada	membro,	mas,	por	outro	lado,	é	preciso	refletir	e	
mudar são ações para adequar àqueles que buscam a harmonia da 
interação,	pois	é	preciso	ter	flexibilidade	para	poder	absorver	aquilo	
que pode ser um benefício. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2000, p. 12).

No entanto, a entidade familiar precisa ter a consciência de 
que cada membro da família é uma pessoa humana, com sentimen-
tos, personalidade e pensamentos únicos, de modo que o núcleo 
familiar precisa ter conhecimento, equilíbrio, empatia e respon-
sabilidade para entender as necessidades, os direitos e os deveres 
de cada membro, ensinando seus valores e princípios, de tal modo 
que a família tem um papel fundamental e insubstituível, sobretudo, 
quando	possui	uma	criança	com	NEE	ou	deficiência,	para	inserção	
dos seus entes na sociedade de forma plena e lhes proporcionando 
independência e força para lidar com as limitações, preconceitos e 
discriminações, pessoais e sociais.

Saliente-se que a interação social do indivíduo é uma neces-
sidade inerente à natureza humana e, nesse sentido, é importante 
que a família possa dar leveza e facilitar esse processo de inserção e 
de inclusão, principalmente, para crianças e adolescente com NEE, 
respeitando cultura, crenças e dentro da sua realidade e de suas 
possibilidades,	a	fim	de	proporcionar	e	manter	ambiente	e	relações	
com estabilidade e equilíbrio social, emocional e psicológico. Nesse 
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sentido, cabe destacar os ensinamentos de descrito por Krepenner 
(2000) apud Dessen e Polonia (2007, p.24):

Ao desempenhar suas funções, dentre as quais a socializa-
ção da criança, a família estabelece uma estrutura mínima 
de	atividades	e	relações	em	que	os	papéis	de	mãe,	pai,	filho,	
irmão, esposa, marido, e outros são evidenciados. Todavia, a 
formação dos vínculos afetivos não é imutável, pelo contrário, 
ela	vai	 se	diferenciando	e	progredindo	mediante	as	modifi-
cações do próprio desenvolvimento da pessoa, as demandas 
sociais e as transformações sofridas pelo grupo sócio-cultu-
ral (Kreppner, 2000). De acordo com este autor, além de se 
adaptar às mudanças decorrentes do crescimento dos seus 
membros, a família ainda tem a tarefa de manter o bem estar 
psicológico de cada um, buscando sempre nova estabilidade 
nas relações familiares.

Ademais, crianças e adolescentes, especialmente, com NEE, 
quando saem de uma família psicologicamente estável e emocional-
mente equilibrada, têm maior segurança em se relacionar com ter-
ceiros, alheios ao núcleo familiar, haja vista que sabem que possuem 
uma	rede	de	apoio	familiar	confiável	para	auxiliá-los	diante	de	situ-
ações	conflitantes,	ruins	e	problemáticas	dentro	da	sociedade.	Esse	
apoio familiar é fundamental, pois, a família, por meio de suas ações, 
pode tanto estimular como inibir o desenvolvimento dos seus entes. 
A partir dessa perspectiva, Dessen & Braz (2005) apud Dessen e Po-
lonia	(2007,	p.24)	afirmam:

Neste processo contínuo de busca por estabilidade, as fa-
mílias contam ou não com o suporte de uma rede social de 
apoio,	que	permite	a	elas	superarem	(ou	não)	as	dificuldades	
decorrentes de transições do desenvolvimento (Dessen & 
Braz, 2000). Independente das que ocorrem no âmbito fami-
liar, elas são produtoras de mudanças que podem funcionar 
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como aspectos propulsores ou inibidores do desenvolvimen-
to,	influenciando,	direta	ou	indiretamente,	os	modos	de	cria-
ção	dos	filhos.	No	entanto,	a	principal	 rede	de	apoio	da	 fa-
mília é oriunda das próprias interações entre seus membros. 
Contatos	 negativos,	 conflitos,	 rompimentos	 e	 insatisfações	
podem gerar problemas futuros, particularmente nas crian-
ças. Por outro lado, relações satisfatórias e felizes entre mari-
doesposa constituem fonte de apoio para ambos os cônjuges, 
sobretudo para a mulher (Dessen & Braz, 2005).

Assim, resta evidente que a sociedade tem um vultoso e con-
siderável	papel	na	vida	psicossocial,	política,	educacional	e	profis-
sional das crianças e adolescentes, porém, divide com a família a 
responsabilidade, uma vez que é do núcleo familiar a maior incum-
bência	de	cooperar	e	 influenciar	para	a	 formação	e	o	desenvolvi-
mento do cidadão.

2 O PAPEL DA FAMÍLIA NA ESCOLA

Não obstante o papel essencial da família para o desenvolvimen-
to do indivíduo, a escola também é instituição indispensável nesse 
processo, uma vez que é na escola que ocorrerá a obtenção de co-
nhecimentos técnicos, interação social com seus pares, bem como 
serão apresentados outros modos de ver o mundo para além do nú-
cleo familiar. Conforme bem explicam Dessen e Polonia (2007, p.22): 

A escola e a família são responsáveis pela transmissão e cons-
trução	do	conhecimento	culturalmente	organizado,	modifi-
cando as formas de funcionamento psicológico, de acordo 
com as expectativas de cada ambiente. Portanto, a família e 
a escola emergem como duas instituições fundamentais para 
desencadear os processos evolutivos das pessoas, atuando 
como propulsoras ou inibidoras do seu crescimento físi-
co, intelectual, emocional e social. Na escola, os conteúdos 



A Família como Partícipe na Educação Escolar Inclusiva

265

curriculares asseguram a instrução e apreensão de conheci-
mentos, havendo uma preocupação central com o processo 
ensino-aprendizagem. Já, na família, os objetivos, conteúdos 
e métodos se diferenciam, fomentando o processo de socia-
lização, a proteção, as condições básicas de sobrevivência e o 
desenvolvimento de seus membros no plano social, cognitivo 
e afetivo.

Nesse diapasão, considerando a essencialidade da escola e da fa-
mília para a educação, alguns estudos têm sido realizados, focando na 
educação inclusiva, na tentativa de compreender como os vários ato-
res envolvidos neste processo, incluindo professores, alunos, famílias 
e sociedade pensam sobre esta educação inclusiva e a vivenciam.

No geral, cada estudo tem como público alvo um destes par-
ticipantes envolvidos, contudo, a maioria foca no papel dos gesto-
res e dos professores, talvez na compreensão de que estes sejam a 
peça fundamental na efetivação deste processo, de tal modo que 
grande parte destes estudos traz como resultado a importância da 
capacitação dos professores, no sentido de viabilizar a inclusão das 
crianças	com	deficiência	nas	salas	de	aula	(LOPES	e	MARQUEZINE,	
2012; FERRONI e GASPARETTO, 2012; ABE e ARAUJO, 2010; VITTA, 
DE VITTA e MONTEIRO, 2010; SILVEIRA, ENUMO e ROSA, 2012).

Concernente a percepção de gestores acerca da educação in-
clusiva, Silva (2006) buscou investigar o papel do diretor escolar na 
formação	de	uma	escola	inclusiva	e	identificou	a	importância	deste	
profissional	na	efetivação	da	inclusão	no	ambiente	escolar.	Aponta	
que a atitude do diretor em sua forma de gestão interfere direta-
mente no processo e inclusão, uma vez que entender a educação 
inclusiva passa pela compreensão de uma escola que é para todos, o 
que só é possível por meio de uma gestão democrática.

Dessa	forma,	o	tipo	de	gestão	influencia	diretamente	a	edu-
cação geral e inclusiva, sendo imprescindível, portanto, que os 
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gestores	tenham	consciência	de	seu	papel,	a	fim	de	estimular	os	
professores, os alunos, bem como implementar ações que incluam 
a participação da família e da sociedade.

Ressalte-se que, como assevera Mendes (2006), para que a 
educação inclusiva realmente ocorra, a escola regular necessita de 
recursos e de toda uma rede de apoio que lhe dê suporte. E, ao se 
pensar	em	educação	inclusiva,	Bissoto	(2013)	afirma	que	é	preciso	
levar esta discussão para além do ambiente escolar, entendendo 
que este assunto pertence a toda a coletividade.

Ocorre que, consoante apontado por Anjos (2019, p.02), so-
mente no século XX, surge a consolidação dos principais com-
ponentes da educação especial que seriam: um corpo teórico-
-conceitual, algumas propostas pedagógicas e políticas para a 
organização de serviços educacionais.

Atualmente, é notório que as escolas públicas enfrentam 
dificuldades	para	adotar	o	sistema	de	educação	verdadeiramen-
te inclusiva, sendo perceptível que para ocorrer a real inclusão, 
como já mencionado, é preciso que haja o envolvimento de alu-
nos, familiares e da sociedade, além de gestores e professores, 
porém, essa participação de todos ainda está muito aquém da 
ansiada e devida.

Ao decorrer desse processo, muitas questões têm sido levanta-
das sobre como efetivamente ofertar com qualidade o trabalho edu-
cativo para todas as crianças, inclusive para aquelas que necessitam 
de apoio individualizado na sala de aula (MATOS; DINIZ, 2014, p. 45).

Segundo Freitas (2006), para ocorrer a efetivação da inclusão, 
é necessário a transformação da estrutura organizativa das esco-
las regulares, bem como a desconstrução das práticas de segrega-
ção. Além disso, elementos como os investimentos nas estruturas 
físicas das instituições, a organização da equipe para trabalhar de 
forma conjunta e a “compreensão dos alunos sobre a riqueza de es-
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tar convivendo com o diferente e aprendendo na pluralidade” (SAN-
TOS, 2014, p. 222) são essenciais. Ou seja, um processo que é preciso 
envolver todos, não somente alunos, professores e gestores, mas 
também as famílias. Portanto, queda-se evidenciado que a família 
precisa da escola e a escola também precisa da família.

Em consonância com tal evidência doutrinária acerca da ne-
cessidade de cooperação entre escola e família para a educação 
da criança e do adolescente, a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação	 (LDB),	 datada	 de	 1996,	 de	maneira	 especial	 os	 artigos	 1º	
e	 2º,	 traz	 expressamente	 a	 acuidade	 dessa	 cooperação	mútua,	
conforme	se	verifica,	ipsis litteris:

Art.	 1º	A educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no 
trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movi-
mentos sociais e organizações da sociedade civil e nas mani-
festações culturais. (grifo nosso)
Art.	2º	A educação, dever da família e do Estado, inspirada 
nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade hu-
mana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do edu-
cando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação	para	o	trabalho.	(grifo	nosso)

Nesse cenário, também cabe destacar que o movimento mun-
dial sobre as escolas inclusivas possibilitou o avanço da discussão 
sobre a concepção da educação baseada na diversidade. A partir 
disso, foram ocorrendo eventos, normas, acordos regionais, nacio-
nais e internacionais, com objetivo de criar condições para o desen-
volvimento de escolas para todos (MATOS; DINIZ, 2014).

Diante de tudo isso, é a partir da educação inclusiva que se 
torna possível introduzir uma nova forma de olhar, tanto para as 
famílias quanto para a educação. Manifestamente, ao preparar a es-
cola para incluir os alunos com necessidade educativa especial, os 
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benefícios para todos os atores envolvidos no processo educacional 
serão múltiplos (FREITAS, 2006 apud SOUZA, 2017).

Então, considerando os alunos as necessidades educativas es-
peciais (NEE), surge outro questionamento: como as famílias podem 
ser	incluídas	neste	contexto,	uma	vez	que	as	primeiras	dificuldades	
aparecem	no	próprio	seio	familiar?	De	acordo	com	Telford	&	Sawrey	
(1984, p.150) apud Souza (2017), todo programa de aconselhamento 
deveria	compreender	planos	específicos	para	a	família	e	para	todos	
os que possuem necessidade educativa especial.

Nesse sentido, estudos sobre saberes e práticas inclusivas, 
conforme Souza (2020, p.06), cada vez mais discutem a inclusão 
educacional	de	pessoas	com	NEE	no	Brasil	e	procuram	refletir	so-
bre a grande mudança de paradigma, principalmente, ao incluir as 
famílias e valorizar suas opiniões.

Outrossim, seguindo os ensinamentos de Souza (2020, p.06), 
adverte-se que antes se falava que a pessoa com necessidade edu-
cativa especial não aprendia porque não era capaz de aprender, hoje 
sabemos que são os educadores e os familiares que precisam apren-
der	a	ensinar,	 ratificando	a	 importância	e	a	 indispensabilidade	da	
participação do núcleo familiar para o desenvolvimento educacio-
nal, social e técnico da criança com NEE.

Não se pode olvidar que jamais haverá método único e perfei-
to para minimizar as desigualdades, todavia, enfocar somente na 
necessidade educativa especial do aluno não é o ideal, ao contrá-
rio,	é	importante	e	proveitoso	capacitar	os	profissionais	que	inte-
ragem diretamente com o aluno com NEE, bem como promover 
ações informativas para a comunidade em geral sobre as inúmeras 
condições especiais das pessoas, ampliando a “política de inclu-
são”,	a	fim	de	assegurar	que,	dentro	e	fora	das	escolas,	a	criança	
com NEE tenha condições concretas de desenvolvimento social, 
emocional e escolar.
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Concernente	as	dificuldades	das	famílias,	há	um	aspecto	alar-
mante,	muitas	não	sabem	o	que	é	inclusão,	não	entendem	as	dificul-
dades das crianças e dos sistema educacional e, via de consequên-
cia, adotam uma postura diferente com as crianças com NEE, uma 
vez que não sabem como agir, bloqueando, ainda que sem intencio-
nalidade, a aceitação dos seus, excluindo-os ao invés de acolhê-los 
como são, com suas qualidades e suas limitações.

E, por tudo isso, como bem aponta Anjos (2019, p.05), é impor-
tante	identificar	e	sobrepujar	as	barreiras	que	impedem	os	alunos	
de adquirir conhecimentos acadêmicos. Essas barreiras podem ser: 
a organização da escola, o prédio, o currículo, a forma de ensinar e 
muitas vezes as barreiras que estão na mente das pessoas.

Nesse aspecto, é inegável que a maioria das famílias brasileiras 
e sergipanas, usuárias do ensino público, não possuam condições 
financeiras	e	recursos	para	pesquisar	e	aprender	as	melhores	for-
mas para auxiliar suas crianças com necessidade educativa especial, 
ao passo que buscam nas escolas (e no sistema de saúde) esse apoio 
e, é exatamente por isso, que recai para a escola a maior responsa-
bilidade, ainda que seja tão somente para oferecer as informações 
básicas para tais famílias, evidenciando, novamente, que é impres-
cindível uma “política de inclusão” não focada somente na criança 
com NEE, mas também que possua programas de capacitação de 
gestores, professores, funcionários e familiares.

Frise-se	que	a	capacitação	profissional	é	dever	do	Estado,	inclu-
sive determinado em lei, a exemplo dos artigos 27 e 28, incisos I, II, III, 
X,	XI,	XVII	e	XVIII	da	Lei	nº	13.146,	de	6	de	julho	de	2015,	chamada	Lei	
Brasileira	de	Inclusão	(LBI),	conforme	se	verifica,	ipsis litteris:

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis 
e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o 
máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilida-
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des físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 
características, interesses e necessidades de aprendizagem. 
(grifo nosso)
Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desen-
volver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:
I - Sistema educacional inclusivo em todos os níveis e mo-
dalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a 
vida;
II - Aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a 
garantir condições de acesso, permanência, participação e 
aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos 
de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a in-
clusão plena;
III - Projeto pedagógico que institucionalize o atendimento 
educacional especializado, assim como os demais serviços 
e adaptações razoáveis, para atender às características dos 
estudantes	com	deficiência	e	garantir	o	seu	pleno	acesso	ao	
currículo em condições de igualdade, promovendo a conquis-
ta e o exercício de sua autonomia;
[...]
X - Adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos progra-
mas de formação inicial e continuada de professores e oferta 
de formação continuada para o atendimento educacional es-
pecializado;
XI - Formação e disponibilização de professores para o aten-
dimento educacional especializado, de tradutores e intérpre-
tes	da	Libras,	de	guias	intérpretes	e	de	profissionais	de	apoio;
[...]
XVII	-	Oferta	de	profissionais	de	apoio	escolar;
XVIII - Articulação intersetorial na implementação de políti-
cas públicas. (grifo nosso)

No mais, ocorrendo ou não essa capacitação por meio do Es-
tado, permanece a questão de como agir diante das crianças com 
necessidades	educativas	especiais?	Para	Ainscow	(2005)	apud Anjos 
(2019, p.04):
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A inclusão é um processo que envolve três níveis: o primeiro é 
a	presença,	o	que	significa	estar	na	escola.	Mas	não	é	suficiente	
o aluno estar na escola, ele precisa participar. O segundo, por-
tanto, é a participação. O aluno pode estar presente, mas não 
necessariamente participando. É preciso, então, dar condições 
para que o aluno realmente participe das atividades escolar. O 
terceiro é a aquisição de conhecimentos, o aluno pode estar 
presente na escola, participando e não estar aprendendo. Por-
tanto,	a	inclusão	significa	o	aluno	estar	na	escola,	participando,	
aprendendo e desenvolvendo suas potencialidades.

Ressalte-se que para o aluno estar na escola, participando, 
aprendendo e desenvolvendo suas potencialidades, como supra ci-
tado, é preciso que haja a interferência direta e ativa de todos: ges-
tores, professores, alunos, famílias e sociedade. 

Nesse aspecto, Dessen e Polonia (2007, pgs.28 e 29) enfatizam 
que as escolas deveriam agir para fortalecer as associações de pais e 
mestres, o conselho escolar e todos os espaços de participação mú-
tua, de modo a propiciar a articulação da família com a comunida-
de,	estabelecendo	relações	mais	próximas.	E,	também	afirmam	que	
as escolas deveriam adotar estratégias que permitissem aos pais o 
acompanhamento efetivo das atividades curriculares da escola, be-
neficiando	tanto	a	escola	quanto	a	família.

É importante enfatizar que tal engajamento escola-família é 
fundamental para que haja o efetivo acompanhamento do aluno 
com necessidade educativa especial, considerando, sobretudo, o 
objetivo	de	minimizar	as	dificuldades	de	tais	alunos	com	NEE	para	
que eles se desenvolvam o máximo possível ano após ano.

Portanto, a escola precisa reconhecer o valor do núcleo fa-
miliar dos alunos com NEE, reconhecendo que é imprescindível 
para o desenvolvimento da criança a parceria entre escola e famí-
lia,	principalmente,	para	começar	a	promover,	de	forma	definitiva	
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e	constante,	ações	instrutivas,	informativas,	integrativas,	flexíveis	
e sistemáticas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação, de uma forma geral, prepara o estudante para a 
vida	social	e	profissional	e,	a	educação	especial	não	é	diferente,	en-
tretanto, ambas precisam trilhar caminhos diferentes, porque, no-
tadamente, a educação especial inclusiva depende muito mais, do 
que a educação não especial, de ações conjuntas do Poder Público, 
gestores, professores, da sociedade civil e das famílias.

Portanto, hialino que o processo de inclusão constrói trans-
formações na sociedade, no modo de pensar e agir das pessoas, até 
mesmo	do	aluno	deficiente,	de	tal	maneira	que	é	preciso	a	implemen-
tação	de	políticas	públicas	e	a	execução	de	ações	sociais	mais	efica-
zes para que as escolas da rede pública de ensino ampliem o atendi-
mento para as famílias, com a capacitação de professores e gestores.

No mais, a entidade familiar precisa ter a consciência de sua im-
prescindibilidade, buscando ter conhecimento, equilíbrio, empatia e 
responsabilidade para entender as necessidades das crianças, sobre-
tudo, das crianças com necessidades educativas especiais, lutando pe-
los direitos e cumprindo os deveres, guiando-se por valores e princí-
pios morais basilares da convivência social, mantendo forte o seu papel 
fundamental e insubstituível em parceria com a escola e a sociedade.

O sistema de educação atual são supri as necessidades nem 
dos alunos com necessidade educativa especial e seus familiares 
nem da escola, no entanto, na prática, não se pode olvidar que 
o núcleo familiar é fundamental dentro do sistema educacional, 
quiçá, o elemento mais importante entre o aluno e a escola, de 
tal modo que , assim como a família precisa da escola, a escola 
também precisa da família.
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Assim, diante das inúmeras barreiras de organização da es-
cola, de adaptação de prédios, melhoramento de currículo e da 
forma de ensinar, bem como das barreiras que estão nas mentes 
das pessoas, é preciso prosseguir nesta luta para que os nossos 
empreendimentos e desejos de acabar com a exclusão em nossas 
escolas tenham sucesso.

Nesse sentido, para trabalhos futuros, é possível realizar este 
estudo	em	diversas	cidades	sergipanas,	a	fim	de	que,	ao	final,	seja	
possível traçar ações compatíveis com as reais necessidades de 
cada	família,	com	o	enfrentamento	dos	desafios	e	das	dificuldades	
encontrados nas escolas e na sociedade, criando soluções que pro-
porcionem melhorias no sistema político e educacional, auxiliando 
o desenvolvimento justo, isonômico e integral da criança com ne-
cessidades educacionais especiais, proporcionando uma existência 
plena, autônoma e digna.
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INTRODUÇÃO 

A relação entre Psicologia e a Pedagogia abrange a necessidade 
de buscar pelo conhecimento histórico a relação que envolveu essas 
duas áreas. A procura por esse conhecimento demanda, portanto, a 
elaboração	de	um	breve	resgate	histórico	identificando	como	essa	
relação foi sendo construída.

As mudanças históricas da sociedade demonstram as proble-
máticas educacionais e a psicologia veio como um instrumento para 
auxiliar a educação. “Nesse âmbito, a Psicologia tornou-se neces-
sária como ciência básica e instrumental para a Pedagogia, o que 
acarretou seu desenvolvimento, quer no plano teórico, quer no pla-
no prático”. [...] (ANTUNES, 2014, p.46).

Dentro dessa perspectiva, trazemos o conceito da psicologia, 
que	 remetido	 pela	 literatura	 há	 várias	 definições,	 no	 entanto,	 a	
mais aceita refere-se a ela como uma ciência do comportamento, 
fazendo-se necessário uma revisão dos seus pressupostos. Entre-
tanto, neste trabalho o conceito que se enquadra melhor seria o da 
psicologia do comportamento estudado por Skinner (2003), pois 
segundo ele

o comportamento é uma matéria difícil, não porque seja ina-
cessível, mas porque é extremamente complexo. Desde que é 
um processo, e não uma coisa, não pode ser facilmente imo-
bilizada	para	observação.	É	mutável,	fluido	e	evanescente,	e,	
por esta razão, faz grandes exigências técnicas de engenhosi-
dade e energia do cientista (SKINNER, 2003, p.16).

Além do conceito de psicologia, a sua história em relação a 
educação possibilitou ter uma compreensão melhor junto a so-
ciedade. “Na verdade, conhecendo o passado, poderemos esta-
belecer uma relação mais confortável com ele e, sabendo como 
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outros lutaram com problemas semelhantes, poderemos ter uma 
orientação com o presente” (GOODWIN, 2005, p. 22).

Já no que se refere à história da Pedagogia é importante ressaltar 
que a própria história da Pedagogia está diretamente consolidada ao 
desenvolvimento deste curso e à atuação do pedagogo na educação. 

Nesse sentido a pedagogia constitui-se como ciência da educa-
ção,	Libâneo	(2001,	p.	6)	a	define	como	“um	campo	de	conhecimen-
tos sobre a problemática educativa na sua totalidade e historicidade 
e, ao mesmo tempo, uma diretriz orientadora da ação educativa.” 
A Pedagogia se “ocupa do ato educativo; interessa-se pela prática 
educativa, fazendo parte da atividade humana e da vida social do 
indivíduo”. (ROVARIS e WALKER, 2012, p. 4).

O presente trabalho caracteriza-se como um estudo de 
cunho	bibliográfico	e	documental,	entendido	por	Gil	(2008),	como	
uma pesquisa

desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído 
principalmente	 de	 livros	 e	 artigos	 científicos.	 Embora	 em	
quase todos os estudos seja exigido algum tipo de trabalho 
desta natureza, há pesquisas desenvolvidas exclusivamente a 
partir	de	fontes	bibliográficas	(GIL,	2008,	p.	50).

A	pesquisa	bibliográfica	nos	proporciona	um	contato	com	vas-
tas obras que nos permitem aprimorarmos e aprofundarmos no 
tema	dessa	pesquisa.	Segundo	Gil	 (2008),	 a	pesquisa	bibliográfica	
permite vantagens, pois possibilita ao pesquisador, facilidades de 
obter dados de pesquisas sem precisar estarem em campo. 

Ainda, segundo Gil (2008) a pesquisa documental:

[...]	assemelha-se	muito	à	pesquisa	bibliográfica.	A	única	di-
ferença entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto a 
pesquisa	bibliográfica	se	utiliza	fundamentalmente	das	con-
tribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, 
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a pesquisa documental vale-se de materiais que não recebe-
ram ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser 
reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa. (GIL, 
2008, p. 51).    

O suporte teórico utilizado neste estudo teve como refe-
rencial: Andrade (1998); Saviani (2009); Pottker (2012); Libanêo ( 
2001) entre outros.

Neste contexto, o presente estudo teve por objetivo apresen-
tar o processo histórico da psicologia e da pedagogia em relação a 
educação. Para isso, foi realizado um breve histórico sobre a origem 
dessas duas áreas. Pois, acreditamos que com essa incursão histórica 
poderemos colaborar para um melhor entendimento dessas áreas.  

A HISTÓRIA DA PEDAGOGIA E DA PSICOLOGIA NO BRASIL E 
SUAS RELAÇÕES COM A EDUCAÇÃO

Partimos do princípio de que é importante não perdermos 
de vista a história dos fatos, para compreendermos melhor a re-
lação entre a Psicologia, a Pedagogia no Brasil e sua estreita re-
lação com a Educação. 

Neste primeiro momento, explanamos sobre as ideias psicoló-
gicas e a educação no século XX no Brasil. Só que antes de adentrar 
na psicologia no século XX, vários autores remetem-se ao século 
XIX, no qual a ideia da psicologia foi introduzida. 

Para Massimi (2008),

[...]	pode-se	afirmar	que	o	conhecimento	psicológico	no	Brasil	
do século XIX consiste na reelaboração do saber produzido na 
Europa (principalmente na França e na Inglaterra) e nos Esta-
dos	Unidos.	Esta	última	influência	é	mais	evidente	a	partir	da	
segunda metade do século XIX, sobretudo pela penetração de 
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grupos protestantes norte-americanos nas instituições cul-
turais e educacionais brasileiras (MASSIMI, 2008, p. 75).

Em continuidade aos momentos históricos, foi a partir do sé-
culo XX que essa área veio a se desenvolver no Brasil e no mundo. 
Desse modo, a psicologia e a educação no século XX, principalmen-
te nos anos de 1930 a 1962, no que diz respeito a educação, destaca-
-se em especial o Movimento dos Pioneiros da Escola Nova. Tratou-
-se de um documento publicado simultaneamente em vários órgãos 
da grande imprensa brasileira, que foi elaborado por Fernando de 
Azevedo e assinado por vinte e seis educadores brasileiros, dentre 
os quais destacamos Lourenço Filho e Anísio Teixeira no dia 19 de 
março de 1932.

O Manifesto objetivou uma renovação educacional brasileira, 
bem como a aprovação da LDB (Lei de Diretrizes e Base da Educa-
ção Nacional) em 1961. Essa lei passa a responsabilidade da educação 
para o poder público. Segundo, Patto (1984), “a LDB cumpre o duplo 
papel de viabilizar um sistema educacional altamente seletivo, ins-
titucionalizando as desigualdades e contribuindo para a reprodução 
de estruturas de classes e das relações de trabalho” (PATTO, 1984 
apud POTTKER, 2012, p.31).

No tocante a Psicologia, entre os anos de 1930 e 1962, também 
podemos citar este importante movimento para o Brasil. “O escola-
novismo fazia parte de um projeto da sociedade, baseado nas ideias 
de modernidade, em que se fazia necessário um “homem novo”, es-
culpido pela educação” (ANTUNES, 2014, p.49) .

De acordo com Antunes (2014), os fatos relacionados ao esco-
lonovismo favoreceram a psicologia, sendo a mesma uma das mais 
importantes	ciência	na	fundamentação	da	pedagogia	científica.	

Diante	do	que	foi	exposto	Bock	(2003),	afirma	que	“a	Psicolo-
gia só se tornou necessária quando o movimento da Escola Nova 
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revolucionou	a	Educação	e	construiu	demandas	específicas	para	a	
Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem” (BOCK, apud 
POTTKER, 2012, p.30).  De acordo com os autores já citados esse 
manifesto marcou a transição da escola tradicional para escola nova.

Dentro desse quadro de transformação na educação brasileira, 
conforme Antunes (2014),

A psicologia tornou-se, então, exigência vital para a Educa-
ção, principalmente na vertente escolanovista, pois esta ci-
ência deveria ser capaz de fornecer muitos dos subsídios teó-
ricos e todo um arsenal técnico para instrumentalizar a ação 
educativa.	É	possível	 afirmar	que	a	Psicologia	 foi	o	pilar	de	
sustentação	cientifica	para	essa	concepção	pedagógica,	pois	
era ela que cuidava do indivíduo e das diferenças individu-
ais ( representada pela Psicologia Diferencial e suas técnicas, 
principalmente a psicometria), do processo de desenvolvi-
mento psíquico, da aprendizagem, da dinâmica das relações 
interpessoais, da personalidade, das vocações, aptidões, mo-
tivações ( ANTUNES, 2014, p. 49).

Com	isso,	a	psicologia	conseguiu	estabelecer-se	e	assim	se	fir-
mar na condição de ciência e com isso “explicitar-se como área es-
pecifica	de	saber	e	de	prática	e	consequentemente,	definir-se	como	
campo	profissional	específico”(ANTUNES,	2014,	p.49).

Todas essas condições geraram possibilidades para a legaliza-
ção	da	profissão	de	psicólogo,	lembrando	que	antes	de	ser	legaliza-
da, a psicologia era exercida por médicos e professores e também 
no ano de 1934 a disciplina só era obrigatória nos cursos de Filoso-
fia,	Ciências	Sociais	e	Pedagogia.

Por	meio	da	Lei	de	4.119	de	27	de	agosto	de	1962,	a	profissão	
de	psicólogo	ganha	reconhecimento,	nessa	lei	foi	fixado	o	currícu-
lo	mínimo	para	essa	profissão.	No	entanto,	“a	primeira	organização	
representativa	da	profissão	surgiu	em	1954,	com	a	criação	da	As-
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sociação Brasileira dos Psicólogos, com sede no Rio de Janeiro”, 
segundo Chaves (1992, p. 4).

Entre	os	primeiros	anos	da	regulamentação	da	profissão	po-
de-se	observar	que	a	maioria	dos	profissionais	atuavam	em	insti-
tuições e o trabalho em consultório era bem restrito.  Isso posto, 
ressaltamos que,  

foi uma luta bastante difícil e com característica fortemente 
corporativa [...] que paralelo à essa movimentação surgiram 
os primeiros cursos de Psicologia. A primeira turma formou-
-se em 1960, pela PUC do Rio de Janeiro. Começou-se, então 
[...]	a	mostrar-se	as	especificidades	do	trabalho,	tanto	na	prá-
tica	quanto	nas	reuniões	científicas,	consolidando	uma	pro-
fissão	 (REVISTA	 PSICOLOGIA:	 CIÊNCIA	 E	 PROFISSÃO	 apud	
CHAVES, 1992, p. 4). 

O momento político era marcado pelo regime militar de 1964 
que dentro do contexto retardou e impossibilitou a relação da so-
ciedade com a psicologia. De acordo com Chaves (1992)

Em 1970 veio a reestruturação da universidade e o incentivo 
à privatização do ensino, o que provocou um aumento muito 
grande do número de cursos de Psicologia. “Foi outro fator 
ruim	para	a	ciência	e	a	profissão	pois	surgiram	escolas	sem	
controle, baixa qualidade de ensino e uma formação muito 
ruim dos estudantes (REVISTA PSICOLOGIA: CIÊNCIA E PRO-
FISSÃO apud CHAVES, 1992, p. 4-5).

Uma década depois, evidenciou-se uma crítica em relação a 
psicologia e a educação para Pottker (2012).

Essas críticas eram feitas a práticas do psicólogo escolar 
como a predominância do modelo clínico na escola, respal-
dado por intervenções de caráter terapêutico, negligencian-
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do-se atuações de caráter mais pedagógico e coletivo, como 
a contribuição para o processo de formação de professores 
(POTTKER, 2012, p.36).

Já no início dos anos 1990 surge o pensamento crítico, sobre 
a questão que tratava da psicologia e a educação, então desfazia a 
ideia errônea deixada na década anterior. 

Nos dias hodiernos a sociedade vive em constante transforma-
ção, e a psicologia procura interpretar esse novo contexto social. 
“Durante muito tempo, dado que os diferentes contextos do mundo 
em que vivíamos eram estáveis e facilmente reconhecíveis, não ha-
via	maiores	dificuldades	em	identificar	e	 interpretar,	do	ponto	de	
vista da Psicologia, as inúmeras e sutis facetas da existência huma-
na”(LEITÃO e COSTÃO, 2003, p.428).

Ainda, “diante destas transformações, a função da Psicologia 
contemporânea	passa	a	ser	a	de	identificar,	descrever	e	analisar	as	
novas organizações subjetivas geradas em um novo (e pouco co-
nhecido) contexto histórico e social”, de acordo com Leitão e Costa 
(2003, p. 428).

Nesse momento o trabalho encarrega-se de realizar uma breve 
introdução da história da Pedagogia no Brasil. É importante ressal-
tar que a pedagogia abordada remete-se ao surgimento do curso de 
Pedagogia e da própria formação do pedagogo no país. 

Segundo Saviani (2007), a Pedagogia:

Foi	se	firmando	como	correlato	da	educação,	entendida	como	
o modo de apreender ou de instituir o processo educativo. 
Efetivamente, a educação aparece como uma realidade irre-
dutível nas sociedades humanas [...] Na medida em que o ho-
mem se empenha em compreendê-la e busca intervir nela de 
maneira	intencional,	vai	se	constituindo	um	saber	específico	
[...] (SAVIANI, 2007, p.100).
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Ainda, de acordo com Saviani (2009), é na Lei das Escolas de 
Primeiras Letras, promulgada em 15 de outubro de 1827, que começa-
va-se a preocupação com à formação dos docentes. Essa lei procura:

Determinar que o ensino, nessas escolas, deveria ser desenvolvido 
pelo	método	mútuo,	a	referida	lei	estipula	no	artigo	4º	que	os	pro-
fessores deverão ser treinados nesse método, às próprias custas, 
nas capitais das respectivas províncias. Portanto, está colocada aí 
a exigência de preparo didático, embora não se faça referência 
propriamente à questão pedagógica.(SAVIANI, 2009, p.144).

 No ano de 1834 foi promulgado o Ato Adicional, ele responsa-
bilizava as províncias a instrução primária, “assim estas tendem a 
adotar, para formação dos professores, a via que vinha sendo segui-
da nos países europeus: a criação de Escolas Normais. A Província 
do Rio de Janeiro sai à frente, instituindo em Niterói, já em 1835, a 
primeira Escola Normal do país” (SAVIANI, 2009,p. 144).

Segundo Potter ( 2012),“foi com o surgimento das Escolas Nor-
mais em todo o País, da metade do século XIX, até meados do século 
XX, que teve origem a Pedagogia no Brasil”( POTTKER, 2012, p.48).

Já em 1930, de acordo com Saviani (2009),

Uma nova fase se abriu com o advento dos institutos de edu-
cação, concebidos como espaços de cultivo da educação, en-
carada não apenas como objeto do ensino mas também da 
pesquisa. Nesse âmbito, as duas principais iniciativas foram 
o Instituto de Educação do Distrito Federal, concebido e im-
plantado por Anísio Teixeira em 1932 e dirigido por Lourenço 
Filho; e o Instituto de Educação de São Paulo, implantado em 
1933 por Fernando de Azevedo. Ambos sob inspiração do ide-
ário da Escola Nova (SAVIANI, 2009, p.145).

Para Saviani (2009), os institutos de educação“foram pensados 
e organizados de maneira a incorporar as exigências da pedagogia, 



286

Juliana dos Santos; Rita de Cácia Santos Souza; Maria Iranilde S. Souza da Silva

que	buscava	firmar-se	como	um	conhecimento	de	caráter	científi-
co”( SAVIANI, 2009, p. 146).

Foi através do Decreto-Lei n° 1.190, de 04 Abril de 1939, que 
surgiu o curso de Pedagogia junto com a Faculdade Nacional de Fi-
losofia	da	Universidade	do	Brasil,	sendo	essa	instituição	considera-
da referência para as demais escolas de nível superior.

De acordo com a própria criação, o curso de Pedagogia no 
Brasil baseava-se na formação de bacharéis e licenciados, em um 
esquema	que	passou	a	ser	conhecido	como	“3+1”,	ou	seja,	3	anos	de	
bacharelado e 1 de licenciatura, que garantiriam o direito legal ao 
exercício da docência.

Para Saviani (2009),

Os primeiros formavam os professores para ministrar as 
várias disciplinas que compunham os currículos das esco-
las secundárias; os segundos formavam os professores para 
exercer a docência nas Escolas Normais. Em ambos os casos 
vigorava o mesmo esquema: três anos para o estudo das dis-
ciplinas	específicas,	vale	dizer,	os	conteúdos	cognitivos	ou	“os	
cursos de matérias”, na expressão de Anísio Teixeira, e um ano 
para a formação didática (SAVIANI, 2009, p. 146).

O curso de Pedagogia tinha entre seus objetivos iniciais a for-
mação de professores para a Escola Normal e os Institutos de Edu-
cação.	Em	1962,	com	o	parecer	CFE	nº	251/62,	segundo	Pinheiro	e	
Romanowski	(2010),

o relator indicou a necessidade de o professor primário ser 
formado	no	 ensino	 superior	 e	 fixou	 o	 currículo	mínimo	do	
curso	de	Pedagogia	e	a	sua	duração.	O	referido	Parecer	defi-
niu também a duração do curso para quatro anos, para formar 
tanto o bacharel como o licenciado, extinguindo o esquema 3 
+	1,	para,	dessa	maneira,	superar	a	dicotomia	de	conteúdo	e	
forma (PINHEIRO E ROMANOWSKI, 2010, p.146).
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Em 1964 foi instalado o regime militar, e com isso algumas mu-
danças ocorreram no campo da educação. “A entrada em vigor da 
lei	da	reforma	universitária,	no	final	de	1968,	ensejou	uma	nova	re-
gulamentação do Curso de Pedagogia, levada a efeito pelo Parecer 
do Conselho Federal de Educação 252/69.” ( POTTKER, 2012, p.49).

No	 ano	 de	 1969,	 o	 Parecer/CFE	 nº.	 252/69,	 também	 de	 au-
toria do Conselheiro Valnir Chagas, aboliu a diferenciação entre 
bacharelado e licenciatura, optando por um só diploma, o de li-
cenciado. E é nesse parecer que são criadas as “habilitações”. Em 
conformidade com Saviani (2009),

Ao curso de Pedagogia, além da formação de professores para 
habilitação	específica	para	o	magistério,	conferiu-se	a	atribui-
ção de formar os especialistas em Educação, aí compreendidos 
os diretores de escola, orientadores educacionais, superviso-
res escolares e inspetores de ensino (SAVIANI, 2012, p.147).

Assim, segundo o já enunciado “em relação ao direito de 
exercer a docência no ensino primário pelos pedagogos, o refe-
rido parecer indica que “quem prepara o professor primário tem 
condições de ser também professor primário” (PINHEIRO E RO-
MANOWSKI, 2010, p. 146). 

Com isso, o pedagogo poderia atuar tanto na educação infan-
til como também nas séries iniciais. “Incluiu-se mais alguns es-
tudos	no	currículo	do	curso:	Metodologia	do	Ensino	de	1º	Grau	e	
Prática	de	Ensino	na	Escola	de	1º	Grau,	com	estágio	supervisiona-
do” (SILVA e SILVA, 2000, p. 50).

A partir de 1980, aconteceu um amplo movimento pela refor-
mulação do curso de Pedagogia e licenciatura, diante desses acon-
tecimentos no ano de 1983, foi criada, então, a Comissão Nacional 
de Reformulação dos Cursos de Formação de Educadores – CO-
NARCFE. O primeiro encontro organizado por essa comissão teve 
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início a formulação de princípios de uma base comum nacional para 
a formação de todos os educadores.

Nessa discussão, apresentou-se a formação do professor 
como identidade do curso de Pedagogia, e não mais a de es-
pecialista. Outros encontros do Conarcfe foram realizados 
sobre a mesma questão, para reformulação dos cursos de li-
cenciatura, consequentemente do curso de Pedagogia. Estava 
iniciado o processo de defesa da docência como identidade 
profissional	dos	educadores,	ocasionando	o	 sentido	de	 for-
mação do pedagogo, e não do especialista em educação. Mais 
tarde, o Conarcfe transformou-se em associação – Associa-
ção	Nacional	 pela	 Formação	 dos	 Profissionais	 da	 Educação	
(Anfope) –, que mantém como eixo comum a formação do 
professor (PINHEIRO E ROMANOWSKI, 2010, p. 147).

A partir da década de 1990, o curso de Pedagogia recebeu uma 
nova reformulação com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional	(Lei	nº	9.394/96),	a	qual	define	a	formação	do	professor	para	
a educação básica em seu artigo 62, considerando que a:

Art. 62   A formação de docentes para atuar na educação bási-
ca far se á em nível superior, em curso de licenciatura, de gra-
duação plena, em universidades  e institutos superiores  de 
educação,  admitida como formação mínima para o exercício 
do magistério na educação infantil e nas  quatro séries do en-
sino fundamental,  a oferecida em nível médio, na modalidade 
Normal	(LDBN	nº.	9394/96).	

Segundo	Pinheiro	e	Romanowski	(2010),	o	artigo	deixa	evidente	
a exigência de nível superior para o professor atuar na educação 
básica, entretanto exige formação mínima para atuar como profes-
sor na educação infantil e nas series iniciais do ensino fundamental, 
com o nível médio do ensino Normal.
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No ano 2006 as novas diretrizes curriculares para o curso de 
Pedagogia,	com	a	Resolução	CNE/CP	nº	01/06,	foram	estabelecidas	
“a formação do professor para atuar na educação infantil e nas sé-
ries iniciais do ensino fundamental é de responsabilidade do curso 
de Pedagogia” ( PINHEIRO E ROMANOWSKI, 2010, p. 148).

De acordo com Gallo (2009),

conforme o Parecer 3/2006 (2006), que a formação pós-gra-
duada deve ser efetivada, pois a concepção de formação dos 
profissionais	da	educação,	para	funções	do	magistério	e	ou-
tras, deve ser baseada no princípio de gestão democrática, 
sendo que a organização escolar colegiada, cabe prever que 
todos os licenciados tenham a oportunidade de ulterior apro-
fundamento da formação pertinente, ao longo de sua vida 
profissional(	GALLO,	2009,	p.	814).

Em conformidade  com o enunciado, qualquer licenciado po-
deria habilitar-se em determinadas funções do curso de Pedagogia 
através de uma pós-graduação. 

De acordo com Pottker (2012) 

Neste sentido, ao pensar sobre a história do curso de Peda-
gogia	verifica-se	que	houve	muitas	controvérsias	e	impasses,	
principalmente de cunho legal, que ocorreram desde o perí-
odo de sua regulamentação em 1939, ocasionando a desva-
lorização	dos	profissionais	e	a	descaracterização	de	sua	for-
mação	e	refletindo-se	na	atuação	do	pedagogo	nas	escolas.	”(	
POTTKER, 2012, p.51).

Dentro desse contexto, para alguns autores o curso de Peda-
gogia generalizava-se, perdendo assim sua identidade. Mas, enten-
de-se que o curso de pedagogia foi criando sua identidade por meio 
de muitas lutas, e assim se estabelecer como um curso superior.
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Levando-se em conta o que foi visto a relação da Psicologia 
com	 a	 Pedagogia	 foi	 se	 configurando	 como	 sustentáculo	 teórico	
para as práticas educativas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Propomo-nos apresentar um breve histórico da Psicologia e da 
Pedagogia em relação a educação no Brasil, demonstrando princi-
palmente	afinidade	entre	essas	duas	áreas	de	conhecimento	para	o	
desenvolvimento humano. Baseado principalmente em um estudo 
bibliográfico	e	documental,	fundamentado	por	teóricos	de	renome	
como, Antunes(2004), Saviani(2009) e Libâneo (2001), os autores de-
bruçam na literatura disponível, visando entender esta relação, as-
sim, o trabalho enfatiza abordar a historicidade destas áreas e como 
uma	influencia-se	a	outra	no	ambiente	educacional.

Partindo da concepção que a história é uma ciência humana que 
estuda o desenvolvimento do homem no tempo, a mesma nos ajuda a 
entender e analisar fatos para poder compreender melhor determinado 
período histórico. O estudo fundamentado teoricamente na literatura 
bibliográfica,	destaca	a	Psicologia,	como	sendo	uma	ciência	do	com-
portamento, fundamentada principalmente em teóricos como Skin-
ner, destacando-a por ser uma matéria difícil por ser extremamente 
complexa, a Psicologia, assim, não pode ser facilmente imobilizada 
para a observação. Baseada nos conceitos apresentados por Libanea, 
as	autoras	definem	a	Pedagogia,	como	sendo	um	campo	de	conheci-
mento, sendo essa, uma diretriz orientadora da ação educativa.

Dentro deste contexto o artigo enfatiza a importância do Mo-
vimento dos Pioneiros da Escola Nova, como sendo uma renovação 
educacional brasileira, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação em 1961, passando a reponsabilidade da educação ao 
Poder Público. Esse movimento, marcou segundo os autores cita-
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dos no artigo, o processo de transição da escola tradicional para a 
escola nova, onde revolucionou a Educação, fato esse que favoreceu 
a	Psicologia	e	a	sua	regulamentação.		Assim,	a	profissão	do	psicólo-
go por meio da Lei 4.119/62 ganha reconhecimento, tendo sua pri-
meira turma de formação nos anos de 1960, com foco em formar 
profissionais	aptos	a	identificar,	descrever	e	analisar	as	novas	orga-
nizações subjetivas geradas em um novo contexto histórico e social.  
Também o estudo, descreve-se o conceito de Pedagogia de acordo 
a visão de Saviani, como sendo entendida o modo de aprender ou 
de instituir o processo educativo e a educação aprecem como uma 
realidade. O curso de Pedagogia surgiu no ano de 1939 na Faculdade 
Nacional	de	Filosofia	na	Universidade	do	Brasil,	baseada	principal-
mente na formação de bacharéis e licenciados em um esquema de 
3+1	garantia	o	direito	ao	exercício	da	docência.	No	década	de	1990,	o	
curso	recebe	uma	nova	formulação	a	qual	define	a	formação	do	pro-
fessor	para	a	educação	básica	estabelecida	no	artigo	62	da	LDB	nº	
9394/96,	além	da	regulamentação	do	profissional.	Assim,	cabe	cada	
um de nós sabermos interligar essas duas ciências e introduzi-las 
de	forma	positiva	no	ambiente	científico,	escolar	e	social.	

REFERÊNCIAS

ANTUNES, Mitsuko Aparecida Makino. A psicologia no Brasil: leitura histórica 
sobre	sua	constituição.	São	Paulo:	Educ,	1998,	5ª.	ed.,	2014.	Bibliografia:	p.	94.	

BRASIL.	Lei		nº.		9394/96.	Estabelece  as  Diretrizes  e  Bases da  Educação

Nacional,	 1996.	 Disponível	 em:	 	 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/L9394.htm. Acesso em: 03 Set 2019.

GALLO, Mariana Sieni da Cruz.A história da formação de pedagogos no 
curso de pedagogia:		um	debate	identitário.Disponível	em:	http://www.pu-
cpr.br/eventos/educere/educere2009/anais/pdf/1918_979.pdf.	 Acesso	
em: 27 Ago. 2019.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
http://www.pucpr.br/eventos/educere/educere2009/anais/pdf/1918_979.pdf
http://www.pucpr.br/eventos/educere/educere2009/anais/pdf/1918_979.pdf


292

Juliana dos Santos; Rita de Cácia Santos Souza; Maria Iranilde S. Souza da Silva

GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6 ed. São Pau-
lo: Atlas, 2008. 197 p. 

GOODWIN, C. James. História da Psicologia moderna. Tradução de Marta 
Rosa. São Paulo: Cultrix, 2005.

EITÃO, Carla Faria; COSTA, Ana Maria Nicolaci da. A Psicologia no novo 
contexto mundial. Estudos de Psicologia. Pontifícia Universidade Católica 
do	Rio	de	Janeiro,	2003.	Disponível	em:		http://www.scielo.br/pdf/epsic/
v8n3/19964.pdf. Acesso em: 02 Set. 2019. 

IBÂNEO, José Carlos. Pedagogia e pedagogos: inquietações e buscas. Edu-
car. n. 17, p. 153-176. Editora da UFPR. Curitiba, 2001. Disponível em: http://
www.scielo.br/pdf/er/n17/n17a12.pdf.		Acesso	em:	31	Ago.2019			

MARINO FILHO, Armando. Considerações sobre as relações entre pedago-
gia e psicologia no processo de escolarização. Avesso do Avesso, Araçatuba, 
v.9, n.9, p. 7-19, nov.2011.

MASSIMI, Marina. Estudos históricos acerca da psicologia brasileira. In: 
FREITAS, RH., org. História da psicologia: pesquisa, formação, ensino [on-
line]. Rio de Janeiro: Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2008. Disponí-
vel em: http://books.scielo.org/id/c2248/pdf/freitas-9788599662830-06.
pdf. Acesso em: 29 Ago. 2019.

PINHEIRO, Geslani Cristina Grzyb;ROMANOWSKI, Joana Paulin. Curso de 
pedagogia: formação do professor da educação infantil e dos anos iniciais 
do ensino fundamental. v. 02. n. 03 ago.-dez. 2010. Disponível em: http://
formacaodocente.autenticaeditora.com.br/artigo/exibir/8/24/7. Acesso 
em: 03 Set. 2019.

POTTKER, Caroline Andrea.A atuação do professor-psicopedagogo na es-
cola:  suas implicações no processo de escolarização. Maringá, PR, 2012. 216 
f. Dissertação (Mestrado em Psicologia) – Universidade Estadual de Marin-
gá, Maringá, PR, 2012. 

PSICOLOGIA: CIÊNCIA E PROFISSÃO apud Chaves, Antônio Marcos.  Mé-
moria:	30	anos	de	regulamentação.	Psicol.	cienc.	prof.	vol.12	nº	.2.	Brasília,	
1992. Disponível em:

h t t p ://www. s c i e l o . b r/s c i e l o . php? s c r i p t = s c i_a r t t e x t&p i -
d=S1414-98931992000200002.		Acesso	em:	02	Set.	2019.

http://www.scielo.br/pdf/epsic/v8n3/19964.pdf
http://www.scielo.br/pdf/epsic/v8n3/19964.pdf
http://www.scielo.br/pdf/er/n17/n17a12.pdf
http://www.scielo.br/pdf/er/n17/n17a12.pdf
http://books.scielo.org/id/c2248/pdf/freitas-9788599662830-06.pdf
http://books.scielo.org/id/c2248/pdf/freitas-9788599662830-06.pdf
http://formacaodocente.autenticaeditora.com.br/artigo/exibir/8/24/7
http://formacaodocente.autenticaeditora.com.br/artigo/exibir/8/24/7
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-98931992000200002
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-98931992000200002


Psicologia e a Pedagogia na História da Educação  

293

ROVARIS, Nelci Aparecida Zanette; WALKER, Maristela Rosso. Formação 
de professores: pedagogia como ciência da educação, 2012. IX Seminá-
rio	 ANPED	 SUL.	 Disponivel	 em:	 http://www.ucs.br/etc/conferencias/
index.php/anpedsul/9anpedsul/paper/viewFile/525/640.	 Acesso	 em:	 31	
Ago.2019.    

SAVIANI, Dermeval. Pedagogia: o espaço da Educação na universidade. 
Caderno de Pesquisa, v.37,	nº	130,	p.99-134,	jan./abr.	2007.	Disponível	em:	
http://www.scielo.br/pdf/cp/v37n130/06.pdf.	Acesso	em:	31	Ago.	2019.

SAVIANI, Dermeval. Formação de professores: aspectos históricos e teóri-
cos do problema no contexto brasileiro, 2009. Revista Brasileira de Educa-
ção v. 14 n. 40 jan./abr. Disponível em:http://poseducacaoifbaiano.com.br/
wp-content/uploads/2014/11/Forma%C3%A7%C3%A3o-de-professores-
-aspectos hist%C3%B3ricos-e-te%C3%B3ricos-do-problema-no-contex-
to-brasileiro.pdf. Acesso em: 31 Ago. 2019. 

SKINNER, BurrhusFrederic. Ciência e comportamento humano. São Paulo: 
Martins Fontes, 2003.

SILVA, Carmem; SILVA. Bissolli. Curso de pedagogia no Brasil: velhos e no-
vos	desafios.	São	Paulo:	Xamã,	2000.

http://www.ucs.br/etc/conferencias/index.php/anpedsul/9anpedsul/paper/viewFile/525/640
http://www.ucs.br/etc/conferencias/index.php/anpedsul/9anpedsul/paper/viewFile/525/640
http://www.scielo.br/pdf/cp/v37n130/06.pdf
http://poseducacaoifbaiano.com.br/wp-content/uploads/2014/11/Forma%C3%A7%C3%A3o-de-professores-aspectos%20hist%C3%B3ricos-e-te%C3%B3ricos-do-problema-no-contexto-brasileiro.pdf
http://poseducacaoifbaiano.com.br/wp-content/uploads/2014/11/Forma%C3%A7%C3%A3o-de-professores-aspectos%20hist%C3%B3ricos-e-te%C3%B3ricos-do-problema-no-contexto-brasileiro.pdf
http://poseducacaoifbaiano.com.br/wp-content/uploads/2014/11/Forma%C3%A7%C3%A3o-de-professores-aspectos%20hist%C3%B3ricos-e-te%C3%B3ricos-do-problema-no-contexto-brasileiro.pdf
http://poseducacaoifbaiano.com.br/wp-content/uploads/2014/11/Forma%C3%A7%C3%A3o-de-professores-aspectos%20hist%C3%B3ricos-e-te%C3%B3ricos-do-problema-no-contexto-brasileiro.pdf




A INFLUÊNCIA DOS YORTUBERS NO 
PROCESSO DE APRENDIZAGEM DA 

CRIANÇA

Karoline Santana Santos

Rita de Cácia Santos Souza



296

Karoline Santana Santos; Rita de Cácia Santos Souza

1 INTRODUÇÃO 

Este	 trabalho	 tem	 por	 objetivo	 analisar	 a	 influência	 do	You-
Tube1 no processo de aprendizagem da criança. A motivação desta 
pesquisa teve início a partir do relato de experiência de uma mãe 
com	suas	duas	filhas.	Ela	conta	que,	um	dia	antes	de	dormir,	 sua	
filha	mais	velha	assistiu	a	um	vídeo	no	YouTube, no qual, uma youtu-
ber2 mostrava a sua rotina diária. A mãe relata que no dia seguinte, 
sua	filha	que	assistiu	ao	vídeo,	acordou	bem	cedo	e	decidiu	criar	sua	
própria rotina, seguindo os passos da blogueira. 

A partir deste relato, pode-se perceber o quanto o vídeo assis-
tido	pela	criança	foi	capaz	de	influenciá-la	a	mudar	o	seu	hábito	de	
vida e fazer com que suas atividades diárias fossem reorganizadas. 
Após fazer algumas observações, conclui-se que existem inúmeras 
crianças	que	são	influenciadas	todos	os	dias	pelo	YouTube. Diante 
disto, formulou-se as seguintes perguntas norteadoras para este 
trabalho: como o YouTube	 tem	influenciado	o	processo	de	apren-
dizagem	das	crianças?	Quais	as	consequências	que	essa	influência	
pode	trazer	para	a	criança?	O	que	levam	as	mesmas	a	passarem	ho-
ras	distraída	na	frente	de	telas	interativas?	

Diante desses questionamentos foram atribuídos tais objetivos 
específicos:	Identificar	a	contribuição	da	Plataforma	Youtube  para 
a educação; Investigar o interesse dos youtubers	em	influenciar	as	

1 YouTube é considerado por muita gente como a plataforma do século XXI e a cada 
dia	passa	a	influenciar	muito	mais	pessoas.	Seus	conteúdos	em	vídeos	são	suficientes	
para alcançar todos os tipos de público, independente de idade, religião e cultura. O 
site conta com a colaboração de seus youtubers para criar vários tipos de conteúdo em 
vídeos, chamando assim, a atenção dos internautas.
2 Youtuber são usuários do “YouTube”, que usam a internet como uma fonte de liberda-
de alternativa para expor suas opiniões referente aos acontecimentos, mostram o seu 
cotidiano e partilham conhecimento. “O youtuber é o usuário que distribui conteúdo de 
mídia	e,	segundo	os	critérios	de	filtragem	do	seu	canal,	define	qual	conteúdo	é	signifi-
cativamente relevante para ser comentado e em seguida, produz o vídeo, edita e o posta 
no YouTube.” (OLIVEIRA, 2015).



A Influência dos Yortubers no Processo de Aprendizagem da Criança

297

crianças;	Identificar	as	causas	que	motivam	as	crianças	a	acessarem	
os vídeos no YouTube;	 Identificar	os	pontos	positivos	 e	negativos	
que	essa	influência	causa;	Descrever	as	consequências	dessa	influ-
ência no processo de desenvolvimento da criança; Descrever quais 
são	as	crianças	que	são	mais	influenciadas	pelo	YouTube.

2 A PLATAFORMA DO SéCULO XXI

Há muitos anos, era difícil haver o compartilhamento de vídeos 
entre as pessoas na internet. Essa função era muito limitada. Mas, a 
invenção de três jovens foi capaz de mudar a história de centenas de 
pessoas no mundo inteiro. Uma plataforma criada com o objetivo de 
solucionar o problema de compartilhamento de vídeos, facilitando 
o envio até para quem estivesse do outro lado do país e do mundo. 

O YouTube, que é considerado por muita gente como a plata-
forma	do	século	XXI	e	a	cada	dia	passa	a	influenciar	muito	mais	pes-
soas.	Seus	conteúdos	em	vídeos	são	suficientes	para	alcançar	todos	
os tipos de público, independente de idade, religião e cultura. O site 
conta com a colaboração de seus youtubers para criar vários tipos 
de conteúdo em vídeos, chamando assim, a atenção dos internau-
tas. De acordo com site Platinaline (2016), os youtubers são usuários 
do “YouTube”, que usam a internet como uma fonte de liberdade 
alternativa para expor suas opiniões referente aos acontecimentos, 
mostram o seu cotidiano e partilham conhecimento.

O acesso a essa plataforma cresce a cada ano, mas, nem sem-
pre foi assim, desde a sua criação até os dias de hoje ocorreram 
muitos avanços para facilitar ainda mais o acesso ao site. 

Para acessar o site se faz necessário ter em mãos um com-
putador, notebook ou até mesmo um dispositivo móvel para ini-
ciar o acesso e visualizar vídeos de qualquer parte do mundo. 
Não precisa fazer o cadastro para assistir os vídeos, porém, para 
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compartilhar e usufruir de outras funções que o site disponibili-
za, como a opção curtir e comentar, se faz necessário realizar o 
cadastro, que é simples e breve. 

 Ao passar dos anos, foi criado o aplicativo do YouTube para 
facilitar ainda mais o acesso das pessoas não só nos dispositivos 
móveis como também nas televisões, garantindo uma imagem mais 
ampla e com mais qualidade.

Não existe uma idade mínima para realizar o cadastro, ou seja 
qualquer criança, com a ajuda e o acompanhamento do pais podem 
se cadastrar e compartilhar os vídeos. Além disso, essa plataforma 
dá a oportunidade para que as pessoas divulguem suas lojas, empre-
sas, produtos e qualquer outra coisa de seu interesse.

Essa plataforma também auxilia e sana dúvidas de vários estu-
dantes diariamente através de vídeos aulas. Esses vídeos ensinam e 
abordam assuntos e temas educacionais de uma forma mais clara e 
lúcida para que os estudantes possam compreender o assunto.

Deste modo, o YouTube passou a ser, não somete um site para 
compartilhar vídeos de passeios ou assuntos prediletos, mas além 
disso, compartilhar informações e conteúdos importantes que 
fazem muita diferença para a aprendizagem de um ser. Ele tam-
bém aproxima pessoas, possibilitando novas amizades. Dá acesso 
há outras culturas, religiões, enriquecendo e dando oportunidade 
para que as pessoas ampliem o seu conhecimento e explorem o 
mundo no conforto de sua casa ou em qualquer outro ambiente.

O YouTube é um site de compartilhamento de vídeos que foi 
desenvolvido em 14 de fevereiro de 2005. “Ele foi criado pelos jovens 
Chad	Hurley,	Steve	Chen	e	Jawed	Karim,	em	uma	garagem	em	São	
Francisco.” (Califórnia, EUA). 

Ao acessar o site YouTube as pessoas podem assistir vídeos 
sobre seus passatempos prediletos, acompanhar os programas de 
televisão,	vídeos	engraçados,	palestras,	entrevistas,	workshops,	co-
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berturas e participações em eventos, materiais caseiros e podem 
até comentar os vídeos de outros usuários. É possível encontrar vá-
rios tipos de vídeos nessa plataforma, com variados assuntos, que 
agrada desde o público infantil até a terceira idade. 

Os canais são como uma página no YouTube, estes vão desde 
canais de cantores de música, como o canal do cantor Gilberto Gil 
para divulgação de músicas para seus fãs, e até o canal do Vaticano, 
com vídeos curtos sobre as atividades do Papa Bento XVI, além de 
eventos e cultos, com áudio e texto. 

3 CRIANÇAS INFLUENCIADAS PELO YOUTUBE 

O	 número	 de	 crianças	 influenciadas	 pelo	 YouTube cresce a 
cada dia.  Por ser uma plataforma de fácil acesso, elas aprendem 
rápido a usar o site e explorar os recursos nele oferecido. Não existe 
uma	idade	fixa	para	ter	o	acesso.	Caliandra	(2013)	afirma	que:

Não existe uma determinação ou orientação única no que se 
refere ao uso das tecnologias em cada faixa etária. Existe a 
necessidade	de	os	pais	avaliarem	cada	situação	para	identifi-
car	quando	podem	ser	mais	ou	menos	flexíveis.	Para	crianças	
bem pequenas, é importante que sejam priorizadas as ativi-
dades que envolvam o desenvolvimento motor. Brincadeiras 
como montar blocos, jogar bola, enrolar massinha de modelar 
e manusear tintas, pincéis, lápis e giz de cera, por exemplo, 
não devem ser substituídas por brinquedos eletrônicos. Con-
tar histórias e incentivar a socialização com outras crianças 
também é muito importante para estimular a fala, a empatia 
e	as	habilidades	sociais	de	um	modo	geral.	Isso	não	significa	
que a criança não possa brincar com aplicativos e jogos de-
senvolvidos para sua idade. (CALIANDRA, 2013)

 São vários fatores que supostamente podem ser responsáveis 
por	essa	influência.		A	atenção	dos	pais	ao	celular	por	muito	tempo	
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durante o dia, pode ser um deles. Visto que as crianças observam 
tudo ao seu redor, observa também, o adulto em sua volta e o usa 
como um espelho, reproduzindo boa parte do que ele faz. Isso acaba 
influenciando	a	criança	a	fazer	diversas	coisas	que	o	adulto	costuma	
fazer, inclusive a curiosidade de acessar o celular, e assistir vídeos.  
Caliandra	(2013)	afirma	que	o	exemplo	dos	pais	é	muito	importante,	
pois, as crianças o usam como modelo.

Em outros meios, o próprio adulto estimula a criança a usar 
o celular para assistir vídeos, com o objetivo de mantê-la distraída 
com os vídeos durante certo tempo. Segundo Caliandra (2013), “a 
tecnologia também não deve substituir o cuidado de um adulto (ex: 
deixar a criança brincar com o tablet	para	que	ela	fique	quieta	em	
um quarto da casa), ou então servir como fator de evitação de um 
conflito	(ex:	distrair	a	criança	com	a	televisão	na	hora	das	refeições	
ao	invés	de	enfrentar	alguma	dificuldade	alimentar)”.

Mas, de acordo com Belizário (2018) em sua publicação no 
site Tudo Celular3, de um estudo divulgado pela Revista Crescer, 
para 60% dos pais das crianças, esses dispositivos são importan-
tes	para	o	futuro	dos	filhos.	Além	disso,	83%	deles	se	preocupam	
com	 consumo	 de	 conteúdo	 impróprio	 e	 59%	 dos	 pais	 afirmam	
que usam esses dispositivos para distrair crianças enquanto es-
tão fazendo outras atividades.

Existem vários outros fatores. Mas independentemente de 
como	a	criança	venha	ser	influenciada,	é	muito	importante	que	sua	
família, que pode ser representada pelo adulto mais próximo, ensine 
como ela deve utilizar essa plataforma de uma forma positiva, que 
venha contribuir para sua aprendizagem. 

 Como relatado na introdução, a motivação desse trabalho 
surgiu	através	de	um	relato	de	mãe	a	respeito	de	sua	filha,	que	foi	

3 Tudo Celular.com é o site brasileiro de telefonia.
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influenciada	por	um	vídeo	do	YouTube. A criança de 6 anos de ida-
de que a partir de agora irei chama-la de criança “Mara”, ao assistir 
um vídeo de um Canal infantil chamado “Vitória”, onde havia vários 
outros vídeos que mostravam o dia a dia de uma família, com o foco 
principal de mostrar o dia da criança Vitória, sua rotina, e seu com-
portamento. A criança Mara, como sempre, tinha o habito de acessar 
vídeos no YouTube com muita frequência. Monitorada pelos pais, e 
principalmente pela mãe, em uma noite ela escolheu um vídeo que 
falava sobre rotina, juntamente com sua irmã de 5 anos de idade. 

 No dia seguinte a criança “Mara” acordou por volta das 7 da 
manhã, quando normalmente tinha o costume de levantar da cama 
umas 9h00min da manhã. Pediu a mãe para tomar banho, tomar café, 
e seguir uma rotina criada pela própria criança, que supostamente 
seguiu o modelo da garota do vídeo do YouTube. Ao relatar a mudan-
ça de comportamento espontâneo da criança “Mara”, a mãe con-
ta que já havia tentado incentivar “Mara” acordar cedo e organizar 
uma rotina para ela, mas nunca dava certo, pois a criança sempre 
pedia para dormir mais um pouco, e isso fazia com que ela não ti-
vesse	um	horário	fixo	para	acordar,	e	com	isso	a	mãe	não	se	sentia	
motivada para organizar uma rotina, sendo que em muitas das vezes 
a criança “Mara” e sua irmã já tinha que acordar, comer, e tomar ba-
nho para irem para a escola, não tendo uma ordem exata. Tinha dias 
que elas comiam, depois tomavam banho, já tinha outros dias que 
elas tomavam banho e depois comiam, sempre variava a depender 
do horário que elas acordavam. 

 A mudança do comportamento da criança “Mara” foi rápi-
da e apesar de sua irmã menor ter assistido o vídeo, mas não ter 
acordado com a mesma disposição de “Mara” em seguir a rotina, ao 
passar	dos	dias	ela	foi	influenciada	pela	própria	irmã	a	acordar	mais	
cedo	e	seguir	uma	rotina	fixa.
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4. CAUSAS DESSA INFLUÊNCIA

Para analisar as causas e os motivos que levam as crianças a 
serem	influenciadas	pelos	youtubers, foi construído roteiros de en-
trevistas com as crianças que acessam essa plataforma, juntamente 
com seus pais ou responsáveis, para que se possa investigar como 
ocorre	essa	influência	e	de	que	forma	ela	contribui	para	a	apren-
dizagem das crianças. De acordo com o site Brasil Escola, “a en-
trevista representa uma técnica de coleta de dados na qual o pes-
quisador tem um contato mais direto com a pessoa, no sentido de 
se inteirar de suas opiniões acerca de um determinado assunto”. 
(BRASIL ESCOLA, 2017).

Foram entrevistados 10 crianças e 10 pais ou responsáveis. Na 
folha da entrevista não era permitido colocar o nome real da crian-
ça, nem o nome dos pais. E para facilitar a organização cada criança 
foi representada por uma letra do alfabeto. Da letra “A” até a letra 
“J”.	Já	os	responsáveis	da	criança	foram	identificados	de	acordo	com	
a letra de sua criança. Para entrevista foram selecionadas crianças 
entre 5 anos de idade até 10 anos. 

A primeira pergunta permitiu para as crianças explicarem o 
motivo ou os motivos que fazem com que elas assistam aos vídeos 
no YouTube. Ao analisar as respostas das crianças pôde-se perceber 
que a plataforma do YouTube é uma ferramenta que oferece atenção 
as	crianças	usuárias,	e	que	isso	é	o	suficiente	para	que	elas	se	sintam	
bem e até deixem de fazer outras coisas para assistirem aos vídeos. 
De acordo com a criança “A” ela assiste vídeos no YouTube “Porque 
eu acho legal, ensina coisas de Deus”. Independente de sua religião, 
a criança é atraída pelo site por aprender coisas que ela gosta e acha 
legal, e faz disso sua motivação. 

Já a criança “B” resumidamente se expressa ao realizar a per-
gunta acima, e diz “Porque eu gosto”. Apesar da frase ser curta e 
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objetiva, ela resume as respostas das demais crianças entrevistadas, 
exceto a criança “G” que acessa o site por meio da mãe que impul-
siona a criança assistir.

Outro motivo analisado foi a curiosidade. As crianças também 
usam o YouTube com objetivo de aprender coisas novas, seja um 
desenho novo, construir um brinquedo, e até reforçar os conteúdos 
da escola. As crianças têm a liberdade de escolher com quem elas 
preferem aprender, se preferem com um adulto, jovem ou com pró-
prias crianças. 

A criança “F”, nessa pergunta, comentou que assiste vídeos no 
YouTube, “porque não tem nada para fazer em casa”. E esse motivo é 
um dos mais sinceros e reais que foi falado durante a entrevista, por 
que se as crianças tivessem realmente distribuição de tarefas du-
rante seu dia a dia feita pelos país, elas poderiam usar a plataforma 
com moderação, impondo limites, já que as crianças em sua maioria 
entrevistadas, passam bastante tempo assistindo vídeos. 

A	segunda	pergunta	tem	o	objetivo	de	identificar	se	as	crianças	
entrevistadas observam o comportamento dos pais em relação ao 
monitoramento dos vídeos que elas assistem.  O quadro 1 mostra as 
respostas das entrevistas das crianças.

Quadro 1 - Acompanhamento dos pais

CRIANÇAS ENTREVISTADAS

OS PAIS ACOMPANHAM O QUE AS 
CRIANÇAS	ASSISTEM	NO	YOUTUBE

A B C D E F G H I J

SIM X X X

NÃO X X X X X X

ÁS VEZES / DE VEZ EM QUANDO X X

Fonte: Elaborado pela autora em julho de 2018

De acordo com as crianças “B”, “D” e “G” os pais delas acompa-
nham o que elas assistem nos vídeos. As crianças “A”, “C”, “E”, “H”, “I” 
e	“J”	afirmaram	que	os	seus	responsáveis	não	acompanham	o	que	
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elas assistem no YouTube. A criança “A” falou que seus pais acompa-
nham “de vez em quando” os vídeos que elas assistem. E a entrevis-
tada	“F”	afirmou	que	às	vezes”	os	seus	pais	acompanham	o	que	ela	
acessa no site.

Sabrina Craide (2017), publicou no site Agência Brasil4 onde 
a mesma é repórter, uma orientação da mestre em psicologia clí-
nica Laís Fontenelle, aos pais acompanharem os acessos virtuais 
dos	filhos	da	mesma	forma	como	é	feito	no	mundo	real.	A	psicó-
loga explica que, “O mesmo cuidado que tem de ter na internet 
é o cuidado que tem de ter em um espaço público. Os pais têm 
de monitorar da mesma forma que monitora a casa do amigo que 
o	filho	vai,	a	praça	que	vai	frequentar	a	festa,	porque	é	como	se	
fosse um espaço público, só que virtual”.

A terceira pergunta foi realizada para analisar se as crianças 
entrevistadas preferem brincar com seus amigos ou assistir vídeos 
no YouTube. Ao realizar essa pergunta pôde-se perceber que a par-
tir das respostas dadas pelas crianças, diante das duas alternativas 
abaixo, em sua maioria preferiam assistir vídeos no YouTube. Das 
dez crianças entrevistadas, apenas quatro escolheram brincar com 
os amigos. Segue o quadro 2 que mostra as respostas dada pelas 
crianças sobre a pergunta acima.

Quadro 2 - Horários que as crianças assistem os vídeos no YouTube

CRIANÇAS ENTREVISTADAS

AS CRIANÇAS ENTREVISTADAS PREFEREM: A B C D E F G H I J

ASSISTIR VÍDEOS NO YOUTUBE X X X X X X

BRINCAR COM OS AMIGOS X X X X

Fonte: Elaborado pela autora em julho de 2018

4 Site Agência Brasil é uma agência de notícias brasileira.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ag%C3%AAncia_de_not%C3%ADcias
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Diante do resultado das respostas da tabela, foi possível 
identificar	que	a	maioria	das	crianças	entrevistadas	tem	o	YouTu-
be como sua prioridade e abrem mão de qualquer coisa para estar 
conectada a plataforma. 

A quarta pergunta realizada, teve como objetivo analisar o 
que as crianças entrevistadas aprenderam ao acessar os vídeos 
no YouTube, exceto a criança “C” que deixou bem claro não ter 
aprendido “nada”. As respostas das crianças foram variadas. Se-
gundo	a	resposta	da	criança	“J”	que	afirmou	que	aprendeu	“várias	
coisas”, mas não quis relatar o que havia aprendido. 

Apesar de algumas crianças entrevistadas relatar o que apren-
deram com o YouTube, Pechansky (2016), declara que,  independen-
temente da idade o YouTube sem dúvidas é também uma ferramenta 
educativa,	e	essa	afirmação	foi	corroborada	através	de	algumas	res-
postas dada pelas crianças entrevistadas ao responder à pergunta 
acima. A criança “F” aprendeu nos vídeos da plataforma YouTube 
que ele precisa escovar os dentes todos os dias. Com apenas 6 anos 
de idade, ele pôde compreender a mensagem do vídeo, levar isso 
para a sua vida e praticar no seu dia-a-dia. 

A criança “A”, também possui 6 anos e ao acessar vídeos no YouTu-
be, aprendeu a “amar os outros”. A partir das respostas dada por essas 
crianças foi analisado se os pais das duas crianças acima monitora-
vam	o	que	os	seus	filhos	assistiam	no	YouTube. A pesar deles pensarem 
que seus pais acompanhavam o que eles assistiam “de vez em quan-
do”	como	afirmou	a	criança	“A”	ou	“as	vezes”	como	disse	a	criança	“F”.	
Na entrevista realizada com os pais eles responderam que “sempre” 
acompanha	o	seu	filho	assiste,	 respondeu	a	mãe	da	criança	“F”,	 já	o	
responsável	da	criança	“A”	afirmou	que	“sim”	a	pergunta	realizada,	con-
firmando	que	acompanha	todo	o	conteúdo	que	seu	filho	assiste.

A	quinta	pergunta	 teve	objetivo	de	 identificar	se	o	acesso	à	
plataforma estava interferindo de uma forma negativa a vida da 
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criança. Diante das respostas dadas pelas crianças entrevistadas 
pude analisar que todas elas já deixaram de fazer alguma coisa, 
para	ficar	assistindo	vídeo	no	YouTube. Segue o quadro 3 com as 
respostas das crianças.

Quadro 3 - O YouTube como prioridade na vida das crianças

CRIANÇAS ENTREVISTADAS

JÁ DEIXARAM DE FAZER ALGUMA COISA, PARA 
FICAR ASSISTINDO VÍDEO NO YOUTUBE?

A B C D E F G H I J

SIM X X X X X X X X X X

NÃO

Fonte: Elaborado pela autora em julho de 2018

Nessa última pergunta realizada na entrevista com as crianças 
participantes,	a	criança	“A”	afirmou	que	“Sim,	um	monte	de	coisa”,	
assim como a resposta da criança “I” que respondeu “Sim, bastante”, 
confirmando	que	elas	já	deixaram	de	fazer	várias	coisas,	para	assis-
tirem vídeos no YouTube. 

O resultado dessa pesquisa foi surpreendente, pois através dele 
é	possível	notar	o	grau	de	influência	que	os	youtubers estão tendo na 
vida das crianças dessa geração. Seus vídeos estão sendo colocados 
como prioridade e as crianças estão passando mais tempo assistindo 
vídeos do que se relacionando com as pessoas em sua volta. Mui-
tas crianças passam tanto tempo assistindo vídeos que até passam a 
querer fazer um canal no YouTube para gravar seus próprios vídeos 
para que outras pessoas também possam ver e fazer o mesmo. 

A plataforma de vídeos que antes tinha o objetivo de ser 
usada para apenas compartilhar com seus amigos mais próximos 
seus vídeos pessoais, hoje em dia qualquer pessoa pode aces-
sar e compartilhar com qualquer outra pessoa, e tornar com que 
outras pessoas façam o mesmo atingindo cada vez mais pessoas 
no mundo, entre crianças, adultos, idosos, jovens e adolescentes. 
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Esse é o real objetivo do YouTube, fazer com que o site cresça 
ainda mais e atinja o mundo inteiro.

4 PAPEL DA FAMÍLIA

O	papel	da	família	é	muito	importante	e	influencia	bastante	
no comportamento da criança, e é através da família que ela irá 
se espelhar e criar sua base. De acordo com Kohler (2011, p. 1), “a 
família é essencial, para a construção de bases importantes na 
formação da personalidade e no desenvolvimento da afetividade, 
pois as relações humanas são importantes e necessárias, e a prá-
xis deve ser fortalecida pelo uso adequado da internet fazendo 
desta um instrumento de transformação social.” 

Segundo Caliandra (2013), a internet além de está impactando 
as vidas das pessoas e está abalando o cotidiano familiar. Mas como 
a família atual está lidando com a ferramenta YouTube, e como essa 
plataforma	está	sendo	usado	no	meio	familiar?

Para analisar como está sendo realizado o papel da família 
no meio das crianças que foram entrevistadas, foi construído ro-
teiros de entrevistas com os pais ou responsáveis das crianças 
que acessam essa plataforma, para que se possa investigar como 
esse papel é distribuído entre a família, e o que esse papel pode 
contribui para a aprendizagem das crianças. Foram realizadas 5 
entrevistas, com o objetivo de analisar a postura dos pais ou res-
ponsável	em	relação	ao	comportamento	da	criança	influenciada	
pelo YouTube. 

A primeira pergunta feita aos responsáveis das crianças que 
participaram	 da	 entrevista	 teve	 o	 objetivo	 de	 identificar	 quanto	
tempo a criança costuma passar por dia assistindo vídeos no You-
Tube. Algumas respostas dadas pelos responsáveis foram semelhan-
tes, outras não tiveram uma resposta exata. Segue abaixo o quadro 
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4 com as respostas dos responsáveis das crianças relacionadas a 
primeira pergunta da entrevista.

Quadro 4 - Tempo que seus filhos passam no YouTube

RESPONSÁVEIS 
DAS CRIANÇAS 

ENTREVISTADAS:

RESPOSTAS DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS DAS CRIANÇAS:

Pergunta 1: Quanto tempo seu filho costuma passar por dia assistindo 
vídeo no  YouTube ?

“A” “Em média 2 horas”

“B” “Em média 2 horas”

“C” “Ela costuma passar 4 horas”

“D” “Quando não se tem outras coisas para fazer, até uma hora permito”

“E” “Umas 3 horas por dia”

“F” “Se deixar o dia todo”

“G” “Umas 3 horas”

“H” “Se deixar o dia todo”

“I” “Se deixar o dia todo”

“J” “Durante muitas horas”

Fonte: Elaborado pela autora em julho de 2018

A responsável da criança “F”, “H” e “I” falou que “se deixar o dia 
todo”	a	criança	fica	assistindo	vídeos	no	YouTube. Elas não responde-
ram exatamente a quantidade de horas por dia, mas ambas se expres-
saram com a frase acima. A partir desta resposta, foi possível analisar 
que	as	crianças	estão	bastante	influenciadas	pelo	site,	e	que	se	a	fa-
mília, inclusive os pais não impor um limite à criança, futuramente 
esse hábito de assisti vídeos no YouTube exageradamente trará graves 
consequências prejudiciais em seu processo de aprendizagem.  

Diante de um estudo divulgado pela Revista Crescer, quando o 
assunto é o comportamento online da garotada, 47% segue um in-
fluenciador	digital	ou	canal	favorito	no	YouTube. Além disso, os mes-
mos	47%	ficam	até	três	horas	na	frente	de	uma	tela	 (smartphone,	
tablet ou TV).

Segundo o site O Globo (2012), os educadores, no entanto, dizem 
que não existe uma resposta do tempo recomendável para a criança 
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usar a internet, cada caso é um caso. De acordo com a pedagoga Lau-
ra Coutinho, que faz uma participação com sua colocação no site, ela 
fala	que	“depende	do	que	a	criança	está	fazendo	na	internet”,	e	afirma	
que “Não existe uma fórmula universal para determinar a quantidade 
de tempo ideal para uma criança gastar em frente ao computador. Cada 
família deve levar em conta a sua própria realidade”. 

Coutinho	 ressalta	 que,	 essa	 realidade	 pode	 variar	 de	 filho	
para	filho.	Pois	algumas	crianças	são	dispersas,	já	outras	conse-
guem administrar bem o tempo. E diz que “Alguns pais não sabem 
que postura assumir na hora de intervir no uso da internet. Laura 
Coutinho diz que o diálogo é o melhor caminho”. 

Ela conclui dizendo que “tudo é uma questão de equilíbrio”, 
e	afirma	que:

Tudo que é exagerado pode ser ruim. O que a pessoa tem que 
procurar é um balanceamento de atividades. Não existe um 
número	de	horas	 ideais	-	afirma.	-	Tem	a	hora	de	 ir	para	a	
praia, para o cinema... Não pode é virar uma obsessão. Quan-
do isso acontece, os pais têm que tentar entender o que aqui-
lo	quer	dizer.	O	que	o	filho	está	querendo	nos	dizer?	Alguns	
pais não sabem que postura assumir na hora de intervir no 
uso da internet. Laura Coutinho diz que o diálogo é o melhor 
caminho. A experiência e os estudos nos têm mostrado que 
limites	são	importantes	para	os	filhos.	Contudo,	as	regras	não	
precisam ser impostas e, sim, explicadas para as crianças e 
adolescentes no nível de entendimento deles. Dependendo 
do caso, há inclusive espaço para negociação de certas regras 
- ressalta. - Assim, se estabelecem e se transmitem os valores 
que	vão	orientar	os	filhos	quando	os	pais	não	estiverem	perto.	
Em resumo, a não intervenção é que pode ter efeitos colate-
rais danosos. (COUTINHO, 2012)

Apesar das crianças “F”, “H” e “I” passarem muito tempo aces-
sando vídeos no YouTube,	a	mãe	da	criança	“F”	afirma	que	“sempre”	
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acompanha todo o conteúdo que ela assiste no YouTube, o respon-
sável da criança “H” e “C” fala que “não acompanha” o que as crian-
ças	assistem,	já	a	mãe	criança	“I”	afirma	que	“tem	uns	que	sim,	e	ou-
tros	não	tenho	tempo	para	assistir”,	confirmando	que	nem	sempre	
acompanha	o	que	seu	filho	assiste.	Segue	abaixo	o	quadro	5	com	as	
respostas dos pais e responsáveis pelas crianças. 

Quadro 5 - Os pais acompanham ou não, o que o seus filhos assistem no YouTube

RESPONSÁVEIS DAS 
CRIANÇAS ENTRE-

VISTADAS:

RESPOSTAS DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS DAS CRIANÇAS:

Pergunta 2: Você acompanha todo o conteúdo que seu filho assiste 
no Youtube?

“A” “Sim”

“B” “Sim”

“C” “Não acompanha”

“D” “O que libero assisti não, porque eu já sei do que se trata”

“E” “Às vezes acompanho”

“F” “Sempre”

“G” “Sim”

“H” “Não acompanha”

“I” “Tem uns que sim, e outros não tenho tempo para assistir”

“J” “Não”

Fonte: Elaborado pela autora em julho de 2018

A terceira pergunta realizada aos pais ou responsáveis teve o 
objetivo	de	identificar	se	eles	também	costumam	assistir	vídeos	no	
YouTube, e a frequência que isso ocorre. Segue abaixo o quadro 6.
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Quadro 6 - Os pais e o YouTube

RESPONSÁVEIS 
DAS CRIANÇAS 

ENTREVISTADAS:

RESPOSTAS DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS DAS CRIANÇAS:

Pergunta 3: Você também cotuma assistir vídeos no YouTube	?	Com	qual	
frequência?

“A” “Demais. Com muita frequência”

“B” “Sim. De vez em quando, nas horas vagas”

“C” “Olha	eu	não	costumo	assistir	vídeos	no	Youtube	não”

“D” “Sim. Não muito”

“E” “Sim. Algumas vezes”

“F” “Sim. Ás vezes”

“G” “Sim. Pouco”

“H” “Sim. Ás vezes”

“I” “Sim. De vez em quando”

“J” “Sim. Algumas vezes”

Fonte: Elaborado pela autora em julho de 2018

A partir das respostas foi possível analisar que os responsá-
veis das crianças costumam ter acesso ao YouTube, apenas a mãe 
da criança “C” respondeu “olha eu não costumo assistir vídeos no 
YouTube não”. De acordo com Caliandra (2013) o exemplo dos pais 
é	muito	importante,	pois	eles	são	os	modelos	de	identificação	de	
seus	filhos,	e	a	forma	como	lidam	com	as	tecnologias	será	a	prin-
cipal	 fonte	 de	 informação	 para	 os	 filhos	 sobre	 como	 agir	 quan-
do	estiverem	na	mesma	situação.	Os	filhos	aprendem	muito	mais	
“vendo” o comportamento dos pais do que “ouvindo” o que eles 
têm para dizer.

As crianças estão percebendo que os pais também estão co-
nectados e passam assim como as crianças muito tempo no ce-
lular, acessando não só a plataforma YouTube, mas entre outros 
site e entretenimento. E a partir dessa observação elas se sentem 
de lado, e acabam sendo motivadas a fazer o mesmo, seguindo o 
mesmo exemplo dos pais. 

De acordo com a resposta da responsável pela criança “C”, foi 
possível esclarecer que ela não deixa de assistir vídeos no YouTube, 
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a mesma só não assiste com frequência. A partir dos dados coleta-
dos	da	pergunta	realizada	acima,	pude	identificar	que	todos	os	pais,	
mesmo com pouca frequência têm acesso ao YouTube.  

A quarta pergunta realizada aos pais das crianças foi para 
identificar	se	as	crianças	conversam	com	os	pais	sobre	algum	con-
teúdo dos vídeos. Abaixo segue abaixo o quadro 7 com as respostas 
dos pais sobre a pergunta realizada.

Quadro 7 - As crianças conversam com os pais sobre o YouTube

RESPONSÁVEIS 
DAS CRIANÇAS 

ENTREVISTADAS:

RESPOSTAS DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS DAS CRIANÇAS:

Pergunta 4: Seu filho conversa com você sobre algum conteúdo do You-
Tube?

“A” “Conversa”

“B” “Sim”

“C” “Sim”

“D” “Muito, às vezes chega a chatear”

“E” “Sim, sempre”

“F” “Toda hora”

“G” “Sim”

“H” “Sim”

“I” “Sim”

“J” “Sim”

Fonte: Elaborado pela autora em julho de 2018

A partir das repostas dos responsáveis pelas crianças foi possí-
vel	identificar	que	todas	elas	conversam	com	seus	pais	sobre	algum	
conteúdo dos vídeos que assistem, seja um comentário, ou o resul-
tado de algo que aprendeu através do YouTube. 

A família é um ponto de referência para a criança e o jovem: 
nela pode-se aprender a dialogar, e com essa capacidade, fa-
vorecer atitudes tão importantes como a tolerância, a asser-
tividade, a habilidade dialética, a capacidade de admitir erros 
e de tolerar as frustrações. (GUIA INFANTIL, 2018).
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O diálogo no meio familiar é um fator muito importante para 
que	a	família	possa	estar	mais	unida.	“Através	do	diálogo,	pais	e	filhos	
se conhecem melhor, conhecem sobretudo suas respectivas opiniões 
e sua capacidade de verbalizar sentimentos, mas nunca a informação 
obtida mediante uma conversação será mais ampla e transcendente 
que a adquirida com a convivência”. (GUIA INFANTIL, 2018).

A quinta e última pergunta realizada aos pais teve o objetivo de 
identificar	se	a	criança	 já	quis	 imitar	algum	youtuber. A partir das 
respostas foi possível analisar que todas as crianças já imitaram al-
gum dos youtubers que assistiram. A seguir o quadro 8 mostra o que 
os pais responderam nessa pergunta.

Quadro 8 - As crianças já quiseram imitar algum youtuber

RESPONSÁVEIS 
DAS CRIANÇAS 

ENTREVISTADAS:

RESPOSTAS DOS PAIS OU RESPONSÁVEIS DAS CRIANÇAS:

Pergunta 5: Seu filho já quis imitar algum youtuber?

“A” “Sim. Há todo momento”

“B” “Sim. Demais”

“C” “Sim”

“D” “Sim”

“E” “Sim”

“F” “Sim. Lucas Neto”

“G” “Sim”

“H” “Sim”

“I” “Sim”

“J” “Sim”

Fonte: Elaborado pela autora em julho de 2018

Diante das respostas dos responsáveis das crianças foi possível 
analisar que apenas a mãe da criança “F” respondeu qual o nome do 
youtuber	que	seu	filho	imita	com	mais	frequência.	Já	a	responsável	
pela	criança	“H”	afirmou	que	“Há	todo	momento”	seu	filho	imita	al-
gum youtuber. 
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De acordo com o blog Lado B (2018), a jornalista Maria Flor Ca-
lil,	mãe	da	Teresa	e	da	Julieta,	e	esperando	seu	terceiro	filho,	Fran-
cisco, já trabalhou na TV Cultura, na Fundação Roberto Marinho e 
até foi dona de loja infantil. 

“Lá	em	casa	mesmo,	minhas	filhas	têm	canais	imaginários.	Di-
reto as pego “gravando” vídeos de frente para o espelho, geralmente 
ensinando o passo-a-passo de alguma coisa, com direito a imitar 
todos os jeitos e bordões dos youtubers que mais assistem. Também 
planejam canais sobre os mais variados temas com as amigas, es-
colhem nomes, decidem quem vai aparecer no vídeo, quem vai edi-
tar	etc.	Enquanto	fica	no	faz	de	conta,	acho	até	engraçado...”	(BLOG	
LADO B, 2018), ela relata.

Muitas	vezes	os	pais	ficam	divididos,	mas	muitos	acabam	ce-
dendo	às	vontades	dos	filhos	e	autorizam	a	criança	a	fazer	um	canal.	
O	especialista	Bruno	no	blog	Lado	B	(2018),	afirma	que	ser	youtuber 
não é bagunça, é uma reponsabilidade. Segundo ele, 

A	principal	dica	é	tomar	cuidado	com	o	que	o	filho	vai	colo-
car na internet, porque, uma vez colocado, não dá mais para 
tirar. Também é preciso ter claro que a imagem da criança 
está sendo veiculada a isso, então tem de ter responsabili-
dade com conteúdo e ter cuidado para não plagiar nada. O 
YouTube não é apenas uma ferramenta de diversão. Você 
pode usar para aprender coisas novas. Não é uma bolha, ele 
tem muito a oferecer se usado com inteligência e sabedoria”, 
enfatiza. “É importante o pai acompanhar todo o processo, 
principalmente	com	o	filho	menor	de	idade.	Os	responsáveis	
devem assistir aos vídeos que eles estão produzindo e aprovar 
o conteúdo antes de ir ao ar. (BLOG LADO B, 2018).

Quando	os	pais	não	acompanham	o	que	seus	filhos	assistem	
ou publicam na internet, eles acabam tendo a liberdade de explorar 
qualquer conteúdo que quiser. E isso oferece um perigo muito gran-
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de à criança, pois ela pode esta tendo acesso ao conteúdo impróprio 
para a sua idade. Os pais muita das vezes os não tem a noção que 
essa ferramenta pode trazer prejuízos futuros se não for usada da 
maneira certa.  

A criança precisa compreender que é preciso ter limites ao 
acessar o YouTube. Essa ferramenta não deve ser considerada uma 
plataforma	negativa,	mas	de	desafio	para	os	pais	e	para	ela,	mas	para	
trazer bons resultados no processo de aprendizagem de uma crian-
ça, é preciso usa-la da forma certa. “Crianças não têm capacidade 
de	 julgar	o	suficiente	para	determinar	o	que	é	bom	ou	ruim	para	
elas e são facilmente enganadas por informações ou pessoas falsas, 
passando seus dados pessoais via Internet”. (GUIA DO BEBÊ, 2018). E 
é papel da família instruir a criança, para que ela possa usar o You-
Tube da maneira que deve ser usada, de acordo com sua faixa etária.

“O vício pela Internet interfere diretamente naquilo que os 
avós e pais certamente tiveram na infância: a liberdade para brin-
car nas ruas e fazer amizades através de relações pessoais, e não à 
distância. Nesse momento, os pais exercem papel fundamental na 
educação	dos	filhos	em	relação	ao	mundo	idealizado	do	computa-
dor”. (GUIA DO BEBÊ, 2018). O uso frequente dessa plataforma pode 
provocar um comportamento vicioso na criança, e ela pode se tor-
nar dependente dessa ferramenta durante toda sua vida. E isso fará 
com que ela deixe de fazer diversas coisas de seu dia-a-dia para 
ficar	em	frente	há	um	aparelho	celular	ou	computador	para	acessar	
vídeos. Diminuindo cada vez mais o contato com as pessoas e prin-
cipalmente com a família. 

A internet é uma ferramenta muito útil nos dias de hoje, e nela 
a criança tendo à instrução e acompanhamento de seus pais, ou de 
um adulto próximo a família, para que ela seja direcionada acessar 
conteúdos apropriados para sua idade, ela pode adquirir vários co-
nhecimentos. Com o YouTube não é diferente, a criança explorando 
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a plataforma da forma certa, é capaz de aprender muita coisa que 
ajudara	no	futuro	na	sua	vida	profissional,	pessoal	e	social,	conforme	
o site guia do bebê (2018), 

Crianças menores de 10 anos não devem navegar sozinhas. O 
ideal é que os menores estejam sempre acompanhados de um 
adulto para orientação do certo e do errado. Não que a In-
ternet seja um bicho-papão. Ao contrário. A garotada da fase 
pré-escolar pode usufruir a diversidade de sons, imagens e 
cores que a Internet proporciona. Sempre esteja com a crian-
ça mostrando fotos da família, visitando sites infantis e já en-
sinando regras de segurança como o de não passar seu nome 
para alguém ou site que peça qualquer tipo de informação 
pessoal. Incentive a chamá-lo quando algo diferente aconte-
cer. (GUIA DO BEBÊ, 2018).

Enfim,	o	papel	da	 família	é	muito	 importante	para	garantir	o	
acesso da criança na plataforma YouTube de forma segura, e que ela 
não venha passar por situações que ofereçam perigos para ela e sua 
família. Através da entrevista realizada com os pais das dez crianças, 
foi	possível	 identificar	que	apesar	da	maioria	dos	pais	entrevista-
dos	acessarem	a	plataforma,	foi	 identificado	que	alguns	deles	não	
acompanham	seu	filho,	correndo	o	risco	da	criança	ter	acesso	há	
algum conteúdo inapropriado para sua faixa etária. Mas por outro 
lado	 foi	observado	que	segundo	os	pais	entrevistados,	 seus	filhos	
são	 influenciados	pela	plataforma,	mas	essa	 influência	proporcio-
nou a eles novos assuntos e diálogos no meio familiar.

5. PONTOS POSITIVOS E DESAFIOS

Diante dos roteiros de entrevistas aplicados e analisados foi 
possível	identificar	os	pontos	positivos	e	os	desafios	da	influência	
dos youtubers.	O	primeiro	desafio	 identificado	 foi	à	 falta	de	mo-
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nitoramento dos pais. A criança ao acessar o YouTube precisa ser 
orientada e acompanhada, para que ela desde pequena compre-
enda o que pode e o que não pode assisti. Pois só dessa maneira a 
criança usara a ferramenta da maneira certa, e com isso não terá 
interesse em acessar conteúdo fora de sua faixa etária. 

O	segundo	desafio	identificado	foi	à	falta	de	limite	impostos	
as crianças ao acessar a plataforma. Foi possível observar que as 
crianças em sua maioria não têm um limite, ou um horário reser-
vado que não atrapalhe as outras atividades diárias, para acessar o 
YouTube. Para que esse limite venha ser imposto, se faz necessário 
que o seu responsável organize a rotina de sua criança e limite o 
tempo que ela poderá assistir aos vídeos. Pois assim a criança não 
correrá o risco de ser tornar dependente do YouTube.

O	terceiro	desafio	identificado	foi	do	risco	que	a	criança	corre	
em se tornar dependente do YouTube, deixando de realizar ativi-
dades de seu dia-a-dia para passar o dia inteiro assistindo vídeos. 
Esse comportamento fará com que a criança aumente, cada vez 
mais o vício, fazendo com que ela perca o interesse em se comuni-
car com as pessoas em sua volta, principalmente com sua família.

Porém o YouTube não é visto como uma plataforma negativa. 
Nela podem ser encontradas várias maneiras de se educar 
pessoas,	inclusive	crianças.	Essa	afirmação	foi	confirmada	através	
das analise das entrevistas realizadas para a construção desse 
trabalho. E diante delas, segue abaixo alguns pontos positivos 
dessa	influência,	que	foram	encontrados.

Conforme o site da Veja (2018), especialistas em psicologia 
infantil	consultados	pelo	site	afirmam	que	“ainda	não	existem	es-
tudos	específicos	que	definam	as	consequências,	positivas	ou	ne-
gativas, da exposição das crianças à internet. No entanto, há um 
consenso: a recomendação a pais de procurarem se manter atuali-
zados acerca das orientações da Academia Americana de Pediatria”. 
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O site Veja (2018) publicou um exemplo da psicóloga america-
na Maryanne Wolf, sobre a criança e o tempo no YouTube, segundo 
ela “crianças abaixo de 5 anos não devem passar mais de 1 hora brin-
cando com um celular ou tablet, e isso sempre com a supervisão dos 
pais. Caso algo inapropriado surja, cabe aos pais explicar o contexto 
e discuti-lo”. (VEJA, 2018). Ela ainda comentou que, “a responsabili-
dade	pela	criação	dos	filhos	cabe	aos	pais,	não	a	um	ou	outro	youtu-
ber. Muito menos, ao Estado”. (VEJA, 2018).

O	primeiro	ponto	positivo	identificado	na	pesquisa	de	campo,	
foi a oportunidade da criança aprender diversas coisas que contri-
buíram para sua formação educacional, pessoal e futuramente até 
profissional.	 Sejam	 conteúdos	 científicos,	 comportamentais,	 re-
ligioso, entre outros. Estimulando a criança a dominar assuntos e 
conteúdos importantes para sua vida escolar, social e pessoal, além 
dela está adquirindo novos conhecimentos.

O	segundo	ponto	positivo	identificado	foi	que	a	criança	a	par-
tir dos assuntos contido nos vídeos pode criar a parti deles outros 
assuntos para ser debatidos e dialogados em família. Criando um 
momento de conversa, com os pais e amigos sobre determinados 
conteúdos, para que assim haja comunicação e momentos descon-
traídos com pessoas em sua volta.

Diante desses pontos positivos foi possível concluir que o You-
Tube é uma ferramenta que pode ser utilizada para aproximar e unir 
a família. A partir das informações contida nos vídeos, e que são 
transferidas para as crianças, elas podem ser utilizadas como as-
suntos para serem dialogadas em família. Mas para que isso venha 
ser colocado em prática, é necessário ter limites, para que assim 
sobre tempo para realizar outras tarefas do dia-a-dia, e haja tempo 
em família, para conversar e diálogos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A	partir	desse	trabalho	 foi	possível	analisar	a	 influência	dos	
youtubers no processo de aprendizagem de cada criança entrevis-
tada,	e	como	seus	pais	visam	essa	influência,	além	de	diagnosticar	
o que motiva os youtubers	a	influenciar	o	público	infantil.

Durante a realização do trabalho de campo, foi assumido o de-
safio	de	buscar	o	envolvimento	da	plataforma	YouTube no cotidiano 
de	cada	família	selecionada	para	participar	da	pesquisa.	Identifican-
do	quais	os	fatores	responsáveis	para	que	essa	influência	aconteça,	
os seus pontos negativos e positivos. Além de descrever as consequ-
ências	dessa	influência	no	processo	de	desenvolvimento	da	criança.

O presente trabalho buscou proporcionar há todos os partici-
pantes	da	entrevista,	uma	reflexão	sobre	o	poder	da	influência	dos	
youtubers no seu próprio ambiente familiar. Através das perguntas 
realizadas na entrevista e das próprias respostas dos pais, foi pos-
sível	notar	que,	eles	tiveram	uma	noção	do	quanto	os	seus	filhos	
estavam	sendo	influenciados	pela	plataforma	todos	os	dias.	

A participação dos pais e das próprias crianças foi muito im-
portante para obter os resultados da pesquisa, pois a partir deles 
foi possível concluir que os youtubers são capazes de interferir 
no comportamento da criança, e fazer com que ela passe a imitá-
los e seguir seu estilo de vida. Porém para que isso não venha 
acontecer,	faz	necessário	que	os	pais	imponham	limites	e	por	fim	
ganhem	esse	desafio.

Para os leitores, este trabalho pretende mostrar e conscienti-
zar	as	pessoas,	como	atualmente	as	crianças	estão	sendo	influen-
ciadas e de que maneira a família pode se impor para que o YouTu-
be venha ser acessado pela criança com segurança.  
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1 INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem por objetivo geral, investigar os es-
tudos	científicos	nas	 revistas	eletrônicas	da	Universidade	Federal	
de Sergipe do ano de 2013 ao ano de 2017 no que diz respeito ao 
combate ao preconceito e às discriminações raciais em crianças da 
educação infantil, por entender que, esse é um período de grande 
importância na formação de suas identidades, e assim, torna-se im-
prescindível que o professor(a)/pedagogo(a) utilize estratégias para 
que todos os(as) alunos(as) se sintam valorizados(as) diante de suas 
individualidades e do seu pertencimento étnico-racial. 

Num universo de quarenta e quatro revistas, vinculadas à Uni-
versidade Federal de Sergipe, procuramos pelos trabalhos utilizan-
do as seguintes palavras-chave, sozinhas e/ou combinadas entre 
si: racismo, educação infantil, preconceito racial, discriminação, 
ambiente escolar. E, em vista disso, encontramos dezesseis artigos 
publicados, dos quais trataremos mais adiante.

Além do objetivo geral anunciado anteriormente, através desta 
pesquisa, busca-se as respostas para os seguintes questionamentos: 
Como se deu a chegada da população negra em nosso país, o surgi-
mento	do	racismo	e	sua	solidificação	em	nossa	sociedade?	Como	as	
discriminações raciais veem se estruturando em nossa educação e 
quais	lutas	foram	travadas	em	seu	combate?	Existe	de	fato	interesse	
por parte da comunidade acadêmica em desenvolver pesquisas a 
respeito dos malefícios causados pelo racismo no ambiente escolar, 
o	que	essas	pesquisam	demonstram?

Através das respostas a esses e outros questionamentos se deu 
um longo trajeto percorrido por nós, enquanto estudantes, na pro-
dução de resenhas críticas, ensaios, pré-projetos e variadas ativida-
des	que	culminaram	na	confecção	desse	trabalho	monográfico	que,	
ao	nosso	ver,	abre	inúmeros	precedentes	para	diálogos	e	reflexões	
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indubitavelmente relevantes dentro e fora da universidade, além de, 
contribuir	imensamente	para	nossa	formação	pessoal	e	profissional.

Para além do que foi mencionado, é muito pertinente o desen-
volvimento desta pesquisa, visto que, muito se fala atualmente sobre 
o	preconceito	direcionado	às	pessoas	negras,	reflexo	de	um	passado	
massacrante e desigual para essa parcela da população, que sofreu 
terrivelmente com a escravidão e ainda sofre com os resquícios dei-
xados por ela na sociedade. Por isso, é estritamente importante que 
os	profissionais	ligados	ao	cotidiano	das	escolas	estejam	e	sejam	bem	
preparados para combater toda e qualquer forma de discriminação 
no interior das instituições, na tentativa de construir uma sociedade 
mais justa, considerando que a qualidade das relações construídas 
no	interior	das	escolas	reflete	diretamente	na	qualidade	das	relações	
presentes nos demais âmbitos de nossa sociedade.

Trata-se	de	uma	pesquisa	de	caráter	bibliográfico	e	descri-
tivo, visto que, como foi mencionado inicialmente pretende-se, 
através	dela,	identificar	o	volume	de	trabalhos	científicos	publica-
dos nas revistas eletrônicas vinculadas a Universidade Federal de 
Sergipe, para que, dessa maneira seja possível analisar a relevân-
cia do tema para a comunidade acadêmica durante o período em 
questão. De acordo com Gil,

A	pesquisa	 bibliográfica	 é	 desenvolvida	 a	 partir	 de	material	
já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científicos.	Embora	em	quase	 todos	os	estudos	seja	exigido	
algum tipo de trabalho desta natureza, há pesquisas desen-
volvidas	exclusivamente	a	partir	de	fontes	bibliográficas.	(GIL, 
2008, p.50) 

A escolha do tema Racismo e suas vertentes, surgiu mediante 
o desconforto da descoberta, através de leituras despretensiosas a 
respeito dos malefícios do preconceito racial contra pessoas ne-
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gras, e posteriormente, nosso interesse se restringiu a pesquisar e 
tentar compreender como essas formas de discriminação surgem e 
se cristalizam no ambiente escolar, devido ao ingresso na Universi-
dade Federal de Sergipe (UFS), no ano de 2013 para cursar Pedago-
gia, sobretudo, mediante a criticidade de algumas professoras das 
quais tivemos o prazer de ser alunas. 

Os	fatos	acima	citados	fizeram-nos,	a	princípio,	refletir	e	pos-
teriormente a buscar fontes que demonstrassem os prejuízos cau-
sados pelo preconceito racial aos alunos (as) negro (as), sobretu-
do nas séries iniciais por entendermos que é nesse período que as 
crianças começam a se socializar com o mundo fora do seio familiar 
e assim constroem conceitos e constituem sua identidade. 

 [...] a identidade é construída por meio do corpo e na convi-
vência com o outro. Nosso ‘eu’ é produto de muitos outros que 
o constituem. Esses ‘outros’, nos primeiros anos de vida, com 
frequência são a mãe, o pai, a professora ou outros adultos que 
cuidam diretamente da criança. Por meio do olhar, do toque, 
da voz, dos gestos desse outro, a criança vai tomando cons-
ciência de seu corpo, do valor atribuído a ele e ao corpo dos 
coetâneos, e construindo sua auto-imagem, seu autoconceito. 
Assim, podemos concluir que o estágio em que está o adulto, 
no que diz respeito a sua identidade racial e sua percepção so-
bre diferenças raciais, é elemento importante no cuidado com 
a criança. (BENTO, 2012, p.112 In GAUDIO 2014 p.11).

A sequência estrutural deste trabalho é composta por seções. Na 
primeira seção, encontra-se a introdução. Na segunda, abordamos a 
chegada	das	populações	negras	ao	solo	Brasileiro	a	fim	de	demonstrar	
como	esse	fator	é	decisivo	na	construção	e	solidificação	das	discrimi-
nações a que esses povos estiveram subordinados no passado, às quais, 
ainda hoje, consequentemente seus descendentes, estão submetidos. 
Posteriormente, introduzimos as questões relativas ao racismo na 
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educação em nosso país, tal qual, a criação da lei 10.369 e as mudanças 
ocorridas a partir dela. Na terceira seção, analisamos os escritos cien-
tíficos	publicados	nas	 revistas	eletrônicas	da	UFS	relativas	ao	nosso	
tema,	identificamos	suas	informações	essenciais	e	discorremos	sobre	
as contribuições desses trabalhos para nossa pesquisa. Na quarta e 
última	seção	são	apresentadas	as	considerações	finais,	onde	respon-
demos aos questionamentos que permeiam nossa pesquisa, tecemos 
nossos comentários conclusivos até esse momento e levantamos no-
vas	reflexões	que	poderão	ser	sanadas	em	trabalhos	futuros.	

2 UM MAL CHAMADO RACISMO: SURGIMENTO, FORTALECIMENTO 
E SOLIDIFICAÇÃO NA SOCIEDADE BRASILEIRA

2.1 BREVE HISTÓRICO: A CHEGADA DA POPULAÇÃO NEGRA AO BRASIL

A partir da leitura dos estudos de CAVALEIRO (2008), COQUEI-
RO (2008), MUNANGA (1999), desenvolvemos um breve histórico 
sobre a chegada do povo negro, sequestrado do continente africa-
no, ao território brasileiro.

A escravidão no Brasil teve início na primeira metade do sé-
culo XVI com a produção de cana-de-açúcar, pois, os portugue-
ses trouxeram pessoas negras sequestradas de diversas colônias 
da África para utilizar como mão de obra escrava nos engenhos. O 
transporte dessas pessoas da África para o Brasil se dava por meio 
de navios, os chamados navios negreiros, onde permaneciam nos 
porões em condições desumanas, amontoados uns sobre os outros, 
sem quaisquer condições de higiene e saúde, muitos sequer conse-
guiam	chegar	ao	destino	final,	falecendo	durante	o	longo	percurso,	
e, tendo assim, seus corpos atirados ao mar. 

 A partir do século XVIII essas pessoas, então escravas, eram 
escaladas também para trabalhar nas minas em busca de ouro, so-
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bretudo os homens, nesses locais, recebiam o pior tratamento pos-
sível, tão ruim quanto o destinado a eles nos engenhos. Trabalha-
vam de sol a sol, recebiam em troca uma alimentação de péssima 
qualidade e alguns trapos como roupas para que se vestissem, eram 
obrigados a passar as noites acorrentadas nas senzalas (escuras, 
úmidas e sem qualquer tipo de higiene), para evitar que fugissem. 
As mulheres eram utilizadas para trabalhar servindo os donos dos 
engenhos, e, posteriormente, os donos das minas, assim como, suas 
famílias com os trabalhos domésticos (cozinhando, limpando, cui-
dando	dos	filhos),	por	vezes,	eram	usadas	também	como	amas	de	
leite, que era função bastante comum na época. 

Tanto os homens quanto as mulheres negras escravizadas 
no Brasil colônia, sofreram constantemente maus tratos e foram 
submetidos a castigos físicos de todos os tipos, essas pessoas 
eram proibidas de realizar seus rituais, suas festas e de praticar 
sua religião de origem africana, portanto, eram obrigados a se-
guir a religião católica que era imposta pelos seus senhores e a 
utilizarem a língua portuguesa para se comunicar, ou seja, tudo 
era feito de forma que eles não conseguissem se organizar e lutar 
contra seus algozes.

Porém, eram comuns, dos então escravos, reações contrárias 
àquela situação de sofrimento: muitos se rebelaram contra seus se-
nhores e conseguiam fugir para as matas onde se constituíam em 
quilombos. Ali, podiam praticar seus costumes, apoiar outros iguais 
também fugitivos e se organizar de forma a traçar estratégias para 
libertar os demais que se encontravam em situação de escravidão.

No	final	do	século	XVIII,	o	fim	do	trabalho	escravo	já	era	de-
batido	em	escala	mundial	há	anos,	quando	enfim	o	Brasil	cedeu	às	
pressões	da	Inglaterra	que	insistia	pelo	fim	do	regime	escravista, pois 
estava passando pelo período de revolução industrial e possuía a ne-
cessidade de construir um mercado consumidor para seus produtos.
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 No entanto, era necessário que os grandes fazendeiros pu-
dessem adaptar suas produções e não perdessem dinheiro, assim, 
foram criadas várias leis como: a Lei Euzébio de Queiroz (1850) que 
proibia	 o	 tráfico	 de	 negros	 (não	 se	 poderia	mais	 trazer	 africanos	
escravos para o país), a Lei do Ventre Livre (1971) declarava que to-
dos	os	filhos	de	escravos	nascidos	desde	então	seriam	considerados	
livres ( o que não mudava muita coisa já que as crianças deveriam 
permanecer com as mães até a maioridade), a  Lei do Sexagenário 
(1885) declarava livre todos os escravos com mais de 65 anos de ida-
de	(não	muito	eficiente	já	que	as	péssimas	condições	de	vida	e	de	
trabalho que possuíam a expectativa de vida era baixíssima para os 
escravos), para então no dia 13 de Maio de 1888 a princesa Isabel as-
sinar a lei Áurea que proclamava a abolição da escravatura e deixava 
livres todos os escravos.

Após	 o	 fim	 do	 regime	 escravista,	 a	 realidade	 foi	 cruel	 para	
as	pessoas	negras,	elas	ficaram	sem	ter	lugar	para	morar,	sem	ter	
como se alimentar, sem condições econômicas favoráveis e sem 
assistência	do	Estado,	 o	 que	 lhes	ocasionou	 inúmeras	dificulda-
des, pois, a grande maioria não conseguia empregos e sofria pre-
conceito e discriminação por conta da raça, obrigando-os assim a 
viver em habitações de péssima qualidade e a sobreviver de tra-
balhos informais e temporários. Nesse sentido, Eliane Cavalleiro 
(2008) esclarece: 

Constata-se que a lei abolicionista não possibilitou a cidada-
nia para a massa de ex-escravos e de seus descendentes. A 
partir da promulgação da lei os ex-escravos e seus descen-
dentes foram segregados social e economicamente. (CAVAL-
LEIRO, 2008, p.35)

Sobre isso ainda, vale ressaltar o que consta na descrição do 
historiador Luiz Edmundo da Costa, em seu livro O Rio de janeiro 
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do meu tempo, onde ele comenta sobre como viviam as pessoas nos 
morros, alguns anos após a abolição da escravatura:

Por elas vivem mendigos, os autênticos, quando não se vão 
instalar pelas hospedarias da rua da Misericórdia, capoeiras, 
malandros, vagabundos de toda sorte: mulheres sem arrimo de 
parentes, velhos que já não podem mais trabalhar, crianças, en-
jeitados em meio a gente válida, porém o que é pior, sem ajuda 
de trabalho, verdadeiros desprezados da sorte, esquecidos de 
Deus...(...) No morro, os sem- -trabalho surgem a cada canto. 
(COSTA, 1938, In REIS, 2008, p.3)

A partir da a segunda parte do século XIX e a primeira do sé-
culo XX, vigoraram em várias partes do mundo as Teses Eugenis-
tas, que defendiam um padrão genético superior para a raça huma-
na, resguardando a ideia de que o homem branco europeu tinha o 
biotipo da melhor saúde, da maior beleza e da maior competência 
civilizacional em comparação às demais raças (asiáticos/amarelos, 
povos indígenas/vermelhos e africanos/negros).

Nessa ocasião, alguns intelectuais brasileiros apoiaram essas 
teses e delas derivaram outra, a Tese do branqueamento. A sua 
defesa tinha como ponto de partida o fato que, dada a realidade do 
processo de miscigenação na história brasileira, os que descen-
diam	dos	negros	passariam	a	ficar	progressivamente	mais	brancos	
a cada nova prole gerada, ou seja, a ideia era que se extinguisse os 
traços negros ao avançar das gerações.  NOGUEIRA (2002 p.58) 
apud COQUEIRO (2008)

No Brasil, entre outros estudiosos, o professor do curso de An-
tropologia Física no Museu Nacional, João Batista de Lacerda foi 
um dos principais expoentes da Tese do branqueamento, tendo in-
clusive participado de congressos que reunia intelectuais do mundo 
todo para debater o tema de maior interesse na época relacionado 
a relação das raças com o progresso das civilizações. Baptista levou 
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ao evento o artigo - Sobre os mestiços do Brasil -, em que defendia 
o fator da miscigenação como algo positivo, no caso brasileiro, por 
conta da sobreposição dos traços da raça branca sobre as outras: a 
negra e a indígena.   NOGUEIRA (2002 p.58) apud COQUEIRO (2008)

Após longo período de exploração e escravidão da população 
negra e diante desse contexto de discussões sobre inferioridade e 
superioridade de raças o racismo se consolidou no Brasil, permane-
cendo enraizado na cultura que foi transmitida de geração para ge-
ração, inclusive pelos livros de História encontrados nas escolas já 
que a história do descobrimento do Brasil foi primordialmente con-
tada sob a óptica dos que sempre tiveram voz: os brancos europeus.

Não por acaso, os heróis, reis, rainhas e princesas sempre es-
tarem no lugar de benfeitores que libertaram a pátria brasileira e 
contribuíram para o progresso, enquanto que às pessoas negras es-
cravizadas não restou nenhuma referência positiva, já que suas ra-
ízes culturais foram quase que totalmente dizimadas. Ao contrário, 
permaneceram lembradas apenas como escravos, preguiçosos, não 
dotados	de	 inteligência,	 inferiores,	serviçais,	entre	outros,	reflexo	
de toda construção histórica a qual foram submetidos.

2.2 O RACISMO NA EDUCAÇÃO

Em um país marcado pelas desigualdades sociais, que se man-
têm desde seu passado histórico com fortes marcas da colonização 
baseada na exploração da população negra, torna-se fácil perce-
ber que todos não gozam de seus direitos, igualmente, de forma tal 
como	estão	descritos	nos	documentos	oficiais	que	regem	a	educa-
ção na busca pela construção de uma sociedade igualitária e justa.

 O Brasil está na lista dos últimos países a abolirem a escravidão 
e mesmo após a assinatura da Lei Áurea as pessoas negras perma-
neceram as margens da sociedade sendo tratadas como inferiores e 
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tendo seus direitos negados, assim, carregando o peso de sua des-
cendência marcada pela violência e desumanização da raça, após a 
liberdade eles tiveram que continuar a viver, ainda que, separados 
de seus familiares, de suas raízes e de sua identidade. 

Conforme	afirma	Florestan	Fernandes	apud Silva: 

A sociedade brasileira largou o negro ao seu próprio destino, 
deitando sobre seus ombros a responsabilidade de reeducar- 
se e de transformar-se para corresponder aos novos padrões 
e ideais de homem, criados pelo advento do trabalho livre, do 
regime republicano e capitalista. (FERNANDES, 1978, p. 20 in 
SILVA 2015, p.137)

Na educação assim como em outros segmentos da nossa so-
ciedade, o racismo veio se estruturando, desde o Brasil colônia, 
silenciosamente, abafado pelo mito da democracia racial, encon-
trando ali o principal alicerce para sua reprodução. Segundo Co-
queiro (2008 p.2), “ geralmente as manifestações do racismo e do 
preconceito ocorrem de maneira implícita, raramente aparecem de 
formas diretas, através de hostilidades ou de defesa radical da ideia 
de inferioridade “natural” do negro”.

Partindo do pressuposto que, paralelamente à família a escola 
é um ambiente muito importante na socialização dos indivíduos, na 
construção	e	disseminação	de	valores	sociais	e	culturais,	fica	evi-
dente que ela não está preparada para acolher a todos indistinta-
mente e isso se dá pelo fato dessa instituição seguir o modelo de 
valorização elitista e eurocêntrico acentuado em nossa sociedade.

Vale ressaltar, que no período do Brasil colônia não foi pací-
fica	o	sequestro	e	escravização	do	povo	negro,	após	a	tão	sonhada	
abolição da escravatura e a posterior marginalização das pessoas 
negras libertas, muitos homens negros conscientes se organiza-
ram em movimentos em prol dos seus direitos enquanto cidadãos, 
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mais a frente, seguidos por mulheres negras organizadas que lu-
tavam entre outras coisas por serem reconhecidas não apenas 
como corpos prontos a oferecer prazer.

A	partir	de	1970,	os	Movimentos	Negros	Unificados	consegui-
ram notoriedade pela luta em busca de uma educação que valori-
zasse a história e cultura africana, bem como a história e cultura 
afro-brasileira,	a	fim	de	que	as	pessoas	negras	deixassem	de	ser	
vistas apenas como objetos e passassem a ser entendidas como 
sujeitos históricos que também deram importantes contribuições 
na construção da sociedade brasileira. Os Movimentos Negros 
objetivavam uma educação justa e igualitária que fosse capaz de 
promover a inclusão.

	Em	meados	de	1980,	confirmou-se	que	alunos	negros	e	bran-
cos	tinham	percursos	distintos	nas	instituições	escolares,	ficando	
claro, portanto, que as discriminações raciais constantes sofridas 
no ambiente escolar pelos alunos negros os relegava a uma posi-
ção de desvantagem educacional, esse fator fez com que surgisse 
em muitos pesquisadores da área da educação um forte interesse 
em estudar esse tema. 

Dessa forma, os movimentos negros ganharam cada vez mais 
aderência e em decorrência disso se tornaram mais importantes 
nos debates políticos, mais visíveis para a mídia e consequente-
mente para a sociedade de modo geral. A partir daí os debates se 
tornavam cada vez mais profundos e os movimentos negros bus-
cavam que o estado reconhecesse publicamente a existência do 
racismo e que em contrapartida fossem desenvolvidas políticas 
públicas	a	fim	de	combatê-lo.	

Ainda na década de 80, foi promulgada a Constituição Federal 
(1988)	que	em	seu	artigo	205	afirma	ser	a	educação	um	direito	de	
todos e, portanto, é dever do estado e da família em conjunto com 
a sociedade promover uma educação que vislumbre o pleno desen-
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volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua	qualificação	para	o	trabalho,	reconhecendo	o	Brasil	como	um	
país de cultura plural e valorizando as múltiplas diversidades que o 
constituem. 

Em março do ano de 1999, com a ajuda de alguns políticos o 
movimento consegue a aprovação do projeto de lei 259 que torna 
obrigatório no currículo das escolas federais e municipais o ensino 
do tema História e Cultura Afro-brasileira através do qual os estu-
dantes do nosso país teriam a oportunidade de conhecer as lutas do 
povo negro e sua contribuição na construção da sociedade brasileira. 

Em 1996 ocorreu outro marco importante para a educação, se 
deu a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBN) e no ano seguinte (1997) a criação dos Parâmetros Curricu-
lares Nacionais que tinha o objetivo de ser referência para o ensino 
fundamental e médio em todo país, já que, possuía explicitado em 
seus objetivos garantir todo o conhecimento necessário para que 
todos os estudantes brasileiros pudessem se desenvolver plena-
mente para exercer sua cidadania.

Além disso, nos PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais) con-
tinha temas transversais que davam orientações para que fossem 
trabalhados nas escolas, ética, saúde, orientação sexual, meio am-
biente, consumo e pluralidade cultural que visava assegurar o res-
peito a toda e qualquer diversidade, inclusive a tolerância as dife-
rentes etnias e culturas, já que reconhecia em seus parágrafos que 
a sociedade brasileira foi constituída por diferentes grupos étnicos 
e culturas, portanto, é preciso respeitá-los igualmente e combater 
as discriminações e preconceitos que possam por ventura existir no 
ambiente escolar.

No	ano	de	2003	 foi	 enfim	promulgada	a	 lei	 10.639	que	havia	
sido aprovada em 1999 através do PL 259 como foi citado anterior-
mente. Contudo a lei 10.639/99 sofreu 2 vetos enquanto projeto de 
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lei: foi vetada a proposta onde o ensino das disciplinas de História 
do Brasil e Educação artística deveriam conter 10% do seu conte-
údo voltado para a temática africana e afro-brasileira, por ter sido 
julgada inconstitucional e foi vetada também a proposta que dizia 
respeito a capacitação dos professores juntamente com os movi-
mentos negros das universidades e demais instituições que tinham 
interesse em pesquisar o tema. 

De qualquer forma, foi um importante passo a aprovação da lei 
com a obrigatoriedade para o ensino fundamental e médio o estudo 
da cultura da África e da cultura afro-brasileira, bem como a inclusão 
do dia 20 de novembro como o Dia Nacional da Consciência Negra 
e a criação ainda nesse ano (2003) da Secretaria Especial de Políti-
cas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) que buscava reparar 
os nocivos efeitos da escravidão e da discriminação racial no Brasil, 
impulsionando à práticas mais democráticas capazes de promover 
uma educação antirracista, através do apoio e conscientização das 
instituições (docentes e todos os envolvidos no processo de educar) 
para alcançar uma sociedade mais justa, igualitária e não excludente.

Mesmo após a aprovação e promulgação da Lei 10.639 ainda há 
um caminho muito longo a ser percorrido na busca pela democracia 
racial é o que demonstrou uma pesquisa desenvolvida no ano de 
2009,	apoiada	e	financiada	pelo	Ministério	da	Educação,	onde	bus-
cava-se entender o que de fato mudou na prática pedagógica das 
escolas públicas brasileiras após a implementação da referida lei. 
A pesquisa foi realizada em trinta e seis escolas públicas estaduais 
e	 municipais	 do	 nosso	 país,	 objetivando	 identificar	 as	 iniciativas	
dessas instituições de ensino em concretizar uma educação que 
abarque as relações étnico-raciais. 

Os resultados dessa pesquisa mostraram que existe um núme-
ro de professores, negros e não negros, preocupados com essas re-
lações dentro das escolas, porém as ações práticas ainda dependem 
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de iniciativa individual de um professor ou de um grupo de pro-
fessores. Raramente trata-se de uma política adotada pela escola 
e presente no Projeto Político Pedagógico da instituição. Notou-se 
que o que acontece com mais frequência são as comemorações no 
dia 20 de novembro relativas ao Dia da Consciência Negra, contudo, 
ainda é muito pouco, perto de tudo que a lei contempla e das me-
lhorias sociais que podem advir dela.

3 UM OLHAR SOBRE AS PUBLICAÇÕES ENCONTRADAS

Ao todo foram encontrados 16 trabalhos publicados com a 
utilização das palavras-chave sozinhas e/ou combinadas nas qua-
se 45 revistas vinculadas à Universidade Federal de Sergipe do ano 
de 2013 ao ano de 2017. As palavras-chave utilizadas foram: racis-
mo, educação infantil, preconceito racial, discriminação, ambiente 
escolar. Assim sendo, encontramos, 4 artigos na Revista Anais do 
Seminário Nacional de Sociologia da UFS, 2 artigos na Revista Am-
bivalências, 2 artigos na Revista Curiá: Múltiplos Saberes, 1 artigo na 
Revista de Extensão Universitária da UFS, 6 artigos na Revista Fórum 
Identidades, 1 artigo na Revista Tempos e Espaços em Educação.

Na sequência, serão mencionadas as revistas eletrônicas so-
madas aos respectivos artigos e apresentada uma breve análise so-
bre o foco principal de cada um deles, com intuito de informar o 
leitor a respeito das temáticas em discussão.
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Quadro 1 – Apresentação dos artigos encontrados na 
Revista Anais do Seminário Nacional de Sociologia da UFS 

Ordem Autor (es) Título Foco da pesquisa

01 Aristeu Portela 

Junior

Educação das relações 
étnico-raciais e novos 
discursos de identidade 
nacional no Brasil: uma 
reflexão	 a	 partir	 da	 Lei	
10.639/2003.

Investigar os discursos sobre identi-
dade nacional em nosso país a partir 
do advento da Lei 10.639/03.

02 Tatiane Trindade 
Machado & Marta 
de Oliveira Costa 

Capoeira e a Educação 
para relações étnicos-
-raciais.

Demonstrar de que maneira a capo-
eira pode ser utilizada como conte-
údo da Educação para as relações 
étnico-raciais.

03 Rouseanny Luiza 
dos Santos Bon-
fim

Escola e Juventude: es-
paço de trocas materiais 
e simbólicas e processos 
juvenis.

Identificar	 nas	 práticas	 escolares	
manifestações de violência simbólica 
baseadas em questões de estereóti-
pos e preconceitos, suas consequên-
cias e as ações dentro da escola em 
relação a atos de violência.

04 Anderson Felipe 
dos Anjos Duarte

A prática docente na 
escola média: uma pro-
posta de aulas para a 
abordagem de classe 
social no ensino médio.

Compreender em que medida os edu-
candos do Segundo ano do Ensino 
Médio percebem o conceito de classe 
social, através da sociologia contem-
porânea, e como as construções desse 
conceito por Bourdieu e Florestan dá 
sentido ao modo do viver humano.

 
Fonte: acervo pessoal da pesquisadora

Na Revista Anais do seminário Nacional de Sociologia da UFS, 
como mencionado anteriormente, foram encontrados 4 artigos, com 
os seguintes títulos: Educação das relações étnico-raciais e novos 
discursos	de	identidade	nacional	no	Brasil:	uma	reflexão	a	partir	da	
Lei 10.639/2003; Capoeira e a Educação para relações étnicos-ra-
ciais; Escola e Juventude: espaço de trocas materiais e simbólicas e 
processos juvenis; A prática docente na escola média: uma proposta 
de aulas para a abordagem de classe social no ensino médio.

No primeiro artigo, Educação das relações étnico-raciais e no-
vos discursos de identidade nacional no Brasil: uma reflexão a partir 
da Lei 10.639/2003, o autor chama a atenção para a necessidade das 
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discussões acerca das relações raciais que constituem nosso país e 
principalmente para a importância da instituição da Lei 10.639/03 
que torna obrigatório o ensino da cultura africana e afro brasileira 
nas escolas, por entender que a população negra vem sendo desfa-
vorecida ao longo de muitos anos por causa do histórico de escravi-
dão de pessoas africanas em nosso país.

Segundo ele, torne-se imprescindível a criação e implementa-
ção de políticas públicas que combatam o mito de que a sociedade 
brasileira foi construída a partir do encontro harmonioso dos povos 
brancos-	europeus,	negros-africanos	e	indígenas,	a	fim	de	minimi-
zar os efeitos do racismo em nossa sociedade oferecendo condições 
para que todos os povos sejam valorizados, não apenas os europeus 
e sua cultura.

No segundo artigo, Capoeira e a Educação para relações étnico-
-raciais, como o próprio título sugere, as autoras tentam demons-
trar como a capoeira pode ser utilizada para promover uma educa-
ção que preze pelas relações étnico-raciais, visto que, a capoeira 
faz parte da cultura popular e os elementos que a constituem são 
diretamente conectados com a cultura negra. Para isso, elas fazem 
um passeio pela história da capoeira no Brasil, sua proibição, crimi-
nalização, até sua implementação em esporte através de lei federal, 
para só a partir de então ganhar o merecido respeito. 

Portanto, a capoeira como conteúdo escolar permite relatar a 
contribuição do negro na sociedade brasileira, pois, se é certo que 
fazemos parte de uma sociedade que resultou da convergência de 
diversos grupos sociais, faz-se necessário dar ênfase a aspectos que 
por muito tempo permaneceram às margens da sociedade. Assim 
sendo, a criança negra se sentirá representada dentro da história do 
país do qual faz parte, ao passo que as crianças não negras reconhe-
cerão a diversidade de povos e culturas que ajudaram na construção 
da nossa sociedade, e logo, todos terão acesso a um viés da história 
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contado sob outra ótica e não apenas sob a ótica do europeu, bran-
co, herói, desbravador de continentes. 

Cavalleiro (2008), em seu livro Do Silêncio do lar ao Silêncio 
escolar, onde ela observou as interações das crianças em uma ins-
tituição de pré-escola (interações das crianças com os professores, 
entre si e com as respectivas famílias), concluiu que a escola não 
está preparada para receber as crianças negras, assim como o está 
para receber as crianças brancas, pois ao adentrar a escola a criança 
negra se depara com situações (conteúdos, currículo, tratamento 
repleto de estereótipos raciais, etc.) que faz com que ela não se sinta 
representada, valorizada e reconhecida como um sujeito pleno de 
direitos, levando-a a internalizar referências negativas quanto à sua 
imagem e suas capacidades intelectuais.

O terceiro artigo, cujo título é Escola e Juventude: espaço de tro-
cas materiais e simbólicas e processos juvenis, trata da violência sim-
bólica que os jovens sofrem no interior das instituições escolares, 
fator que, muitas vezes os exclui, e por vezes os impede de prosse-
guir com os estudos. Esse tipo de violência é transmitido pelas rela-
ções de poder, ou seja, é imposto pela classe dominante aos jovens 
que fogem do padrão considerado ideal/normal, assim, aqueles que 
não se encaixam nos padrões estão sujeitos a estereótipos e a dis-
criminações por parte dos outros alunos e até de professores e 
funcionários da escola.

A interação com o diferente pode suscitar comportamentos 
conflituosos,	 entretanto,	 quando	 é	 problematizada	 e	 conduzida	
por	 profissionais	 capacitados	 e	 lúcidos,	 podem	 ser	 alicerçados	
pela	 empatia	 e	 tolerância	 com	 a	 finalidade	 de	 alcançar	 um	 am-
biente escolar harmonioso.  

Sendo assim, torna-se relevante que no contexto escolar se-
jam construídos diferentes diálogos, os quais possam propiciar à 
escola a oportunidade de tornar-se um ambiente fecundo na for-
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mação de sujeitos críticos, participativos e conscientes da diversi-
dade social, étnica, cultural presentes em nossa sociedade.

Por meio de suas pesquisas, Rosemberg (1987) e Silva (1990) 
constataram que o alunado negro se encontra em desvantagens 
educacionais se comparado aos alunos não negros. Unicamente 
pelo	fator	raça,	os	alunos	negros	enfrentam	maiores	dificuldades	
para permanecer na escola e assim apresentam as maiores taxas 
de evasão e repetência, bem como menor rendimento escolar.

O quarto artigo encontrado na Revista Anais do Seminário 
Nacional de Sociologia da UFS, que tem por título, A prática do-
cente na escola média: uma proposta de aulas para a abordagem de 
classe social no ensino médio, é um trabalho que busca através da 
sociologia, enquanto disciplina do ensino médio, levar os alunos à 
reflexão	a	respeito	do	conceito	de	classe	social	diante	da	realidade	
brasileira, porém, levando-os a concepções de pensamento além 
do discurso das mídias brasileiras. 

Para isso, deseja-se a desconstrução do mito da democracia 
racial, já que a estrutura social capitalista em que nosso país está 
baseado não permitiu aos negros o mesmo nível de oportunidades 
que foi permitido aos brancos europeus e seus descendentes, re-
legando a população negra à marginalidade. 

Para auxiliar na construção de conceitos, o autor aborda o 
estudioso francês Pierre Bourdieu, com sua perspectiva cultural 
sobre classe social; e o sociólogo brasileiro Florestan Fernandes, 
com sua perspectiva de questões raciais. Em seu livro A integra-
ção do negro na sociedade de classes, Fernandes	(2008)	afirma	que	
após	o	fim	oficial	da	escravidão	a	população	negra	foi	esquecida,	
pois não houve por parte do governo nem da igreja preocupação 
de nenhum tipo, já que eles não mais serviam para o trabalho, por 
conta disso, a população negra foi obrigada a aceitar subempregos 
devido a discriminação que sofriam pela classe dominante.
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Quadro 2 - Apresentação dos artigos encontrados na Revista Ambivalências

Ordem Autor (es) Título Foco da pesquisa

01 Hélia Maria 
Matos San-
tos

Democratização e univer-
salização da escola pública: 
Um direito de ter direito a 
diversidade.

Analisar como o professor, atuante 
no ensino médio, se posiciona fren-
te à diversidade cultural presente no 
âmbito escolar. 

02 Cauê Gomes 
Flor

O conceito de diáspora 
africana como argumento 
para descentrar a identida-
de negra.

Produzir aproximações, sobre o 
impacto que a noção de diáspora 
africana	 produz,	 especificamente,	
nas discussões acerca da identidade 
negra no Brasil.

Fonte: acervo pessoal da pesquisadora

Conforme demonstra o quadro 2, na Revista Ambivalências 
constatamos 2 artigos. O primeiro artigo que tem como título - De-
mocratização e universalização da escola pública: Um direito de ter 
direito a diversidade -, aborda o olhar do professor do ensino funda-
mental	frente	a	diversidade	cultural	de	seus	alunos	e	os	desafios	en-
frentados	pelo	profissional	para	que	todos	se	sintam	comtemplados.	
Nessa perspectiva, a autora revela como a escola e o professor pre-
cisam ter sensibilidade para perceber seus alunos como seres ím-
pares,	visto	que,	cada	um	deles	reflete	a	diversidade	cultural,	social,	
étnica, econômica e um ritmo próprio de aprendizagem, portanto, 
o	desafio	consiste,	em	reconhecer	essas	diferenças	e	contribuir	de	
forma que cada um possa desenvolver suas habilidades de maneira 
equitativa. 

No entanto, se faz importante perceber a visão do professor a 
respeito da diversidade, se ela é entendida por ele como algo posi-
tivo ou negativo, pois isso fará toda diferença dentro da sala de aula 
com as metodologias que serão utilizadas, haja visto, que, embora 
note-se algumas mudanças nos discursos, tanto a escola quanto os 
educadores, permanecem, em larga escala, mantendo os atributos 
do tradicionalismo dos séculos passados, baseados na autoridade 
da instituição escolar e na passividade dos alunos.
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Assim, a autora ressalta, ao longo do seu texto que, universa-
lizar	o	acesso	à	educação	não	significa	apenas	dar	oportunidades	
iguais de permanência a todos os grupos sociais, principalmente 
porque,	não	é	eficaz	oferecer	tratamento	igual	para	indivíduos	dife-
rentes,	pois,	assim	sendo,	uma	parcela	significativa	dos	alunos	não	
se sentirá valorizada dentro das instituições escolares.

O segundo artigo encontrado na Revista Ambivalências, inti-
tulado - O conceito de diáspora africana como argumento para des-
centrar a identidade negra -, trata primordialmente da separação 
das pessoas negras do continente africano para serem usadas na 
mão de obra escrava nas lavouras de muitos países, inclusive aqui 
no Brasil, onde tiveram sua humanidade ceifada e foram obrigados a 
aderir a língua, cultura e religião dos europeus colonizadores. 

Todo esse processo de exploração e desumanização da popu-
lação negra, deixou marcas profundas na formação da identidade 
dos seus descendentes, bem como, no papel que as pessoas negras 
desempenham em nossa sociedade, que na maioria das vezes é um 
lugar de subalternidade e inferioridade, sujeito a discriminações 
constantes devido ao histórico racista em que nosso país esteve (e 
ainda está) envolto.

O trabalho em questão, deixa clara a importância da implemen-
tação de políticas públicas que valorizem as diferenças culturais de 
cada povo, sobretudo aqueles que no passado foram silenciados e 
separados de suas raízes como no caso da população negra em nos-
so país, que foi obrigada a acatar a cultura europeia em detrimento 
da sua própria. Ressalta ainda que, apenas pessoas conscientes de 
seu pertencimento e conhecedoras de suas raízes históricas serão 
capazes de fortalecer as lutas em busca de terem seus direitos de 
cidadãos atendidos e no combate ao racismo e a discriminação.
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Quadro 3 - Apresentação dos artigos encontrados na Revista Curiá: Múltiplos saberes

Ordem Autor (es) Título Foco da pesquisa

01 Daynara Lorena Aragão 
Cortês,
Mayara dos Anjos Lima,
Jeane de Cassia Nasci-
mento Santos.

A importância de 
trabalhar as ques-
tões étnicos-raciais 
no âmbito escolar.

Relatar os resultados adquiridos 
com a aplicação da lei 10.639/03 
na sala de aula, bem como, a im-
portância da valorização étnico-
-racial na formação da criança do 
ensino básico, conscientização 
crítica acerca do racismo

02 Evanilson Tavares de 
França,
Alexandra Cardoso Va-
lença,
Gilmara de Souza Neto,
Andréa das Chagas Ro-
cha,
Talita dos Santos.

A lei 10.639/2003 em 
foco: um olhar sobre 
o projeto alma afri-
cana.

Fundamentar	as	reflexões	da	co-
munidade escolar, potencializar a 
compreensão e discussões refe-
rentes a racismos, preconceitos, 
discriminações e africanidades e 
ressignificar	os	olhares	e	as	rela-
ções étnico-raciais concretizadas 
diariamente dentro e fora da es-
cola. 

Fonte: acervo pessoal da pesquisadora

Na Revista Curiá: Múltiplos saberes, conforme exibido no qua-
dro 3, encontramos 2 artigos, que carregam os seguintes títulos: 
A importância de trabalhar as questões étnicos-raciais no âmbito 
escolar; A lei 10.639/2003 em foco: um olhar sobre o projeto alma 
africana.

O primeiro, A importância de trabalhar as questões étnicos-ra-
ciais no âmbito escolar, como o próprio título sugere, trata primor-
dialmente, da relevância de serem trabalhadas as questões raciais 
na escola, por entender que a instituição escolar é um importante 
ambiente de socialização que tem o objetivo de preparar os alunos 
para a vida em sociedade. Portanto, é papel do professor problema-
tizar questões referentes ao racismo para que os alunos aprendam 
a pensar criticamente e a ouvir opiniões diversas.

Entretanto, as autoras destacam que, apesar  de existir a obri-
gatoriedade	da	Lei	10.639/2003	nos	currículos	das	instituições	ofi-
ciais, muitos professores não se sentem preparados para abordar 
essas	temáticas,	por	elas	exigirem	reflexões	profundas,	para	as	quais	
eles não foram devidamente preparados, todavia, é imprescindível 
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que os educadores busquem informações e se preparem para 
proporcionar conversas e debates com suas turmas para levá-los a 
reflexão	acerca	da	exclusão	do	povo	negro	das	mídias	e	de	locais	de	
destaque durante tantos séculos.

O segundo artigo, A lei 10.639/2003 em foco: um olhar sobre o pro-
jeto alma africana, traz menção as lutas dos movimentos negros, em 
busca de aniquilar a situação de desdém com a qual população negra 
até hoje está sujeita, que culminou na aprovação da Lei 10.639/2003 
tornando obrigatória a inclusão nos currículos das instituições esco-
lares o ensino da História e cultura africana e afro-brasileira. 

 Esse artigo também demonstrou o projeto Alma Africana, de-
senvolvido pelos autores em uma escola da cidade de Aracaju, onde 
eles	tentaram	através	de	seminários,	pesquisas	bibliográficas,	exi-
bição de vídeos, rodas de conversas, diálogos, montagem de espe-
táculo	teatral,	levar	a	equipe	escolar	e	os	alunos	a	ressignificar	sua	
compreensão acerca da história dos povos negros, bem como, sobre 
o racismo e suas vertentes.

Através desse trabalho os autores puderam constatar a relevân-
cia de levantar no ambiente escolar discussões acerca da temática 
proposta, pois dessa maneira puderam fortalecer a autoestima dos 
alunos	negros	e	fizeram	com	que	os	alunos	não	negros	fossem	capa-
zes de rever suas posturas, até então, discriminatórias e excludentes.
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Quadro 4 - Apresentação dos artigos encontrados na Revista Extensão Universi-
tária da UFS 

Ordem Autor (es) Título Foco da pesquisa

01 Manoel Messias de Souza,
Maria de Fátima de Jesus,
Tatiane dos Santos Cruz.

História e cultu-
ra afro-brasilei-
ra na escola: lei 
10.639/2003.

Levantar discursões sobre ques-
tões relacionadas à inserção 
do ensino da História e Cultura 
Afro-Brasileira, ressaltando a im-
portância da aplicabilidade dessa 
temática em sala de aula confor-
me indica a Lei 10639/03.

 
Fonte: acervo pessoal da pesquisadora

 
Na Revista Extensão Universitária da UFS,	 foi	 identificado	 um	

artigo, que tem por título, História e cultura afro-brasileira na escola: 
lei 10.639/2003. Nesse trabalho os autores mostram a importância da 
aplicabilidade da lei 10639/03 que torna obrigatório o ensino da His-
tória e cultura afro-brasileira nas instituições públicas e particulares, 
como forma de eliminar fatores, os quais, vem excluindo o povo negro 
ao longo da história. A escola como um importante ambiente de so-
cialização	tem	refletido	em	nossa	sociedade,	a	visão	estereotipada	da	
população negra sempre ligada a subempregos, a marginalidade e fora 
do padrão eurocêntrico de beleza, conceitos embasados pela falta de 
conhecimento e de interesse em explorar a história dos povos africa-
nos e afro-brasileiros que ajudaram na construção do nosso país.

Os autores também relatam o desenvolvimento do projeto, que 
leva o mesmo nome do título do artigo, em uma escola pública com 
crianças de 8 a 10 anos, de uma comunidade quilombola, situada em 
Laranjeiras, município do interior do estado de Sergipe. Através da 
execução	do	projeto,	seus	idealizadores	puderam	identificar	os	co-
nhecimentos prévios que as crianças daquela comunidade tinham a 
respeito da história da cultura afro-brasileira, bem como da comu-
nidade em que estão inseridas.

A partir daí, puderam pensar em maneiras de recontar a his-
tória para aquelas crianças, de forma a estabelecer o protagonismo 
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e as lutas do povo negro, bem como, sua contribuição na constru-
ção	de	nossa	sociedade,	desmistificando	muitas	das	 ideias	que	as	
crianças possuíam anteriormente. Os autores ressaltam a falta de 
formação crítica de educadores, a falta de interesse por parte dos 
profissionais	da	educação	na	aplicabilidade	da	lei	10639/03,	assim	
como, a falta de preparo dos mesmos na busca por mecanismos que 
ofereçam oportunidade de valorização do multiculturalismo exis-
tente em nossa sociedade.

Sobre	isso,	Oliveira	e	Abramowicz,	em	estudo	desenvolvido	no	
ano	de	2010,	constataram	a	importância	de	profissionais	que	atuam	
na educação, sobretudo de crianças, terem clareza de suas atua-
ções e questionarem suas práticas pedagógicas cotidianas que mui-
tas vezes não são carregadas de criticidade e reforçam situações 
de racismo, interferindo na construção da autoestima positiva, bem 
como, na identidade das crianças negras, acarretando imensas per-
das para essa parcela da população.

Quadro 5 - Apresentação dos artigos encontrados na Revista Fórum Identidades

Ordem Autor (es) Título Foco da pesquisa

01 Fabiana dos 
Santos

Identidade negra e lite-
ratura infantil.

Identificar	como	é	construída	a	identidade	da	
criança negra nas obras literárias produzidas 
para elas.

02 W e l b e r g 
V i n i c i u s 
Gomes Bo-
nifácio

Mitos e identidades bra-
sileiras: o saci no coti-
diano escolar.

Problematizar as representações sociais e ra-
cializadas atribuídas ao mito Saci, buscando 
suas implicações nos processos educativos 
escolares.

03 Sônia Be-
atriz dos 
Santos

Famílias negras: uma 
perspectiva sobre raça, 
gênero e educação.

Refletir	sobre	as	barreiras	impostas as famí-
lias negras brasileiras para que sejam capazes 
de garantir o acesso, a permanência, a apren-
dizagem e a conclusão da educação de suas 
crianças, adolescentes, e jovens na sociedade 
contemporânea.

04 Débora de 
Jesus Lima 
Melo

Os (des) conhecimentos 
sobre as culturas afri-
canas: eurocentrismo e 
descolonização do sa-
ber.

Problematizar a produção dos (des) conheci-
mentos construídos sobre África sob o ponto 
de vista do eurocentrismo, bem como, iden-
tificar	 os	 fatores	 que	 permitiram	 que	 estes	
saberes	fossem	legitimados	cientificamente.
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Ordem Autor (es) Título Foco da pesquisa

05 D e l t o n 
Aparecido 
Felipe, Te-
reza Teruya

Processo identitário na 
educação escolar e nas 
narrativas sobre a negri-
tude brasileira.

Problematizar por meio do uso das contri-
buições teóricas dos Estudos Culturais e dos 
estudos sobre o negro no Brasil, seguinte 
questão: O que é identidade e quais as contri-
buições que as discussões sobre o processo 
identitário no espaço escolar podem oferecer 
para problematizar as narrativas sobre o ne-
gro	brasileiro?	

06 Dorinaldo 
dos Santos 
Nascimen-
to

Negro, Negrura, Negrí-
cia e ensino de litera-
tura.

Contribuir para efetivar um ensino de lite-
ratura convergente à educação das relações 
étnico-raciais da negritude, considerando a 
presença do negro na literatura brasileira sob 
duas vertentes: objeto ou sujeito da escrita 
literária.

Fonte: acervo pessoal da pesquisadora

Foram	identificados	6	artigos	na	Revista	Fórum Identidades. O 
primeiro com o título, Identidade negra e literatura infantil, remete 
à importância da literatura infantil na construção da identidade das 
crianças, assim, a autora buscou compreender como são apresen-
tados os traços históricos e culturais das populações negras para 
crianças, tomando como exemplo o livro O cabelo de Lelê da escri-
tora Valéria Belém (2007).

É sabido que a literatura infantil através da ludicidade abre 
um mundo de oportunidades para crianças conhecerem heróis e 
princesas, e uma imensidão de temas que aguçam a imaginação 
delas, auxiliando seu desenvolvimento cognitivo e a construção de 
suas identidades. Para tanto, em um país que possui grande maioria 
de histórias com mocinhos brancos e princesas loiras, vale ques-
tionar em que medida a criança negra pode se sentir representada.

Dessa forma, a autora chama a atenção para a contribuição da 
literatura infantil na formação de cidadãos que desde a infância se-
jam capazes de reconhecer a pluralidade cultural que compõe nos-
so país e também de valorizar as características de todos os povos. 
Mas, é válido ponderar, que, para que isso ocorra, o educador deve 

Continuação
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estar ciente de sua responsabilidade social no momento da escolha 
das obras infantis, porque isso, será fundamental no combate ou na 
manutenção de preconceitos.

Ainda na Revista Fórum Identidades	foi	identificado	o	segundo	
artigo, que tem como título, Mitos e identidades brasileiras: o saci 
no cotidiano escolar. O texto relata a história do surgimento e con-
solidação do Saci, enquanto mito presente na sociedade brasileira, 
que se tornou bastante conhecido, sobretudo, após a obra Sítio do 
Pica Pau Amarelo, do escritor Monteiro Lobato, se tornar uma série 
exibida num canal de televisão acessível ao grande público.

Logo após seu surgimento, o saci, foi visto negativamente 
devido suas características animalescas, porém, de acordo com o 
autor do referido artigo, Monteiro Lobato deu certo protagonis-
mo à	figura	do	Saci	a	partir	do	Sítio do Pica Pau Amarelo e suavi-
zou suas características, que antes eram vistas como negativas, 
para	que	ele	 fosse	 identificado	como	um	 integrante	do	 folclore	
brasileiro e pudesse contribuir positivamente na educação dos 
jovens através de suas aventuras. 

Assim, na concepção do autor do artigo, o que determina 
que	visão	os	alunos	terão	a	respeito	da	figura	do	Saci,	se	negativa	
ou positiva, depende das metodologias adotadas pelo professor 
em sala de aula para valorizar ou não o que esse mito tem para 
oferecer.

O terceiro artigo da Revista Fórum Identidades tem por título, 
Famílias negras: uma perspectiva sobre raça, gênero e educação,  a 
autora demonstra nesse trabalho como as famílias negras se encon-
tram	em	desvantagens	para	acessar	e	manter	seus	filhos	nas	esco-
las, e mais, a sua situação histórico-cultural-econômica faz com que 
essas crianças, jovens e adolescentes permaneçam menos tempo, 
se comparado a população branca, nas instituições escolares, pois, 
inúmeras vezes esses alunos não conseguem concluir seus estudos, 
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entre outros fatores, devido as demandas de racismo e discrimina-
ções que necessitam combater cotidianamente.

Ela aponta também, que, em se tratando de uma criança, jo-
vem,	adolescente	do	sexo	feminino,	essa	dificuldade	é	ainda	maior,	
pois além da barreira da raça ela também enfrentará a barreira do 
gênero, já que as meninas negras, citando apenas algumas especi-
ficidades,	desde	muito	cedo	precisam	ajudar	na	criação	dos	irmãos	
mais novos, desenvolver trabalhos domésticos, e, em diversos ca-
sos, adentrar o mercado de trabalho precocemente para contribuir 
com a renda da família.

Finalmente, a autora conclui que, as mulheres negras enfrenta-
rão	dificuldades	imensas	considerando	a	intersecção	de	pertencer	a	
essas duas categorias, ser mulher em uma sociedade machista e ser 
negra numa sociedade que ainda delega aos afrodescendentes um 
lugar de subalternidade.

O quarto artigo encontrado na Revista Fórum Identidades, pos-
sui o título, Os (des) conhecimentos sobre as culturas africanas: euro-
centrismo e descolonização do saber. A autora relata nesse trabalho, 
a forma como a falta de informações, ou a disseminação de infor-
mações erradas adquiridas sob a ótica dos dominadores europeus, 
relativa a história da África e suas particularidades, reforça os pre-
conceitos para com as pessoas negras.

Ela ressalta ainda, que, as instituições escolares têm papel fun-
damental na desconstrução desses conhecimentos marcados por 
estigmas e na construção de conhecimentos verdadeiros e críticos 
que possam auxiliar os alunos negros na construção de uma identi-
dade positiva quanto ao seu pertencimento, ao passo que, dá pos-
sibilidades aos alunos não negros de terem acesso a novos saberes, 
para que tenham a oportunidade de conviver com as diferenças de 
forma harmoniosa, contribuindo assim, para a construção de uma 
sociedade mais equitativa.
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 O quinto artigo, ainda da Revista Fórum Identidades, cujo 
título é, Processo identitário na educação escolar e nas narrativas 
sobre a negritude brasileira. Os autores fazem referência ao pro-
cesso de construção de identidade, sobretudo de crianças afro-
descendentes, como ponto importante para valorização do legado 
histórico das pessoas negras na construção da sociedade brasileira, 
bem como, suas contribuições para nossa cultura. 

Dessa forma, o ambiente escolar se faz propício para o de-
senvolvimento de mecanismos que estimulem os alunos a valo-
rizarem suas raízes, principalmente os alunos negros, já que as 
narrativas difundidas e transmitidas na educação escolar du-
rante muitas gerações, apenas mostrou a população negra em 
situação de escravização e/ou miseráveis, negando aos seus 
descendentes outros pontos de vista da mesma história e rele-
gando-os a não aceitação de sua raça, cultura, religião, dentre 
outros aspectos.

Portanto, considerando que a escola é um espaço multicul-
tural, é necessário desconstruir as narrativas antes perpetuadas e 
construir novas, que possam valorizar a todos indistintamente, para 
que dentro desse ambiente, todos possuam as mesmas oportunida-
des de desenvolvimento.

Ainda na Revista Fórum Identidades, foi encontrado um sexto 
artigo, intitulado, Negro, Negrura, Negrícia e ensino de literatura. O 
autor traz em sua pesquisa a possibilidade de através da literatura 
abrir caminhos para o desenvolvimento de um ensino para as rela-
ções étnico-raciais, em cumprimento da Lei 10.639/03 que torna 
obrigatória a inclusão e História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 
nos currículos da Educação Básica. Para tanto, ele ressalta a urgên-
cia da busca por obras onde o negro saia do lugar de objeto/tema 
marginalizado e repleto de estereótipos, e passe a ser a voz que 
conta a sua própria história.
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 O autor demonstra nesse trabalho uma sequência de ati-
vidades	desenvolvidas	por	ele,	em	uma	turma	de	9º	ano,	a	fim	de	
problematizar a situação das pessoas negras desde o período 
escravocrata até os dias atuais, na tentativa de levar os alunos a 
refletirem,	a	respeito	das	questões	sociais	e	raciais	nas	quais	es-
tamos inseridos. 

Dessa forma, ele conclui que é possível desenvolver um traba-
lho capaz de transformar a sala da aula em um lugar democrático 
onde alunos negros possam se sentir representados, tanto quanto 
os alunos brancos, para tanto, é necessário, no entanto, que os edu-
cadores (as) sejam conscientes de seu papel social e busquem obras 
que não privilegiem um grupo em detrimento do outro, mas que 
ao invés disso, abram precedentes para o diálogo e o pensamento 
crítico dos educandos.

Quadro 6 - Apresentação dos artigos encontrados na 
Revista Tempos e Espaços em Educação

Ordem Autor (es) Título Foco da pesquisa

01 Benedito Gonçal-
ves Eugênio, Andi-
rana Oliveira Lima

Imagens de negros e negras 
no livro didático de história 
dos anos iniciais do ensino 
fundamental.

Analisar os conteúdos apre-
sentados nos livros didáticos 
de História dos anos iniciais 
do ensino fundamental de 
determinado Município.

 
Fonte: acervo pessoal da pesquisadora

Na Revista Tempos e Espaços em Educação	foi	identificado	um	
único artigo, cujo título é, Imagens de negros e negras no livro didá-
tico de história dos anos iniciais do ensino fundamental. O trabalho 
apresenta os resultados de uma pesquisa desenvolvida pelos auto-
res em livros didáticos de História utilizados pelos anos iniciais do 
ensino Fundamental de determinado município, com intuito de in-
vestigar	como	a	figura	do	negro	vem	sendo	retratada	nessas	obras.

Os autores ressaltam em sua pesquisa a importância de estu-
dos a respeito do livro didático, visto que, é vigente no Brasil um 
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Programa Nacional do Livro didático (PNLD) que distribui este ma-
terial para todos os alunos das escolas públicas, e, muitas vezes o 
próprio livro didático é o norteador dos conteúdos que serão ensi-
nados nas escolas. 

Com essa pesquisa eles puderam concluir que apesar da exis-
tência	da	Lei	10.639/03,	o	lugar	destinado	a	figura	dos	negros	nos	
livros didáticos ainda é de subserviência e a história da África conta-
da é bastante	estereotipada,	isso	significa	dizer	que, há um enorme 
distanciamento entre o que é proposto pelas políticas públicas e 
sua implementação de fato. 

Sendo assim, os autores chamam atenção para a importância 
de os professores terem uma formação crítica, pois dessa manei-
ra,	eles	serão	capazes	de	modificar	a	rotina	na	sala	de	aula,	des-
construindo	estereótipos	e	ressignificando	os	conteúdos,	a	fim	de	
que todos os alunos se sintam orgulhosos de seu pertencimento 
étnico-racial.

Diante do que foi lido e pesquisado para a confecção desse 
trabalho	 monográfico,	 compreendemos	 que	 temas	 referentes	 ao	
racismo e suas várias nuances não são fáceis de serem abordados, 
sobretudo, diante de uma sociedade que reconhece a existência do 
racismo, porém distante da realidade individual de cada um. Grande 
parte	das	pessoas	 esconde	 seus	preconceitos	 atrás	de	 justificati-
vas comumente utilizadas durante décadas, reforçando o mito da 
democracia racial e não abrindo precedentes para diálogos férteis 
sobre	o	assunto,	o	que	torna	ainda	mais	difícil	chegar	a	uma	reflexão	
e consequentemente uma mudança de postura.

A	 partir	 da	 análise	 das	 publicações	 identificadas	 no	 perío-
do preestabelecido pudemos constatar que ainda é pequeno o 
interesse dos acadêmicos em escrever sobre o tema, sobretudo, se 
considerarmos que, dos 16 artigos apenas 2 trabalhos foram escri-
tos com a contribuição de pedagogos e/ou estudantes do curso de 
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pedagogia,	ou	seja,	um	número	muito	pequeno,	que	configura	12,5	
% do total de trabalhos selecionados.

          Os números apontados acima, nos leva a pressupor que 
temas ligados a essa vertente não despertam o interesse dos pro-
fessores ou futuros professores da educação infantil, possivelmen-
te, pelo não reconhecimento da urgência do combate ao racismo 
em nossa sociedade atual, e/ou, pelo não entendimento da parcela 
de responsabilidade da instituição escolar como agente primordial 
nessa luta.

Acreditamos que, as grades curriculares das faculdades e uni-
versidades necessitam de uma revisão nos seus conteúdos, pois, se 
é sabido a existência da Lei 10.639/03 que torna obrigatório o ensi-
no de História da Cultura Africana e Afro-brasileira nas instituições 
oficiais	de	ensino,	seria	coerente	que	os		alunos	das	licenciaturas,	
ou seja, os futuros professores, tenham acesso a disciplinas que 
deixem claro a urgência e importância da responsabilidade social 
da	figura	do	professor,	no	sentido	de	barrar	o	funcionamento	des-
sa engrenagem que vem sobrevivendo por décadas, sustentando a 
ideia de superioridade da raça branca em relação à raça negra.

Não se pode mais permitir que professores reforcem, ainda 
que inconscientemente, através de suas práticas pedagógicas ou da 
postura adotada por eles, o racismo e a desvalorização da popula-
ção negra que tanto sofreu no passado e ainda hoje colhe os frutos 
amargos de um histórico escravista.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trajeto percorrido para o desenvolvimento desta pesquisa, 
sem dúvida, contribuiu sobremaneira para nossa evolução, enquan-
to seres humanos, cidadãos e futuros educadores, cientes de uma 
caminhada,	tortuosa,	porém,	gratificante.
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Optamos por iniciar esse trabalho, contando um pouco a res-
peito do nosso passado histórico, relatando a chegada das pessoas 
negras em nosso país, bem como, os prejuízos que os acontecimen-
tos dessa fase implicam nos dias atuais, pois, acreditamos que, é ne-
cessário estudar o passado para entender a realidade contemporâ-
nea. Os fatos não emergem subitamente como mágica, a estrutura 
social que presenciamos hoje é resultado de inúmeras construções, 
porém, infelizmente, grande parte da população brasileira conhe-
ce apenas a versão da história contada sob a ótica eurocêntrica, e 
dessa forma, permanece a reproduzir o racismo e a naturalizar os 
resultados nocivos advindos dele.

Pouco antes da escolha do tema ligado ao racismo, em pesqui-
sas na internet, nos deparamos com um vídeo da escritora nigeriana 
Chimamanda Ngozi Adichie, o vídeo em questão diz respeito ao dis-
curso dela, no ano de 2009, em ocasião do evento Tecnology, Enter-
tainment	and	Design	(TED),	posteriormente	acessível	no	Youtube.	

Em seu discurso, Adichie chama a atenção para o que ela cha-
ma de “ o perigo de uma única história”, entre relatos pessoais ela 
pontua, que, conhecer apenas uma versão de qualquer história, 
facilita a construção de estereótipos, o que é um problema, já que 
eles são incompletos e contribuem para que uma história se torne 
a única história, e assim sendo, quando apenas uma face da ver-
dade	é	disseminada,	parte	significativa	das	pessoas	têm	sua	digni-
dade roubada.

Admitimos que há muito a evoluir na educação imposta a nossas 
crianças, principalmente na maneira como as histórias que consti-
tuem nosso passado histórico são transmitidas nas instituições es-
colares.	Pois,	as	escolas	estão	repletas	de	profissionais	acríticos	que	
se	norteiam,	basicamente	pelo	livro	didático,	sem	ao	menos	refletir	
ou questionar seus conteúdos, enquanto reproduzem preconceitos 
das mais variadas formas.
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Reconhecemos que muitas vitórias foram conquistadas, a 
exemplo, temos a Lei 10.639/03 que torna obrigatório o ensino da 
cultura da África e da cultura afro-brasileira nas instituições escola-
res, uma importante marca na evolução educacional do nosso país, 
no entanto, a existência da lei por si só não resolve os problemas. 

Ainda	são	poucos	os	profissionais	que,	na	contramão	do	siste-
ma, conseguem embasar suas práticas pedagógicas numa educação 
democrática, que seja capaz de privilegiar a todos indistintamente. 

Após a análise dos dados desta pesquisa, pudemos constatar, 
que ainda é pequeno o interesse da comunidade acadêmica em de-
senvolver suas pesquisas em prol de uma educação para as relações 
étnico-raciais, por isso acreditamos que se faz urgente mudanças 
nas grades curriculares dos cursos, sobretudo, dos cursos de li-
cenciatura das universidades, no sentido de incluir disciplinas que 
desenvolvam o pensamento crítico dos futuros educadores, mos-
trando-lhes	o	 sentido	 real	do	papel	 social	da	figura	do	professor,	
que muito além da transmissão de conteúdos, consiste em auxiliar 
na formação de indivíduos autônomos, lúcidos quanto aos próprios 
preconceitos e cientes de suas obrigações enquanto cidadãos.

Sabemos que há muito a fazer, nos vários âmbitos da socieda-
de, porém, concordamos que a educação é um importante meca-
nismo na promoção de mudanças, por isso, acreditamos que levar 
os diálogos dentro dos centros acadêmicos, aos alunos dos cursos 
de licenciatura, potencializa a relevância de se falar sobre o assunto 
e garante que suas futuras práticas pedagógicas sejam pensadas no 
sentido de promover uma educação democrática.

Vale a pena mencionar, que, não tivemos o intuito de, com esse 
trabalho trazer métodos infalíveis e muito menos o esgotamento 
das discussões acerca do tema, reconhecemos que esse se trata de 
um trabalho inicial que carece de continuidade e novas pesquisas 
para alcançar sua concretude, porém enxergamos que através desse 



356

Najara Crisóstomo Ramos e Silva; Rita de Cácia Santos Souza

primeiro passo, nos sentimos estimulados a permanecer na busca 
por	 questionamentos	 e	 novas	 reflexões	 que,	 certamente,	 contri-
buirão	para	nossa	formação	pessoal	e	sobretudo,	profissional,	bem	
como, daqueles que o lerem.

Desejamos que o contato com essa pesquisa desperte nos lei-
tores a vontade de lutar pela construção de um ambiente escolar 
onde todas as crianças se sintam representadas e valorizadas, e que, 
todos e todas possam ter as mesmas oportunidades de crescimento 
pessoal e intelectual, bem como, de permanência nas instituições 
escolares, para que dessa maneira lhes seja assegurado um futuro 
digno, independente de raça e cor.

Finalmente, nossa realidade clama por transformações urgen-
tes, por isso, enquanto esperamos a implementação das políticas 
públicas necessárias à excelência da educação brasileira, sobretu-
do a educação pública, visto que, reconhecemos que são muitas as 
suas carências, precisamos nos mover rumo ao desenvolvimento de 
práticas	profissionais	dentro	das	instituições	escolares,	que	possam	
contribuir verdadeiramente no processo de mudanças que almeja-
mos para a sociedade. 

Portanto, que sejamos capazes de traçar estratégias de com-
bate	a	conceitos	preestabelecidos	e	estereótipos,	a	fim	de	promover	
um trabalho que possibilite a nossos alunos o contato com o mul-
ticulturalismo, resultante dos vários povos que constituíram nossa 
nação, de maneira que, todos se sintam representados e valorizados.
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ANA MANUELA LIMA DE SANTANA
CV: http://lattes.cnpq.br/7295873794606810
ID Lattes: 7295873794606810
 
ARLENE ERCÍLIA DE JESUS INVENÇÃO
CV: http://lattes.cnpq.br/5997635616737754
ID Lattes: 5997635616737754
 

http://lattes.cnpq.br/6071613239788344
http://lattes.cnpq.br/3183218829631302
http://lattes.cnpq.br/6020752007116197
http://lattes.cnpq.br/7981781724241492
 http://lattes.cnpq.br/9777038580913043
http://lattes.cnpq.br/7295873794606810
http://lattes.cnpq.br/5997635616737754
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CÂNDIDA LUISA PINTO CRUZ
CV: http://lattes.cnpq.br/8090990367587438
ID Lattes: 8090990367587438
 
CAROLINA MONIQUE DE JESUS ROCHA
CV: http://lattes.cnpq.br/4129168687507334
ID Lattes: 4129168687507334
 
CÁTIA MATIAS DOS SANTOS
CV: http://lattes.cnpq.br/7515368944371454
ID Lattes: 7515368944371454
 
DÉBORA DOS REIS SILVA BACKES
CV: http://lattes.cnpq.br/5890454221878571
ID Lattes: 5890454221878571
 
ELIANE OLIVEIRA THEODORO GOMES
CV: http://lattes.cnpq.br/5332508457707325
ID Lattes: 5332508457707325
 
FRANCISCA ADRIANA C. DE BRITO GUERRA
CV: http://lattes.cnpq.br/2351488531465645
ID Lattes: 2351488531465645

GABRIELA BRÁS DOS SANTOS
CV: http://lattes.cnpq.br/3940180756350144
ID Lattes: 3940180756350144
 
HELON BELMIRO SAMPAIO BACELLAR
CV: http://lattes.cnpq.br/3097843317188422
ID Lattes: 3097843317188422
 

http://lattes.cnpq.br/8090990367587438
http://lattes.cnpq.br/4129168687507334
http://lattes.cnpq.br/7515368944371454
http://lattes.cnpq.br/5890454221878571
http://lattes.cnpq.br/5332508457707325
http://lattes.cnpq.br/2351488531465645
http://lattes.cnpq.br/3940180756350144
http://lattes.cnpq.br/3097843317188422
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JANINE CRISTINA SANTOS SILVA
CV: http://lattes.cnpq.br/5676153160962441
ID Lattes: 5676153160962441
 
JENESSON CARLOS SANTOS REIS
CV: http://lattes.cnpq.br/4152744060428984
ID Lattes: 4152744060428984
 
JOSEVÂNIA DIAS MOREIRA PEREIRA
 CV: http://lattes.cnpq.br/9346125476667167
ID Lattes: 9346125476667167
 
KAROLINE SANTANA SANTOS
CV: http://lattes.cnpq.br/1651818106910063
ID Lattes: 1651818106910063
 
LEILA SANTOS BARRETO CARDOSO
CV: http://lattes.cnpq.br/7271169125600504
ID Lattes: 7271169125600504

LUCIENE BEZERRA DOS SANTOS
CV: http://lattes.cnpq.br/0871265901121357
ID Lattes: 0871265901121357
 
MARCELO RIBAS DE SOUZA
CV: http://lattes.cnpq.br/7862664742065119
ID Lattes: 7862664742065119
 
MARIA IRANILDE S. SOUZA DA SILVA
CV: http://lattes.cnpq.br/8860250031810233
ID Lattes: 8860250031810233

http://lattes.cnpq.br/5676153160962441
http://lattes.cnpq.br/4152744060428984
http://lattes.cnpq.br/9346125476667167
http://lattes.cnpq.br/1651818106910063
http://lattes.cnpq.br/7271169125600504
http://lattes.cnpq.br/0871265901121357
http://lattes.cnpq.br/7862664742065119
http://lattes.cnpq.br/8860250031810233
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MARIA LUCIA DA SILVA SOUSA
CV: http://lattes.cnpq.br/6241156293565683
ID Lattes: 6241156293565683
 
MICHELLY	DE	JESUS	REIS
CV: http://lattes.cnpq.br/5812850796101014
ID Lattes: 5812850796101014

NAJARA CRISÓSTOMO RAMOS E SILVA
CV: http://lattes.cnpq.br/8735582577010057
ID Lattes: 873552577010057

PEROLINA SOUZA TELES
CV: http://lattes.cnpq.br/9614732209870510
ID Lattes: 9614732209870510
 
RITA DE CÁCIA SANTOS SOUZA
CV: http://lattes.cnpq.br/5346944386346175
ID Lattes: 5346944386346175
 
SANDRA PAIXÃO SANTOS ZICA
CV: http://lattes.cnpq.br/3560054774805741
ID Lattes: 3560054774805741
 
SARA BOMFIM FELISBERTO
CV: http://lattes.cnpq.br/3589614991356423
ID Lattes: 3589614991356423
 
WINE SILVA DE SANTANA SANTOS CASTOR
 CV: http://lattes.cnpq.br/4020129640130778
ID Lattes: 4020129640130778

http://lattes.cnpq.br/6241156293565683
http://lattes.cnpq.br/5812850796101014
http://lattes.cnpq.br/8735582577010057
http://lattes.cnpq.br/9614732209870510
http://lattes.cnpq.br/5346944386346175
http://lattes.cnpq.br/3560054774805741
http://lattes.cnpq.br/3589614991356423
http://lattes.cnpq.br/4020129640130778
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